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APRESENTAÇÃO

Neil Brenner1

A forma capitalista de urbanização depende não apenas 
do crescimento das cidades, mas também das relações impe-
rialistas de extração que canalizam matéria, energia e trabalho 
de regiões periféricas para centros metropolitanos. A ordem 
urbana do capitalismo global, assim, sustenta-se em sistemas de 
dependência, subordinação e troca ecológica desigual, media-
dos pela violência estatal, que direcionam fluxos de valor atra-
vés dos territórios para sustentar a reprodução do capital. 

Este livro abrangente, teoricamente ambicioso e profun-
damente pesquisado ilumina de maneira vigorosa tais dinâmi-
cas no Brasil contemporâneo, onde o tecido urbano capitalista 
continua a ser profundamente moldado por dinâmicas extra-
tivistas e agroindustriais, acompanhadas de sucessivas ondas 
de mega-investimentos em configurações infraestruturais 
colossais. Uma obra colaborativa brilhante que exemplifica 
com força o rigor teórico, a capacidade analítica, a amplitude 
empírica e a visão emancipatória dos estudos urbanos radicais 
contemporâneos no Brasil.

1 Professor Lucy Flower de Sociologia Urbana | Presidente do Comitê de Meio 
Ambiente, Geografia e Urbanização (CEGU) | Departamento de Sociologia e 
Comitê de Meio Ambiente, Geografia e Urbanização | Universidade de Chicago 
1126 E. 59th Street, Chicago, IL 60637 EUA.
Página pessoal   https://chicago.academia.edu/NeilBrenner.
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PREFÁCIO

Origens, história e balanço  
da teoria marxista  

da dependência no século XXI

Carlos Eduardo Martins1

Testemunhamos, no século XXI, o renascimento do inte-
resse pela teoria da dependência, particularmente em sua versão 
marxista. É o que podemos notar, por exemplo, quando estamos 
diante de uma obra como esta, que busca identificar e analisar 
os nexos contemporâneos entre dependência e urbanização. Mas, 
afinal de contas, o que é a teoria marxista da dependência e como 
ela pode ajudar a compreender os dilemas do nosso tempo?

A teoria marxista da dependência (TMD) foi formulada nos 
anos 1960, impulsionada pelas crises do nacional-desenvolvimen-
tismo e do padrão de desenvolvimento dependente-associado e 
pela Revolução Cubana. Ela colocou em xeque as teorias cepali-
nas, as teorias da modernização formuladas nos centros imperia-
listas, e as interpretações e estratégias dos partidos comunistas 
para a América Latina alinhados à União Soviética. Renovou as 
análises de nossa formação social e as teorias do imperialismo, 
chocando-se com as interpretações esquemáticas e dogmáticas 
do marxismo, contribuindo decisivamente para revigorar sua 
matriz revolucionária e dialética. A TMD não é apenas uma teoria 
regional, capaz somente de reinterpretar as análises de classes na 

1 Professor Associado do IRID e do PEPI (UFRJ), pesquisador do CLACSO, editor 
de Reoriente: estudos sobre marxismo, dependência e desenvolvimento.
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América Latina, mas possui alcance mais amplo para uma rein-
terpretação global do capitalismo. A economia mundial é a geo-
espacialidade de constituição e desenvolvimento do capitalismo, 
através dela é que este maximiza os seus lucros extraordinários. 
A compreensão de um segmento relevante que a constitui, como 
as formações sociais dependentes, leva à reinterpretação de sua 
totalidade, que se estabelece pelo avanço da análise sobre a intera-
ção dialética entre suas partes. A economia mundial é não apenas 
uma realidade estritamente econômica, mas parte estratégica de 
um sistema de poder que articula dimensões sociais, políticas, 
econômicas, ideológicas e geoespaciais.

A mais destacada contribuição da TMD é a análise de classes 
das sociedades latino-americanas e periféricas, constitutivas do 
que Lenin já chamava de Estados semicoloniais ou países depen-
dentes, mas esta implicou na redefinição da teoria do imperia-
lismo. O autor russo os caracterizou como detentores de inde-
pendência política formal, mas subordinados economicamente 
e diplomaticamente ao capital financeiro. A TMD apontou que, 
ao contrário do que supunha Lenin, esses Estados tornaram-se a 
regra e não a exceção nas periferias da economia mundial. Ana-
lisou a reestruturação do imperialismo no pós-guerra destacando 
as transformações da divisão internacional do trabalho, o papel 
central das corporações transnacionais e da liderança das frações 
industriais do grande capital sobre as financeiras. Theotonio dos 
Santos apontou o controle dos Estados Unidos sobre a revolução 
científico-técnica, que se iniciava, como chave para a sua liderança 
na economia mundial. Ruy Mauro Marini retomou as análises de 
Marx a respeito dos efeitos do comércio exterior sobre a tenden-
cia decrescente da taxa de lucro e indicou o papel da economia 
exportadora da América Latina e dos países periféricos neste 
processo. A definição do imperialismo como política colonial do 
capital financeiro e predomínio do rentismo e da fração bancária 
sobre a industrial deu lugar a outra que o vinculou à liderança 
produtiva e científico-tecnológica na divisão internacional do 
trabalho e ao estabelecimento de uma situação de compromisso 
entre as frações do grande capital dos países centrais e a dos países 
dependentes, que substituiu a anexação política como norma. A 
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tendência ao parasitismo vista por Lenin nos países imperialis-
tas não era absoluta e a dinamização do capitalismo na periferia 
dependente não a lançava para os centros da economia mundial, 
mantendo sua posição subordinada em uma divisão internacio-
nal do trabalho dinâmica. Posteriormente, Giovanni Arrighi, ins-
pirado pela TMD, construiu sua teoria dos ciclos de hegemonia 
vinculando-os a períodos de expansão e de crise, os primeiros 
associados à liderança material dos processos de acumulação e 
os últimos à liderança financeira. Ele incluiu a fase imperialista 
da acumulação de capital nesses processos cíclicos. O núcleo 
fundador da TMD, a que pertencem também Vânia Bambirra e 
Orlando Caputo, jamais renunciou à leitura das bases materiais 
da liderança imperialista e tendeu interpretar a financeirização 
da globalização neoliberal como produto da crise estrutural do 
modo de produção capitalista e dos fenômenos cíclicos descritos 
por Arrighi, principalmente por meio de Theotonio dos Santos.

Ao analisar as estruturas de classes na América Latina, 
a TMD destacou que as frações mais dinâmicas da burguesia 
dependente alcançavam internamente dimensões monopólicas 
e lucros extraordinários se vinculando à tecnologia e ao crédito 
estrangeiros, ao mercado internacional e ao mercado interno de 
bens de consumo suntuários – onde o capital estrangeiro assumiu 
papel de destaque, através de suas filiais, liderando os processos 
de industrialização, por vezes, em associação com as burguesias 
locais. Instituiu-se um padrão de acumulação subordinado ao 
mais-valor extraordinário, sob o protagonismo de monopólios 
internacionais e internos, que implicou em dupla transferência 
de mais-valor: atinge negativamente as frações mais dinâmicas 
do grande capital, situadas abaixo das condições médias de pro-
dução internacionais, e aquelas em posição inferior às condições 
médias internas. Para além da apropriação de mais-valor estabe-
lecida pela redução do valor do produto individual em relação ao 
valor social, Marini assinalou que a tecnologia economiza força 
de trabalho e disponibiliza demanda para a realização da produ-
ção de bens de consumo suntuário, determinando a deterioração 
dos termos da troca que se impõe sobre a economia exportadora 
latino-americana, intensiva em produtos primários, e sobre os 
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seus segmentos de menor intensidade de capital. As transferên-
cias de mais-valor se efetivam também por remessas de lucro e 
transações intrafirma entre filiais e matriz das corporações trans-
nacionais e por pagamentos de juros e amortizações ao capital 
financeiro internacional. Para ultrapassar essas limitações sobre 
as taxas de mais-valor e de lucro as burguesias dependentes esta-
belecem como pilar da acumulação a superexploração dos traba-
lhadores, que é uma espécie de mais-valor extraordinário espúrio: 
ao invés de se assentar na elevação da produtividade, se funda-
menta na queda dos preços da força de trabalho por debaixo de 
seu valor, mediante a regressão salarial, extensão da jornada de 
trabalho e aumento da intensidade do trabalho. A obra matricial 
para definir o conceito de superexploração do trabalho é Dialé-
tica da dependência (1973), de Ruy Mauro Marini. 

Outro tema analisado por Ruy Mauro Marini é o do subim-
perialismo. O subimperialismo representa a entrada dos países 
dependentes no estágio do capital financeiro e de composição 
intermedia do capital, articulando capital bancário e capital indus-
trial, o que se chocaria com os limites do mercado interno estabe-
lecidos pela superexploração, impulsionando a busca pelo comér-
cio exterior dirigida aos países periféricos e ao entorno regional, 
bem como, neles, de fontes de matérias-primas e investimentos. 
Um forte limite para o desenvolvimento do subimperialismo é a 
expansão do imperialismo, que restringe o seu raio de ação. O 
subimperialismo poderá se vincular ainda a projetos geopolíticos 
próprios que buscam distender e tensionar os limites da depen-
dência, exercer certo nível de liderança regional, aprofundar assi-
metrias, e avançar no grau de domínio sobre tecnologias de bens 
capital e de uso militar. 

A superexploração do trabalho limitaria relativamente a 
capacidade interna de desenvolvimento de forças produtivas e 
seria a base da reprodução ampliada da dependência. Ela estabe-
leceria ainda um cenário propenso a instabilidades e crises políti-
cas, colocando a democracia liberal em risco, uma vez alcançado 
certo grau de organização dos trabalhadores. As alternativas do 
Estado capitalista dependente seriam as de romper com a demo-
cracia e estabelecer ditaduras ou impor altos níveis de desem-
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prego para que a lei do valor pressione os preços da força de 
trabalho para debaixo do seu valor. Essas alternativas poderiam 
se conjugar. Isso levou Theotonio dos Santos a reivindicar o con-
ceito de fascismo dependente para analisar as ditaduras militares 
do grande capital impostas nos anos 1960, 70 e 80 na região. Para 
o autor, a essência do fascismo é constituir-se como ditadura do 
grande capital, sendo o movimento de massas um aspecto contin-
gencial, necessário durante o processo de ascensão do fascismo, 
mas posteriormente secundário, estando claramente subordinado 
à hierarquia estatal. Nos países dependentes, a maior fragilidade 
do movimento de massas, não deveria afastar o conceito. O fas-
cismo tem por objetivo substituir o regime político liberal por um 
regime de exceção permanente, tolerando que o sistema repre-
sentativo sobreviva apenas de forma retórica e sem substância. 
O autor destacou, entretanto, as contradições do fascismo para 
a própria dominação burguesa, indicando os possíveis conflitos 
para o padrão de acumulação entre o monopólio político exercido 
por uma tecnoburocracia militar nacional e as frações estrangei-
ras e associadas do grande capital, que são as mais dinâmicas em 
situações de dependência.

A partir dos anos 1990, Theotonio dos Santos e Ruy Mauro 
Marini realizaram um balanço de suas contribuições à luz das 
transformações trazidas pela globalização neoliberal. Theotonio 
acentuou a revisão da teoria do imperialismo pela TMD, propon-
do-a como a primeira etapa de elaboração de uma teoria marxista 
do sistema-mundo. Isso a colocou em diálogo com as análises do 
sistema-mundo desenvolvidas por Giovanni Arrighi, Immanuel 
Wallerstein e por André Gunder Frank. O ponto de partida ana-
lítico não era apenas a economia mundial capitalista, mas sobre-
tudo um sistema mundial da qual aquela era um elemento cons-
titutivo, dirigido por poderes hegemônicos limitados por uma 
arquitetura política interestatal. Theotonio trouxe para o enfoque 
do sistema-mundo os conceitos de revolução científico-técnica e 
de ciclos de Kondratieff, ampliando o seus recursos teórico-meto-
dológicos e introduzindo a base analítica para pensar a transição 
do sistema-mundo capitalista para outro sistema no século XXI. A 
TMD desdobrou-se para a geopolítica interpretando polarizações 
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contemporâneas e postulando desenhos de integração regional e 
de articulação do Sul global. Ruy Mauro Marini defendeu que a 
superexploração se estende aos países centrais com a reestrutura-
ção da divisão internacional trabalho provocada pela globalização 
capitalista. A produção industrial na periferia vincula-se a vanta-
gens locacionais, dirige-se ao mercado mundial e passa a regular o 
salário dos trabalhadores dos países centrais acentuando as desi-
gualdades. O autor destacou que a desindustrialização e financei-
rização do Estado brasileiro, impulsionadas pelo neoliberalismo, 
eram limitações significativas ao projeto subimperialista. 

Um balanço da TMD permite destacar alguns aspectos:

a)	A fórmula do desenvolvimento do subdesenvolvimento que 
sustentou, criticada pelos desenvolvimentismos de diversos 
matizes, incluindo a versão da dependência de Fernando 
Henrique Cardoso, revelou grande precisão histórica. 
FHC, como intelectual, colocou no centro de suas análises 
o desenvolvimento, mas o período industrialista foi curto, 
não rompeu com a dependência tecnológica e financeira 
e se extinguiu no fim dos anos 1970. O caso brasileiro é o 
exemplo por excelência. Ele mesmo, como político, articu-
lou internamente o giro ao neoliberalismo e desmontou as 
pretensões desenvolvimentistas que, subordinadas ao pro-
jeto de acumulação da burguesia dependente, nunca foram 
o seu eixo, entrando em contradição com a expectativa de 
futuridade que sustentou em suas obras clássicas. Modelo 
do pensamento desenvolvimentista na América Latina, o 
Estado brasileiro impulsionou um dos padrões de finan-
ceirização e desindustrialização mais agressivos no mundo, 
iniciado nos anos 1980, mas consolidado a partir dos anos 
1990. Destruiu grande parte do movimento sindical, restrin-
giu o proletariado de serviços, subordinou o gasto público 
à austeridade fiscal e fortaleceu o controle do Estado pelo 
capital financeiro fictício, agronegócio, monopólio midiá-
tico e militares, restringindo as ameaças políticas;

b)	A superexploração dos trabalhadores se evidencia em 
dramáticos níveis de desigualdade, altas taxas de pobreza, 
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baixos salário reais, na maior extensão e intensificação da 
jornada de trabalho, precarização do emprego e destrui-
ção de direitos sociais. O conceito formulado por Marini, 
todavia, deve tomar como valor da força de trabalho, 
aquele determinado pelas condições médias de produtivi-
dade da economia mundial, que em condições monopóli-
cas se aproxima do estabelecido pelos capitais de composi-
ção orgânica superior. Este desenvolvimento do conceito, 
atende às premissas metodológicas da TMD, e torna-se 
fundamental para evitar confusões, como o vínculo obri-
gatório com a pauperização crescente, que lhe são atribuí-
das para enfraquecê-lo; 

c)	A fragilidade democrática do capitalismo dependente e 
as tentações fascistas a que dá lugar se confirmam nos 
golpes de Estado e na crise da democracia liberal na 
América Latina no século XXI, esgotada a conjuntura 
econômica internacional favorável para a região. Fas-
cismo e neoliberalismo são dois vetores de controle dos 
movimentos sociais e políticos e tendem a se combinar. 
Na ditadura militar do grande capital implementada em 
1964, os segmentos visceralmente refratários à redemo-
cratização eram ligados à liderança neoliberal e pró-es-
tadunidense de Silvio Frota. Jair Bolsonaro representa a 
sua continuidade. Essa vinculação também se estabelece 
na Argentina no golpe militar de Ongania de 1966-70, no 
de 1976 e no governo Milei, que busca suprimir as liber-
dades sociais e políticas para impor o sistema de preços, 
dimensão do fascismo apontada por Karl Polanyi. No 
Chile, o legado de Pinochet reapareceu na candidatura 
de José Antônio Kast; 

d)	As questões da dependência não podem ser separadas 
do sistema-mundo. Se a TMD contribuiu para a reelabo-
ração das teorias do imperialismo, deve avançar rumo à 
construção de uma teoria marxista do sistema mundial 
capitalista. Ela não é uma teoria encerrada, mas parte 
de um processo histórico, vivo e global de construção. 
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Para isso deve articular os conceitos de modo de produ-
ção capitalista, revolução científico-técnica, moderno sis-
tema mundial, ciclos sistêmicos, padrões de acumulação, 
ciclos de Kondratieff e ciclos de capitais estrangeiros na 
periferia. Nessa trajetória, desdobra-se na construção de 
uma teoria geopolítica marxista, destacando as grandes 
polarizações mundiais contemporâneas e relação entre as 
dimensões geográficas das forças internacionais, as clas-
ses e seus sistemas de poder. Deve indicar as conexões 
estruturais entre os poderes ultramarinos e a civilização 
do capital, de um lado, e entre os poderes anfíbios, as 
grandes massas territoriais e demográficas que supõem, e 
novas formas de articulação entre forças políticas, sociais 
e econômicas, de outro. Isso permitirá introduzir elemen-
tos teóricos chaves para analisar o papel estratégico que 
os BRICS e o Sul Global podem cumprir no mundo con-
temporâneo, sem cair no determinismo e prescindir da 
mediação do sujeito histórico na articulação das múlti-
plas dimensões da realidade; 

e)	A luta contra o capitalismo dependente deve articular as 
lutas pelo socialismo e anti-imperialistas às lutas contra o 
racismo, o colonialismo cultural e o patriarcado. O pro-
letariado deve construir sua unidade política e ideológica 
sobre uma totalidade muito mais complexa e diversifi-
cada, contemplando a emancipação da mulher, de povos 
e etnias oprimidas e as pautas LGBTQIA+. Deve articu-
lar, do mesmo modo, como é defendido nesta obra, as 
lutas sociais que se dão em torno da reforma urbana e do 
direito à cidade.

Essas temáticas têm sido abordadas pelas diversas gerações 
que tomam as obras dos fundadores de forma criativa para ten-
sionar e ultrapassar seus limites ou desenvolver suas implicações. 
A revista Reoriente: estudos sobre marxismo, dependência e sistemas-
-mundo, que dirigimos, é um dos espaços que busca somar e con-
tribuir às diversas reflexões críticas sobre o nosso tempo. Ruy 
Mauro Marini, em seu livro Democracia e integração na Amé-
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rica Latina (1992), apontou três grandes inflexões históricas nas 
quais se desenvolveu e formulou a TMD. A primeira, nos anos 
1920-30, quando das lutas anti-imperialistas na América Latina, 
a TMD se insinua na obra de autores como José Carlos Mariá-
tegui que rompe o eurocentrismo e a visão linear e universal 
de capitalismo, afirmando as especificidades latino-americanas, 
e um caminho próprio para o socialismo peruano. A segunda, 
nos anos 1960-70, quando surge a TMD propriamente dita, 
reconstruindo a teoria do imperialismo e descartando a refor-
mulação da dependência pela via do desenvolvimento industrial 
como solução para os problemas do subdesenvolvimento, das 
desigualdades, da pobreza e da fragilidade e instabilidade da 
democracia. A terceira, a partir dos anos 1990, quando a globa-
lização neoliberal impulsiona a mundialização da lei do valor, 
estendendo a superexploração para as potências ocidentais, 
promovendo o parasitismo, a financeirização e o declínio pro-
dutivo dos velhos centros imperialistas, e a desindustrialização 
de parte de sua periferia dependente, enquanto países selecio-
nados se tornam plataformas de deslocalização produtiva, como 
o México, sem alterar sua condição dependente. A quarta etapa 
que começamos a vivenciar é do caos sistêmico, empate catas-
trófico e da incapacidade de o imperialismo informal estaduni-
dense produzir e estabilizar a ordem mundial. 

Assim, imensos desafios e oportunidades se colocam para 
os povos latino-americanos em um mundo onde o centro polí-
tico e a democracia liberal perdem força dramaticamente, 
abrindo espaço para o acirramento dos conflitos sociais, guer-
ras, contrarrevoluções e revoluções. Tudo isso, enfim, reper-
cute na vida urbana, crescentemente orientada pela combina-
ção entre a superexploração do trabalho e a deterioração das 
condições de reprodução social nas cidades, sobretudo nas 
metrópoles. Daí porque é muito bem-vindo um livro como este, 
que reúne diversos autores e autoras justamente para explorar 
a hipótese de que os processos de urbanização, em países como 
o Brasil e os latino-americanos em geral, estão cada vez mais 
determinados por sua posição dependente e subordinada no 
sistema-mundo.
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Dependência e ordem urbana  
no século XXI: em busca  

de um marco teórico
Luiz Cesar de Queiroz Ribeiro

Nelson Diniz

O projeto que deu origem a esta obra orientou-se por uma 
perspectiva abrangente de interpretação dos nexos entre as 
características do capitalismo contemporâneo, o funcionamento 
do Estado e as mudanças de qualidade nos fenômenos urbanos 
diante dos atuais padrões de desenvolvimento capitalista depen-
dente. O que se buscava, mais precisamente, era identificar e pro-
blematizar as características que a ordem urbana contemporânea 
assume na periferia do capitalismo, interessando, principalmente, 
o que se passa no Brasil, ainda que também se encontrem, aqui, 
referências a outros casos latino-americanos.

O conceito de ordem urbana (ou mesmo de ordem urbano-
-regional) utilizado nesta obra está em sintonia com elaborações 
anteriores (Ribeiro 2013; 2015; 2018). E essa utilização foi feita 
com o seguinte objetivo geral: analisar as características, processos 
e dinâmicas da formação social-urbana em suas conexões com os 
atributos econômicos e políticos que estruturaram, nos sucessivos 
períodos históricos, o desenvolvimento do capitalismo na periferia.

Ao mobilizar esse conceito, pretendemos superar as concep-
ções puramente morfológicas, idiossincráticas e, no limite, feno-
menológicas traduzidas em expressões tais como “problemas urba-
nos”. A referência clássica é dada por Francisco de Oliveira (1978), 
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para quem as dinâmicas urbanas não devem ser reduzidas à “feno-
menologia em que se compraz a tecnocracia buscando solucionar 
o irremediável, exatamente porque só vê a aparência”. Quando se 
trata dessas dinâmicas e problemas, o autor defende a necessidade 
de considerar que, “por baixo, à maneira dos rios subterrâneos, 
corre uma articulação global, que confere unidade ao todo” (p. 68). 
Ao longo do projeto que deu origem a esta coletânea, sustentamos 
que o conceito de ordem urbana abre caminho, justamente, para 
uma explicação abrangente e totalizante da “articulação global” e/
ou da “unidade” que fundamenta os atuais padrões de urbanização 
na periferia do capitalismo, particularmente no Brasil.

Mas, afinal de contas, por que buscar explicações mais abran-
gentes e totalizantes da urbanização contemporânea em países 
como o Brasil e os latino-americanos em geral? O que define as 
particularidades desses países enquanto formações econômico-so-
ciais capitalistas, assim como de suas ordens urbanas, e os torna 
um objeto tão particular de reflexão?

Apresentamos, a seguir, nossa maneira de responder a essas 
questões, o que, no fundo, corresponde às justificativas do pro-
jeto que resultou na publicação desta coletânea.

Superar o globalismo teórico retomando o 
debate sobre a urbanização dependente

No que tange à primeira questão, defendemos que é urgente 
superar os modos de pensamento identificados com o que se 
poderia chamar de “globalismo teórico”. Trata-se de um conjunto 
de perspectivas bastante difundidas nas análises da urbanização 
brasileira e latino-americana. Perspectivas cujo traço fundamen-
tal é compreender essas transformações como efeitos diretos e 
mecânicos das modificações do capitalismo global, o que conduz 
a dois grandes equívocos:

i)	A importação, sem as devidas mediações, de conceitos e 
teorias elaborados com base na experiência urbana e regio-
nal dos países centrais, sobretudo dos Estados Unidos e 
dos países da Europa; e
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ii)	A relativa desconsideração, como causa e efeito do equí-
voco anterior, das particularidades históricas das forma-
ções sociais dependentes.

E aí está o caminho para responder à segunda questão acima 
levantada: apesar de todas as transformações do capitalismo, os 
países latino-americanos seguem sendo, nas primeiras décadas 
do século XXI, periféricos e, na melhor das hipóteses, semiperi-
féricos. Quer dizer, seguem sendo formações econômico-sociais 
dependentes da dinâmica do desenvolvimento do capitalismo dos 
países centrais. Assim, é necessário refletir sobre as características 
desse tipo de formação, enfatizando suas especificidades estrutu-
rais e seus padrões particulares de mudança socioespacial. O que 
é feito, aqui, revisitando os debates clássicos acerca das teorias da 
dependência e da urbanização dependente, amplamente difun-
didas nos anos 1960-1970. Trata-se de trazer para o campo dos 
estudos urbanos a proposição que deu origem à assim chamada 
teoria da dependência, cuja tarefa foi superar no debate sobre o 
desenvolvimento capitalista na periferia “a simples aplicação de 
reflexões, metodologias ou propostas científicas importadas dos 
países centrais para abrir um campo teórico próprio, com sua 
metodologia própria, sua identidade temática e seu caminho para 
uma práxis mais realista” (Dos Santos, 2020, p. 23-24).

Para tanto, resolvemos partir do início. Como defendido em 
trabalho anterior (Ribeiro; Diniz, 2022), reiteramos, nesta cole-
tânea, a pertinência analítica da hipótese central do projeto inte-
lectual de Castells e Vélez (1973), exposto na clássica coletânea 
Imperialismo y urbanización en América Latina. Inspirados nesse 
projeto, defendemos que, no passado, e mais ainda no presente, 
é necessário delimitar os diferentes processos econômico-sociais 
que constituem os países da América Latina em sua variedade 
e complexidade, mas também é indispensável ressaltar o que os 
une: “certa similitude no lugar que ocupam no sistema de rela-
ções do imperialismo” (p. 1).

Tanto quanto as ref lexões a respeito da dependência 
em geral, o debate clássico sobre o conceito de urbanização 
dependente deu lugar a diferentes perspectivas. Como não 
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podemos reconstruir o debate por completo nesta apresenta-
ção, vejamos quais foram os principais termos da polêmica 
que opunha, de um lado, os argumentos de Manuel Castells 
(1973) e Aníbal Quijano ([1968] 2014; 1973) e, de outro, os de 
Paul Singer (1973).

Em sua abordagem da urbanização dependente na América 
Latina, Castells (1973) partia de um fato aparentemente parado-
xal: no início dos anos 1970, a região apresentava “uma taxa de 
urbanização quase equivalente à da Europa, mas uma taxa de 
metropolização superior” (p. 7, tradução nossa). Como explicar, 
então, esse e outros fatos correlatos? Fatos que, na opinião do 
autor, abriram caminho para as teses da hiperurbanização, cujo 
limite fundamental era dado pela tentativa de seguir o modelo 
histórico dos países capitalistas dominantes, sobretudo dos euro-
peus, na explicação da dinâmica urbana da América Latina.

Em oposição às teses da hiperurbanização, Castells (1973) 
propunha que, mais importante do que investigar por que as 
cidades latino-americanas cresceram “além do necessário”, tendo 
em vista o nível de industrialização, caberia “inverter os termos 
do problema, deduzindo a especificidade do espaço latino-ame-
ricano dentro do seu processo histórico de constituição” (p. 7, 
tradução nossa). Mas o que determinaria essa especificidade, per-
mitindo, inclusive, a referência à América Latina como unidade 
regional, como totalidade, diante de tanta diversidade e diferença 
entre suas formações sociais?

Conforme Castells (1973), apenas do ponto de vista da posi-
ção subordinada da região no interior do modo de produção capi-
talista seria possível falar, ainda que com reservas, da organização 
espacial da América Latina como “possuidora de certa proble-
mática comum”. Isto é, para o autor, apesar da “diferença de con-
teúdo social dessa diversidade de universos confundidos sob o 
termo ‘cidades latino-americanas’”, é preciso enfatizar sua marca 
comum, fundada numa mesma fonte de determinação social: 
“seu modo de articulação primeiro em relação ao colonialismo e 
depois ao imperialismo” (p. 7, tradução nossa).

Em suma, na abordagem de Castells (1973), só há “especifi-
cidade latino-americana na medida em que existe uma especifici-
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dade regional das relações de dependência no quadro do sistema 
imperialista” (p. 7, tradução nossa). E esse foi um pressuposto 
recuperado no âmbito desta coletânea com o intuito de construir 
um marco teórico que permita identificar e analisar a atual forma 
histórica da urbanização dependente latino-americana, particular-
mente brasileira.

Para nós, é ainda mais verdadeiro dizer, atualmente, que há 
uma problemática espacial comum derivada da posição subor-
dinada da América Latina no sistema-mundo capitalista. Tendo 
em vista elaborações como as de Pochmann (2022) e Bombardi 
(2023), que chegam mesmo a assinalar a emergência de dinâ-
micas e relações neocoloniais de dominação, sustentamos que a 
produção social do espaço brasileiro e latino-americano está cada 
vez mais determinada pelo que se passa no nível das relações de 
dependência.

Hoje em dia, após sucessivas ondas de neoliberalização, 
reestruturação produtiva, financeirização e digitalização, as for-
mações econômico-sociais periféricas perderam, quase comple-
tamente, o controle da sua historicidade. Ou seja, essas ondas 
enfraqueceram a capacidade dessas sociedades de comandarem 
a sua inserção no capitalismo global dirigido pelos países centrais 
ou mesmo de amortecer os efeitos econômicos, sociais, políticos e 
territoriais dessa inserção. E isso não poderia deixar de ter reper-
cussões na ordem urbana de países como o Brasil. Basta pensar, 
por exemplo, no modo como os fundos de investimento inter-
nacionais impõem, cada vez mais, tendências de mercantilização 
e/ou de financeirização da terra e do ambiente construído na 
periferia do capitalismo. Ou, ainda, no modo como o aumento da 
competição intercapitalista e interestatal faz crescer a demanda 
por recursos naturais e energéticos, abrindo novas fronteiras 
de extração (neoextrativismo) e de despossessão, sobretudo na 
África e na América Latina. Como um dos principais resultados 
dessas tendências, reafirma-se a centralidade, nessas regiões, do 
modelo primário-exportador (reprimarização).

Para construir nossas próprias hipóteses, retomamos, igual-
mente, o que Castells (1973) chamava de “hipótese diretriz” de 
sua leitura do espaço latino-americano, qual seja: “considerar 
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esse espaço como a articulação de formas espaciais derivadas dos 
diferentes tipos de dominação que marcaram a história do conti-
nente” (p. 7, tradução nossa).

Recuperamos, do mesmo modo, os argumentos de Quijano 
([1968] 2014; 1973), que também se empenhou em buscar uma 
explicação da urbanização latino-americana, nos anos 1960-
1970, que fosse além da evidência de um rápido crescimento 
em termos “ecológico-demográficos”. Definindo a urbanização 
na região como um fenômeno multidimensional articulado à 
“expansão e modificação dos setores urbanos já existentes”, 
mas com impactos, igualmente, nas relações urbano-rurais e 
nos próprios setores rurais, o autor sustentava o seguinte: por 
se tratar de sociedades “constitutivamente dependentes”, seu 
propósito principal seria “explorar a associação entre o pro-
cesso de dependência e o de urbanização na América Latina” 
(p. 75-76).

Ainda de acordo com Quijano ([1968] 2014; 1973), isso 
era necessário porque as investigações sobre a urbanização 
latino-americana “tropeçavam” em duas dificuldades. Pri-
meiro, no privilegiamento da dimensão ecológico-demográ-
f ica. Segundo, no tratamento dessa urbanização como se ela 
ocorresse em sociedades autônomas e isoladas, quando, na 
verdade, se estava diante de sociedades inseridas, de forma 
subordinada, em um sistema geral de interdependência. A 
resposta a esse segundo “tropeço” exigindo, então, que as 
pesquisas sobre os processos históricos de mudança urbana, 
na América Latina, colocassem no centro da explicação as 
relações de dependência.

Mas quais eram, ao fim e ao cabo, as características específi-
cas da urbanização dependente na América Latina dos anos 1960-
1970? Cabe, no Quadro 1, descrevê-las de maneira sintética, em 
consonância com a abordagem de Castells (1973).
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Quadro 1 – Características fundamentais do processo de urbanização dependente 
na América Latina dos anos 1960-1970 (segundo Manuel Castells)

Características Descrição
Aceleração crescente 
da urbanização, 
gerando aglomera-
ções gigantescas em 
curtos períodos

Expressão quantitativa da especificidade do conteúdo econômico 
das cidades latino-americanas, porque na base do processo de urba-
nização então em curso estava não a transição de uma economia agrí-
cola para uma economia industrial, mas o crescimento “em flecha” 
do setor terciário com um “débil” crescimento do setor secundário.

Constituição de 
grandes concentra-
ções populacionais 
sem equivalente 
desenvolvimento de 
capacidade produ-
tiva

Concentrações resultantes do êxodo rural e sem assimilação dos migran-
tes ao sistema econômico das cidades. Concentrações que, além disso, 
manifestavam características de desenvolvimento desigual, porque ocor-
riam sobretudo nas grandes cidades, seguindo um duplo processo de 
absorção do campo pelas cidades e das pequenas e médias cidades pelas 
grandes aglomerações. Ou seja, tratava-se de transferências populacio-
nais que não eram provocadas pelo dinamismo produtivo, mas pela acu-
mulação progressiva das massas rurais desenraizadas e dos habitantes 
das pequenas cidades, que fugiam da miséria e do desemprego.

Desarticulação da 
rede urbana

Rede caracterizada pela enorme importância da população metropo-
litana em relação à população total, bem como pela predominância 
quase total da principal aglomeração urbana em relação ao resto do 
país. Essa “macrocefalia” seria expressão da seguinte tendência: quanto 
maior a dimensão de uma localidade, maior a sua taxa de crescimento.

Formação de um 
tecido urbano trun-
cado e desarticulado 
(macrocefalia1)

Preponderância desproporcional de grandes aglomerações e em 
particular a concentração do crescimento urbano numa grande 
região metropolitana, que comanda os rumos econômicos e políti-
cos dos países latino-americanos.

Crescente distância 
econômica, social 
e cultural entre a 
cidade e o campo

Reforço da distância social e cultural entre a sociedade urbana e o 
mundo rural, que não só permanecia atrasado, mas também entrava 
num processo de desintegração. A separação existente entre os dois 
mundos piorava e se estendia a todos os domínios característicos do 
que é geralmente chamado de “padrão de vida”.

Desenvolvimento da 
segregação intraur-
bana e constituição 
de vastas zonas 
ecológicas denomi-
nadas marginais

Forte diferenciação intraurbana entre as antigas e as novas popu-
lações residentes, que era tomada, seguindo uma descrição ideoló-
gica, sob o termo de “marginalidade urbana”. Marginalidade que se 
expressava, no nível “ecológico”, na forma da segregação residencial 
no espaço urbano, relacionada à incapacidade do sistema de produ-
ção habitacional de atender às necessidades sociais dos segmentos 
considerados não rentáveis.

A ausência, quase 
total, de um sistema 
de planejamento 
urbano

A par de algumas operações “voluntaristas” excepcionais, ligadas à gran-
diloquência de um determinado regime (como Brasília), a urbanização 
dependente resultava na ausência, quase total, de sistemas de planeja-
mento urbano, no sentido de que os aparelhos políticos nacionais quase 
não levavam em conta as condições em que se realizam profundas trans-
formações da organização espacial dos países latino-americanos.

Fonte: Elaborado pelos autores com base em Castells (1973).
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Após descrever essas características, Castells (1973) observa 
que dizer que o espaço latino-americano foi historicamente produ-
zido de acordo com os ritmos e as formas das relações de depen-
dência é uma afirmação muito geral, que precisa ser especificada 
e diferenciada. E, ao fazê-lo, dever-se-ia considerar os diferentes 
tipos de orientação que resultaram, em cada formação social, em 
distintos espaços concretos e particulares. Seja como for, uma vez 
que se trata de uma problemática espacial comum, a explicação 
totalizante do processo de urbanização dependente na América 
Latina deveria levar em conta os seguintes objetivos:

i)	Estabelecer os diferentes tipos de dependência que carac-
terizaram a história das sociedades latino-americanas;

ii)	Demonstrar o efeito de cada uma destas situações de 
dependência na organização do espaço;

iii)	Encontrar a influência das formas espaciais constituí-
das nos espaços produzidos pela relação de dependência 
dominante; e

iv)	Estudar os efeitos de interação entre cada uma das carac-
terísticas espaciais assim produzidas.

Por seu turno, além de atribuir grande importância à agenda 
de pesquisa acerca das relações entre marginalidade e urbaniza-
ção, Quijano ([1968] 2014; 1973) afirmava que, em última instân-
cia, o caráter dependente do processo de urbanização na América 
Latina se evidencia quando são examinados dois de seus aspectos 
principais, quais sejam:

i)	As mudanças no perfil da rede urbana em cada um dos 
períodos notáveis de modificação do sistema de dependên-
cia; e

ii)	As modificações no conteúdo da sociedade urbana que 
habita aquela rede ecológico-demográfica, em cada um 
desses períodos.

Singer (1973), por fim, em que pese sua participação na cole-
tânea Imperialismo y urbanización en América Latina, criticou tanto 
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as elaborações de Castells (1973) quanto as de Quijano ([1968] 
2014; 1973).

Em primeiro lugar, Singer (1973) afirmava que o conceito de 
urbanização dependente foi construído em um nível muito alto 
de abstração, perdendo de vista outras mediações, mais concre-
tas e decisivas para compreender o processo de urbanização lati-
no-americano. Para ele, as relações e efeitos mais diretos entre 
dependência e urbanização eram passíveis de demonstração, com 
relativa facilidade, no período colonial. Porém, nos períodos sub-
sequentes, especialmente após a industrialização de alguns países 
da América Latina, as forças, os processos e as tendências inter-
nas/internalizadas teriam cumprido um papel mais importante 
do que as relações de dependência propriamente ditas.

Além disso, Singer (1973) acusava Castells (1973) e Quijano 
([1968] 2014; 1973) de promoverem uma espécie de “apologia do 
capitalismo nacional”, porque propunham, equivocadamente, o 
seguinte: nos períodos em que a dependência foi diminuída ou 
questionada, como no auge da industrialização substitutiva diri-
gida pelo Estado, a urbanização da América Latina teria apresen-
tado características mais equilibradas.

Singer (1973) acreditava, então, que o problema fundamen-
tal não era o das relações entre dependência e urbanização, mas 
o da gênese e expansão do capitalismo monopolista na região. 
Isto é, em sua perspectiva, aquilo que Castells (1973) e Quijano 
([1968] 2014; 1973) atribuíam ao capitalismo dependente era 
característico, na verdade, do capitalismo em geral. Sendo assim, 
ainda conforme o autor, por mais que existissem, de fato, por 
exemplo, “relações causais significativas entre dependência e 
marginalidade”, elas deveriam ser estudadas em um nível mais 
concreto, no qual “a dependência deixa de ser a principal fonte 
de determinação social para tornar-se um entre os vários fatores 
que incidem no desenvolvimento, na urbanização e na marginali-
dade” (Singer, 1973, p. 312, tradução nossa).

Pois bem, o objetivo principal da presente coletânea (e do 
projeto que lhe deu origem) é estimular a retomada e a atuali-
zação desse debate clássico. De muitas maneiras, os capítulos 
aqui reunidos resgatam e/ou ampliam as contribuições de uma 
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conjuntura político-intelectual cujos resultados mais célebres 
foram o lançamento não só de Imperialismo y urbanización en Amé-
rica Latina, mas também de Urbanización y dependencia en Amé-
rica Latina, outra coletânea, organizada por Martha Schteingart, 
igualmente publicada em 1973. Sem esgotar, evidentemente, todo 
o debate, essas obras são, sem dúvida, referências incontornáveis.

Naquela conjuntura, as questões fundamentais diziam res-
peito aos nexos entre a industrialização tardia e os padrões de 
crescimento urbano na América Latina. E o pressuposto do 
debate pode ser assim resumido: a dependência latino-americana 
frente aos países centrais constituía uma chave privilegiada de 
interpretação dos fenômenos e dos problemas urbanos, dando 
ensejo a um marco teórico-analítico comum diante de formações 
sociais tão diversas.

Ou seja, a compreensão das mudanças em curso nas cida-
des da América Latina, nos anos 1960-1970, deveria considerar, 
dentre outros aspectos, o papel das transferências de valor e das 
relações de subordinação entre classes no sistema mundial. Tais 
mudanças acompanhavam o deslocamento do eixo básico da 
dependência, que deixava de ser o mecanismo tradicional das 
trocas desiguais, à medida que ganhavam proeminência outros 
mecanismos, como a remessa de lucros das multinacionais insta-
ladas na região. E, nesse sentido, Singer (1973) estava correto ao 
afirmar que a dinâmica internalizada de expansão do capitalismo 
monopolista exercia uma influência muito grande no processo 
de urbanização. Porém, isso não significa dizer que as relações 
de dependência deixaram de incidir sobre esse mesmo processo. 
Havia, como nos ensinam as melhores elaborações dependentis-
tas, uma dialética entre determinações internas e externas.

Em síntese, de acordo com o debate clássico supramencio-
nado, para cada forma histórica da dependência2 decorre um 
padrão interno de reprodução do capital a partir do qual se 
constituem características, dinâmicas e processos de urbanização 
dependente. Por exemplo, no caso do Brasil, o modo como o 
sistema de transportes foi organizado mudou, substancialmente, 
na passagem da dependência original, primário-exportadora, 
comandada pelo capital mercantil, para a fase da dependência 
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centrada na remuneração do capital estrangeiro empregado na 
produção interna. No primeiro momento, correspondente à hege-
monia inglesa no sistema internacional, as vias mais importan-
tes de circulação, sobretudo ferrovias, orientavam-se na direção 
quase exclusiva dos portos. No segundo, já na etapa da hegemo-
nia estadunidense, impuseram-se necessidades de melhor articu-
lação interna desse sistema e o modal rodoviário foi hipertrofiado, 
impulsionando a indústria automobilística.

Mas essa é uma ilustração muito simples e limitada, em 
termos de formas espaciais, pois o objetivo, aqui, é recuperar esse 
tipo de explicação sistêmica e totalizante, que conecta as relações 
de dependência a outros fatores decisivos para compreender a 
evolução recente da ordem urbana brasileira. Sugerindo, ainda, a 
possibilidade de expandir e aplicar o marco teórico-analítico aqui 
desenvolvido para outros casos latino-americanos.

Portanto, a hipótese central defendida nesta obra é a de que, atu-
almente, há uma nova forma histórica da dependência, fundada na 
dominação financeira-tecnológica e à qual corresponde um padrão 
de reprodução do capital3 rentista-neoextrativista. Além disso, sus-
tentamos que essa forma histórica incide de maneira cada vez mais 
direta nos processos de produção social do espaço. Sendo assim, 
quais são os eixos básicos dessa nova configuração da dependência 
latino-americana, particularmente do Brasil? Sustentamos que eles 
obedecem, notadamente, à conversão do país em: i) plataforma de 
valorização financeira; ii) plataforma de exportação de commodities 
agrícolas e minerais; e iii) plataforma de serviços digitais urbanos.

Como se verá, tudo isso remete, por um lado, ao debate sobre 
processos como a financeirização, o neoextrativismo e a digitali-
zação/plataformização da economia brasileira, mas também dos 
demais países latino-americanos. Por outro lado, no que diz res-
peito às novas morfologias e dinâmicas espaciais, isso remete, em 
nossa concepção, às reflexões sobre temas como a financeirização 
urbana, as cidades do agronegócio, as cidades logísticas e dos gal-
pões, as cidades mineradas, as cidades plataformizadas e as cidades 
inteligentes, dentre outros fenômenos. Fenômenos que expressam 
o padrão de reprodução do capital rentista-neoextrativista decor-
rente da nova forma histórica da dependência, em geral, e da urba-
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nização dependente, em particular. Vejamos, então, quais são as 
características principais dessas novas formas históricas, de acordo 
com o acúmulo teórico do projeto que deu origem a esta coletânea.

Capitalismo dependente e urbanização  
no século XXI: a predominância do rentismo,  

das plataformas digitais e do neoextrativismo

Partindo das formulações de autores e autoras como Chris-
tophers (2020) e Paulani (2016; 2021; 2022), esta obra sugere que 
o capitalismo contemporâneo é caracterizado pela predominân-
cia do rentismo, manifestado de diversas formas. Isto é, estamos 
diante de um modo de funcionamento do capitalismo no qual 
os agentes decisivos operam sobretudo por meio do controle das 
relações de propriedade e por intermédio de posições monopo-
listas. Controle das relações de propriedade que se tornou mais 
importante do que o controle direto das relações de produção na 
apropriação do mais-valor. Tudo isso dependendo dos nexos com 
o Estado e conferindo centralidade às múltiplas formas de renda 
nas relações de distribuição do mais-valor. Em outras palavras, 
grande parte do valor novo criado na esfera da produção material 
ou do valor que se encontra na esfera da circulação é capturado 
por essas frações do capital não na forma do lucro propriamente 
dito, mas, principalmente, como distintas modalidades de renda.

E aqui está a diferença fundamental do capitalismo rentista frente 
ao capitalismo monopolista clássico, que vigorou na maior parte do 
século XX. No capitalismo rentista, a terceirização é a palavra de 
ordem. Ao contrário do que ocorria no período anterior (no qual 
estratégias combinadas de integração vertical e horizontal traziam 
para dentro dos domínios organizacionais das principais empresas 
capitalistas os inúmeros elos das cadeias de valorização), no capita-
lismo rentista, a tendência geral é a da externalização/terceirização.

Os casos pioneiros e paradigmáticos dessa tendência foram, 
sem dúvida, os das empresas enxutas. Empresas como a Nike, 
por exemplo, para as quais o que importa, quase exclusivamente, 
é a propriedade de suas marcas e de outros ativos, especialmente 
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financeiros. A produção do valor e a exploração do trabalho, pro-
priamente ditas, sendo realizadas por outros agentes capitalistas, 
de menor envergadura e que operam nos seus próprios domínios 
organizacionais e espaciais. E é isso que leva autores como Smith 
(2024) a defenderem que o imperialismo do século XXI está fun-
dado, acima de tudo, na arbitragem global do valor da força de 
trabalho, o que é feito por intermédio da transferência das ativi-
dades produtivas sobretudo para países de baixos salários.

Mas a lógica do rentismo invade e/ou inaugura outras fren-
tes de acumulação. O Quadro 2, por exemplo, propõe uma sín-
tese de algumas formas de rentismo que se destacam no século 
XXI. Nele, observam-se diferentes expressões desse fenômeno, 
articuladas a distintos “tipos de capital”, cuja circulação dá fun-
damento à captura de rendas. Rendas mais bem compreendidas 
apelando às clássicas categorias de rendimento da teoria mar-
xista do valor.

Quadro 2 – Formas do rentismo contemporâneo

Tipo de 
capital

Categoria de 
rendimento
(conforme 

a teoria do valor)

Exemplos

Rentismo 
I

Capital-
conhecimento Renda absoluta

Patentes da indústria farma-
cêutica e direitos de proprie-
dade intelectual (copyright) 
sobre softwares.

Rentismo 
II Capital-marca Renda de 

monopólio
Direitos de propriedade intelec-
tual sobre marcas registradas.

Rentismo 
III

Capital-
informação

Renda 
informacional 

(Renda absoluta)

Rendas oriundas do controle 
do acesso, por trabalhadores 
e/ou consumidores, às cha-
madas plataformas digitais.

Rentismo 
IV

Capital 
logístico Renda absoluta

Rendas advindas do controle 
dos novos meios de comu-
nicação e de transporte que 
permitem a coordenação 
espaço-temporal da circula-
ção e realização do capital.

Rentismo 
V

Capital porta-
dor de juros e 
capital fictício

Juros Juros, dividendos, comissões 
e “participações” nos lucros.

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Essa natureza eminentemente rentista do capitalismo con-
temporâneo não poderia deixar de repercutir na atual forma his-
tórica da dependência. Em casos como o do Brasil, para mencio-
nar, mais uma vez, a principal referência desta obra, o rentismo 
que opera no âmbito da dívida pública é central para explicar 
o aprofundamento da subordinação do país aos principais agen-
tes do sistema mundo-capitalista. Mas essa nova forma histórica 
da dependência, que será objeto de reflexão de alguns capítulos 
desta coletânea, está baseada em outros aspectos, cabendo men-
cionar, introdutoriamente:

i)	Os processos combinados e contraditórios de neoliberali-
zação, globalização e financeirização;

ii)	A crescente subordinação dos países periféricos às políti-
cas macroeconômicas definidas nos centros capitalistas;

iii)	O grande avanço das tecnologias da informação e da 
comunicação (TICs); e

iv)	O controle sobre as inovações e tecnologias de ponta exer-
cido pelas grandes corporações multinacionais, como as 
Big techs, que comandam os processos de digitalização e de 
plataformização do capitalismo.

Além disso, esses e outros aspectos chamam a atenção para 
circunstâncias nas quais é cada vez mais decisivo o controle dos 
bens intangíveis como as “mercadorias-conhecimento” e “merca-
dorias-marcas”. O que não quer dizer que a produção material, 
especialmente a produção de commodities agrícolas e minerais, 
não deva ser levada em conta nas reflexões sobre a dependência. 
Muito ao contrário, é a importância renovada da atividade primá-
rio-exportadora que justifica o debate em torno da chamada repri-
marização das economias dependentes, e, nesse caso, também há 
múltiplas formas de captura de rendas em questão.

Do mesmo modo, não estamos de acordo com as teses que, 
diante da importância crescente da produção imaterial, evoluem 
para posições que sugerem algo como o “fim da centralidade do 
trabalho”. A verdade é que a nova forma histórica da dependência 
e a dominação capitalista em geral exercem uma pressão material 
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imensa, maior talvez do que em qualquer outra época histórica, 
sobre o trabalho e a natureza. Esse é o caso, particularmente, na 
América Latina e na África, como já foi dito, mas também na 
Ásia e mesmo nos países centrais. Até os dados, que costumam 
ser considerados a matéria-prima mais relevante do capitalismo 
do século XXI, ou melhor, do “capitalismo de plataforma” (Snir-
cek, 2016), não são completamente imateriais. Esses dados, que 
aparentemente existem apenas numa “nuvem”, precisam ser cap-
turados por sensores e armazenados em gigantescos servidores, 
ambos consumindo cada vez mais energia e demandando grandes 
quantidades de recursos naturais.

Cumpre, inclusive, falar um pouco mais sobre o capitalismo 
de plataforma e a economia digital, expressões mais recentes do 
que se poderia chamar de componente informacional da domi-
nação capitalista.

Capitalismo de plataforma e dominação informacional

Numa definição preliminar, Snircek (2016, p. 4) propõe que 
a economia digital se refere ao surgimento e à expansão de empre-
sas que dependem cada vez mais de tecnologia da informação, 
dados e internet. Porém, conforme o autor, não se trata apenas 
de um “novo setor econômico”, e sim da ascensão de um “novo 
modelo de negócios hegemônico”. Modelo altamente pervasivo, 
que atravessa os setores tradicionais da economia e tornou-se tão 
importante quanto as finanças para a reprodução do capitalismo 
contemporâneo. Mas como opera esse modelo? Ele opera sobre-
tudo com base nas denominadas “plataformas digitais”. Então, o 
que são essas plataformas?

Ainda de acordo com Snircek (2016), as plataformas são infra-
estruturas digitais que permitem que dois ou mais grupos intera-
jam, posicionando-se entre eles como intermediários que conectam 
diferentes usuários: clientes, anunciantes, prestadores de serviços, 
produtores, fornecedores e até mesmo objetos físicos (internet das 
coisas). Por sua vez, Cuppini, Frapporti e Pirone (2022) defendem 
que as plataformas incorporam interações sociais dispersas e ati-
vidades produtivas para criar um ecossistema gerido através de 
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uma “racionalidade logística”. Pessanha (2024), por fim, define as 
plataformas digitais como meios de produção e/ou de comunica-
ção que interligam a produção ao consumo, posicionando-se, de 
maneira privilegiada, na esfera da circulação.

Em resumo, consideradas em conjunto, as plataformas digi-
tais resultam em um gigantesco e complexo ecossistema de infra-
estruturas, envolvendo softwares e hardwares, mas também fixos 
e fluxos, objetos e ações, para lembrar os conceitos de Milton 
Santos (2008). Um conjunto de infraestruturas digitais que per-
mite extrair, processar, analisar, armazenar e comunicar dados 
e informações numa escala e velocidade sem precedentes. Tudo 
isso com o intuito de promover a gestão mais eficiente possível, 
em termos logísticos, da correspondência entre oferta e demanda 
de bens e serviços. Logística entendida, aqui, como a forma con-
temporânea, crescentemente digitalizada, de fazer a coordenação 
das fases e dos ciclos do capital.

Ou seja, apesar das caracterizações da economia digital como 
um fenômeno eminentemente virtual, baseado no trabalho imate-
rial (Gorz, 2005), o funcionamento das plataformas digitais requer 
uma reestruturação radical em ao menos duas dimensões centrais 
da materialidade da vida social. De um lado, a dimensão do con-
trole sobre o trabalho. De outro, a dimensão da produção social do 
espaço, que deve ser compreendida, como já mencionado, à luz de 
uma demanda muito elevada por recursos naturais e energia.

As preocupações em relação à primeira dimensão deram 
lugar a uma vasta literatura sobre o novo mundo do trabalho digi-
talizado e plataformizado (Antunes, 2018; 2023). O conceito de 
uberização do trabalho (Abílio, 2017, 2019, 2020), por exemplo, 
tornou-se central no âmbito dessa literatura. E o que se costuma 
concluir, com base nesse e em outros conceitos, é o seguinte: o 
trabalho engajado nas plataformas digitais é cada vez mais pre-
cário, intenso, perigoso, instável e desregulado, o que explica, 
de alguma maneira, o renovado interesse a respeito do clássico 
(e polêmico) conceito de superexploração do trabalho (Amaral; 
Carcanholo, 2009).

Basta pensar, por exemplo, no caso das “plataformas enxu-
tas” (Snircek, 2016) de serviços digitais urbanos, como a pró-
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pria Uber, entre outras (99, Indrive, Ifood, Zé Delivery etc.), 
que se aproveitam dos efeitos de aglomeração das grandes cida-
des (e mesmo das médias e pequenas cidades) para mobilizar 
enormes contingentes de trabalhadores precários. Trabalha-
dores submetidos a extensas e/ou intensas jornadas laborais, 
ao ônus com os instrumentos de trabalho (celulares, carros, 
motocicletas, bicicletas etc.) e sem nenhuma contrapartida no 
que tange à proteção social. Esse também é o caso dos traba-
lhadores dos galpões e condomínios logísticos, centrais para 
o funcionamento regular do sistema just in time to the point do 
setor de e-commerce (Amazon, Mercado Livre, Magazine Luiza 
etc.). Nesse último caso, mesmo que existam vínculos emprega-
tícios e formalidade, as condições de trabalho são igualmente 
precárias, os salários são baixos e as taxas de rotatividade são 
muito altas (Diniz; Gonçalves, 2022).

É necessário levar em conta, ainda, as repercussões da ope-
ração de outras modalidades de serviços digitais na vida urbana 
em geral. Por exemplo, atualmente, está em curso um debate, no 
Brasil e no mundo, sobre os impactos da construção de galpões 
e condomínios logísticos (Yassu, 2022; Diniz; Gonçalves, 2022) e 
da expansão das plataformas digitais de aluguel de curto prazo 
(Ribeiro; Diniz, 2024), como a Airbnb, nos mercados imobiliá-
rios. E por aí surgem polêmicas a respeito das consequências do 
crescimento da economia digital e do capitalismo de plataforma 
nas esferas do direito à moradia e do direito à cidade.

Em síntese, para que as plataformas de serviços digitais fun-
cionem com o máximo de eficiência, em termos de produção, cir-
culação e realização do valor, duas condições (além das condições 
técnicas) são indispensáveis: i) as que permitem a elevação da taxa 
de exploração e dos níveis de espoliação dos trabalhadores; e ii) 
a reestruturação dos espaços urbanos em conformidade com os 
modelos de negócios plataformizados. E isso explica o interesse 
cada vez maior em torno do “extrativismo urbano” (Duplat, 2017), 
do “urbanismo de plataforma” (Grahan, 2020), da “digitalização 
do espaço urbano” (Lee et. al., 2020), da “urbanização logística” 
(Diniz; Gonçalves, 2022), da “urbanização da internet” (Mezzadra 
et. al., 2024). Fenômenos que, ao fim e ao cabo, remetem ao fato 
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de que as cidades precisam ser transformadas e controladas pela 
dinâmica do capitalismo de plataforma, com base em sua raciona-
lidade logística e na centralidade do “capital-informação” (Dantas 
et. al., 2022).

Cabe mencionar, ainda a esse respeito, o advento das cha-
madas “cidades inteligentes”. Trata-se, como sugerem Moro-
zov e Bria (2019), de um conceito polissêmico e bastante dis-
putado. Disputas que se dão ao redor de ao menos duas possi-
bilidades. De um lado, o horizonte do surgimento de cidades 
amplamente vigiadas: as cidades, digamos, do “capitalismo 
de vigilância” (Zuboff, 2021), organizadas com base em ten-
dências autoritárias e em mecanismos controlados pelo oligo-
pólio das grandes empresas digitais. De outro, a alternativa 
das cidades digitalmente estruturadas para garantir maior 
conforto e mais tempo livre; soberania, transparência e con-
trole sobre os dados capturados e utilizados pelas empresas e 
autoridades, tanto quanto para oferecer novos canais de par-
ticipação social.

Estamos, assim, diante de novas dinâmicas urbanas rela-
cionadas ao advento e à expansão da economia digital e do 
capitalismo de plataforma nas principais cidades do Brasil e 
do mundo, notadamente nas metrópoles. É urgente, portanto, 
investigar como essas dinâmicas impõem tendências de rees-
truturação espacial em geral, mas com ênfase nas relações 
entre experiência urbana e mundo do trabalho na periferia 
do capitalismo.

Enfim, o leitor e a leitora encontrarão, nesta obra, referên-
cias que podem contribuir, decisivamente, com essa investigação. 
Referências que devem ser situadas no seguinte pressuposto: atu-
almente, é cada vez mais difícil, para os países periféricos, ter 
acesso e controle sobre os processos de criação e difusão dos bens 
e serviços digitais-informacionais, o que reforça, mais uma vez, a 
histórica condição dependente.

Estamos, além disso, diante da conexão, cada vez mais forte, 
entre extração, logística e finanças, como sustenta Arboleda 
(2020). Daí porque o debate sobre o conceito de neoextrativismo 
é igualmente central nesta obra.
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Padrão de reprodução do capital rentista-neoextrativista

Como já mencionado, o projeto de pesquisa que deu origem 
a esta obra fundamenta-se na caracterização de que o Brasil do 
século XXI é um país que foi convertido não só em plataforma 
de expansão dos serviços digitais urbanos, mas, acima de tudo, 
em plataforma de exportação de commodities agrícolas e minerais 
e em plataforma de valorização financeira, o que se deu no con-
texto de uma nova forma histórica da dependência.

Como resultado, defendemos que a dominação imperialista 
é, agora, ainda maior do que na fase do debate clássico sobre 
a dependência (Gunder Frank, 1969; Cardoso e Falleto, [1969] 
1984; Dos Santos, 1970; Marini, [1973] 2005 e Bambirra, [1972] 
2013). Isso porque o Brasil, que havia se transformado em um 
país semiperiférico, na fase conhecida como industrialização por 
substituição das importações, passa, agora, por um processo de 
reperiferização, que acentua tendências como a desindustriali-
zação e a reprimarização de sua pauta exportadora. Daí porque 
autores e autoras já citados, como Pochmann (2022) e Bombardi 
(2023), preferirem o termo neocolonialismo para expressar o que 
está em curso.

No que tange à conversão do Brasil (e da América Latina) 
em plataforma de valorização financeira, a referência, aqui, é o 
largo consenso, presente na literatura crítica, segundo o qual os 
anos 1970 marcaram o início de uma série de transformações no 
padrão ou regime de acumulação capitalista. Como se sabe, daí 
por diante, os conceitos de globalização, neoliberalização e finan-
ceirização tornaram-se centrais para problematizar a permanente 
reestruturação do capitalismo. O traço central dessa espécie de 
“revolução permanente do capital”, como busca de múltiplas 
saídas à crise de sobreacumulação do padrão anterior (fordismo, 
capitalismo organizado, keynesianismo etc.), foi a colocação 
do capital portador de juros e do capital fictício na “cabine de 
comando” dos processos de valorização e acumulação. O que 
passou a ser caracterizado nos termos da “explosão financeira” 
(Sweezy; Magdoff, 1985), do “capitalismo dirigido pelas finan-
ças” (Guttmann, 2008) ou, numa palavra, da “financeirização”  
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(Lapavitsas, 2011). Trata-se de um fenômeno que repercutiu 
nos mais variados setores econômicos, com impactos nas formas 
de organização dos Estados, das empresas e de reprodução das 
famílias, assim como nos distintos âmbitos da produção social do 
espaço (Aalbers, 2008; Fix, 2011; García-lamarca; Kaika, 2016).

No caso de países como o Brasil, a financeirização da 
economia e do Estado abriu caminho para diversas formas de 
captura de rendas (juros da dívida, dividendos de empresas 
como a Petrobrás etc.) e de ativos (privatizações, assetização 
da educação, saúde e previdência etc.) por parte de investi-
dores financeiros. O resultado foi um amplo constrangimento 
à gestão macroeconômica nacional. Mas a dominância finan-
ceira repercute em outras frentes de acumulação, como a do 
financiamento/capitalização do agronegócio e a dos negócios 
financeiro-imobiliários. Ainda que, nessa última frente, a finan-
ceirização seja relativamente embrionária, sobretudo porque as 
altas taxas de juros do país estimulam a preferência por ativos 
mais seguros e rentáveis, com destaque para os já mencionados 
títulos da dívida pública.

Por sua vez, a ideia da conversão do Brasil em plataforma 
de exportação de commodities remete ao debate sobre o neoe-
xtrativismo, conceito que também vem sendo utilizado para 
designar o padrão de reprodução do capital predominante na 
América Latina. Trata-se, conforme a literatura, de um padrão 
baseado na exploração intensiva de bens e serviços agrícolas, 
minerais e energéticos, visando especialmente à exportação e 
que promove diversas modalidades de conflito em torno da 
apropriação da natureza e dos territórios. Nesse debate, autores 
e autoras como Svampa (2018, 2023), Gudynas (2009), Acosta 
(2011) e Zibechi (2017) tem denunciado as consequências do 
neoextrativismo, não apenas do ponto de vista socioambiental, 
mas também no que tange ao seu papel na reafirmação da con-
dição dependente e subordinada da América Latina no sistema 
mundial. Autores como Linera (2013), por sua vez, foram os 
que sustentaram, notadamente no período do superciclo das 
commodities (aproximadamente 2003-2014), as oportunidades 
advindas do neoextrativismo.
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No entanto, também existe algo como um “conceito 
ampliado de extrativismo” (Gago; Mezzadra, 2017). De 
acordo com esse conceito, a lógica da extração teria extrapo-
lado os sítios do extrativismo clássico (atividades primárias), 
à medida que um conjunto de operações do capital, que arti-
culam a logística e as f inanças, passaram a “extrair” valor, 
rendas, dados e recursos naturais da vida econômica e social 
em geral, sem necessariamente controlar, de modo direto, o 
que se passa na esfera da produção. Nesse caso, é comum que 
se destaque, por exemplo: a mineração de dados, a extração 
de rendas das classes populares via endividamento, a captura 
de rendas urbanas, a exploração do trabalho via plataformas 
digitais, a apropriação do patrimônio genético/cultural de 
povos tradicionais e um longo etc. 

Pode-se dizer, então, que há grande afinidade entre os con-
ceitos de rentismo e neoextrativismo. Daí porque sustentamos a 
existência de um padrão de reprodução de capital rentista-neoex-
trativista. Mas como esse padrão incide nos processos de produ-
ção social do espaço?

Nossa resposta a essa questão é a seguinte: a nova forma his-
tórica da dependência (liberal, financeira e tecnológica) e o novo 
padrão de reprodução do capital que lhe corresponde (rentista-
-neoextrativista)4 promovem impactos cada vez maiores e diretos 
na rede e na ordem urbana brasileira, assim como nas relações 
inter-regionais e nas relações campo-cidade. Impactos que permi-
tem sustentar o advento de uma “nova urbanização dependente”, 
que exige a atualização do clássico debate a respeito das relações 
entre urbanização e dependência na América Latina.

Trata-se, portanto, de propor a investigação de um conjunto 
de dinâmicas urbanas diferenciadas, mas que encontram fun-
damento comum: i) no aprofundamento das relações de depen-
dência; ii) na ascensão de um padrão de reprodução do capital 
eminentemente rentista-neoextrativista; e iii) no relativo desloca-
mento do poder econômico (ou ao menos das taxas mais expressi-
vas de crescimento) para centralidades e aglomerações urbano-re-
gionais emergentes. Centralidades e aglomerações especializadas, 
por exemplo, na produção de commodities minerais e de energia 
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(Pessanha e Silva Neto, 2004; Cruz, 2003; Melo e Cardoso, 2016), 
nas atividades logísticas (Diniz e Gonçalves, 2022; Yassu, 2021) e 
no agronegócio (Elias e Pequeno, 2007), ao mesmo tempo que as 
metrópoles experimentam os efeitos concentrados da desindus-
trialização (Ribeiro, 2024).

Em suma, tudo o que foi dito até aqui expressa, ainda que de 
forma resumida, a concepção geral do projeto que originou esta 
publicação. Cabe, por fim, ao apresentar, a seguir, a estrutura da 
obra e seus capítulos, levantar mais algumas questões que nos 
parecem pertinentes para o desenvolvimento de uma agenda de 
pesquisa acerca da nova urbanização dependente. Não há respos-
tas, nesta coletânea, para todas essas questões. Mas, em nossa opi-
nião, é na busca por elas que a referida agenda pode ser ampliada 
e consolidada.

Estrutura da obra e apresentação dos capítulos: 
por uma agenda de pesquisa em torno da nova 

urbanização dependente

Ao iniciarmos o projeto que deu origem a esta obra, já defen-
díamos a necessidade de construir uma agenda de pesquisa sobre a 
questão urbana no capitalismo periférico do século XXI. Uma agenda 
com foco, principalmente, no Brasil e que considerasse, no mínimo:

i)	Os limites e constrangimentos à promoção de políticas 
urbanas que enfrentem o que há de mais básico em termos 
de provisão de infraestruturas físicas e sociais, em razão 
da submissão do Estado à dinâmica e aos interesses do ren-
tismo-neoextrativismo. A verdade é que isso já estava em 
questão no padrão industrial de reprodução do capital, 
mas se tornou ainda mais grave no século XXI, após suces-
sivas ondas de neoliberalização, que desmantelaram os sis-
temas de planejamento urbano e regional. Quer dizer, do 
ponto de vista do capital, tornou-se cada vez mais dispen-
sável atender a essas necessidades, o que resulta em uma 
gravíssima crise urbana;
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ii)	O avanço da dominância financeira, ou melhor, da lógica 
do capital fictício no setor imobiliário, traduzido na trans-
formação dos padrões de incorporação, crescentemente 
fundados no financiamento via mercado de capitais e em 
novos produtos e serviços, como os condomínios das clas-
ses médias e altas, que convivem, em um contexto ainda 
mais explícito de segregação, com espaços precários e de 
concentração da pobreza;

iii)	O surgimento de novas dinâmicas de urbanização, com 
a criação de espaços que reúnem os equipamentos e as 
infraestruturas logísticas indispensáveis às atividades pri-
mário-exportadoras. Daí a centralidade, por exemplo, da 
urbanização logística e das cidades do agronegócio;

iv)	A transformação da clássica questão regional, fundada na 
dualidade desigualdade-homogeneização, em uma nova 
questão regional, baseada, agora, na dualidade fragmenta-
ção-integração dos territórios que concentram os circuitos 
rentistas e neoextrativistas;

v)	O abandono definitivo das políticas metropolitanas, invia-
bilizando as instituições de governança nessa escala, já que 
os blocos de poder hegemônicos prescindem da formação 
de uma ordem espacial de base metropolitana; e

vi)	O completo bloqueio, para as camadas populares, da 
experiência urbana como uma experiência de mobilidade 
social ascendente, como ocorreu, ao menos parcialmente, 
no auge da industrialização substitutiva.

Porém, os debates em torno dos textos aqui reunidos ilumi-
naram outros aspectos e fizeram surgir novas questões. Vejamos, 
então, do que se trata.

A primeira parte da coletânea, intitulada A nova urbanização 
dependente: aportes teóricos e perspectivas de análise, oferece 
uma leitura abrangente do capitalismo periférico do século XXI e 
das dinâmicas de produção social do espaço que lhe correspondem.

No capítulo 1, Leda Paulani estabelece uma interpretação 
crítica das teorias da dependência, da atual forma histórica da 
dependência (dependência 4.0, segundo a autora) e do ren-
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tismo. No capítulo 2, Verónica Gago e Sandro Mezzadra defi-
nem e problematizam o conceito de neoextrativismo (um con-
ceito ampliado de extrativismo, conforme seus argumentos). A 
rigor, esses dois textos, que republicamos, contribuíram, desde 
o início, para a elaboração do projeto. As questões fundamentais 
que precisam ser levantadas, nesse caso, são as seguintes: como, 
afinal de contas, designar e descrever as características mais 
importantes do capitalismo (central e periférico) do século XXI? 
Que conceitos e categorias adotar? De nossa parte, foi nesses 
textos que encontramos algumas das referências principais para 
caracterizar o capitalismo contemporâneo: um capitalismo emi-
nentemente rentista e neoextrativista.

O Capítulo 3 foi escrito por nós, além de Igor Pouchain 
Matela, com base, justamente, no que temos acumulado, no 
âmbito do Grupo de Pesquisa Metrópole, Estado e Capital, a 
respeito da caracterização do capitalismo dependente do século 
XXI e da ordem urbana que lhe é própria. Nele, advogamos que, 
levando em conta o caso do Brasil, essa nova ordem urbana faz 
lembrar o que Francisco de Oliveira (1978) chamava de Estado 
e de urbano antinação. Estaríamos, então, diante de uma ordem 
urbana que expressa a radicalização do caráter antissocial, antide-
mocrático e antinacional do capitalismo brasileiro?

O Capítulo 4, escrito por Carlos Brandão, busca, como o 
próprio autor sugere, sistematizar e ensaiar a construção de 
mediações teóricas e históricas que interpelem, a um só tempo, as 
transformações do capitalismo da terceira década do século XXI 
e as particularidades dos espaços nacionais periféricos. A agenda 
de pesquisa mais recente assumida por seu autor tem considerado 
dois objetivos bastante afinados com nossa própria agenda, quais 
sejam: i) resgatar a riqueza do debate clássico latino-americano, 
da Cepal em diante; e ii) refletir sobre a crise brasileira e mun-
dial. E a questão central que compartilhamos com Brandão pode 
ser formulada do seguinte modo: como analisar o impacto das 
mudanças produtivas e econômicas contemporâneas na reconfi-
guração territorial do Brasil do século XXI?

O Capítulo 5, de autoria de Igor Pouchain Matela, propõe 
uma abordagem de longa duração que contribui para realizar 
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essa análise. Nele, o autor recorre não só às elaborações de David 
Harvey e Giovanni Arrighi, mas também ao que há de melhor na 
tradição crítica latino-americana, o que lhe permite estabelecer 
conexões entre o funcionamento do capitalismo global, as suces-
sivas formas de dependência e os padrões de produção social do 
espaço no Brasil.

A segunda parte do livro se ocupa das Dinâmicas demo-
gráficas, econômicas e imobiliárias na nova urbanização 
dependente.

No capítulo 6, Érica Tavares, Guilherme Vasconcelos Pereira 
e Ana Beatriz Xavier traçam o perfil sociodemográfico de aglome-
rações urbano-regionais cuja dinâmica seria determinada, dentre 
outros fatores, pela atual forma de inserção periférica do Brasil 
na economia internacional. Inserção que reforça as tendências de 
reprimarização e desindustrialização do país. Interessam, nomea-
damente, as aglomerações vinculadas às atividades do agronegó-
cio e extrativistas em geral, o que é tanto mais importante quando 
se sabe que grande parte da pauta de exportações brasileira está 
reduzida a pouco mais de uma dezena de produtos primários e 
manufaturados de baixa complexidade.

Tavares, Pereira e Xavier consideram que há, de fato, uma 
profunda reconfiguração espacial da economia brasileira, que 
está diretamente ligada à condição dependente de tipo novo. 
Dessa maneira, o capítulo suscita uma série de questões da maior 
importância: até que ponto a expansão das atividades neoextra-
tivistas (agronegócio, mineração, atividades petrolíferas e por-
tuárias) incide no perfil sociodemográfico das cidades do país? 
Podemos falar de aglomerações urbano-regionais neoextrativis-
tas? Estamos diante de um novo regime demográfico, ajustado às 
exigências da inserção subordinada do Brasil no capitalismo do 
século XXI, ou apenas testemunhamos tendências bem conheci-
das de transição demográfica? Ou estamos, ainda, diante da com-
binação dessas duas possibilidades?

No Capítulo 7, Marcelo Gomes Ribeiro problematiza os 
impactos do fenômeno da desindustrialização nas cidades brasi-
leiras, em especial nas metrópoles. Seus objetivos são: i) analisar a 
estrutura produtiva da indústria de transformação das principais 
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regiões metropolitanas do país vis-à-vis sua inserção nacional, o 
que é feito para melhor compreender as características territoriais 
de manifestação desse fenômeno; ii) identificar quais são os ramos 
de atividade industrial mais determinantes para que ocorra o pro-
cesso de desindustrialização metropolitana, ressaltando, ainda, os 
processos de interiorização de alguns ramos manufatureiros; e 
iii) caracterizar as metrópoles em que mais se apresentam esse 
processo de desindustrialização e em quais ramos de atividade.

Além da busca por uma definição precisa do conceito de 
desindustrialização (redução da participação do valor adicionado 
na indústria de transformação no PIB e redução da participação 
do emprego da indústria de transformação no emprego total) e 
do cuidadoso tratamento metodológico dos dados e indicado-
res que lhe serviram de referência, a leitura do texto de Ribeiro 
nos permite destacar as seguintes questões: a desindustrialização 
metropolitana e a interiorização manufatureira encontram corres-
pondências no deslocamento espacial do poder e da riqueza para 
as aglomerações neoextrativistas? Quais seriam as consequências 
desse deslocamento para a organização da rede urbana brasileira?

Os Capítulos 8, 9 e 10 reafirmam, cada um a sua maneira, a 
centralidade do tema da financeirização urbana na periferia do 
capitalismo.

No Capítulo 8, Vitor Hugo Tonin resgata o caso do Chile, 
retrocedendo até a ditadura iniciada em 1973. Ao fazê-lo, demons-
tra como a promoção imobiliária fundada em valores neoliberais 
e na alegada superioridade dos mecanismos financeiros não foi 
capaz, apesar da propaganda oficial, de resolver a questão habita-
cional chilena.

No Capítulo 9, Lúcia Zanin Shimbo ressalta que estão em 
curso mudanças estruturais e incrementais nos processos de 
financeirização urbana no Brasil. Em sua opinião, esses processos 
estão se expandindo na direção de cidades que, até recentemente, 
estavam “fora do radar”. Mais precisamente, a autora identifica e 
analisa estratégias espaciais que conectam o setor imobiliário e o 
mercado de capitais com o objetivo de ampliar a financeirização 
urbana, que estaria presente, cada vez mais, também no contexto 
das cidades médias.
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Por sua vez, no Capítulo 10, Erick Omena, Breno Serodio, 
Utanaan Reis Barbosa Filho e Lucas Gregório propõem que, 
tendo em vista o aprofundamento do caráter dependente do capi-
talismo brasileiro, estaríamos diante de possíveis transformações 
no que Carlos Lessa e Sulamis Dain (1982) chamaram de “sagrada 
aliança”. No argumento clássico de Lessa e Dain (1982), apesar 
do controle dos principais setores da economia brasileira pelas 
empresas multinacionais, os circuitos da valorização imobiliária 
ficaram reservados, por uma espécie de cláusula tácita, aos agen-
tes nacionais da produção do espaço. Examinando as mudanças 
recentes na região portuária e no centro do Rio de Janeiro, par-
ticularmente o projeto Porto Maravilha e, mais ainda, o projeto 
Reviver Centro, os autores levantam a hipótese de que a referida 
cláusula estaria mais ou menos comprometida, em virtude, por 
exemplo, dos sinais de internacionalização, via financeirização, 
dos circuitos cariocas de produção imobiliária.

Além das questões que o leitor e a leitora serão capazes de 
formular, ao estudar com cuidado esses três capítulos, gostaría-
mos de adicionar outras, que não foram registradas nesses e nos 
demais capítulos, mas que merecem a devida atenção.

Estamos nos referindo à necessidade de retomar mais um 
tema clássico, o do ciclo do capital investido e realizado nos cir-
cuitos da valorização imobiliária. Defendemos que, no contexto 
da atual fase de expansão financeira do capitalismo, é urgente 
atualizar as reflexões sobre o capital incorporador, em suas rela-
ções com a propriedade da terra e as rendas fundiárias.

Como se sabe, muitos autores que participaram da fundação 
da teoria urbana crítica se empenharam na descrição e na análise 
do ciclo do capital imobiliário. Foi o caso, por exemplo, de Chris-
tian Topalov, em textos que se tornaram paradigmáticos, como 
Les prometeurs immobiliers (1974). Isso permitiu identificar, na fase 
do capitalismo monopolista de Estado, não só a maneira como o 
capital circulava nesse setor, mas também construir tipologias dos 
agentes da produção social do espaço urbano.

O debate sobre a natureza do capital incorporador também 
foi realizado na periferia do capitalismo e seu pressuposto pode 
ser assim resumido: se a urbanização em geral não segue, nas 
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formações sociais dependentes, os mesmos padrões dos países 
centrais, isso é igualmente verdadeiro no que tange à promoção 
imobiliária. Nós mesmos (Ribeiro, 1997) descrevemos e analisa-
mos as relações entre propriedade da terra, rendas fundiárias e a 
produção capitalista de moradias no Rio de Janeiro.

Inspirados nessa tradição, formulamos as seguintes questões: 
até que ponto a dominância financeira, que incide decisivamente 
na nova configuração da dependência, altera, de fato, o que se 
passa nos circuitos da valorização imobiliária em países como o 
Brasil? Há, efetivamente, aspectos da financeirização dos merca-
dos imobiliários que indicam a captura e o fluxo de rendas da 
periferia para o centro do sistema-mundo capitalista? Se isso é 
verdadeiro, como demonstrar? De que maneira, enfim, a finan-
ceirização urbana ou dos mercados imobiliários ocorre na perife-
ria? Quais são suas particularidades, por exemplo, frente ao que 
ocorre em economias como a dos Estados Unidos, com seus sofis-
ticados mecanismos de securitização?

Sustentamos, ainda, que uma agenda em torno da nova urbani-
zação dependente deve explorar a hipótese de que esteja em curso, 
no Brasil, um processo de transferência de capitais, capital switching, 
conforme a expressão original de David Harvey (2013), e/ou de 
transbordamento de capitais sobreacumulados, advindos das ativi-
dades primário-exportadoras, para os circuitos imobiliários.

Em nossa perspectiva, o desenvolvimento dessa hipótese 
deve ser feito sublinhando os seguintes aspectos: i) o possível 
financiamento de novos empreendimentos imobiliários com 
base em capitais oriundos de atividades primário-exportado-
ras; ii) a eventual sustentação, por esses mesmos capitais, da 
demanda solvável relativa aos empreendimentos, uma vez que 
as classes afluentes que participam, por exemplo, das cadeias 
do agronegócio podem estar à procura de novos produtos imo-
biliários compatíveis com suas rendas aumentadas e/ou impul-
sos de distinção social; e iii) os mecanismos de “liberação da 
terra”, como condição indispensável à viabilização dos referi-
dos empreendimentos, mecanismos que remetem à reiteração 
da acumulação primitiva, ou melhor, à acumulação por despos-
sessão (Harvey, 2005).
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A parte III do livro, à qual atribuímos o título Dependência e 
aglomerações neoextrativistas, cumpre um papel vertebral. Isso 
porque, conforme nossas hipóteses, essas aglomerações são as 
que apontam, de modo mais explícito, o agenciamento do territó-
rio em nome da reprodução das relações de dependência.

No Capítulo 11, Denise Elias amplia sua longa trajetória de 
reflexões sobre o conceito de cidades do agronegócio. Segundo 
a autora, para compreender as principais tendências e caracte-
rísticas da urbanização brasileira, nas últimas cinco décadas, é 
preciso examinar, entre outros fatores, a expansão e a territoriali-
zação do agronegócio.

Em nossa opinião, a abordagem de Elias é totalmente compatí-
vel com a definição do latifúndio como matriz espacial da sociedade 
brasileira. É evidente que estamos, hoje em dia, perante o latifúndio 
renovado, após sucessivas ondas de modernização conservadora. 
Entretanto, quando se resgata, por exemplo, a categoria do “latifún-
dio por exploração”, compreende-se que, ao menos desde a dita-
dura militar, o projeto era justamente esse: converter o latifúndio em 
“empresa rural”, antes mesmo que o conceito de agronegócio tenha 
sido importado e ganhado o sentido que possui no Brasil contempo-
râneo. Sentido que se destacou sobretudo a partir do século XXI e 
dos governos Lula e Dilma, que coincidiram, em grande parte, com 
o superciclo das commodities (aproximadamente 2000-2014).

É preciso recordar, além disso, que a agropecuária empresa-
rial/patronal foi um dos primeiros setores da economia do país 
a ser transformado por processos de financeirização. Já nos anos 
1990, surgiram títulos e mecanismos de financiamento da produ-
ção agrícola nos mercados de capitais. E, atualmente, até o MST 
financia suas atividades produtivas com base em Certificados de 
Recebíveis do Agronegócio.

Quer dizer, se no passado era impossível pensar o Brasil, em 
todas as dimensões, inclusive a urbana, sem considerar a centra-
lidade do latifúndio, no século XXI, não se pode entender o país 
sem levar em conta a influência e o poder não só econômico, mas 
também político e ideológico do agronegócio. Influência e poder 
materializados no espaço, na forma da relevância crescente das 
cidades e regiões produtivas do agronegócio.
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No Capítulo 12, José Luis Cruz, Joseane Souza e Denise 
Cunha Tavares Terra analisam as experiências do Complexo 
Extrativista de Petróleo e Gás da Bacia de Campos e do Com-
plexo Logístico Industrial Portuário do Açu, ambos na região 
Norte do Estado do Rio de Janeiro. Concluem, dentre outras 
coisas, que experiências como essas evidenciam o “uso instru-
mental do território”, vinculado ao “projeto dependente expor-
tador de commodities”.

No Capítulo 13, Martin Scarpacci sugere a existência de um 
“mandato exportador”, ao apresentar o caso da gestão argentina da 
hidrovia Paraguai-Paraná, o que é feito sublinhando as tentativas 
de ingerência dos Estados Unidos na produção e administração de 
infraestruturas na América do Sul. O capítulo contribui, acima de 
tudo, por ampliar a escala de análise. Nós falamos, com frequência, 
nesta obra, de uma ordem urbana correspondente à nova forma 
histórica da dependência. No entanto, o mais correto é dizer que 
se trata de uma nova ordem urbano-regional. Daí a importância de 
recortes como o das regiões produtivas do agronegócio, proposto 
por Denise Elias, ou das aglomerações urbano-regionais vincula-
das a diversas formas de extrativismo e/ou neoextrativismo, como 
estabelecido por Érica Tavares, Ana Xavier e Guilherme Vascon-
celos. Enfim, no Capítulo 13, encontramos um recorte regional 
supranacional (ou transnacional) que, sem dúvida, também deve 
iluminar e pôr em evidência questões centrais para compreender a 
urbanização dependente na América Latina do século XXI.

No capítulo 14, Junia Ferrari, Renato Barbosa Fontes e Léa 
Guimarães Souki abordam a unidade contraditória que se mani-
festa em cidades ou municípios minerados, isto é, que se especiali-
zaram, ao longo do tempo, no extrativismo mineral. Mas como se 
expressa essa contradição? De um lado, há a promessa do desen-
volvimento, com seus retornos em termos fiscais. De outro, os 
riscos socioambientais, que fragilizam, ainda mais, a governança 
desses territórios e que, no extremo, resultam em recorrentes 
crimes e desastres socioambientais.

Comparando esses casos, cabe perguntar: eles são expressões 
particulares do que poderíamos chamar de “aglomerações urba-
no-regionais neoextrativistas”? São os espaços, por excelência, do 
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novo “padrão exportador de especialização produtiva”, para uti-
lizar um conceito de Jaime Osorio (2012)? Não seria interessante 
encontrar uma designação, com seu respectivo conteúdo concei-
tual, para construir uma tipologia que assinale as semelhanças e 
diferenças entre essas aglomerações?

A quarta parte desta publicação, como seu título sugere, é 
voltada para a problematização das relações entre Dependência e 
urbanização logística.

No Capítulo 15, Bruno Siqueira Fernandes, Alessandro Pere-
galli e Thiago Canettieri exploram os nexos entre a crise do capi-
tal, a urbanização logística e a vida cotidiana dos entregadores 
de aplicativo. Os autores concluem que a produção de infraes-
truturas logísticas é uma das principais expressões da “crise da 
valorização do valor”, além de incidir e alterar as formas de luta 
da classe trabalhadora.

No capítulo 16, Pedro Paulo Gonçalves e Nelson Diniz 
também se dedicam a refletir sobre os impactos da logística na 
precarização da vida dos trabalhadores, o que se manifesta tanto 
na esfera da produção quanto na esfera da reprodução. Conforme 
os autores, em cidades como Cajamar, na região metropolitana de 
São Paulo, os trabalhadores dos gigantescos galpões de e-commerce 
são afetados tanto pelos baixos salários e altas taxas de rotativi-
dade quanto pela elevação dos preços dos aluguéis.

No capítulo 17, Tania Diniz, Helton Saragor de Souza, Marina 
Ferrari de Barros e Terezinha de Fátima Rodrigues consideram o 
caso do Porto de Santos para demonstrar como as relações por-
to-cidade ganham novos contornos no contexto da urbanização 
logística. É como se, atualmente, o porto estivesse, em suas pala-
vras, “contra a cidade”, à medida, por exemplo, que a expansão 
das áreas retroportuárias inviabiliza outros usos do solo urbano.

No capítulo 18, Alexandre Yassu e Jeroen Johannes Klink 
sustentam que a promoção de recortes espaciais competitivos, 
ligada à expansão dos setores primário-exportadores, desenca-
deou, nas últimas cinco décadas, uma ampla reestruturação do 
espaço nacional. Poderíamos dizer que, em sua perspectiva, o que 
está em movimento é algo como um ajuste logístico do território, 
que abre caminho para tendências de fragmentação da nação. De 
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acordo com seus próprios termos, o que existe, hoje, no Brasil, é 
uma “coalização desintegradora neoextrativista”.

Mas o que esses capítulos têm em comum? Que questões sus-
citam? Antes de tudo, eles deixam claro que há grandes desafios 
em torno da própria definição do que é a logística e do papel 
que ela cumpre no capitalismo contemporâneo. Sem dúvida, 
ela envolve um conjunto práticas, técnicas e saberes de gestão/
coordenação geoeconômica. Por essa via, ela exige que o espaço 
também seja mobilizado e agenciado para garantir, acima de qual-
quer coisa, a fluidez e a circulação do capital, não importa a que 
custo. Isto é, mesmo que, para tanto, seja necessário substituir, 
por exemplo, espaços potencialmente residenciais por monótonas 
paisagens retroportuárias. Ou mesmo que, no limite, seja necessá-
rio recortar, desarticular e fragmentar o território de nações intei-
ras, como tende a ocorrer, principalmente, nos países periféricos.

No entanto, a logística não supõe, igualmente, uma raciona-
lidade? Ou melhor, ela não é um fator de ajustamento de subjeti-
vidades, que chega a incidir no nível das experiências cotidianas 
dos trabalhadores? Ela não contribui, assim, para a incorpora-
ção de disposições que determinam que tudo deve estar no local 
certo, no momento exato? E por aí a vida urbana não vai sendo 
cada vez mais dirigida de acordo com os ritmos espaço-temporais 
da acumulação capitalista?

Por fim, a quinta e última parte da coletânea, intitulada A nova 
urbanização dependente: conflitos, atores e alternativas, é uma 
forma de recolocar a clássica indagação a respeito “do que fazer”.

Ou seja, estivemos atentos, ao longo de todo o projeto, à 
seguinte questão: em que medida os conflitos, mobilizações, resis-
tências e insurgências em torno da nova ordem urbana (mais desi-
gualitária, excludente e espoliativa) poderiam contribuir para a 
construção de um novo sujeito coletivo? Sujeito capaz de reunir 
forças suficientes para desestabilizar o compromisso das classes 
dominantes internas com a manutenção do rentismo-neoextrati-
vista e de criar um novo campo de alternativas históricas.

No Capítulo 19, Paulo Roberto Monsores da Motta Júnior e 
Nelson Diniz recorrem ao caso do serviço Uber Moto, tal como 
é oferecido na cidade do Rio de Janeiro, para propor a ideia de 
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que, no capitalismo dependente contemporâneo, a combinação 
entre superexploração do trabalho e espoliação urbana é atuali-
zada. Atualização que resulta em graves efeitos de dilapidação da 
força de trabalho.

Dante Pezzin, por sua vez, está em busca, no Capítulo 20, de 
uma formatação das cidades inteligentes de acordo com práticas 
anticapitalistas, fundadas, notadamente, na expansão do princí-
pio do comum. Seguindo os passos de Morozov e Bria (2019), o 
autor defende que, mais do que inteligentes, as cidades precisam 
ser rebeldes. No capítulo 21, Gilberto Cunha Franca é igualmente 
inspirado pelo debate sobre o comum. Diante do crescimento de 
experiências que podem ser enquadradas no conceito de extrati-
vismo urbano, Franca também está à procura de “uma fuga para 
o bem comum”.

No Capítulo 22, Dennis de Oliveira e Fabiana Felix do Amaral 
e Silva oferecem um relato muito rico, repleto de lições (acadêmi-
cas e políticas), acerca de seus contatos e de suas pesquisas com-
parativas envolvendo movimentos sociais urbanos nas cidades de 
São Paulo, Bogotá e Buenos Aires.

Finalmente, os capítulos 23 e 24, escritos, respectivamente, 
por Rita Velloso e Luciano Fedozzi são grandes narrativas a 
respeito do que fazer, simultaneamente, nos campos da ação e 
da reflexão.

Velloso sustenta que é urgente “descolonizar o urbano”. 
O argumento principal de seu ensaio é simples e direto: existe, 
nas periferias brasileiras (e latino-americanas), uma potência e/
ou uma “soma de energias insurgentes” capazes de elaborar res-
postas críticas e formas alternativas de luta e resistência. Velloso 
resgata textos clássicos de autores dependentistas, como Aníbal 
Quijano, para destacar a centralidade e o papel que as mulheres 
cumprem na organização da vida periférica.

Fedozzi, por seu turno, chama a atenção para o impor-
tante legado brasileiro em termos de construção de instituições 
participativas (IPs). Legado estabelecido sobretudo a partir da 
conjuntura da redemocratização, que resultou na promulgação 
da Constituição de 1988 e abriu um ciclo favorável a esse tipo 
de experiência. O autor sublinha a relevância dos Conselhos e 
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Conferências de políticas públicas, tanto quanto a organização 
dos Orçamentos Participativos. Observando, ainda, que insti-
tuições e experiências como essas pluralizaram a representa-
ção social e alargaram a democracia brasileira. Em seguida, 
teria crescido a percepção crítica e certa decepção quanto à 
eficácia da participação institucionalizada. Por fim, especial-
mente no governo Bolsonaro, mas desde o golpe parlamentar 
de 2016, o país teria ingressado em um franco processo de des-
democratização. Mas o diagnóstico do autor não é paralisante 
e seu padrão de resposta, na busca por alternativas, é bastante 
claro: é necessário “democratizar a democracia para recons-
truir a nação”.

Em resumo, esses e os demais capítulos desta coletânea estão 
em sintonia não apenas com os esforços de reconstrução do pen-
samento teórico-crítico sobre os problemas territoriais e urbanos 
do Brasil e da América Latina, mas também se colocam no hori-
zonte da retomada da Plataforma da Reforma Urbana e do Direito 
à Cidade, entendida como instrumento de um projeto mais abran-
gente de desenvolvimento nacional. Projeto a ser liderado pelas 
forças progressistas capazes não só de dinamizar o crescimento 
econômico, mas de fazê-lo assegurando novas condições, social-
mente redistributivas e ambientalmente sustentáveis, de reprodu-
ção biossocial nas cidades da periferia do capitalismo.
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CAPÍTULO 1

Revisitando a dependência:  
relações de troca, dependência 

4.0 e o caso do Brasil5 
Leda Maria Paulani

Introdução

Como é sabido, a assim chamada teoria da dependência surge 
na América Latina, nos anos 1960. Não é consensual que se 
trate exatamente de uma teoria,6 uma vez que envolve não só 

autores de formação e posicionamento distintos em muitos temas, 
mas, o que é mais complicado, também de diferentes filiações 
teóricas, ainda que com clara predominância do marxismo.7 Para 
aquilo que nos interessa neste trabalho, é suficiente ficarmos com 
a apropriada observação de Fiori (1995, p. 215), que advoga que 
todas as versões da escola dependentista “remetem, de uma ou 
outra forma, à confluência da teoria marxista do imperialismo, 
em particular de sua visão pós-leninista, com a crítica cepalina da 
teoria neoclássica do comércio internacional”. 

Esta observação feita por Fiori (1985) no sentido de circuns-
crever a problemática da dependência nos é muito adequada por 
duas razões. Em primeiro lugar, partimos do princípio de que as 
transformações experimentadas pelo sistema capitalista desde o 
início dos anos 1980, em particular aquelas trazidas pela ampla 
liberalização dos mercados de bens e de ativos, com a conse-
quente perda de graus de liberdade dos estados nacionais – sobre- do
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tudo daqueles que não dispõem de moedas fortes – não alteraram 
o pressuposto fundamental da prevalência de uma organização 
hierárquica no sistema capitalista mundial. Em outras palavras, 
de nosso ponto de vista, a tendência à transnacionalização, que 
é da lógica do capital e se fortaleceu enormemente nas últimas 
quatro décadas sob os auspícios do discurso e da prática neolibe-
rais, apesar de ter aumentado a interdependência das economias 
nacionais, não produziu um cenário de nações irmanadas pelos 
mesmos interesses capitalistas globais. Permaneceu o impulso às 
disputas hegemônicas e às rivalidades interestatais (ou seja, não 
vingou o cenário de “ultraimperialismo”, imaginado por Karl 
Kautsky,8 no qual poderosos estados nacionais industriais se tor-
nariam aliados em benefício da acumulação de capital). Perma-
neceram também, como variáveis importantes de análise, a exis-
tência de um centro, território de origem das “empresas mãe” dos 
grandes conglomerados mundiais e, principalmente, território 
de onde emana o progresso tecnológico, e uma periferia, que se 
beneficia pouco e sofre muito com as consequências dos proces-
sos de concentração e centralização de capital orquestrados pelo 
centro. Isto posto, para nós, permaneceu também, ainda que sob 
novas roupagens, a questão do imperialismo – clássico problema 
do approach marxista. 

A segunda razão para escolhermos a citada observação de 
Fiori (1995) como ponto de partida está relacionada ao segundo 
elemento que aí aparece, justaposto à temática do imperialismo, 
ou seja, a crítica cepalina à teoria neoclássica do comércio inter-
nacional. O pressuposto aqui é que as vantagens que derivam da 
posição dos estados que estão no centro do sistema devem assu-
mir, para além do aspecto da dominação geopolítica, também 
uma feição material, objetivada em transferências de valor que, 
sob variadas formas, vão impulsionar a acumulação de capital 
nessas economias. Na análise clássica cepalina, que vem de Pre-
bisch (e que é depois aprofundada pelos teóricos da dependên-
cia), essa transferência se dava por meio das relações de troca, 
sempre desfavoráveis aos países periféricos. A crítica à teoria neo-
clássica, como também é sabido, passava pela desconstrução do 
postulado das vantagens comparativas, sustentáculo teórico da 
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situação que gerava essas perdas, e passava também, por conse-
guinte, pela defesa da industrialização na periferia como remédio 
para o subdesenvolvimento. 

Decorridos quase três quartos de século dessa contenda teó-
rica, com as transformações operadas mundialmente no sistema 
capitalista e com países como o Brasil tendo se industrializado e 
depois se desindustrializado, parece claro que se alteraram também 
as formas por meio das quais se efetivam os ganhos dos países que 
estão no centro do sistema. O objetivo deste artigo, portanto, é 
refletir sobre as formas contemporâneas assumidas pela dependên-
cia enquanto produtora de vantagens econômicas para as econo-
mias do centro. Em outras palavras, partindo-se do princípio de 
que continua a haver países centrais e países periféricos e conside-
rando-se que o desenvolvimento capitalista dos últimos continua 
subordinado ao dos primeiros e é por estes condicionado, a aná-
lise vai cuidar primordialmente do pedágio que pagam os países 
da periferia para garantir esta inserção subordinada. Isso significa 
que não serão tratados, ou o serão apenas marginalmente, outros 
aspectos importantes da relação de dependência, como as questões 
políticas e/ou sua inter-relação com a questão das classes sociais na 
dialética dos interesses internos/externos. 

No que se segue, faremos inicialmente (seção 1) um breve res-
gate teórico das posições que, nos anos 1960/70, colocaram nas 
relações de troca a causa fundamental dos mecanismos de transfe-
rência. Na seção 2, apresentaremos de forma sumária aqueles que 
constituem, a nosso ver, os traços fundantes do processo contem-
porâneo de acumulação, pois a forma como enxergamos hoje a 
dependência, cujo epicentro não está mais nas relações de troca, 
tem relação direta com eles. Na sequência (seção 3), visando expor 
o que vamos chamar aqui de dependência 4.0, discorreremos sobre 
as diferentes formas de dependência que podem ligar países cen-
trais e periféricos (entendida a dependência em seu aspecto de 
produtora de vantagens econômicas para os países centrais). Na 
seção 4, faremos o histórico das diferentes formas de inserção da 
economia brasileira no sistema mundial associando-a à questão da 
dependência. A quinta seção trará algumas evidências empíricas 
desse novo tipo de subordinação, além de considerações finais. 
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Dependência e relações de troca

Como se sabe, tem início com Raul Prebisch, no âmbito da 
CEPAL (Comissão Econômica da América Latina) a percepção de 
que o comércio internacional acaba por manter como subdesen-
volvidos os países assim considerados, chocando-se, nessa medida, 
com os pressupostos ricardianos. Em seu clássico artigo de 1949, El 
Desarrollo Económico de la América Latina y Algunos de sus Principales 
Problemas, Prebisch vai advogar, a partir de constatações mais empí-
ricas que teóricas, a necessidade de a América Latina se industriali-
zar para superar o subdesenvolvimento. Percebendo a tendência dos 
preços dos produtos primários a se reduzirem ao longo do tempo, 
concluiu que, mantendo-se a estrutura produtiva tal como se encon-
trava, a deterioração dos termos de troca, com permanentes danos 
aos países menos desenvolvidos, era a consequência inevitável. A 
debilidade tecnológica e os baixos salários da periferia bem como 
a reduzida elasticidade-renda dos produtos comercializados por 
esses países estavam dentre as razões levantadas por Prebisch para 
explicar tal tendência. O comércio internacional, portanto, não era 
um jogo de soma zero, onde as transações eram boas e justas para 
ambos os lados. Havia aí perdedores e ganhadores e os perdedores 
eram sempre os mesmos. Em outras palavras, a continuidade das 
relações comerciais assentadas nesse tipo de divisão internacional do 
trabalho trazia permanentes vantagens para os países já desenvolvi-
dos, deixando a periferia do sistema cada vez mais para trás.

A partir do trabalho de Prebisch e da profusão de debates em 
torno às causas e às possíveis saídas para o subdesenvolvimento, ficou 
consagrada a ideia de que as trocas entre bens e serviços produzidos 
em diferentes países podem trazer contínuas desvantagens para alguns 
deles, ou para um grupo específico deles. No âmbito da teoria mar-
xista, o primeiro teórico a se referir a esse fenômeno e tentar explicá-lo 
foi certamente Arghiri Emmanuel, que entendia a deterioração dos 
termos de troca como um problema crucial para os países subdesen-
volvidos. Usando o termo “troca desigual”, esse autor grego publica, 
em 1969,9 um livro com esse título, buscando encontrar, a partir do 
citado, approach teórico, as razões para as permanentes perdas sofri-
das por esses países no âmbito das relações de comércio. 
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Como o termo já indica, Emmanuel, buscando respeitar as leis 
que comandam o processo de acumulação capitalista, sobretudo a 
lei do valor tal como elaborada por Marx, vai encontrar na esfera 
da circulação, ou seja, no plano da formação dos preços, a explica-
ção para o citado fenômeno. Importante lembrar que Emmanuel 
não vai considerar como transferência de valor a redistribuição da 
mais valia que se dá pela via da concorrência entre os capitais, e 
que dá origem aos preços de produção. De fato, não se trata aí de 
troca desigual, mas de um rearranjo empurrado pela concorrên-
cia que decorre simplesmente do fato de que o trabalho não pago 
extraído da classe trabalhadora deve remunerar a totalidade do 
montante investido em cada negócio e não apenas aquela parte 
que é destinada à aquisição de capital variável (força de trabalho).10 

O que nosso autor busca, portanto, são as razões pelas quais, 
no âmbito das relações internacionais, ocorrem trocas que não se 
dão pelos preços de produção, sendo, por isso, desiguais. A res-
posta que ele encontra baseia-se nas premissas que decorrem do 
raciocínio de Marx sobre o processo de concorrência entre os capi-
tais que gera esses preços. Para Emmanuel, quando se consideram 
as trocas entre países, a mobilidade plena pressuposta não existe, 
pois existe apenas para os capitais. Não existindo para a força de 
trabalho, os salários e taxas de mais valia não se equalizam entre 
os países. Como os salários são em geral mais baixos nos países 
periféricos, tende a subir, relativamente ao que seria normal, a rela-
ção entre os preços de produção das mercadorias produzidas nos 
países mais desenvolvidos vis-à-vis aquelas produzidas nos países 
menos desenvolvidos, caracterizando a troca desigual. 

A solução de Emmanuel foi objeto de grande discussão, 
sobretudo por conta de suas consequências para questões práti-
cas da luta de classes, uma vez que implicava reconhecer que, de 
alguma forma, os trabalhadores dos países do centro eram os res-
ponsáveis pela exploração magnificada que ocorria na periferia. 
Outros autores marxistas buscaram outras respostas, como Char-
les Bettelheim, que lembrou das diferenças no desenvolvimento 
das forças produtivas em distintos países, Samir Amim, que se 
referiu a “condições desiguais de exploração” (diferenças salariais 
maiores que as diferenças entre produtividades) e Mandel, que 
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vai enquadrar o fenômeno na ideia do desenvolvimento desigual 
e combinado que resgata de Trotsky (Katz, 2020, p. 79-81). Toda-
via, queremos colocar em foco aqui a contribuição brasileira para 
essa discussão, principalmente a de Ruy Mauro Marini, pois sua 
interpretação leva ao polêmico conceito de superexploração da 
força de trabalho, sobre o qual vale refletir, considerado o con-
texto em que aqui abordamos a problemática da dependência. 

A percepção de relações de troca sempre prejudiciais aos países 
periféricos levou também à ideia, presente em quase todas as ver-
tentes dependentistas, de que o subdesenvolvimento não era uma 
situação que se devesse tão somente a desacertos sociais e políticos 
internos (ainda que estes pudessem ter algum peso na manutenção 
da situação), mas era o resultado necessário da lógica mundial da 
acumulação capitalista. Na expressão tornada célebre por André 
Gunder Frank, tratava-se aí do “desenvolvimento do subdesenvolvi-
mento”. Na mesma linha, Ruy Mauro Marini entendia a dependên-
cia “como uma relação de subordinação entre nações formalmente 
independentes, em cujo marco as relações de produção das nações 
subordinadas são modificadas ou recriadas para assegurar a repro-
dução ampliada da dependência” ([1973]2005, p. 141). 

Mas de que modo operavam exatamente os mecanismos eco-
nômicos que perpetuavam a relação de dependência? Das con-
tribuições canônicas de Lenin, vinha a ideia de que, superada a 
etapa colonial, onde predominavam os expedientes de pilhagem 
extraeconômica, era a força dos monopólios, a importância cres-
cente dos investimentos externos e o poder das altas finanças que 
reiteravam a posição de domínio dos países centrais (imperialis-
tas). A vertente mais crítica da teoria da dependência, de filia-
ção teórica claramente marxista, ecoa em parte essa tradição, na 
qual as relações de troca não têm papel determinante. Theotônio 
dos Santos, por exemplo, em seus estudos sobre dependência e 
imperialismo dos anos 1970, vai atribuir às corporações multina-
cionais, que se instalam nas economias dependentes visando os 
mercados internos desses países, a consolidação da dependência 
tecnológico-industrial que, para ele, acontece a partir dos anos 
1950, constituindo a última etapa do processo que construiu his-
toricamente a relação de dependência (Amaral, 2012, p. 42-44).
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Também Vânia Bambirra, que escreve na mesma época que 
Theotônio e Marini, vai comungar com esse tipo de interpreta-
ção. Cunhando o termo “integração monopólica mundial”, ela 
vai destacar a situação de países como o Brasil, que se industria-
lizavam, apesar de sua condição dependente, mas o faziam sob 
o controle dos capitais das nações imperialistas sobre os setores 
mais dinâmicos da economia, gerando uma articulação cada vez 
mais profunda entre os interesses estrangeiros e aqueles das clas-
ses dominantes locais (Bambirra, [1974] 2012, p. 124-126).

Todavia, àquelas alturas da reflexão teórica, depois de as rela-
ções de troca terem sido trazidas para uma posição de destaque 
no âmbito da discussão sobre o subdesenvolvimento e as formas 
de superá-lo, era natural que a teoria da dependência se voltasse 
para elas. Ademais, o fenômeno da deterioração dos termos de 
troca, parecia confirmar a percepção de que, com o desenvolvi-
mento progressivo do capitalismo, o domínio das nações mais 
avançadas sobre as mais frágeis prescindia por completo de meca-
nismos outros que não fossem os exclusivamente econômicos.11 

Assim, é já na segunda seção de seu famoso Dialética da 
Dependência, de 1973, que Marini vai se propor a descobrir “o 
segredo da troca desigual” (2005, p. 193).12 Apesar de atribuir o 
subdesenvolvimento não a um único fator, mas a uma dinâmica 
polarizadora mundial do capitalismo, comandada pelos requeri-
mentos da acumulação originados nos países centrais, ele parte 
do princípio de que a deterioração dos termos de troca que afeta 
as economias dependentes latino-americanas é algo que requer 
uma explicação específica. Considerado o pano de fundo onde 
o fenômeno ocorria, era evidente que as continuadas quedas de 
preços dos produtos primários (alimentos e matérias-primas) não 
podiam ser associadas à elevação de produtividade, e, portanto, à 
efetiva redução de valor desses bens. 

A resposta que Marini encontra tem dupla face. Por um lado, 
ele se refere às diferenças de produtividade entre nações distin-
tas e, portanto, à existência, no mercado mundial, de diferentes 
preços de produção para um mesmo setor produtivo, ensejando 
a apropriação de mais valia extra. Por outro, quando se trata de 
distintas classes de mercadorias, ele aponta uma espécie de capa-
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cidade que têm as nações mais avançadas, por conta de seu poder 
monopólico, de “iludir a lei do valor”, implicando, para as nações 
menos favorecidas a obrigação de entregarem gratuitamente às 
primeiras uma parte do valor que produzem.

É por conta desse raciocínio que Marini chega ao conceito 
de superexploração da força de trabalho. Em suas palavras: “O 
que aparece claramente, portanto, é que as nações desfavorecidas 
pela troca desigual (...) procuram compensar a perda de renda 
gerada pelo comércio internacional por meio do recurso de uma 
maior exploração do trabalhador.” (2005, p. 153). E a forma pre-
dominante de efetivar essa exploração superlativa era expropriar 
parte do fundo de consumo dos trabalhadores, transformando-o 
em fundo de acumulação de capital. Em outros termos, tratava-se 
de agudizar a extração de trabalho excedente pagando à força 
de trabalho um salário abaixo de seu valor, ou seja, superexplo-
rando-a. Essa solução invertia aquela encontrada por Emmanuel, 
pois colocava as diferenças salariais como consequência e não 
como causa da troca desigual, tirando das costas dos trabalha-
dores do centro a responsabilidade pela exploração aumentada 
sofrida pelos trabalhadores da periferia. 

Segundo Ceceña (2009, p. 43), com Dialética da Dependência, 
Marini dá um salto epistemológico. De fato, sua leitura ganhou 
enorme destaque por conta da intensa utilização que fazia dos 
conceitos e leis extraídos diretamente de Marx. Foi o trabalho de 
Marini, portanto, o que mais contribuiu para que a problemática 
da dependência se consolidasse como teoria no âmbito do appro-
ach marxista, não só conseguindo explicar, por meio da lógica 
própria ao processo de acumulação, as condições específicas do 
desenvolvimento capitalista em áreas não centrais como a Amé-
rica Latina, como demonstrando que a compreensão correta do 
modo de funcionamento do capitalismo passava necessariamente 
por tal visada. 

A teoria da dependência de Marini, como não podia deixar 
de ser, ensejou numerosos debates, até porque esse marxista bra-
sileiro era, antes de tudo um militante,13 de modo que se soma-
vam às contestações teóricas, também as disputas políticas dentro 
e fora do marxismo. Esses debates envolveram vários dos achados 
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de Marini, mas a superexploração da força de trabalho foi o que 
mais ganhou espaço e é até hoje objeto de discussão.14 A contro-
vérsia se justifica em função do papel que o conceito desempenha 
dentro da arquitetura teórica por ele construída. 

Para Marini, há, nas economias dependentes, uma desco-
nexão entre as esferas da produção e da circulação (herdada de 
sua condição de economias exportadoras não industriais) que 
torna a produção industrial independente das condições sala-
riais dos trabalhadores. Esse fator, em conjunto com um exér-
cito industrial de reserva poderoso, coloca a superexploração 
como o expediente por excelência do processo de acumulação 
nessas economias. Por um lado, a extração magnificada de  
trabalho não pago coloca-se como compensação a relações inter-
nacionais de troca sempre adversas; por outro, dada a citada des-
conexão, esse expediente reiteradamente utilizado não provoca 
problemas na etapa de circulação e realização das mercadorias 
industriais (estas, em sua maioria, não fazem parte da cesta de 
consumo dos trabalhadores). Com isso, as economias depen-
dentes ficam presas numa sorte de armadilha que as impede de 
transitar para o estágio mais avançado do processo capitalista 
de desenvolvimento, caracterizado pela predominância da mais 
valia relativa. A elevação da produtividade da força de trabalho, 
quando existe, é débil, dificilmente atingindo os setores produ-
tores de bens de salário, sendo, portanto, insuficiente para pro-
duzir a necessária transição do paradigma da superexploração 
para o paradigma da produtividade. Resumidamente, a lógica 
do processo nas economias dependentes não exige que a acu-
mulação de capital se efetive por meio da mais valia relativa e 
essa não exigência perpetua aí a superexploração da força de 
trabalho como mecanismo distintivo de operação do sistema. 
A superexploração da força de trabalho seria portanto o traço 
característico das economias dependentes.

Como adiantamos, a teoria da dependência de Marini, prin-
cipalmente o conceito de superexploração, foi objeto de intenso 
debate e muitas críticas. Destacamos aqui duas delas, vindas de 
direções bastante diferentes. Em artigo famoso, Cardoso e Serra 
(1979), adversários de Marini também do ponto de vista polí-
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tico, contestaram a hipótese da superexploração, alegando que 
ela expressaria formas primitivas de mais valia absoluta que esta-
riam claramente perdendo espaço, por exemplo, no Brasil, com 
os avanços de seu processo de industrialização. No âmbito da 
teoria marxista, Augustín Cueva também rejeitou a ideia, argu-
mentando que o capitalismo não precisa de mecanismos outros 
para se desenvolver e que a sub-remuneração da força de trabalho 
violava os princípios da acumulação (Katz, 2020, p. 269). À época, 
Marini respondeu e rebateu todas as críticas, e não só com relação 
à superexploração, mas também com relação a outras acusações 
como a de que sua teoria levaria à admissão de um permanente 
estagnacionismo nas economias dependentes.

Todavia, é o mesmo Marini quem vai, duas décadas à frente, 
fazer uma atualização de suas reflexões frente ao avanço da assim 
chamada globalização, que, para ele, havia engendrado uma rees-
truturação radical das relações econômicas internacionais. Em 
texto de 1995, ele afirma que, relativamente ao comércio interna-
cional, o traço distintivo da globalização é o comércio intrafirmas, 
o que leva a uma homogeneização da produtividade do trabalho 
por conta de uma sorte de padronização que as novas tecnolo-
gias propiciam. Além disso, por força desse mesmo revoluciona-
mento tecnológico torna-se muito mais fácil e rápido conhecer 
essas novas condições de produção, e, pois, os parâmetros para a 
determinação dos preços. Em conjunto, esses novos elementos e 
condições estariam indicando que o mercado mundial chegara à 
maturidade, permitindo a vigência cada vez mais acentuada da lei 
do valor. Isto posto, se reduziam as possibilidades de transgres-
são da referida lei antes detidas pelas nações industrializadas por 
conta de seu poder monopólico. Na mesma medida se reduziam 
também as chances de apropriação de mais valia extra, e por-
tanto, da obtenção de superlucros por parte dessas mesmas eco-
nomias.15 Dissipavam-se assim as condições que antes permitiam 
a existência da troca desigual. 

Mas o acirramento da concorrência entre os capitais colocava 
mais uma vez em posição de destaque a superexploração. Nesse 
movimento, afirma Marini, desempenha papel destacado a supe-
rexploração da força de trabalho, cada vez mais facilitada, por sua 
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vez, pelo crescente nível de desemprego gerado pelas novas tec-
nologias (1995, p. 9). O problema, para a teorização anterior de 
nosso autor é que ela se generaliza, estendendo-se inclusive para 
os centros avançados e deixando, nessa medida, de ser um traço 
distintivo das economias dependentes (Marini, 1995, p. 9).16 Sem 
troca desigual e com a superexploração generalizada da força de 
trabalho, em que marcos definir a continuidade da situação de 
dependência? 

Marini deixa, no mesmo texto, algumas pistas muito sugesti-
vas. Para ele (1995, p. 6), apesar de todas essas substantivas trans-
formações, os países desenvolvidos têm dois trunfos nas mãos. 
O primeiro, é sua imensa superioridade em matéria de P&D, 
constituindo um verdadeiro monopólio tecnológico que agrava a 
condição dependente dos demais países. O segundo diz respeito 
ao controle que eles exercem sobre a transferência das atividades 
industriais aos países mais atrasados, seja passando a estes últi-
mos primordialmente as indústrias menos intensivas em conheci-
mento, seja dispersando as etapas de produção de determinadas 
mercadorias em diferentes países, impedindo assim o surgimento 
de economias nacionalmente integradas. Por fim, Marini refere-
-se também às massas consideráveis de conhecimento e inversão 
que as novas tecnologias demandam, o que torna cada vez mais 
difícil reduzir a distância que separa as economias dependentes 
dos centros avançados. Esses temas remetem à discussão sobre os 
traços fundantes do processo contemporâneo de acumulação que 
discutiremos na próxima seção. 

Capitalismo contemporâneo,  
rentismo e imperialismo

Um dos aspectos mais estudados do processo de acumulação, 
tal como ele hoje se dá, é a chamada financeirização. Analisada 
principalmente por marxistas, regulacionistas e pós-keynesianos, 
ela se refere à existência de um predomínio da acumulação finan-
ceira sobre a acumulação produtiva. Há muita controvérsia sobre 
o seu real significado, e mesmo sobre sua importância. Em seu 
último livro, o economista francês François Chesnais, um dos 
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primeiros marxistas a estudar o fenômeno, apresenta uma defi-
nição com a qual concordamos, e que nos é conveniente porque 
faz menção a aspectos que reforçam a hipótese da prevalência de 
relações de dominação e, portanto, de imperialismo, na arquite-
tura atual do sistema. A financeirização, afirma Chesnais, “refere-
-se ao caráter pervasivo das características do capital portador de 
juros identificadas por Marx na seção V do Livro III de O Capital. 
Elas devem ser tomadas em combinação com as implicações do 
elevado grau de centralização/concentração de capital hoje exis-
tente…” (2016, p. 15-16, tradução minha). 

Para Chesnais, a formação acelerada de grandes blocos de 
capital por meio do processo de centralização, que predomina 
em períodos de crise como o atual, vai ocorrendo em paralelo ao 
agigantamento dos mercados financeiros e por meio da utiliza-
ção de sofisticados expedientes financeiros, como, por exemplo, 
os fundos de private equity e suas operações de leveraged buy outs 
(LBOs).17 Em texto anterior, escrito ainda antes da grande crise de 
2008, o mesmo Chesnais já definira o imperialismo associando-o 
diretamente a esse intenso processo de centralização de capitais 
(que se aprofundou depois da crise):18 “O imperialismo contem-
porâneo está fortemente relacionado à dominação de uma forma 
precisa de capital, a saber, o altamente concentrado capital mone-
tário portador de juros e dividendos que opera nos mercados 
financeiros e alimenta o pervasivo fetichismo do dinheiro, mas 
é totalmente dependente da mais valia e da produção.” (2007, p. 
121, tradução minha). 

Concordamos com Chesnais em ambos os casos, ou seja, 
tanto com relação à definição que ele elabora sobre a financeiri-
zação (como diretamente associada à difusão do capital portador 
de juros e à formação de gigantes blocos de capital), quanto com a 
forma como ele interpreta o imperialismo contemporâneo (como 
o domínio do altamente concentrado capital monetário portador 
de juros e dividendos). Para nós, no entanto, a financeirização é 
apenas a expressão mais evidente de um processo de acumula-
ção que se tornou rentista, entendido este último termo como o 
predomínio dos ganhos que derivam da simples propriedade do 
capital (juros, renda absoluta, renda diferencial, renda de mono-
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pólio e dividendos) sobre os ganhos que derivam do funciona-
mento do capital (lucro e superlucro).19 Enquanto para os primei-
ros os fluxos de rendimentos existem como direitos e assentam-se 
na mera propriedade do ativo (capital monetário, terra, ações), 
para os segundos, os rendimentos aparecem como resultado da 
produção de valor novo e da acumulação de valor excedente, 
que a operação do capital produz. Não por acaso, nas Teorias da 
Mais Valia, falando do capital portador de juros, Marx vai chamar 
o dono do capital monetário de “capitalista jurídico” e aquele 
que toca a produção de “capitalista econômico”, sendo que nada 
muda na história se esses dois personagens forem interpretados 
pela mesma pessoa. 

Lucro, juro e renda da terra, como se sabe, são as formas, 
apresentadas por Marx no Livro III de O Capital, por meio das 
quais aparece o valor excedente resultante da apropriação de traba-
lho não pago. Rentismo, portanto, sempre esteve associado ao capi-
talismo, sendo inclusive visto pela economia política, desde a sua 
origem (Marx incluso), como um entrave para a acumulação. Qual 
a novidade então da etapa atual? A novidade, que aprofunda as con-
tradições sistêmicas, está na combinação de uma série de elementos 
que fazem com que os ganhos que derivam da mera propriedade 
tenham importância crescente frente àqueles que derivam do pro-
cesso de acumulação. Além da onipresença do capital portador de 
juros, temos ainda, dentre os mais relevantes, um tipo moderno de 
renda absoluta, que vem se tornando cada vez mais importante, a 
renda do conhecimento, típica das mercadorias-conhecimento, e as 
rendas de monopólio oriundas da importância também crescente 
das marcas. Vejamos brevemente cada uma delas.

No capítulo XXIV do Livro III de O Capital, falando justa-
mente sobre como o capital portador de juros aliena e fetichiza 
a relação fundante do sistema que é a relação capital-trabalho, 
Marx afirma que “... o valor das mercadorias é determinado não 
pelo tempo de trabalho que sua produção custou originalmente, 
mas pelo tempo de trabalho que custa sua reprodução...” (1983a, 
p. 298). Assim, aquelas mercadorias que não necessitam de tempo 
de trabalho para a sua reprodução, como os softwares, por exem-
plo, deveriam ter preço zero, uma vez que não possuem valor. 



78

Leda Maria Paulani

No entanto, tal como os donos de terra, os proprietários desse 
saber, não o liberam para a produção se uma renda não lhes for 
paga. O preço dessa mercadoria constitui-se, portanto, desse tipo 
moderno de renda absoluta, a renda do conhecimento.20 

Sobre a renda de monopólio, Marx vai dizer, no capítulo 
XLV do mesmo Livro III de O Capital que a renda diferencial e 
a renda absoluta são as únicas formas normais de renda e que 
“fora delas, a renda só pode basear-se num autêntico preço de 
monopólio, que não é determinado nem pelo preço de pro-
dução das mercadorias, nem pelo seu valor, mas pela necessi-
dade e pela capacidade de pagar dos compradores” (1983b, p. 
229-230). No caso das marcas, o que elas fazem é transformar 
os preços de produção das mercadorias comuns em preços de 
monopólio. A marca, se bem-sucedida, singulariza a mercado-
ria e transforma seu produtor em monopolista, que se apropria 
então dessa renda.21

Isto posto, podemos afirmar, por contraditório que isso 
possa ser (já que a renda foi vista pela economia política como um 
pecado contra a acumulação de capital), que o rentismo marca de 
modo incisivo o processo contemporâneo de acumulação e altera 
os meios e os resultados da relação de dependência.

Nova Dependência, Novíssima  
Dependência e Dependência 4.0

Desde sua origem, o termo “dependência” aparece guarne-
cido de qualificativos. Em seu clássico livro de 1969,22 Fernando 
Henrique Cardoso e Enzo Faletto já falam, por exemplo, de “um 
novo tipo de dependência”, que se daria agora “num plano mais 
complexo” ([1969]1977, p. 129). A referência aí é à internacionali-
zação dos mercados nacionais decorrente dos investimentos exter-
nos diretos das grandes multinacionais europeias e americanas que 
fomentaram a industrialização do Brasil e de outros países latino-a-
mericanos nos anos 1950/60. Também Celso Furtado coloca como 
título de um livro de 1982 “A Nova Dependência - Dívida Externa 
e Monetarismo”, para se referir ao processo de transnacionaliza-
ção não só de vários setores produtivos, mas principalmente do 
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setor financeiro, bem como às consequências desses processos para 
países periféricos como o Brasil (1982, p. 121-128). 

Já José Luís Fiori vai falar, em livro de 1995, de uma “novís-
sima dependência”. Com a globalização já madura, Fiori vai 
chamar a atenção para o acesso ainda mais restrito das perife-
rias ao conhecimento e às tecnologias de ponta do que na época 
da internacionalização dos mercados internos,23 e ao constrangi-
mento que a competição global pelos investimentos impõe aos 
países periféricos no sentido de direcionarem a gestão macroe-
conômica para padrões cada vez mais homogêneos e imutáveis. 
Vale registrar a inequívoca convergência desse tipo de visão com 
aquela esboçada por Marini no artigo de 1995, anteriormente dis-
cutido, sobretudo no que concerne ao acesso restrito das perife-
rias ao conhecimento e às tecnologias de ponta.

Coloquemos então essas denominações num continuum e 
sigamos, para ver onde nos levam as pistas já deixadas pelos pen-
sadores que são personagens da história intelectual da dependên-
cia. Assim, teríamos, de início, a dependência original, que seria 
aquela “cepalina”, derivada da posição primário-exportadora dos 
países periféricos; o benefício à acumulação dos países centrais 
decorria, nessa etapa, das relações comerciais caracterizadas por 
trocas desiguais, que possibilitavam a transferência, para esses 
países, de parcela do valor que deveria permanecer na periferia. 

Na sequência, teríamos a nova dependência, em dois momen-
tos, sendo o primeiro, apontado por Cardoso e Faletto, aquele 
da internacionalização dos mercados internos, e o segundo, 
indicado por Furtado, aquele originado pelo acúmulo de dívida 
externa. No caso da nova dependência I, o benefício para a acu-
mulação dos países centrais decorria justamente da garantia de 
mercados extras para suas multinacionais, que a internaciona-
lização propiciara. Em tempos de crise de sobreacumulação,24 
em que os mercados já começavam a escassear nos centros 
dinâmicos, trocar a mera possibilidade de vendas externas pela 
garantia de vendas internas foi um ótimo negócio. Com isso, 
parcela não desprezível do valor internamente gerado passou a 
fluir para os locais de origem das matrizes industriais a título de 
remuneração do capital empregado na produção, cuja proprie-
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dade era, afinal, de não residentes. Assim, das relações comer-
ciais passamos às relações que envolvem remuneração de fatores 
de produção como instrumentos de transferência de valor dos 
países periféricos para os centrais. 

A nova dependência II também está associada à remuneração 
de fatores de produção, só que ao invés de remuneração de capi-
tal produtivo funcionante, nos deparamos agora com remunera-
ção da propriedade do capital monetário. Trata-se então de trans-
ferir para fora do país uma parcela do valor internamente gerado 
para remunerar os donos do capital monetário. O caráter rentista 
dessas transferências já é aí evidente, mas tornou-se ainda mais 
claro, beirando a pura e simples espoliação, com o choque dos 
juros de 1979, promovido pelos EUA para refrear as especulações 
em torno do enfraquecimento da hegemonia americana e, prin-
cipalmente, da destituição da moeda americana de seu papel de 
dinheiro mundial.25 De outro lado, a assunção de gordas dívidas 
por parte dos países periféricos, sobretudo os latino-americanos, 
prestou um grande favor a uma riqueza financeira que se acumu-
lava nas praças financeiras do mundo, ávida por valorização. Por 
fim, não é demais lembrar que a necessidade de reverter à circu-
lação internacional parcela do valor internamente gerado decor-
rente da nova dependência I foi uma das razões que empurrou os 
países periféricos, principalmente aqueles que haviam recebido 
muitas multinacionais dos países centrais em seus territórios, 
a assumir os vultosos empréstimos que se fizeram necessários 
depois do primeiro choque do petróleo de 1973. 

E chegamos com isso à novíssima dependência, tal como a 
denominou Fiori, com argumentos, como vimos, que nos per-
mitem associá-la também a Marini. Como já adiantamos, Fiori 
associa essa forma, para ele totalmente nova, de dependência à 
globalização, entendida esta última como “uma nova formatação 
capitalista”, que envolve vários aspectos “gerando uma reorgani-
zação espacial da atividade econômica e uma claríssima re-hie-
rarquização de seus centros decisórios” (1995, p. 220). Nessa 
nova formatação, a interdependência entre os atores se eleva, a 
estrutura da oferta, o progresso tecnológico e os processos deci-
sórios se concentram, ao mesmo tempo em que os mercados, 
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principalmente os financeiros, são desregulados, e a estrutura 
produtiva se segmenta. O resultado, então, para os países da 
periferia é que o acesso à tecnologia se restringe, pois “sua [das 
tecnologias de ponta - LMP] utilização flexível e segmentada cor-
responde a um controle concentrado” (idem, p. 224). Ademais, 
a competição global pelos investimentos (e pelo acesso subor-
dinado às novas tecnologias) empurra as economias periféri-
cas para uma gestão macroeconômica “sadia”, onde os Estados 
periféricos perdem espaço para operar políticas ativas de inves-
timento e perdem também a capacidade de financiar políticas 
sociais de natureza universal. Agrava-se, com isso a secular ques-
tão da pobreza/desigualdade, de modo que parcelas crescentes 
das populações periféricas perdem qualquer condição de serem 
“globalizadas” (idem, p. 225-226). 

Concordamos inteiramente com essa análise de Fiori, mas, 
de nosso ponto de vista aqui, ele não especificou de que forma 
toda essa nova armação capitalista, que concentra as decisões 
“num conjunto de três a cinco governos somados a um número 
não superior a 200 empresas” (1995, p. 223) resulta em vantagens 
materiais para os países centrais. Para facilitar a investigação sobre 
esses canais de transmissão, lembremos de início que os elemen-
tos centrais da novíssima dependência para Fiori são, de um lado, a 
natureza do progresso tecnológico, e, de outro, a coação imposta 
às economias periféricas para que comandem a política macroe-
conômica seguindo os princípios e máximas definidos nos centros 
decisórios dos países avançados. É a partir disso que propomos 
aqui rebatizar a novíssima dependência, termo que Fiori criou para 
distinguir essa dependência produzida pela globalização daquela 
associada à internacionalização dos mercados internos (que ainda 
permitia, aos países da periferia, a internalização completa das 
técnicas e métodos de produção derivados dos arranques tecnoló-
gicos produzidos pelo centro) por dependência 4.0. As razões para 
tanto serão apresentadas na sequência, cabendo antes observar 
que, evidentemente, me beneficio aqui, para propor tal alteração, 
de um quarto de século a mais no calendário. 

A primeira razão é que, partindo da acertada visão de Fiori, 
como também de Marini, premonitórias de fato, uma vez que os 
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textos foram escritos 25 atrás, a terminação 4.0 permite atuali-
zar a importante questão da natureza do progresso tecnológico 
na presente etapa. Tornou-se comum falar em indústria 4.0 para 
fazer referência ao avanço daquilo que se chamou de “terceira 
revolução industrial” (baseada nas tecnologias de informação e 
comunicação - TICs, na eletrônica e na internet), porque esse 
avanço, foi de tal maneira profundo que tem sido visto como uma 
quarta revolução.26 As consequências dessa grande transforma-
ção vão no sentido de reforçar os traços que Fiori já percebera 
ainda antes de virem à tona os desdobramentos 4.0: o aumento 
da concentração no que diz respeito aos processos decisórios, ao 
andamento do progresso técnico e à escala do capital propria-
mente dita, uma estrutura produtiva cada vez mais segmentada e, 
pode-se acrescentar, um espraiamento universal da utilização dos 
produtos 4.0 típicos, que tornam-se insumos indispensáveis para 
praticamente qualquer tipo de produção. 

Assentada na internet das coisas, na inteligência artificial, na 
computação em nuvem e na robótica, essa quarta revolução tem 
como indiscutíveis protagonistas as mercadorias-conhecimento, 
anteriormente discutidas, produzidas, regra geral, por gigantes 
corporativos, cuja operação é em tudo facilitada por mercados 
desregulados e finanças desreguladas. Essa característica do pro-
gresso tecnológico tal como hoje se coloca parece confirmar as 
hipóteses aqui adiantadas sobre a natureza rentista do processo 
contemporâneo de acumulação, sendo essa a segunda razão para 
propormos que se chame a novíssima dependência de dependência 
4.0. Associar a natureza rentista do capitalismo contemporâneo à 
novíssima dependência permitirá não só guarnecê-la dos canais de 
transmissão que viabilizam os ganhos materiais dos países posi-
cionados no centro, como mostrar que tais canais têm que ver 
também com o segundo dos elementos que Fiori aponta como 
fundamental, qual seja, o constrangimento que a competição 
global pelos investimentos impõe aos países periféricos quanto à 
forma de gerir sua política macroeconômica. 

Quando colocamos em continuidade, a partir das definições 
de dependência original, nova dependência I e nova dependência II, 
os canais principais por meio dos quais os ganhos materiais são 
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transferidos dos países do centro para os da periferia percebe-
mos um movimento que sai das relações comerciais e adentra as 
relações que envolvem pagamento a fatores de produção e, num 
segundo momento, mas fazendo parte desse mesmo tipo de paga-
mento, passamos para relações tipicamente rentistas, pois o valor 
é transferido agora não a título de remuneração do capital pro-
dutivo que funcionou e produziu valor novo, valor excedente e 
lucro, mas pura e simplesmente como pagamento aos proprie-
tários do capital monetário. Ao passarmos da nova dependência 
II para a dependência 4.0 estamos acrescentando a esse tipo de 
transferência (o pagamento do serviço da dívida sob a forma 
de juros) outros tipos de pagamento de natureza rentista. Além 
dos empréstimos convencionais é preciso considerar também os 
pagamentos (sob a forma de juros ou dividendos) decorrentes de 
outros investimentos financeiros, sobretudo os investimentos em 
carteira, trazidos em profusão pela abertura financeira – ações, 
debêntures, títulos de dívida públicos e privados – títulos que 
Marx chamou, não custa lembrar, de capital fictício. Por fim, as 
relações comerciais voltam a ser elementos importantes de trans-
ferência de valor para os países do centro, mas por razões que 
extrapolam a questão dos termos de troca e têm que ver com a 
natureza rentista do atual processo de acumulação. Trata-se do 
pagamento das mercadorias-conhecimento,27 que é tipicamente 
pagamento de renda. Em outras palavras, nesses casos, mesmo 
que as relações de troca se deem aos preços de produção, estará 
havendo transferência de valor dos países menos avançados para 
os mais avançados, já que estes últimos detêm as novas tecnolo-
gias e são remunerados por essa propriedade. Há além disso, a 
renda da marca, também embutida nos preços de muitos bens, 
fazendo deles preços de monopólio e configurando a troca desi-
gual (incluindo-se igualmente aqui os pagamentos para licença de 
uso da marca, como é típico dos processos de franchising). 

Feito o inventário dos canais de transmissão de valor das 
economias periféricas para as centrais no âmbito da dependência 
4.0, cabem duas últimas observações. A primeira é que se inten-
sifica enormemente o movimento em direção ao pagamento de 
remunerações que se identificam com a renda e que são devidos 
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como direitos pela mera propriedade (do capital monetário, da 
tecnologia, das marcas). E aqui entram não só os juros devidos 
a todo tipo de aplicação financeira (empréstimos convencionais 
ou investimentos em carteira), como também os dividendos e, eis 
a novidade, boa parte daquilo que aparece como lucro, mas que 
constitui, na realidade, renda. Consideremos um exemplo apenas 
para que fique claro qual é o nosso ponto. No mundo da indústria 
4.0 tornou-se comum o termo “economia de plataforma” para se 
referir a um processo de servicização acelerada da indústria, com 
a transformação das empresas em verdadeiras plataformas digi-
tais e a consequente mudança de preços relativos em favor dos 
serviços cognitivos e digitais em detrimento dos meios de produ-
ção físicos, como máquinas e equipamentos. Vem junto com isso, 
quase naturalmente, o domínio de muitos setores por gigantes 
corporativos e aquilo que já vem sendo chamado na literatura 
de “uberização” do processo de trabalho.28 No caso da empresa 
Uber, quais as relações de produção que a determinam? Inúme-
ros trabalhadores autônomos (não assalariados) que pagam, com 
uma determinada parte de seu tempo de trabalho, o “insumo” de 
que precisam para trabalhar, ou seja, o acesso à plataforma wal-
rasiana digital, de propriedade da Uber, que promove o encon-
tro da oferta com a demanda de serviços de transporte. Mas o 
que eles pagam? Quanto custa esse insumo para quem o produz? 
Cada “unidade” de acesso à plataforma Uber custa exatamente 
zero, pois não há tempo de trabalho necessário para a produção 
de cada acesso adicional. Contudo, um preço é gerado, e ele tem 
que ser pago, ou a plataforma não é liberada para uso. A subs-
tância desse “preço” é pura renda, devida aos proprietários da 
plataforma. Como a Uber é uma empresa transnacional baseada 
em San Francisco, California, ela captura como renda parte subs-
tantiva do tempo de trabalho de motoristas em todo o mundo (ela 
atua em mais de 700 regiões metropolitanas), que fluem em dire-
ção aos Estados Unidos e vão fomentar a acumulação da gigante 
americana ou o luxo suntuário de seus controladores e de suas 
oligarquias burocráticas.29 

Cabe, neste ponto, lembrar que, em que pesem as contro-
vérsias em torno ao conceito de superexploração, é muito difí-
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cil observar fenômenos desse tipo e não associá-los ao achado 
teórico de Marini. Se é verdade que as condições que serviram 
de base ao teórico brasileiro para enunciá-lo como caracterís-
tica distintiva das economias dependentes hoje já não estão 
mais presentes (e não só em função do acirramento da concor-
rência internacional, mas também porque os bens industriais 
passaram a fazer parte da cesta de bens dos trabalhadores 
mesmo nas economias mais atrasadas – vide os celulares), não 
é menos verdade que a chamada economia de plataforma tem 
gerado, sob o enganoso rótulo atribuído aos trabalhadores de 
“empresários de si mesmos”, condições de trabalho dignas do 
século XIX, com jornadas muito extensas de custoso e inten-
sivo trabalho. Por fim, não deixa também de ser verdade, inde-
pendentemente do nome que se dê a isso, que a remuneração 
dos trabalhadores é estabelecida de modo distinto nos diversos 
países, com essa remuneração sendo normalmente bastante 
mais baixa nos países não centrais. Assim, a piora geral das 
condições de trabalho em todo o mundo gerada pelas novas 
tecnologias, coloca-se de forma ainda mais dura para os traba-
lhadores das economias dependentes.

A segunda observação tem que ver com a lógica que impele as 
economias periféricas, há quatro décadas, a viverem com poupança 
externa. Trata-se de uma dependência viciosa, pois o preço do acesso 
aos capitais internacionais é o comprometimento cada vez maior 
do valor novo internamente produzido com a remuneração desses 
capitais, o que vai gerando, por sua vez, um aumento da necessi-
dade dessa mesma poupança para que se mantenha o equilíbrio das 
contas externas e assim por diante. Contudo, a principal consequên-
cia, para os países da periferia, por terem sido capturados nesse cír-
culo vicioso não é nem essa transferência em si, ainda que esse seja o 
benefício material claramente capturado pelos países exportadores 
de capital que estão no centro do sistema, mas aquilo a que Fiori já se 
refere no artigo de um quarto de século atrás: a coação permanente 
que sofrem esses países, na competição global pelos ditos investi-
mentos, quanto à forma de gerir sua política macroeconômica. Só 
os países “bem-comportados”, aqueles que “fazem toda a lição de 
casa”30 é que são devidamente contemplados. 
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Não é difícil perceber que esse tipo de subordinação é muito 
mais aderente às observações dos clássicos pensadores do impe-
rialismo que escreveram nas décadas iniciais do século XX, do 
que às teorias sobre troca desigual e deterioração dos termos de 
troca que dominaram as reflexões sobre imperialismo e depen-
dência em meados do século. Hilferding, em seu clássico trabalho 
sobre o capital financeiro, de 1910, foi dos primeiros pensadores 
a chamar a atenção para o fato de a exportação de capitais fun-
cionar como um elemento claro de subordinação entre as nações. 
Decorrido mais de um século desde a edição da obra, essa sagaz 
observação nunca foi tão verdadeira. O Brasil é um caso exemplar 
dessa submissão. Vamos a ele.

A Dependência 4.0 e o Brasil 

Reconstituiremos aqui brevemente as diferentes formas que 
historicamente caracterizaram a inserção da economia brasileira 
no sistema mundial capitalista.31 Acompanhando-as, veremos cla-
ramente o desenvolvimento também das diferentes fases da rela-
ção de dependência que viemos de discutir.32

Podemos dividir em cinco fases distintas a história da inser-
ção da economia brasileira no processo de acumulação capitalista 
em nível mundial. Em todas elas, é evidente o caráter de subor-
dinação da relação estabelecida com as economias do centro. A 
primeira fase é aquela da expansão dos estados territoriais origi-
nários, onde o Brasil se coloca como reserva patrimonial, base 
de operação de força de trabalho compulsória e fonte de forneci-
mento de metais preciosos e matérias primas. Em outras palavras, 
nesse primeiro momento, o país constitui-se em puro e simples 
objeto de espoliação, expediente típico da fase de acumulação 
primitiva então em curso. Na segunda fase, o país aparece como 
produtor de bens primários, de baixo valor agregado. Num perí-
odo que abrange desde a época do exclusivo metropolitano até o 
início do século XX, a economia brasileira, singrando ao sabor 
de um processo determinado desde fora, vai funcionar como ala-
vanca da acumulação de capital no centro, produzindo matérias 
primas e produtos agrícolas a baixo custo. 
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Consideradas conjuntamente, as duas primeiras fases 
somam mais de quatro séculos, até que finalmente, nos anos 30 
do século passado, acontece, para retomar os termos do clássico 
diagnóstico de Celso Furtado, o “deslocamento do centro dinâ-
mico da economia” ([1959]2006, p. 274), abrindo-se assim a pos-
sibilidade de que o processo de acumulação passasse a ser deter-
minado desde dentro, com sua dinâmica sendo pautada pelas 
variáveis relacionadas à economia doméstica. Essa nova conjun-
tura, resultado da combinação de fatores políticos internos com 
a gravidade da crise econômica mundial que então se alastrava, 
preparou as condições para a terceira fase de inserção da econo-
mia brasileira no movimento mundial de acumulação. Acossado 
já pelo problema da sobreacumulação, o capital do centro do sis-
tema vai encontrar na economia brasileira, na segunda metade 
dos anos 1950, o mercado que começava a escassear no mundo 
desenvolvido. O país torna-se assim objeto do deslocamento 
espacial do capital do centro, fazendo com que o processo de 
acumulação “determinado desde dentro” fosse comandado, nos 
setores mais dinâmicos da economia, pelas necessidades e impe-
rativos do capital de fora. 

Apesar disso foi nesse período, ou seja, a partir de 1930, 
que se gerou a primeira possibilidade efetiva de a economia 
brasileira deixar para trás sua crônica dependência. Foi esse 
o objetivo das tentativas nacional-desenvolvimentistas leva-
das a efeito por governos de variados tipos. De forma difusa 
e até avant la lettre, como no caso de Vargas, esses diversos 
governos, seja em períodos democráticos ou ditatoriais, foram 
percebendo aquilo que a teoria da dependência, partindo das 
descobertas de Raul Prebisch, acabou por demonstrar: que o 
desenvolvimento capitalista não se dá por etapas, que as eco-
nomias nacionais não caminham em linha reta e naturalmente 
das fases menos desenvolvidas de produção, onde baixo valor 
agregado é produzido, para aquelas mais avançadas, marcadas 
pela indústria e pelo desenvolvimento tecnológico de ponta. 
O subdesenvolvimento, como mostrara Furtado, é um tipo 
de desenvolvimento capitalista, que torna os países perifé-
ricos, graças à sua posição na divisão internacional do tra-
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balho, dependentes e reféns do imperialismo dos países do 
centro (Furtado, 2009). Pragmaticamente, isso significava que 
era preciso apostar na indústria, ou ficaríamos eternamente 
ao sabor de relações de preço lesivas aos interesses nacionais, 
que acabavam por transferir aos países centrais, pela via do 
comércio internacional, parte do reduzido quantum de valor 
internamente produzido.

O aprofundamento da crise de sobreacumulação no sistema 
capitalista mundial, que despontara nos anos 1970, se encarre-
gou de colocar um ponto final às tentativas nacional-desenvol-
vimentistas e jogar a economia brasileira nas turbulentas águas 
do processo de financeirização, já então em pleno curso. Cons-
tituindo a quarta fase da história aqui sumariamente descrita, 
a riqueza financeira, que, incitada pela própria crise, crescia a 
taxas muito elevadas, vai encontrar no Brasil a demanda por 
empréstimos que faltava a um capital financeiro robusto e ávido 
por aplicações. 

O segundo choque do petróleo e o chamado choque dos 
juros, ambos deflagrados em 1979, tinham aberto um período de 
elevada inflação doméstica, que só encontraria término, depois de 
várias e conturbadas experiências de estabilização, com a edição 
do Plano Real em 1994. Junto com isso, o país se viu enredado 
na crise da dívida externa, uma vez que não conseguia gerar por 
suas próprias forças os recursos em moeda forte necessários para 
enfrentar a nova alta dos preços do petróleo e a quadruplicação 
do valor dos serviços da dívida externa. Em 1987, na esteira da 
falência do primeiro plano de estabilização, o Brasil entra em 
moratória. Mesmo com ela, entre 1970 e 1990, o país paga aos 
credores externos 140 bilhões de dólares a título de juros. Nessa 
quarta fase de sua relação com a economia capitalista mundial, o 
Brasil era o retrato de uma economia periférica já industrializada, 
vitimada pela marcha acelerada da financeirização do capitalismo 
em nível mundial. 

No começo dos anos 1990, a persistência de elevadíssimas 
taxas de inflação, combinada à dívida externa pendente de resolu-
ção desde a moratória, colocava a economia brasileira à margem 
do afluente mercado financeiro internacional, que ia se tornando 
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cada vez mais robusto. O Estado brasileiro, pelas mãos de Collor/
Itamar e depois Fernando Henrique (FHC), abraça consciente-
mente os dogmas neoliberais e começa a tomar as providências 
para alterar essa situação e possibilitar o ingresso ativo do país 
na era da financeirização, transformando-o em potência finan-
ceira emergente. A primeira dessas providências foi resolver o 
problema da dívida externa, o que foi conseguido através do 
atendimento às exigências dos credores e agências multilaterais, 
como a autorização para a securitização desses débitos, a abertura 
do mercado brasileiro de títulos privados e públicos e a abertura 
financeira da economia brasileira, com a retirada gradativa dos 
controles que colocavam obstáculos ao livre fluxo internacional 
de capitais.

A resolução dos débitos em moratória possibilita o rápido 
acúmulo de reservas, com o retorno dos capitais ao país, o que 
contribui para o sucesso do Plano Real, elaborado pela equipe 
econômica de FHC, em sua tarefa de estabilizar monetaria-
mente a economia, tornando ainda mais amigável e “civilizado” 
o ambiente macroeconômico para as operações de valorização 
financeira. A partir da estabilização monetária, outras providên-
cias foram tomadas no mesmo sentido, como a concessão de isen-
ções tributárias a ganhos financeiros de não residentes, alterações 
legais para dar mais garantias aos direitos dos credores do estado, 
e uma reforma previdenciária para cortar gastos públicos e abrir 
o mercado previdenciário ao capital privado. Em paralelo, mas 
tudo contribuindo para o mesmo resultado, adotou-se uma polí-
tica monetária de elevadíssimos juros reais e um controle fiscal 
bastante rígido (buscando gerar polpudos superávits primários) 
e deslanchou-se o processo de privatização. A política de juros 
reais elevados beneficiava duas vezes o capital rentista, pois ele-
vava seus rendimentos, ao mesmo tempo em que tornava muito 
baratos os ativos reais e financeiros aqui produzidos. 

A partir de 1999, o país completa seu traje de candidato a 
potência financeira emergente. Graças à forte crise cambial que 
se inicia em 1998, na esteira das crises monetárias dos países 
emergentes que atravessou toda a década, o governo FHC, em 
janeiro do ano seguinte, início de seu segundo mandato, altera o 
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regime cambial do país na direção do câmbio flutuante e adota 
o tripé macroeconômico, com seu regime de metas de inflação. 
Mesmo a ascensão de Lula ao governo federal não traz mudan-
ças nesse quadro. A liquidez é rigidamente controlada, os juros 
permanecem em patamares extremamente altos e os superávits 
primários elevam-se para além dos níveis exigidos pelo próprio 
FMI. Ademais, medidas adicionais são tomadas no sentido de 
completar o processo de inserção da economia brasileira nos cir-
cuitos mundiais de acumulação financeira: extensão da reforma 
da previdência ao funcionalismo público, reforma da lei de falên-
cias no sentido de priorizar os interesses dos credores financeiros, 
adoção de medidas para aumentar o grau de abertura financeira. 
Mas esse ativismo financeiro não se dá sem consequências para a 
forma da inserção produtiva do país. 

A permanente tendência à sobrevalorização que a polí-
tica de inserção financeira produzia levou à desindustrializa-
ção (Bresser-Pereira e Gala, 2007). Assim, um resultado dupla-
mente perverso vai sendo produzido nesta quinta fase: de um 
lado somos eternos pagadores de renda; de outro, nossa matriz 
produtiva regride ao patamar da segunda fase e nos coloca 
novamente como uma economia extrativa e primária, produ-
zindo quase exclusivamente bens de baixo valor agregado. A 
participação dos produtos manufaturados em nossa balança 
comercial, que ultrapassara os 60% no início dos anos 1990, 
encontra-se hoje na esfera dos 35%. Dos 10 produtos mais 
exportados pelo país nos últimos 8 anos, apenas um não se 
encontra na categoria dos produtos básicos (a exportação de 
automóveis em 2017). Os produtos campeões são soja, minério 
de ferro, óleos brutos de petróleo, açúcar, carne de boi... Do 
ponto de vista de um mundo que vai mergulhando na indús-
tria 4.0, esse resultado não poderia ser pior, pois a perda de 
importância da indústria vai afastando cada vez mais o país da 
possiblidade de uma acoplagem tecnológica.33 

Me eximo aqui de relatar o que se passou nos três gover-
nos do Partido dos Trabalhadores, porque, do ponto de vista 
que aqui nos concerne, eles nada alteraram. A tentativa de 
retomar os investimentos públicos com o PAC (Programa de 
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Aceleração do Crescimento), lançado por Lula em 2006, bem 
como a política de proteção ao conteúdo nacional que fez parte 
do que ficou conhecido por “nova matriz macroeconômica” 
no primeiro mandato da presidenta Dilma, foram desmante-
ladas pelo agravamento da crise internacional de 2008/2009, 
cujas pesadas consequências chegaram definitivamente ao 
Brasil nos primeiros anos da segunda década do século. Sem 
entrar no mérito dos programas sociais de alto impacto que 
esses governos adotaram e que tiveram indiscutíveis consequ-
ências do ponto de vista da pobreza e da desigualdade, vale 
apenas observar que o fato de sua política econômica ter rea-
firmado, regra geral, a deletéria forma de inserção do país no 
capitalismo mundial que se iniciara nos anos 1990, foi segura-
mente uma das razões pelas quais a preservação desses progra-
mas foi colocada em xeque, deitando por terra o pouco que  
foi conseguido. 

Considerações finais

Isso posto, é possível considerar que a reiterada absor-
ção de poupança externa que o Brasil experimenta há prati-
camente três décadas representa um tipo mais atual e mais 
perverso de dependência. Sem necessidade de que haja perdas 
nas relações de troca (podendo inclusive acontecer o contrário, 
como se deu entre 2001 e 2008), a extração de valor dos países 
menos desenvolvidos pelos mais desenvolvidos está garantida 
pelo volume de passivo externo que cada economia carrega. 
Quando isso se combina com a deliberada intenção de produ-
zir ganhos superlativos aos capitais externos, como acontece 
no Brasil desde meados dos anos 1990, o benefício para esses 
capitais é ainda mais patente. Não há dúvida, nesse caso, que 
se trata de captura de excedente. Se os países periféricos engo-
lirem porções cada vez maiores de poupança externa, aí sim, 
não importando o que ocorra com os termos de troca, estará 
garantida a captura do excedente e a valorização do valor dos 
capitais externos, em detrimento dos capitais e do trabalho dos 
países menos desenvolvidos. 
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O Brasil, como procuramos demonstrar, é um caso 
emblemático, desse tipo moderno e complexo de subordina-
ção. A economia doméstica não só fica presa a um círculo 
vicioso de dependência de poupança externa que se reproduz 
indefinidamente, como o estado nacional perde vários graus 
de liberdade no manejo de sua política econômica.34 Além da 
poupança externa, é preciso lembrar, para que se configure 
o conjunto das operações que constituem o que chamamos 
aqui de dependência 4.0, dos pagamentos de renda que estão 
presentes também nas relações comerciais, seja através das 
marcas e das licenças de uso de marca, seja pela aquisição 
de mercadorias-conhecimento. Uma análise dos microdados 
das operações registradas no balanço de pagamentos per-
mitiria avaliar com maior precisão quantitativa a evolução 
recente da captura de valor efetuada por esses diversos canais 
(IEDs, investimentos em carteira, empréstimos convencio-
nais, compra de bens e serviços), o que não foi possível fazer 
para este trabalho. Contudo, o gráfico a seguir, elaborado a 
partir de dados agregados, parece suficiente para demonstrar 
o impacto, em termos de transferência de valor, da reiterada 
absorção de poupança externa e da ratif icação da dependência 
4.0 no Brasil no último quarto de século. Ele mostra a evolu-
ção de duas séries de números-índice que têm o ano de 1980 
como base: a série do PIB, calculada a partir dos dados do 
IBGE, e a série das despesas com remuneração dos capitais 
externos registradas no balanço de pagamentos, calculada a 
partir dos dados disponibilizados pelo BACEN. 
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Figura 1 – Despesas com Bal. Rendas exceto ordenados x PIB – índice 1980=100

Fonte: PIB (IPEADATA); Balanço de Pagamentos até 2014 (BACEN, 2019a), Balanço de 
Pagamentos de 2015 a 2022 (BACEN, 2019b) – Elaboração própria

É visível a mudança de comportamento da curva das despe-
sas em relação à curva do PIB a partir de 1994, ano importante 
pelo alcance da estabilidade monetária e pelo andamento das 
providências para liberar os fluxos de capital, garantir ganhos 
superlativos ao capital externo e transformar o país em “potência 
financeira emergente”. É a partir deste ponto que a dependência 
4.0 torna-se firmemente estabelecida no Brasil.
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CAPÍTULO 2

Uma crítica das operações 
extrativistas do capital:  

para um conceito ampliado  
de extrativismo35

Verónica Gago
Sandro Mezzadra

Para além da transição 

Por mais de quatro décadas, a discussão crítica sobre o capi-
talismo se moveu dentro da narrativa de uma transição. A dis-
sociação do dólar do padrão-ouro em 1971, juntamente com a 
crise do petróleo de 1973, marcou as datas paradigmáticas desse 
início do fim de uma era, uma era que no Ocidente foi celebrada 
como os “trinta anos gloriosos”, a era do chamado fordismo (e a 
complexa geopolítica de conflitos, guerras frias e quentes, revolu-
ções, insurgência e contrainsurgência que o acompanharam em 
escala global). Ao pensar a América Latina, essa agenda se liga a 
uma outra: o golpe contra Allende, também em 1973, bem como 
a sequência iniciada com diferentes ditaduras e reformas finan-
ceiras que refizeram o continente. Um segundo momento desta 
série remonta a 1989 – um ano que para muitos marcou um pri-
meiro fim da transição e que, ao mesmo tempo, inaugurou outro 
final: o chamado fim da história. O Consenso de Washington foi 
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difundido como a síntese da reescrita dessa época. No entanto, a 
aparente estabilização alcançada na década de 1990 durou pouco: 
os primeiros anos do século XXI foram abalados por guerras, 
turbulências e insurreições em escala planetária. O colapso finan-
ceiro de 2007-8 coroou uma série de crises e reabriu dramatica-
mente a questão da direção da transição. 

Para nós, qualquer tentativa de enfrentar a questão da dire-
ção da transição está ligada principalmente a uma tentativa de 
compreender as condições de vida e de luta que transformam 
a crise em uma situação de instabilidade e de abertura de pers-
pectivas em um sentido profundo. É com base nessas premissas, 
que nos organizam e orientam metodológica e politicamente, que 
abordamos questões-chave no centro da discussão crítica sobre a 
transição –ainda em curso– do capitalismo: em particular, des-
vendando a questão de uma transformação radical na lógica do 
regime de acumulação para além do paradigma industrial e colo-
cando a questão da organização global dessa nova fase. 

O neoliberalismo tornou-se uma das narrativas mais difun-
didas para dar conta desses processos. Na América Latina, o neo-
liberalismo vem sendo discutido há mais de uma década, com-
batido e, recentemente, na retórica de vários governos, aparece 
como um entrave arcaico, como parte de um passado já superado. 
A crise global de 2007-8 foi vista como uma oportunidade para o 
continente face a evidência do declínio dos Estados Unidos e da 
Europa. As imagens associadas aos países BRIC (Brasil, Rússia, 
Índia, China) foram popularizadas como uma alternativa no mapa 
global, suscitando todo o tipo de expectativas para um novo tipo 
de desenvolvimento na região. No entanto, o continente não ficou 
ao abrigo da crise. O Brasil e a Argentina mostram, de formas 
diferentes, as consequências desse impacto, que não é apenas eco-
nômico, mas também político, na medida em que questiona a 
origem da própria legitimidade desses governos “progressistas”.

Ao mesmo tempo, o exposto acima demonstra a forma res-
trita como o neoliberalismo tem sido caracterizado: basicamente 
como um conjunto de medidas inspiradas na ideologia das ins-
tituições internacionais de crédito e um conjunto de políticas 
macroeconômicas de privatização e ajustamento estrutural sob o 
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mantra da retirada do Estado. Para além da crise de legitimidade 
política do neoliberalismo, evidenciada pelas insurgências popu-
lares que o questionaram e abriram um espaço de possibilidade 
para outro tipo de governamentalidade, sua caraterização ainda 
está pendente em termos da produção de subjetividades vincula-
das às modificações estruturais ocorridas nas últimas décadas. É 
isso que fica por pensar quando o momento atual é identificado 
como neodesenvolvimentismo e contrastado de forma linear com 
o neoliberalismo. As recentes derrotas eleitorais dos “governos 
populares” na Argentina e na Venezuela, os fracassos no Equador 
e na Bolívia em conseguir a reeleição indefinida desses governos, 
bem como a profunda crise política em curso no Brasil tornam a 
situação ainda mais complicada. E tudo isso obriga a uma análise 
mais crítica das múltiplas formas pelas quais uma agenda con-
servadora centrada nas prioridades e na segurança dos negócios 
tem alimentado a emergência de um novo bloco político capaz de 
rearticular radicalmente a paisagem política moldada pela dinâ-
mica prolongada das revoltas populares que lançaram as bases 
para a existência de novos “governos populares” e governos pro-
gressistas (ver Gago e Sztulwark 2016). 

Na conjuntura atual, é necessário implantar uma perspectiva 
crítica capaz de identificar os traços constitutivos do momento 
capitalista contemporâneo na América Latina e no mundo 
visando destacar a importância dos novos conflitos sociais, bem 
como as dinâmicas políticas que podem abrir o debate sobre o 
que constituiria uma mudança para além do neoliberalismo. 

Um dos diagnósticos críticos mais difundidos sobre o 
momento atual na escala continental exprime-se na ideia de um 
neoextrativismo que colocaria a região na vanguarda de uma 
forma renovada de dependência e de primarização da econo-
mia. A novidade, em relação a outros períodos históricos, vem 
da capacidade do Estado de utilizar e dirigir uma certa parte da 
renda extraordinária dos recursos naturais. Uma fórmula usada 
para resumir esse cenário regional é a de uma passagem do Con-
senso de Washington para o Consenso das Commodities (Svampa 
e Viale 2014). A intensificação das atividades extrativistas ligadas 
principalmente aos recursos não renováveis —da megaminera-
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ção ao agronegócio, incluindo as reservas de hidrocarbonetos, 
a fronteira florestal e a pesca (com as infraestruturas logísticas 
correspondentes)— devolveu às economias latino-americanas o 
seu papel clássico de fornecedoras de matérias-primas, com a 
diferença de que agora as matérias-primas se destinam principal-
mente à China. 

O extrativismo neste sentido literal é geralmente definido 
em termos de extração de “grandes volumes de recursos naturais, 
que não são de todo ou apenas muito parcialmente processados 
e se destinam principalmente à exportação de acordo com a pro-
cura dos países centrais” (Acosta 2015). Da extração de minerais 
no Peru (principalmente ouro) à exploração de hidrocarbonetos 
na Bolívia e no Equador (cujos exemplos mais infames são os 
campos de petróleo nos territórios indígenas dos Guaranis em 
Yategrenda e Santa Cruz e dos Yasunis no Equador); da minera-
ção de carvão na Venezuela e na Colômbia (onde o mapa das ati-
vidades extrativistas se sobrepõe ao da militarização) aos projetos 
de megamineração de ferro a céu aberto no Uruguai (Gudynas 
2014); da intensificação da mineração no Chile (onde anda de 
mãos dadas com a crise hídrica) e no Brasil (o país líder em mine-
ração na América Latina, particularmente no que diz respeito ao 
ferro e à bauxita) à expansão da fronteira da soja na Argentina, 
a paisagem latino-americana nos confronta com instâncias multi-
facetadas e impressionantes de “extrativismo,” muitas vezes com 
implicações ambientais e sociais dramáticas em termos de desa-
propriação de populações inteiras. 

Um dos líderes dos governos progressistas, Álvaro García 
Linera (2012), defende esse modelo justamente ao se referir a uma 
suposta rigidez absoluta do mercado mundial e da divisão inter-
nacional do trabalho que limitaria estruturalmente as possibilida-
des dos países latino-americanos. No entanto, ele também indica 
um determinado realismo sobre essa região: o neoextrativismo 
poderia funcionar como um caminho possível para a superação 
da hegemonia financeira que se desenvolveu durante a década de 
1990. Porém, apesar de contrastados (um como crítica e o outro 
como celebração do momento atual), ambos os argumentos com-
partilham um pressuposto: o extrativismo aparece diferenciado do 
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momento financeiro. Interessa-nos aqui, pelo contrário, radicalizar 
a própria noção de extrativismo para, em primeiro lugar, assinalar 
a sua relação orgânica com as finanças e, em segundo lugar, para ir 
além da sua setorização por matérias-primas. Estamos convencidos 
de que a ampliação do conceito de extrativismo pode ajudar-nos a 
definir de forma mais sistemática os traços fundamentais da lógica 
de funcionamento do capitalismo contemporâneo, para além da 
recorrente definição negativa (o que ele já não é), bem como da sua 
transição inacabada (uma posição infinita). 

Apesar de a crítica do neoextrativismo ser muito eficaz 
quando se trata de mostrar as continuidades do modelo de desen-
volvimento, e, portanto, nos obrigar a abrir um espaço de pro-
cura de alternativas, a sua perspectiva política imediata é proble-
mática. Por um lado, porque tende a deixar de fora as comple-
xas economias políticas dos territórios suburbanos periféricos, 
concentrando-se nos locais literais das atividades extrativistas, 
ele acaba por desconectar ambos os espaços e ambas as econo-
mias. Por outro lado, ao centrar-se nos subsídios estatais como 
único conector entre os dois, a crítica do neoextrativismo contri-
bui para atribuir uma posição meramente passiva às populações 
urbanas pobres, o que funciona em paralelo com uma tendência 
para vitimizar as populações rurais afetadas. Nesse modo de aná-
lise, em que conceitos como desapropriação tornam-se centrais, 
a própria categoria de exploração está oculta e a produção de 
valor por essas populações é ignorada, já tendo sido calculada 
pela área financeira como não marginal. A este respeito, devemos 
acrescentar que o nosso projeto de ampliar o conceito de extra-
ção está metodológica e politicamente ligado a uma longa história 
de lutas e elaborações teóricas que alargaram o próprio conceito 
de exploração. 

Operações extrativistas

Existem algumas imagens conceituais que podemos tomar 
como ponto de partida para a expansão do conceito de extração: 
por outras palavras, o nosso objetivo é ampliá-lo no sentido de 
projetá-lo, alargando-o, complicando-o. A primeira imagem apa-
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rece mais associada a uma variante neoextrativista clássica: a nova 
semente Intacta RR2 Pro da Monsanto, anunciada como parte de 
uma nova geração de sementes cuja missão é permitir a expan-
são do alcance das culturas de soja para “áreas cada vez mais 
marginais” (Cáceres 2014, p. 124). Essa expansão, cujo objetivo 
é colonizar novos territórios, é possível face a uma complexa inte-
ração entre direitos autorais intelectuais, insumos tecnológicos, 
instrumentos financeiros e uma dinâmica concreta de produção e 
apropriação do conhecimento. Ao mesmo tempo, tal avanço terri-
torial seria impossível sem formas específicas de violência política 
sobre as terras para torná-las “disponíveis,” uma condição que 
não é, de forma alguma, natural. Assim, a extração, neste caso, 
assenta numa dinâmica que precede a semente, ao mesmo tempo 
que a pressupõe: a produção do próprio território e, portanto, o 
processo de valorização em que ele se inscreve. Esta imagem pode 
também funcionar como metáfora de um processo mais amplo 
em que o capital ocupa espaços marginais para os converter em 
terreno para as suas operações. A dinâmica ligada às finanças 
que desenvolveremos na próxima seção é um bom exemplo desta 
mesma operação. 

A segunda imagem remete-nos para o mundo da minera-
ção, não no seu sentido tradicional, mas para aquilo a que pode-
ríamos chamar uma forma de “mineração digital”. Em algumas 
regiões da China, bem como noutras partes do mundo, milha-
res de jovens migrantes trabalham jogando. Passam horas e 
horas em armazéns-oficinas, em frente a computadores e sob 
o controle de seus patrões. Especializam-se em diferentes jogos 
que têm a ver com a recolha de pontos ou recompensas dentro 
dos jogos, razão de esta atividade se chamar “gold farming”, 
cultivo de ouro. Este trabalhador-jogador é uma espécie de 
agricultor-coletor, dedicando tempo ao que normalmente são 
“multiplayer games”, jogos com múltiplos jogadores—tempo 
que os jogadores noutras latitudes, especialmente nos Estados 
Unidos, não têm, mas pelo qual estão dispostos a pagar (Alten-
ried 2017, cap. III; Dyer-Witheford e de Peuter 2009). Esta 
imagem parece-nos especialmente importante porque coloca 
em evidência a questão do trabalho, sua organização e explo-
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ração. Além disso, a questão da mineração digital demonstra 
diretamente o papel fundamental que as operações extrativis-
tas desempenham no chamado capitalismo digital. Mais uma 
vez, a chamada extração de dados serve de base, de pré-con-
dição necessária, para a valorização do capital em espaços de 
negócio que todos usamos diariamente, como o Google ou o 
Facebook. Essa extração é implementada através de algoritmos 
cada vez mais sofisticados, não muito diferentes daqueles que 
montam a produção de perfis (de consumo, de saúde, de con-
duta) e daqueles que organizam as operações financeiras neste 
tempo de “high-frequency trading” (Pasquinelli 2014). 

Por último, nos cinturões da periferia de Buenos Aires, encon-
tram-se as financeiras que se instalam nos mesmos locais onde se 
vendem roupas desportivas ou eletrodomésticos. Posicionados para 
ficarem o mais próximo possível do cliente, a apenas uma escada de 
distância, oferecem crédito ao consumidor para a compra de pro-
dutos nesse mesmo espaço físico. Por sua vez, o crédito imediato 
em dinheiro é obtido através de uma acreditação muito precisa: o 
número do beneficiário que se tem ao receber um plano de bem-es-
tar social ou um subsídio. Assim, a extração financeira organiza-se 
sobre setores que não têm capacidade de solvência dada pelo mer-
cado de trabalho tradicional, mas, ao serem reconhecidos como 
população subsidiada, têm sua inscrição no sistema bancário autori-
zada pelo Estado. Desta forma, as financeiras extraem literalmente 
valor de um conjunto de atividades, de formas de cooperação e de 
obrigações de uma capacidade futura de trabalho, com a garantia 
do Estado. A expansão do endividamento permite novas formas 
de acesso ao consumo por parte dessas populações subsidiadas, ao 
mesmo tempo que dissemina no tecido social a compulsão para 
inventar formas de trabalho e de rendimento radicalmente hetero-
gêneas em relação às que são epitomizadas pela norma e padrão de 
trabalho “fordista”. 

Começamos a ver como a extração, entendida em sentido 
lato, delineia algumas caraterísticas proeminentes das operações 
do capital no seu desenvolvimento atual— do territorial ao digital, 
passando pelo financeiro. A primeira imagem fala-nos da impor-
tância particular da expansão das fronteiras do capital, tanto literal 
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como simbolicamente, em direção a espaços e sujeitos construídos 
como marginais e periféricos (Mezzadra e Neilson 2013). Como 
mostramos na quarta seção, esta dinâmica expansiva caracteriza o 
próprio conceito de capital e conduz a uma discussão sobre a ques-
tão da acumulação primitiva. Repensar o marxismo tem sido um 
fórum importante para esta discussão (ver Brown 2009; Mezzadra 
2011; Walker 2011). Por ora, podemos identificar três caraterísticas 
salientes do conceito ampliado de extração que estão em questão 
nas imagens que apresentamos acima. 

1	 Em primeiro lugar, a extração não pode ser reduzida a 
operações ligadas a matérias-primas transformadas em 
commodities a nível global. Por um lado, as dinâmicas do 
digital e do financeiro desempenham um papel fundamen-
tal mesmo na extração de matérias-primas, organizando a 
logística da sua circulação e determinando as flutuações de 
preços nas bolsas internacionais. Isso complica a imagem 
da América Latina e sua posição na divisão internacional 
do trabalho. Por outro lado, a extração não pode limitar-se 
a materiais inertes. A extração visa também o trabalho e 
a vida das populações, procurando extrair-lhes valor de 
tal forma que amplia e complementa a própria noção de 
exploração, uma vez que esta é definida —citando David 
Ruccio (2011, p. 337) — “em termos de como o excedente é 
formado e apropriado”. Se a extração é um traço constitu-
tivo das atuais operações do capital, é necessário colocar a 
questão de como o próprio capital se relaciona com o que 
em termos tradicionais poderia ser chamado de trabalho, 
mas que —como se vê nos exemplos do digital e do finan-
ceiro— assume cada vez mais a forma de uma cooperação 
social complexa e altamente heterogênea. 

2	 Deste ponto de vista, o conceito de extração supõe uma certa 
exterioridade do capital em relação ao trabalho vivo, à coo-
peração social. A relação de extração apresenta-se de forma 
bastante diferente da relação de exploração formada numa 
fábrica com base na estipulação de um contrato de trabalho 
assalariado. Enquanto o contrato introduz o trabalhador num 
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espaço diretamente organizado pelo capital, em casos que 
vão do crédito popular (através do crédito para o consumo) 
ao Facebook (através de uma empresa que extrai valor da 
interação de dados), estamos perante atores capitalistas que 
não organizam diretamente a cooperação social que explo-
ram. A este respeito, estamos falando de uma certa exterio-
ridade que poderia ser efetivamente descrita por meio da 
noção marxiana de “subsunção formal do trabalho ao capi-
tal,” com todas as complexidades temporais que a caracteri-
zam (ver Harootunian 2015). No entanto, é necessário com-
plicar e questionar imediatamente a ideia de exterioridade 
em pelo menos dois sentidos. Em primeiro lugar, embora 
os atores capitalistas de que falamos não organizem direta-
mente a cooperação dos sujeitos, esta cooperação está longe 
de ser livre: no caso do Facebook, é permeada por operações 
algorítmicas; no caso das finanças populares, desenvolve-se 
sob o signo da dívida. Em segundo lugar, outros atores capi-
talistas, incluindo os industriais mais clássicos, operam no 
âmbito desta cooperação. No entanto, é precisamente esta 
coordenação complexa entre o exterior e o interior que abre 
um campo de batalha no sentido de uma disputa sobre apro-
priações, codificações e possibilidades de libertação. 

3	 Em terceiro lugar, o extrativismo não pode ser associado 
unilateralmente à paisagem rural ou não urbana. Na sequ-
ência dos pontos anteriores—, uma vez que o extrativismo 
não está apenas ligado às matérias-primas e que não esta-
mos perante uma exterioridade completa—, é necessário 
destacar os circuitos em que as operações extrativistas 
ganham forma e velocidade, desfazendo o binário cidade-
-campo. Até agora, essa ligação tem sido feita através da crí-
tica do populismo como um momento político ligado a um 
modelo econômico de tipo extrativista. Esta divisão despo-
litiza outras formas extrativistas em que a extração do valor 
de uma vitalidade popular cada vez mais endividada, mas 
nunca completamente subjugada, é ativada de formas pre-
cisas. Esta cidade, que aparece formatada pelo dinamismo 
urbano das periferias, é também diferente da cidade gentri-
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ficada que noutros momentos é ligada à renda extrativista 
quando se fala de “extrativismo urbano” (Massuh 2014, 
p. 55-60). Neste sentido, as lógicas extrativistas cruzam-se 
com o governo dos pobres, produzindo violência e criando 
formas híbridas com as mesmas lógicas e retóricas de inclu-
são propostas pelo discurso da cidadania. Essa perspectiva 
conduz a uma leitura dos novos conflitos sociais que per-
mite mapear o entrelaçamento entre agronegócio, finanças, 
economias ilegais (da droga ao contrabando) e subsídios 
estatais, segundo lógicas ao mesmo tempo complementares 
e concorrentes. Essas lógicas também nos permitem esca-
par do imaginário vitimizador que tende a ser enfatizado 
pela narrativa da desapropriação. 

Extrativismo financeiro e finanças populares 
Nas últimas décadas, as finanças e a relevância dos proces-

sos de financeirização têm sido questões centrais nos debates 
críticos em torno do momento atual do capitalismo. No entanto, 
é preciso enfatizar— na linha dos trabalhos históricos de Fer-
nand Braudel e de autores ligados à teoria dos sistemas-mundo, 
como Immanuel Wallerstein e Giovanni Arrighi— que a finan-
ceirização não é de forma alguma uma novidade na história do 
capitalismo. O que esses autores analisam como ciclos hegemô-
nicos de acumulação a nível mundial tem sido marcado— desde 
o início da modernidade, mas sobretudo no seu momento de 
declínio— por momentos de deslocamento das atividades econô-
micas para as finanças. Nesta perspectiva, os processos contem-
porâneos de financeirização podem ser entendidos como um 
sintoma do declínio da hegemonia dos Estados Unidos a nível 
global (ver Arrighi 2009). 

A este respeito, a rápida ascensão da China como potência 
planetária tende a completar o diagnóstico. A partir de uma certa 
visão latino-americana, há posições que valorizam positivamente 
este deslocamento do poder global para a Ásia, argumentando 
que ela permite uma possibilidade de autonomia face ao domínio 
do Ocidente (ver Mignolo 2012). 
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No entanto, sem negar que a situação global contemporâ-
nea é caracterizada por novas dinâmicas e espaços, o que mais 
importa destacar em relação à conjuntura atual é a posição extre-
mamente singular do financeiro, tanto nos seus aspectos escalares 
como intensivos. Do ponto de vista da questão que levantamos 
anteriormente sobre a persistência ou não do paradigma indus-
trial no capitalismo contemporâneo, é necessário enfatizar que 
as próprias atividades industriais parecem cada vez mais subor-
dinadas à lógica e à racionalidade financeira. Encontramo-nos, 
então, numa situação radicalmente diferente daquela descrita nos 
debates clássicos sobre o imperialismo no início do século XX—
por exemplo, nas posições de Hilferding e Lenin. Em análises 
recentes propostas por autores como Christian Marazzi (2014) e 
Randy Martin (2002), embora a partir de perspectivas teóricas 
distintas, o financeiro emerge como momento de comando e de 
articulação unitária do capitalismo contemporâneo. Por um lado, 
a interdependência a nível global, com as turbulências, tensões 
e conflitos que a permeiam, é regulada principalmente através 
dos mercados financeiros. Por outro lado, o financeiro caracte-
riza-se hoje por uma tendência para a penetração intensiva na 
vida social das populações, tornando-se o mediador quotidiano 
do consumo, bem como das múltiplas formas de emprego. Como 
indicam várias análises, nas últimas décadas tem-se assistido a um 
processo de deslocamento, para os mercados financeiros, das con-
dições sob as quais é implementado o que havia sido afirmado 
no chamado quadro dos direitos sociais—das pensões à habitação 
(ver Crouch 2009). 

Já mencionamos a importância das inovações tecnológicas 
na atividade financeira quando nos referimos ao “high-frequency 
trading”. Devemos acrescentar pelo menos algo sobre a questão 
dos derivativos que tiveram um papel proeminente na reorganiza-
ção das finanças, tanto na sua dimensão extensiva (na articulação 
da interdependência global) como na sua dimensão intensiva (na 
penetração do social). Como observa Randy Martin (2013), a cres-
cente sofisticação e difusão destes instrumentos financeiros produ-
ziu uma mudança profunda na natureza das mercadorias. Mais uma 
vez, o contraste com o industrial é notável: onde a linha de mon-
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tagem reúne todos os elementos num só lugar para construir uma 
mercadoria integrada, a engenharia financeira inverte o processo, 
“desmontando uma mercadoria nos seus elementos constituintes 
e variáveis e dispersando estes atributos para serem agrupados 
juntamente com os elementos de outras mercadorias de interesse 
para um mercado globalmente orientado para a troca gerida pelo 
risco” (p. 89). É importante ressaltar que essa lógica pode ilustrar a 
dinâmica das commodities associadas ao extrativismo, enfatizando 
sua íntima ligação com a lógica das finanças. É justamente o pro-
cesso de desmontagem e religação que também permite pensar as 
formas ampliadas do extrativismo como uma lógica de valorização. 

Por um outro ângulo, ao analisar a crise dos empréstimos 
subprime nos Estados Unidos, Saskia Sassen destaca a tendên-
cia das finanças em incorporar economias não financeirizadas. 
É importante notar que, nessa contínua expansão das fronteiras 
da valorização financeira através da “colonização” de territórios 
sociais fora do comando das finanças, surge gradualmente uma 
dimensão extrativa das operações financeiras. Sassen (2010, p. 
27) retoma este ponto ao falar da relação entre finanças e acu-
mulação primitiva e da persistência de uma lógica extrativista 
nos processos mais avançados de financeirização. Enfatizando a 
onda de execuções hipotecárias e despejos que se seguiu à crise 
de 2007-8, Sassen (2014) destaca o momento da expulsão como 
uma caraterística distintiva do capitalismo contemporâneo. No 
entanto, no seu argumento, ela sublinha a difusão global de ins-
trumentos financeiros, como os empréstimos subprime, que têm 
como objetivo a incorporação da economia vital das populações 
pobres ou empobrecidas. Isso segue um padrão que reproduz o 
que vimos no caso da nova geração de sementes da Monsanto: a 
conquista de novos territórios, especialmente aqueles que pare-
cem periféricos ou marginais do ponto de vista da valorização 
financeira. Embora Sassen proponha uma oposição binária entre 
expulsão e incorporação, parece mais produtivo desenvolver a 
hipótese de que o que está em jogo na expansão das operações 
extrativistas das finanças é o deslocamento e o redesenho contí-
nuo da própria fronteira entre incorporação e expulsão (ver Mez-
zadra e Neilson 2015). 
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Como esses processos de financeirização afetaram a América 
Latina? Poder-se-ia afirmar que a financeirização aparece sob uma 
dupla negação paradoxal. Por um lado, como já observamos, de 
acordo com os chamados governos progressistas, a hegemonia das 
finanças parece limitada à década de 1990. No entanto, no atual 
momento de desaceleração do crescimento, bem como de transi-
ção política e crise em países como a Argentina e o Brasil, a forma 
como a relação das finanças com o desenvolvimento está sendo 
repensada, especialmente a sua relação com o crédito externo, 
reproduz algumas dessas premissas que pareciam pertencer ao 
passado (CEPAL 2014). Por outro lado, há uma dupla negação, 
na medida em que a combinação de finanças e inclusão social, 
sob a fórmula da financeirização dos direitos sociais (ou seja, o 
papel crescente dos arranjos financeiros na viabilização do acesso 
à moradia, à previdência, à saúde e ao consumo), evidencia a 
dimensão inclusiva, especialmente na retórica oficial, enquanto 
os instrumentos financeiros com os quais isso se operacionaliza 
permanecem ocultos. 

As finanças, no entanto, continuam a tornar-se visíveis a 
partir de baixo. Um local onde esses deslocamentos exibem uma 
velocidade e mobilidade surpreendentes é no mercado imobiliá-
rio informal, onde são produzidos por sequências que vão desde 
ocupações de terras (expansão horizontal) até o crescimento ver-
tical de moradias, favelas ou bairros degradados (ocupação inten-
siva do espaço). Em Buenos Aires, especificamente, essa dinâmica 
popular não é externa à lógica financeira, o que nos obriga a 
pensar em como as finanças se expandem a partir de baixo e não 
se limitam a capturar economias vitais a partir de cima. Isto abre 
um terreno mais promíscuo que, de formas variáveis, reúne não 
só a incorporação e a expulsão, mas também formas diferenciadas 
de acesso à habitação e disputas de terra em contextos urbanos. 
Além disso, o mercado informal de habitação expressa uma com-
binação que não é levada em conta pela lógica da exclusão/inclu-
são em termos absolutos: a conexão orgânica entre o progresso 
econômico e o aumento de favelas e assentamentos de terra, que 
são classicamente pensados como o outro do desenvolvimento. 
A mescla de temporalidades, que supera o sentido linear do pro-
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gresso sem deixar de considerar e disputar essa noção, também 
pode ser vista no mundo do trabalho. O aumento das formas de 
emprego formal é inseparável de uma proliferação e multiplica-
ção de espaços informais e ilegais que não funcionam como um 
mundo à parte, mas antes ligam-se, também de formas variadas, 
ao “crescimento econômico” (Gago 2015, 2017). 

É nesse terreno promíscuo que as finanças se concretizam, 
têm sucesso, e aparecem simultaneamente como violentas e sedu-
toras, abrindo espaço para uma série de disputas e tensões. A 
lógica do consumo através dos setores populares endividados não 
só evidencia a dimensão da subjugação (Lazzarato 2012) como 
nos obriga a pensar como promove formas de inclusão que ques-
tionam o próprio termo. Acima de tudo, isso nos obriga a analisar 
as articulações concretas entre territórios e finanças e o papel do 
Estado nesse entrelaçamento. Esta tríade está redefinindo, através 
da sua ação, a fronteira do que entendemos por neoliberalismo. 
O “polimorfismo” caraterizador do neoliberalismo desloca essas 
fronteiras e avança na forma como economias classicamente con-
sideradas periféricas ou marginais são incorporadas a uma dinâ-
mica de valorização financeira, na medida em que uma série de 
atividades (da autogestão a certas estratégias comunitárias), fluxos 
(de favores, migrações e trocas) e espaços (como o mercado imo-
biliário informal) são avaliados como lucrativas. Assim, do nosso 
ponto de vista, o extrativismo ampliado é uma fórmula que deve 
ser capaz de dar conta da ação de múltiplos aparelhos financeiros 
nesses territórios, que extraem valor de uma vitalidade social e de 
uma cooperação que não contribuem para organizar. 

A título de conclusão desta seção, devemos notar que, a um 
nível ainda mais geral, podemos descrever as operações financei-
ras, que desempenham papéis cruciais na configuração dos pro-
cessos de valorização no capitalismo contemporâneo, como as 
extrativistas. Citando um livro recente de Cedric Durand (2015, 
p. 87), as finanças podem ser rigorosamente definidas como 
“uma acumulação de direitos de saque (“droits de tirage”) sobre 
a riqueza a ser produzida no futuro, por meio do endividamento 
privado e público, da capitalização na bolsa de valores e de uma 
vasta panóplia de produtos financeiros.” Esta não é uma história 
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inteiramente nova. Em sua importante discussão sobre o capital 
financeiro em O Capital, volume 3, Marx (1993, p. 599-641) for-
nece os termos básicos dessa definição, enfatizando a acumulação 
de “reivindicações ou títulos” para “produção futura” como um 
traço distintivo da especificidade do momento financeiro na série 
de transformações efetuadas pelo capital. 

Há pelo menos dois pontos importantes a destacar aqui: 
por um lado, esta discussão enfatiza a dimensão extrativista das 
operações financeiras, ligando-as a um comando sobre o futuro; 
por outro lado, aponta para a relevância da riqueza a produzir. 
Este segundo aspecto é particularmente relevante para os debates 
atuais sobre a dívida (privada e pública). A ênfase na “riqueza a ser 
produzida no futuro” desafia qualquer interpretação das finanças 
como autorreferencial ou do capital financeiro como meramente 
“fictício” e oposto ao “capital produtivo”. O que conta é antes a 
articulação e sincronização do campo de produção (bem como 
das operações do capital nesse campo) através da lógica e do 
comando do capital financeiro. Ao mesmo tempo, destacar a rele-
vância da “produção futura” para as finanças esclarece a compul-
são para o trabalho no futuro que está por detrás do alargamento 
e enraizamento da lógica da dívida. Essa compulsão ao trabalho 
atravessa e constrange a cooperação social que constitui a princi-
pal “fonte” do valor financeiro. Em lugares como as periferias das 
metrópoles latino-americanas, essa compulsão, associada à pene-
tração das lógicas financeiras, traduz-se numa maior diversifica-
ção das atividades econômicas e das formas de trabalho. 

De forma particularmente evidente na Argentina, novas 
formas de endividamento proletário de massas espalham-se nas 
periferias metropolitanas porque os subsídios sociais são aceitos 
como garantia pelos organismos financeiros. Portanto, o Estado 
atua como fiador da dívida através de subsídios monetários que 
são fornecidos em nome dos direitos sociais e da inclusão. De 
acordo com investigações recentes, mais de 85% da população 
qualificada como pobre e como receptora de subsídios está endi-
vidada com entidades financeiras. Estas são geralmente proprie-
dade dos principais bancos, que criam as suas próprias entidades 
financeiras para poderem explorar a legislação local e ultrapas-
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sar qualquer limite nas taxas de juro. Isto implica que o sistema 
financeiro produz as suas próprias fronteiras financeiras como 
forma de diferenciar as taxas de juro de acordo com os territó-
rios e as populações. Ao mesmo tempo, entidades financeiras 
peculiares, muitas vezes pertencentes a esses mesmos grupos, 
encarregam-se de reciclar estoques de dívida, fazendo sua secu-
ritização e os vendendo. 

Do lado de fora do capital?

O nosso argumento sobre a relação que o capital financeiro 
estabelece com a cooperação social que explora leva-nos a reto-
mar e a desenvolver mais precisamente a questão da exterioridade 
que parece pertencer ao conceito de extração. Encontramos, assim, 
um problema clássico na análise do capitalismo: o que constitui “o 
exterior” para o capital, se é que se pode dizer que esse exterior, 
esse lado de fora, existe? Em outras palavras, será que o capital 
consegue e precisa mesmo totalizar o conjunto das relações sociais? 
De perspectivas diferentes, tanto Rosa Luxemburgo (2003) como 
Karl Polanyi (1957) levantaram estas questões e concluíram que o 
capitalismo necessita de algo como um exterior constitutivo capaz 
de fornecer recursos de renovação permanente. No caso de Luxem-
burgo, o exterior é definido em termos espaciais e geográficos, 
assumindo basicamente a forma de territórios ainda não capitalis-
tas e que poderiam ser subsumidos através de uma repetição contí-
nua dos processos que Marx descreveu na sua análise da acumula-
ção primitiva. No caso de Polanyi, são as relações e os recursos não 
mercantilizados que são incorporados, constituindo as premissas 
sociais e culturais do próprio capitalismo. As dinâmicas de mer-
cantilização, envolvendo mercadorias “fictícias”, como a terra, o 
dinheiro e o trabalho, desafiam essas premissas e dão origem a um 
contramovimento em defesa da sociedade. 

Essas questões estão no centro dos debates críticos contem-
porâneos nos quais, por exemplo, as controvérsias em torno do 
império e do imperialismo reaparecem junto com múltiplas ten-
tativas de repensar a distinção entre capital e capitalismo. Em um 
ensaio recente, Nancy Fraser (2014, p. 66), no qual propôs “uma 
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concepção ampliada do capitalismo”, argumenta, como base de 
sua ideia de ampliação, que a mercantilização e a monetarização 
das relações sociais nunca foram e nunca são completas. Pelo con-
trário, o capital depende “para sua própria existência de zonas 
de não-mercantilização”. Assim, o que ela chama de “lutas de 
fronteira” surge, ou melhor, um conjunto de conflitos surge nas 
fronteiras entre “reinos” econômicos e não econômicos. Devemos 
acrescentar que, para Fraser, “nenhum dos reinos ‘não econô-
micos’ oferece um ponto de vista totalmente externo que possa 
subscrever uma forma absolutamente pura e totalmente radical 
de crítica” (p. 70). Em outras palavras, ela não propõe uma idea-
lização de espaços não contaminados pela lógica do capital. Isso 
nos parece muito importante do ponto de vista das premissas de 
uma política anticapitalista. 

Mesmo que esse enquadramento seja sugestivo e interessante, 
queremos propor outra forma de adentrar a discussão sobre o 
lado de “fora” do capital. Voltando à análise marxista da acumula-
ção primitiva, deve-se enfatizar que, depois de colocar a hipótese 
de sua continuidade ao longo do desenvolvimento do capitalismo, 
é difícil pensar sobre a existência de zonas não mercantilizadas no 
presente. Enquanto a análise de Marx se concentrou no momento 
de transição para o capitalismo, o uso contemporâneo da cate-
goria de acumulação primitiva refere-se às transições dentro do 
capitalismo e, em geral, aos momentos constitutivos da ação do 
capital. Se, por essa razão, é fundamental detectar as fronteiras 
da valorização, o fato de essas fronteiras se moverem dentro do 
capitalismo também implica deixar em aberto a questão de um 
transbordamento potencial – ou seja, uma dimensão para além 
do próprio capitalismo.

Cerceamentos, violência extraeconômica, abertura do mer-
cado mundial: esses processos enfatizados por Marx como carac-
terizadores da acumulação primitiva ocorrem de forma diferente 
quando o problema não é mais a “colonização” de espaços geo-
gráficos e sociais não capitalistas, mas sim a reorganização vio-
lenta de espaços e sociedades já subsumidos sob a lógica da valori-
zação capitalista. Em uma passagem dos Grundrisse, Marx (1973, 
p. 408) escreve que “a tendência de criar o mercado mundial é 
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dada diretamente no próprio conceito de capital. Todo limite apa-
rece como uma barreira a ser superada.” Se nessa passagem Marx 
sublinha a dimensão extensiva da expansão das fronteiras do 
capital, parece que a dialética entre “limite e barreira” também é 
extremamente sugestiva para analisar a dimensão intensiva dessa 
mesma expansão. Essa combinação precisa entre as duas dimen-
sões permite que o capital seja reproduzido mesmo quando ele 
completou sua extensão geográfica. Ao mesmo tempo, se há uma 
tendência totalizante que pertence ao “próprio conceito de capi-
tal” como modo de produção, o encontro com o “limite” conti-
nua sendo um recurso fundamental para seu desenvolvimento. E 
quando não há mais limites no sentido literal, os limites são pro-
duzidos pelo próprio capital por meio de dinâmicas que lembram 
a dinâmica da acumulação primitiva (Mezzadra 2018).

Dentre essas dinâmicas, os processos de despossessão ligados 
às operações extrativistas desempenham um papel de destaque. 
Nesse sentido, o conceito de “acumulação por despossessão” pro-
posto por David Harvey (2003) é um avanço importante porque 
permite que a acumulação primitiva seja desvinculada de sua cone-
xão apenas com a “origem” do capitalismo e seja reconectada com 
cada momento de crise, com cada relançamento da acumulação e, 
especialmente, com nossa época atual. É notável a difusão particu-
lar que esse conceito alcançou na América Latina nos últimos anos 
como uma ideia capaz de explicar as dinâmicas neoextrativistas. 
Assim, esse vocabulário de despossessão também se tornou dispo-
nível para muitas experiências de resistência que pareciam emergir 
após “o fim do trabalho” e as lutas associadas a esse ciclo. Mais uma 
vez, é uma transição problemática para nós: a passagem do conflito 
relacionado ao emprego e, mais precisamente, ao desemprego para 
o que tem sido chamado de “giro ecoterritorial” das lutas atuais 
(Svampa e Viale 2014) deixa de fora – em seu argumento sequen-
cial – as maneiras pelas quais a exploração é reconfigurada em 
paralelo com as formas de despossessão. O próprio Harvey con-
tribuiu para essa ênfase: enquanto seu conceito de despossessão é 
novo e atraente, seu conceito de exploração permanece relegado a 
uma definição tradicional, tornando-se o outro de despossessão e 
permanecendo ligado à realidade do trabalho assalariado definido 
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por uma esfera de produção entendida sob o paradigma industrial.
Em vez de isolar o momento da despossessão do momento da 

exploração, é necessário enfatizar que na análise de Marx da acu-
mulação primitiva há um foco muito forte no que hoje podería-
mos chamar de produção de subjetividade. A despossessão, nessa 
análise, é precisamente a separação dos produtores dos meios 
de produção, a pré-condição para a possibilidade de exploração. 
Deve-se acrescentar que o próprio Marx trabalhou com a hipótese 
de que essa exploração, no capitalismo plenamente desenvolvido, 
operaria sob a norma do trabalho assalariado “livre”. Essa hipó-
tese tornou-se insustentável com o desenvolvimento de estudos 
históricos (por exemplo, a história global do trabalho) e também 
com lutas que questionavam categorias binárias como produtivo e 
improdutivo, trabalho manual e intelectual, bem como a fronteira 
entre produção e reprodução. É essa expansão das próprias cate-
gorias de trabalho e exploração que recentra a questão da subje-
tividade não mais apenas sob o cânone que interpreta a proletari-
zação como o impulso para o trabalho assalariado “livre”. O fato 
de que, como muitas investigações de todo o mundo observaram 
(ver Sanyal 2007), os processos contemporâneos de acumulação 
primitiva não levam à absorção dos que foram “despossuídos” nas 
fábricas nos obriga a abrir o conceito de exploração às maneiras 
pelas quais o trabalho se multiplica sob modalidades informais, 
ilegais e servis, mesmo em momentos que são caracterizados 
como progressivos em termos de desenvolvimento. Essa expansão 
inclui aparatos de exploração financeira que operam sob modos 
extrativistas, como os que mencionamos anteriormente. 

O comum em disputa

A proposta de ampliação das categorias de extração e extra-
tivismo, que desenvolvemos neste ensaio, visa delinear alguns dos 
traços fundamentais da lógica que caracteriza os processos de valo-
rização e acumulação no capitalismo contemporâneo. Extração e 
extrativismo não são sinônimos, mas estão intimamente ligados. 
Por um lado, o extrativismo refere-se a um tipo de atividade que 
tentamos distanciar de suas imagens mais comuns, especialmente 
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levando em consideração o debate latino-americano. Por outro 
lado, em nosso argumento, a extração refere-se a uma operação 
abstrata que muitas vezes está ligada à hegemonia das finanças, 
mas que aqui tentamos descrever a partir de seus fundamentos 
territoriais. Esse enquadramento permite combinar os dois níveis 
de análise com o objetivo de expandir a noção de extrativismo 
(em termos de recursos, modalidades e conflitos) e a de finanças 
(em termos de sua capilaridade, mas também em seus significa-
dos para além da subjugação unilateral).

Essa ampliação não propõe reduzir o capitalismo contempo-
râneo ao extrativismo ou às finanças (reinterpretado por meio 
da categoria da extração), mas visa destacar a importância de um 
conjunto de operações extrativistas dentro do capitalismo enten-
dido como um campo heterogêneo de articulações. Esse campo 
heterogêneo implica entender a ampliação que propusemos não 
em termos puramente abstratos, mas sim enraizando a dinâmica 
do capitalismo global em coordenadas espaciais e temporais cada 
vez mais diferenciadas. As operações a que nos referimos como 
extrativistas articulam-se, por um lado, com outras operações de 
capital, que se desenvolvem sob uma lógica diferente da lógica 
extrativista; enquanto isso, por outro lado, elas devem ser articu-
ladas com um complexo entrelaçamento de atividade e trabalho, 
de formas de vida e cooperação.

É importante ressaltar que a combinação dessas operações 
extrativistas configura um padrão de valorização muito diferente 
daquele que era hegemônico nas condições do capitalismo indus-
trial. Esse novo padrão de valorização reproduz uma espécie de 
protótipo que se multiplica em escalas distintas e sob modalida-
des diversas e que, como tal, desempenha um papel proeminente 
na organização do quadro global do desenvolvimento capitalista 
atual. A importância estratégica do momento de articulação exige 
a versatilidade de aparatos de financeirização que funcionam 
como formas de tradução de realidades cada vez mais heterogê-
neas na tentativa de sincronizá-las em direção à valorização, ao 
mesmo tempo em que propõem uma relação nova e peculiar com 
o social em geral sob modos distintos de exploração do que é 
considerado vital. A novidade é que o protótipo financeiro per-
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mite uma relação direta entre o capital e a extração de valor, pro-
duzindo a imagem de um fim da mediação e até mesmo de uma 
produção de dinheiro através do dinheiro que não precisa passar 
por uma relação social com o outro do capital, ou seja, com o 
“trabalho vivo”, para usar uma das categorias de Marx.

Nossa insistência na importância das operações extrativis-
tas do capital está em diálogo com outras perspectivas críticas 
– por exemplo, a estrutura das teorias do chamado capitalismo 
cognitivo – propondo que a renda (um dos elementos do que 
Marx definiu como a “fórmula trinitária” do capital) se torna o 
elemento central nos instrumentos de valorização e acumulação, 
redefinindo o próprio significado de “lucro” (cf., Míguez 2013; 
Vercellone 2013). Deve ser lembrado que o próprio Marx (1993, 
p. 456), discutindo a renda da terra, argumentou que o capital, 
neste caso, desenvolve um poder de “apropriar-se” e tirar proveito 
de “valores criados sem sua assistência”. Essa definição de renda 
como um instrumento de captura nos permite levantar, de outra 
maneira, a questão sobre a natureza do que é explorado pelas 
operações extrativistas do capital. O “trabalho vivo”, no caso 
das finanças populares, aparece como um conjunto irredutível 
de práticas heterogêneas de cooperação (onde a informalidade 
parece ser particularmente propícia à vitalidade social quando a 
forma tradicional assalariada não é mais hegemônica), enquanto 
as operações literalmente extrativistas mobilizam um conjunto 
de conhecimentos e tecnologias que redefinem o aspecto estrita-
mente “natural” do que é chamado de recursos naturais.

Fica evidente que nosso trabalho sobre extração e extrati-
vismo nos leva a abrir outra perspectiva sobre um problema-chave 
no debate contemporâneo: como pensar o comum? Essa é outra 
pergunta que tem sido frequentemente feita em Rethinking Mar-
xism.36 Na América Latina, esse debate tem sido diretamente 
associado à discussão em torno do extrativismo e, antes disso, 
estava ligado ao surgimento de movimentos indígenas e às diver-
sas posições políticas e epistemológicas que se uniram na fórmula 
ainda aberta do buen vivir (Acosta e Martínez 2009). Em contra-
partida, mesmo reforçando os estereótipos da divisão internacio-
nal do trabalho, há uma tendência a confinar o debate em torno 
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do comum na Europa e nos Estados Unidos àquele que se refere 
especialmente aos direitos de propriedade intelectual e ao digital. 
É necessário uma maior elaboração dessas imagens, tornando-as 
mais complexas: por um lado, não cristalizar o comum na Amé-
rica Latina como sinônimo de bens naturais ou como práticas 
não contaminadas de solidariedade; por outro, não caricaturar o 
Norte como o continente sem corpo, de trabalho puramente ima-
terial. Da mesma forma, isso é para evitar localizar as resistências 
que se desdobram a partir de baixo apenas na América Latina, 
como o inverso de uma topologia eurocêntrica.

Acreditamos que a maneira como o comum emerge da aná-
lise conceitual da intersecção entre extrativismo literal e finanças 
populares, proposta por nós anteriormente, permite a abertura 
para outras noções do comum: por um lado, porque isso nos per-
mite ver o dinamismo e as temporalidades diferentes associadas a 
essa sincronização que as finanças produzem, mesmo na organiza-
ção dos ritmos de extração e apropriação dos “recursos naturais”; 
por outro lado, porque o comum aparece como um campo atra-
vessado por subjetividades em disputa que se localiza para além 
de formas de categorização como incluído ou excluído. Há uma 
dimensão produtiva e criativa do comum que não deve ser ideali-
zada, mas é aqui que surgem os “princípios operativos” (Gutiérrez 
Aguilar 2014) da organização da cooperação social. Nesses princí-
pios, formas de construção de autoridade, de organização territo-
rial e de produção de riqueza são operacionalizadas, renovando o 
desafio coletivo para além das fórmulas de um socialismo centrado 
no Estado. Esses princípios operativos competem e colaboram, 
mesmo que não de forma esquemática, com as operações extrati-
vistas do capital. São também elas que ligam a questão da comu-
nidade ao comum, descentrando seus atributos rurais e passados 
étnicos e caminhando em direção aos dilemas da metrópole e das 
áreas rurais contemporâneas, mas também reafirmando a centrali-
dade da própria questão de um horizonte de libertação.

O confronto com essas operações exige o desenvolvimento 
de um realismo político do comum capaz de assumir as múltiplas 
dimensões da extração e de produzir outras normas e institui-
ções para a organização da cooperação social, desde formas de 
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autodefesa até imagens controversas de “progresso” e “desenvol-
vimento”. Os antagonismos que emergem das variadas formas 
de extração e que, como vimos, conectam profundamente as 
vidas nas periferias suburbanas com a resistência direta à vio-
lência do extrativismo literal, devem ser precisamente mape-
ados e ligados, sublinhando a sua interdependência. Somente 
enfatizando essa interdependência como uma complexa teia de 
conexões e campo de articulações é possível entender essas lutas 
como um todo, lutas capazes de reabrir a disputa pelo modelo 
de desenvolvimento que vem se afirmando na América Latina 
no contexto de um novo regime capitalista de acumulação em 
nível global.

Nesse sentido, o comum é um campo de potencialidades 
dentro do qual se torna possível uma disputa sobre o modelo 
de desenvolvimento. Acima de tudo, isso requer evitar o binário 
entre a retórica neodesenvolvimentista dos governos “progressis-
tas” e a crítica que se concentra apenas no “outro” (ou no oposto 
oculto) dessa retórica, entendida como a violência das atividades 
literalmente extrativistas. O comum, entendido em sua versatili-
dade e levando em conta suas dimensões produtivas e criativas, 
pode oferecer uma referência fundamental para articular essa car-
tografia “a partir de baixo”. 
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CAPÍTULO 3

Metrópole, Estado e Capital 
na dependência rentista-

neoextrativista: para entender  
a ordem urbana antinação37

Luiz Cesar de Queiroz Ribeiro
Igor Pouchain Matela

Nelson Diniz

Introdução

Neste capítulo, partimos do conceito de ordem urbana, já 
utilizado em trabalhos anteriores38, como chave de leitura da 
relação entre capital, Estado e o urbano nas várias fases de cons-
tituição e transformação do padrão de desenvolvimento capita-
lista brasileiro. Esse conceito vem orientando várias dimensões 
das pesquisas realizadas no interior do programa Instituto Nacio-
nal de Ciência e Tecnologia Observatório das Metrópoles. Pretende-
mos, com ele, superar as concepções puramente morfológicas, 
idiossincráticas e, no limite, fenomenológicas, traduzidas na 
expressão “problemas urbanos”. Nesse sentido, inspiramo-nos 
nos conhecidos argumentos de Francisco de Oliveira (1978), 
para quem a compreensão da relação do urbano com a forma-
ção do capitalismo não deve ser reduzida à fenomenologia utili-
zada pela mídia e pela tecnocracia e nem mesmo pelo discurso 
acadêmico acrítico focado apenas na aparência. Assumimos, 
com esse autor, ser necessário considerar que, “por baixo, à do
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maneira dos rios subterrâneos, corre uma articulação global, 
que confere unidade ao todo” (p. 68), capaz de reconstruir a 
narrativa dos problemas urbanos na compreensão teórica da 
crise estrutural do capitalismo brasileiro. Com essa perspec-
tiva, nosso objetivo geral é propor um quadro teórico-analítico 
sobre a articulação global entre as atuais transformações da 
ordem urbana brasileira e a natureza rentista-neoextrativista 
que caracteriza o padrão de desenvolvimento do capitalismo 
brasileiro no período contemporâneo.

Intermezzo: a tese

Recorrendo a autores e autoras como Christophers (2020) e 
Paulani (2016; 2022), sustentamos, antes de tudo, que o período 
em tela é caracterizado, em nível sistêmico e em escala global, 
pela predominância do rentismo, ou melhor, do capitalismo ren-
tista, em suas diversas formas de manifestação. Isto é, estamos 
diante de um modo de funcionamento do capitalismo no âmbito 
do qual os agentes decisivos operam sobretudo por intermédio 
do controle das relações de propriedade de ativos escassos e por 
meio de posições monopolistas de mercado. E é a partir desse 
controle e dessas posições que as frações dominantes do capital 
comandam, direta ou indiretamente, os processos de produção, 
em condições de concorrência limitadas ou inexistentes, o que 
confere centralidade às múltiplas formas de renda nas relações de 
distribuição da mais-valia.

Para lidar com as transformações da ordem urbana brasileira 
correspondentes a essa predominância do rentismo, propomos 
revisitar o debate a respeito da teoria da dependência e da urbani-
zação dependente, objetos de reflexão, principalmente, ao longo 
dos anos 1960-1970, tanto no Brasil quanto nos demais países da 
América Latina.

Com efeito, como formulado em trabalho anterior,39 o 
retorno a essa discussão se justifica, em nossa opinião, porque, 
à semelhança do que marcou o debate anterior, a investigação 
dos nexos entre a atual fase de desenvolvimento do capitalismo 
e a urbanização latino-americana encontra um fecundo horizonte 
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de reflexão nas relações de subordinação da periferia ao centro 
do sistema-mundo capitalista. Se países como o Brasil foram con-
vertidos, como adverte Paulani (2013), não só em plataformas de 
exportação, mas em plataformas de valorização financeira, essa 
conversão resulta de mecanismos de subordinação que não são 
mais os associados à industrialização. Hoje, essas relações de 
dependência dizem respeito, fundamentalmente, ao modo como 
os países periféricos são submetidos a tendências da fase de pre-
dominância do rentismo, como a financeirização e a reprimari-
zação, que evidenciam novas e velhas formas de extrativismo e 
repercutem na produção social do espaço. Assim, reiteramos que 
segue pertinente a afirmação de Castells e Vélez (1973), exposta 
na apresentação de Imperialismo y urbanización en América Latina: 
é necessário delimitar os diferentes processos sociais que consti-
tuem os países da América Latina em sua variedade e complexi-
dade, mas, do mesmo modo, é indispensável ressaltar o que os 
“une em termos de processo econômico-político: certa similitude 
no lugar que ocupam no sistema de relações do imperialismo” 
(p. 1, tradução nossa). Mas as determinações fundamentais desse 
lugar mudaram ao longo do tempo, exigindo um esforço de atua-
lização, tanto factual quanto teórico.

Este capítulo, assim como nosso trabalho anterior, acima 
mencionado, busca promover, justamente, essa atualização. Desse 
modo, é preciso dizer que estamos totalmente de acordo com 
os argumentos de Paulani (2022), ao identificar que “o rentismo 
marca de modo incisivo o processo contemporâneo de acumula-
ção e altera os meios e os resultados da relação de dependência” 
(p. 87). Mas, uma vez que essa é uma formulação estabelecida, 
estritamente, no âmbito da economia política, pretendemos ir 
além, mobilizando-a para propor questões pertinentes ao nosso 
próprio campo, isto é, o campo da pesquisa e do planejamento 
urbano e regional.

Partindo dessa caracterização da atual forma histórica da 
dependência, tanto quanto elucidar a articulação global da ordem 
urbana brasileira contemporânea, ou melhor, precisamente ao 
fazê-lo, almejamos superar os modos de pensamento identifica-
dos com o que se poderia chamar de “globalismo teórico”. Trata-



122

Luiz Cesar de Queiroz Ribeiro, Igor Pouchain Matela e Nelson Diniz

-se, do nosso ponto de vista, de um conjunto de perspectivas bas-
tante difundidas nas análises sobre as transformações em curso da 
urbanização brasileira e latino-americana. Perspectivas cujo traço 
fundamental é compreender essas transformações como efeitos 
diretos e mecânicos das modificações do capitalismo global, o 
que conduz a dois grandes equívocos, quais sejam:

i)	A importação, sem as devidas mediações, de conceitos e 
teorias elaborados com base na experiência urbana e regio-
nal dos países centrais, sobretudo dos Estados Unidos e da 
Europa; e

ii)	A relativa desconsideração, como causa e efeito do equí-
voco anterior, das particularidades históricas das forma-
ções sociais dependentes, interessando-nos, sobretudo, o 
que se passa no caso da formação social brasileira.

Note-se que não estamos afirmando que tais conceitos e teo-
rias são totalmente incompatíveis com as realidades da periferia do 
capitalismo ou que nada tem sido dito a respeito da especificidade 
da ordem urbana das formações sociais dependentes. Mas, sem 
dúvida, é preciso conduzir melhor a transposição desses conceitos 
e teorias e, ao mesmo tempo, trazer para o centro das explicações 
essa especificidade dos vínculos entre urbanização e acumulação 
capitalista no polo subordinado das relações de dependência.

E é exatamente isso que nos move neste capítulo: a preocupa-
ção renovada, tanto política quanto acadêmica, com as relações de 
dependência. Isso porque, em nossa opinião, quanto mais o capi-
talismo assume suas formas rentistas, tanto mais a dependência se 
aprofunda, tornando urgente não só a recuperação, mas, principal-
mente, a atualização do quadro teórico das denominadas “teorias da 
dependência”, com suas repercussões no campo dos estudos urbanos 
e regionais. Ou seja, para nós, isso se justifica especialmente porque 
as atuais transformações, seja na ordem urbana, seja na formação 
social como um todo, indicam tendências de radicalização das con-
tradições estruturais entre capitalismo e nação no Brasil. Nação, 
entendida, por nós, no sentido da tradição democrática brasileira 
que, segundo Sampaio Jr. (1999), vê a forma nacional como conden-
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sação da vontade política da coletividade, um instrumento para que 
a sociedade controle seu próprio tempo histórico. De modo que, 
conforme essa tradição, a “estruturação do Estado brasileiro [é] um 
meio para submeter o desenvolvimento aos desígnios de uma socie-
dade irmanada na defesa de um destino comum para seus cidadãos” 
(Sampaio Jr., 1999, p. 416).

Amparados por essa tradição, defendemos que, hoje, há 
pouca ou mesmo nenhuma sinergia entre acumulação capitalista 
e desenvolvimento nacional. Em outras palavras, a expansão do 
capitalismo, no Brasil, se dá apenas em detrimento da nação. A 
rigor, essa expansão tem conduzido, a exemplo do que autores 
como Pacheco (1998) afirmam desde os anos 1990, à fragmenta-
ção da nação.

Entendemos que a crescente fragmentação da nação é a 
expressão mais radical da condição contemporânea de dependên-
cia do país, apontando o seguinte: na ausência de alternativas, 
quanto mais o capitalismo consolide suas formas eminentemente 
rentistas, tanto menos será possível regulá-lo e orientá-lo em nome 
de um projeto nacional autorrefenciado. Em outros termos: se 
em algum momento esse tipo de regulação e orientação foram 
possíveis, ainda que parcialmente, como no período identificado 
com o desenvolvimentismo, hoje, mantido o padrão rentista de 
inserção subordinada do Brasil nos circuitos globais de acumula-
ção de poder e capital, fechar-se-á, cada vez mais, quaisquer vias 
em direção a um projeto como esse. E o resultado agregado desse 
fechamento tende a ser não só a fragmentação da nação, como 
defende Pacheco (1998), mas, de modo ainda mais crítico, a bar-
bárie, como sustenta Sampaio Jr. (1997).

Enfim, do nosso ponto de vista, para refletir e atuar nos marcos 
dessas contradições radicalizadas, o pensamento social e urbano 
brasileiro tem à sua disposição um repertório e uma tradição críti-
cas à altura do desafio, destacando-se, aí, as teorias da dependência 
e da urbanização dependente. Teorias que, como se verá adiante, 
têm sido constantemente atualizadas em compasso com o movi-
mento de transformação do capitalismo em nível sistêmico.

Este capítulo conta, para além desta Introdução, com 
quatro seções. Na primeira, apresentamos as formas históri-
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cas da dependência, tendo como referência as elaborações dos 
principais autores e autoras que participaram do debate a seu 
respeito. Em seguida, sugerimos um conjunto de característi-
cas identificadas com a forma contemporânea da dependência, 
a saber, a já mencionada dependência rentista-neoextrativista. 
Uma forma da dependência que, ao atualizar e radicalizar os 
atributos das formas históricas precedentes, impõe um bloqueio 
estrutural ao desenvolvimento nacional. Na terceira seção, pro-
pomos uma reflexão sobre como a atual conformação da ordem 
urbana brasileira assume um caráter antinacional, expresso pela 
crise urbana e suas manifestações fenomenológicas (os referidos 
“problemas urbanos”). Considerando nossa caracterização da 
dependência contemporânea e inspirados em Oliveira (1978), 
levantamos a hipótese de que o golpe de 2016 encerrou um perí-
odo de ambiguidade estrutural do Estado brasileiro, quando 
houve uma breve abertura para um projeto de nação. Esse golpe 
marcou uma inflexão ultraliberal, política, econômica e social, 
mas com repercussões, igualmente, na ordem urbana, que é o 
que mais nos interessa. Esboçamos, assim, argumentos acerca 
dessas repercussões. Finalmente, nas considerações finais, ofere-
cemos uma síntese do que nos parece fundamental para enten-
der as relações entre a ordem urbana e o padrão contemporâ-
neo de reprodução do capital no país. Sustentamos, ainda, que a 
retomada de um projeto de desenvolvimento e de reconstrução 
nacional – que surge como possibilidade após a derrota eleito-
ral, em 2022, da coalizão ultraliberal e conservadora que estava 
no poder – deve necessariamente contemplar o debate em torno 
da reforma urbana e do direito à cidade.

As formas históricas da dependência
Abordar a assim chamada teoria (ou teorias) da dependência 

exige que se considere, antes de tudo, que há grandes polêmi-
cas ao redor delas. Polêmicas fundadas em múltiplas perspecti-
vas e definições, algumas das quais francamente divergentes.40 
Segundo Paulani (2022), por exemplo, sequer “é consensual que 
se trate exatamente de uma teoria” (p. 71).
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Embora tenham como referência original a fase da indus-
trialização das sociedades periféricas, notadamente as latino-a-
mericanas, as elaborações a respeito da dependência ganharam 
contornos de uma teoria mais abrangente, aplicável, inclusive, a 
outros contextos espaço-temporais. Isso explica, diga-se de pas-
sagem, a repercussão e a influência que essa teoria alcançou no 
debate internacional. Mas, enfim, desde os trabalhos seminais de  
Theotônio dos Santos, com destaque para a publicação, em 1970, 
do artigo intitulado The structure of dependence (Dos Santos, 1970), 
a dependência costuma ser identificada, de modo abrangente, 
com situações históricas condicionadas:

i)	 Pelas sucessivas formas/arranjos da economia mundial e 
suas leis de desenvolvimento;

ii)	Pelo tipo de relações econômicas dominantes nos centros 
capitalistas e pela maneira como elas se expandem, articu-
lando, de modo subordinado, os espaços periféricos; e

iii)	Pelo tipo de relações econômicas existentes no interior 
das formações sociais periféricas, que são conduzidas, 
numa combinação de determinações internas e externas, 
à situação de dependência dentro da estrutura hierárquica 
de relações de poder internacionais. Estrutura gerada 
e transformada em função da expansão sistêmica do  
capitalismo.

Partindo dessa abordagem, que enfatiza, portanto, situações 
em que as economias periféricas estão condicionadas pelo desen-
volvimento das economias centrais, as primeiras transferindo 
valor para as segundas, Dos Santos (1970) distinguiu, original-
mente, três formas históricas da dependência:

i)	A dependência colonial, na qual os capitais comercial e 
financeiro, em aliança com os Estados colonialistas, domi-
navam as relações econômicas entre os europeus e as colô-
nias, por intermédio do monopólio comercial, comple-
mentado pelo monopólio colonial das terras, das minas e 
da mão-de-obra (servil ou escrava) nos países colonizados;







593

Superexploração do trabalho e espoliação urbana 4.0:  
o caso da Uber Moto na cidade do Rio de Janeiro

Fi
gu

ra
 2

 –
 P

es
o 

da
 ta

rif
a 

do
 tr

an
sp

or
te

 p
úb

lic
o 

na
 re

nd
a 

da
 p

op
ul

aç
ão

 d
a 

Re
gi

ão
 M

et
ro

po
lit

an
a 

e 
da

 C
id

ad
e 

do
 R

io
 d

e 
Ja

ne
iro

 (%
) 

Fo
nt

e:
 C

as
a 

Fl
um

in
en

se
 - 

M
ap

a 
da

 D
es

ig
ua

ld
ad

e,
 2

02
3.



594

Paulo Roberto Monsores e Nelson Diniz

Cumpre mencionar que o prefeito do Rio de Janeiro, Edu-
ardo Paes, tentou proibir o serviço, alegando preocupação a res-
peito de possíveis acidentes e lançando um aplicativo da prefei-
tura, chamado Moto.Rio, sem muito sucesso em ambas as ações. 
O aplicativo da prefeitura teve pouca adesão de motociclistas - 
cerca de 500 mototaxistas cadastrados em julho de 2023 (Extra, 
2023). Segundo Krishna Ramaciote, presidente do Sindicato de 
Mototaxistas do Rio, o aplicativo da prefeitura não é muito utili-
zado em virtude da pouca divulgação e de seus problemas opera-
cionais (citada por Tagiaroli, 2024). 

Por sua vez, a 99, empresa similar a Uber, pertencente à chi-
nesa DiDi Chuxing, ganhou na justiça o direito de também operar 
as atividades de mototáxi, após veto inicial da administração da 
capital fluminense. As corporações alegam que estão respaldadas 
na legislação federal, com base na Lei 12.587/2012, que institui 
as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana e prevê 
o serviço privado de transporte individual de passageiros e na 
Lei 13.640/2018, que regulamenta os serviços prestados pelos 
motoristas de aplicativos de transportes. Trata-se de uma atua-
lização da Lei de Mobilidade Urbana, amplamente favorável às 
plataformas, estabelecendo competências para que os municípios 
regulamentem e fiscalizem os motoristas de aplicativos, mas sem 
que sejam capazes de proibir o serviço.

Note-se que o mesmo Eduardo Paes, em mandato anterior 
como prefeito do Rio de Janeiro, tentou impedir a entrada da 
Uber na cidade, com seu serviço de transporte de passageiros em 
carros. Na ocasião, o prefeito foi igualmente derrotado, com base 
em decisão referendada na mesma Lei de Mobilidade Urbana, o 
que, posteriormente, contribuiu para o advento da regulamenta-
ção federal favorável às empresas de transporte por aplicativo.

É interessante observar, novamente, qual é a estratégia ter-
ritorial da Uber (Tozi, 2023), que tende a se repetir nos merca-
dos onde pretende atuar, como foi o caso nas principais cidades 
brasileiras. A empresa recorre ao “enfrentamento”, ignorando as 
regulações e legislações existentes, forçando um crescimento do 
serviço, concebido como uma inovação, e gerando um cenário 
“consumado”. Na sequência, aumenta a pressão sobre os admi-
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nistradores locais, para que criem mecanismos de regulação dos 
transportes urbanos adequados a esse novo cenário. Ou seja, a 
presença da Uber e de empresas congêneres, a capilaridade de 
seus aplicativos e a grande massa de trabalhadores e consumido-
res que utilizam seus serviços “tornam obsoletas” as leis munici-
pais. Em seguida, as empresas-plataforma se apresentam como 
parceiras dos órgãos públicos, locais e nacionais, para construir 
soluções para os problemas que elas mesmas criaram. Soluções 
ditadas, desse modo, por empresas capazes de atuar em múltiplas 
escalas, agindo conforme as fragilidades das legislações e estrutu-
ras locais, beneficiando-se da máxima fragmentação do trabalho 
e da ideologia do empreendedorismo. 

A Uber realiza o transporte por motocicletas em cidades de 
outros países, como Sri Lanka, Tailândia, Egito, México, Guate-
mala, República Dominicana, Equador, Paraguai e Bolívia. Tra-
ta-se, em geral, de países do Sul Global, com ampla tradição no 
uso de motocicletas para transporte de passageiros e mercado-
rias. Sendo assim, para autores como Tozi (2023), há uma “vam-
pirização”, no sentido de uma apropriação, pelas plataformas 
digitais, de formas de transporte típicas da economia popular 
de países periféricos. 

Na perspectiva aqui defendida, há um processo mais com-
plexo em jogo. Como visto, o desenvolvimento das novas TICs 
permitiu às grandes corporações a subsunção real da viração, ou 
seja, uma subordinação direta, através da gestão algorítmica, das 
grandes massas populacionais que transitam pelas atividades típi-
cas do grande circuito inferior das economias urbanas dos países 
periféricos. Conforme a abordagem clássica de Milton Santos 
([1979] 2004), o circuito inferior da economia urbana dos países 
periféricos ou subdesenvolvidos engloba: i) atividades e agentes 
com pouca capitalização; ii) estruturas organizacionais de baixa 
complexidade; ii) baixo nível de modernização tecnológica, com 
uso intensivo da força de trabalho. Além disso, é importante 
observar que, no circuito inferior, o consumo é predominante-
mente realizado pela parte da população com menor renda. Por 
seu turno, o circuito superior é, em linhas gerais, “monopolístico” 
e “capital intensivo”, orientado de acordo com o que há de mais 
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moderno, em termos organizacionais e tecnológicos, nos distin-
tos momentos históricos. 

Recorde-se, ainda, que o circuito inferior foi, muitas vezes, 
relacionado ao “atraso” e à “tradição” e, por isso, sua existência 
tendia a ser caracterizada como um desestímulo à inovação. Argu-
mentos como os de Quijano (1973), por exemplo, sugeriam que as 
tendências modernas, constitutivas dos setores “monopolísticos”, 
não penetravam, ou penetravam com muita dificuldade, nos “seto-
res competitivos” e/ou no “polo marginal” das economias urbanas. 
Quer dizer, sobretudo em função da abundância de força de traba-
lho, havia um desestímulo a essa penetração e à inovação em geral, 
tornando o avanço tecnológico mais lento e preservando, por mais 
tempo, o caráter concorrencial e tradicional desses setores.

Mas é justamente aqui que parece haver, atualmente, uma 
expressiva mudança de qualidade, tendo em vista o advento do 
capitalismo de plataforma. Hoje, ao menos no âmbito de alguns 
serviços plataformizados, ocorre exatamente o contrário: a pene-
tração e captura de vários segmentos do circuito inferior por 
empresas monopolistas globais, com destaque para as platafor-
mas enxutas e as chamadas Big Techs. Cumprindo destacar que 
o grande contingente de trabalhadores disponíveis e passíveis de 
mobilização por essas mesmas plataformas opera não como um 
obstáculo, mas como um estímulo à inovação. No caso aqui refe-
rido, por exemplo, a existência de 100 mil mototaxistas operando 
na cidade do Rio de Janeiro, no âmbito de um serviço informal-
mente estruturado, funcionou, sem dúvida, como estímulo a uma 
“inovação de produto”: o “Uber Moto”. 

Ou seja, atualmente, mais do que em qualquer outro perí-
odo, o grande circuito inferior existente em cidades como o Rio 
de Janeiro, não deve ser caracterizado como um simples resquício 
de atividades tradicionais, informais e/ou pré-capitalistas, mas 
como um circuito amplamente absorvido e conectado com o que 
há de mais moderno em termos de digitalização/plataformização 
do capitalismo. 

Hoje, a subsunção real da viração, a captura das economias 
populares e/ou a tendência à completa fusão dos circuitos supe-
rior e inferior das economias urbanas dos países periféricos coloca 
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à disposição dos processos de acumulação uma massa enorme 
de valor, extraído tanto dos trabalhadores informais quanto dos 
“trabalhos sem-forma” (Oliveira, 2007), isto é, dos “trabalhos sem 
aparência de trabalho”, a exemplo do que se passa com os “pros-
sumidores”. 

Enfim, essa é a grande novidade: a subordinação direta de 
formas de vida e de trabalho periféricas, das atividades típicas do 
circuito inferior das economias urbanas pelas plataformas digi-
tais (circuito superior). Plataformas que competem, até às últimas 
consequências, pela captura dos amplos contingentes de trabalha-
dores precários e informais. É o que fazem, no Rio de Janeiro, a 
Uber e a 99 com os mototaxistas.

Isso muda a configuração espacial dos circuitos da economia 
urbana. Se os dois circuitos (superior e inferior) jamais foram sis-
temas isolados e impermeáveis entre si, estando em permanente 
interação (Santos, [1979] 2004), no período contemporâneo, 
temos uma maior imbricação entre eles. Em outras palavras, parte 
expressiva do trabalho, das rendas, do valor e do consumo que 
ocorriam no circuito inferior passou a ser diretamente coman-
dada e apropriada pelo capital monopolista. 

O resultado material-objetivo de tudo isso é a ampliação 
(em quantidade e qualidade) da dupla dilapidação da força de 
trabalho, via superexploração do trabalho e espoliação urbana. 
Isso porque, como foi aqui defendido, há uma expansão da lógica 
típica dos serviços característicos do circuito inferior, agora sub-
sumidos ao grande capital, por toda a malha urbana. Assim, cada 
vez mais habitantes, incluindo uma boa parcela daqueles que não 
residem em áreas periféricas e em favelas, passam a se encon-
trar completamente enredados nessa lógica da precarização, seja 
como consumidores, seja como trabalhadores. Em termos sim-
ples, onde não há transporte, ou o transporte é precário, ou, 
ainda, onde a renda dos consumidores é cada vez mais absorvida 
com os custos de transporte, chega o Uber Moto, com sua “solu-
ção precária”, tanto em termos do trabalho quanto do serviço, de 
um problema urbano de longa data. 
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Considerações finais: 
a fabricalização da cidade no capitalismo 

(periférico) de plataforma

Buscou-se, neste capítulo, demonstrar como o advento 
do capitalismo de plataforma alterou, significativamente, as 
relações entre inovação (tecnológica e organizacional) e o tra-
balho precário, com graves repercussões no modo como os 
trabalhadores em geral experimentam a vida urbana, sobre-
tudo na periferia do sistema mundo-capitalista.

Ainda a esse respeito, defende-se, à guisa de conclusão, 
que faz muito sentido reafirmar, em consonância com Ferrari 
(2008), que o que está em curso, atualmente, é um processo 
de “fabricalização da cidade”. Antes mesmo que a platafor-
mização e a urberização do capitalismo e do trabalho tives-
sem se estabelecido como tendências dominantes, a autora 
sustentava o seguinte: após sucessivas ondas de reestrutura-
ção produtiva e espacial, ocorridas ao menos desde os anos 
1970, cidades e regiões inteiras foram convertidas em verda-
deiras “cidades-fábricas, viabilizando a apropriação de tempo 
de trabalho de seres humanos, independente de estarem ou 
não dentro dos muros da fábrica, agora mais enxuta” (p. 39). 
Pois bem, do ponto de vista deste capítulo, esse processo foi 
radicalizado depois que o modelo de negócios de plataformas 
digitais como a Uber tornou-se paradigmático. Plataformas 
que, diga-se de passagem, também existem na modalidade 
“enxuta”, de acordo com a tipologia de Srnicek (2016; 2021) 
aqui utilizada.

Mas, enfim, as plataformas dessa natureza, que só exis-
tem porque um volume imenso de capitais portadores de 
juros e f ictícios foi deslocado para as novas frentes da econo-
mia digital, operam exatamente isso: um salto de qualidade e 
de quantidade em processos anteriores, como a terceirização. 
A diferença é que, contemporaneamente, tanto quanto as ini-
ciativas de externalização entre empresas, a plataformização e 
a digitalização permitem que isso seja feito de uma maneira, a 
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um só tempo, pulverizada e atomizada. Quer dizer, transfere-
-se para uma multidão de usuários/colaboradores os custos e 
os riscos da prestação dos serviços, ou seja, dos processos de 
trabalho propriamente ditos. E aqui a lógica da dominância 
f inanceira é tão importante quanto a lógica da dominação 
informacional, fundada na etapa mais recente da revolução 
tecno-científ ica. Basta pensar que tudo isso não seria possí-
vel sem a “internet das coisas” e crescimento exponencial de 
endereços de IP.

No entanto, como visto, nem tudo é completa novidade 
no capitalismo de plataforma, que é muito parecido com a 
protoforma do capitalismo, com suas longas jornadas de tra-
balho, precárias condições de vida e modalidades de remune-
ração tais como o salário por peça. E, assim, é como se os tra-
balhadores do Norte Global tivessem um encontro marcado 
com seu passado ou, o que é ainda mais importante e signi-
f icativo, com as condições de vida e de trabalho estruturais/
estruturantes do modo de produção capitalista na periferia 
do sistema-mundo.

Seja como for, não se pode dizer que tudo ocorre da 
mesma forma em todos os lugares. Ainda há diferenças fun-
damentais entre o capitalismo central e o capitalismo perifé-
rico, cabendo sublinhar, mais uma vez, duas delas. A primeira 
diz respeito ao fato de que, na periferia, o capitalismo de pla-
taforma promove a subsunção real da viração, nos temos de 
Abílio (2017), o que, na perspectiva aqui defendida, assinala o 
encontro e a captura de um vasto e complexo circuito inferior 
das economias urbanas, passível de extração de valor. É o que 
empresas como a Uber e a 99 fizeram com os mototaxistas 
do Rio de Janeiro. A segunda, por sua vez, corresponde à 
singular combinação da superexploração do trabalho com a 
espoliação urbana. Ou seja, se é verdade que muitos autores, 
como o próprio Marini (1995), sublinharam a expansão, para 
os países centrais, das condições típicas da superexploração 
do trabalho, que sempre estiveram presentes na periferia, o 
mesmo não é verdadeiro, ao menos ainda, em termos de expe-
riência urbana. Quer dizer, na periferia, a cidade-fábrica é 
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igualmente precária quando se considera tanto a esfera da 
produção quanto a esfera da reprodução social. E é isso que 
traz o debate sobre a plataformização/uberização do trabalho 
para o cerne das ref lexões contemporâneas sobre a questão 
urbana em países como o Brasil.

Em suma, é como se, no contexto das formações sociais 
dependentes, a “fábrica-cidade digital” encontrasse corres-
pondência numa “combinação 4.0” entre superexploração do 
trabalho e espoliação urbana. E isso deveria estar no centro 
das preocupações no campo dos estudos urbanos, tanto 
quanto já está em disciplinas como a sociologia do trabalho. 
Em outras palavras, se há uma sociologia, também há de se 
pôr em movimento uma “geografia” do trabalho precário, 
plataformizado e uberizado.



601

Cidades inteligentes... e rebeldes? Pensando alternativas  
ao neoliberalismo urbano para o Brasil

CAPÍTULO 20

Cidades inteligentes... e rebeldes? 
Pensando alternativas  

ao neoliberalismo urbano  
para o Brasil

Dante Chiavareto Pezzin

Introdução

O termo “cidades inteligentes” foi popularizado na década 
de 2010 para designar um discurso próprio às iniciativas do setor 
público e privado na aplicação crescente de recursos variados de 
Tecnologia de Informação e Comunicação (TIC) no meio urbano, 
em sua forma-conteúdo, infraestrutura, gestão e planejamento. 
Inserido em propostas variadas de projetos e políticas públicas, o 
termo costuma carregar consigo uma série de intencionalidades 
nem sempre convergentes entre si: redução de gastos públicos, 
fluidez na circulação e comunicação na cidade, maior segurança 
urbana; estímulo a um ambiente de negócios na cidade; acesso 
rápido e capilarizado a serviços públicos e privados; sustentabili-
dade ambiental, maior participação social.

O capítulo abordará esse tema sob o ponto de vista da teoria 
urbana crítica, partindo do suposto no qual é possível desalienar 
conceito para inseri-lo nas práticas da luta social urbana contem-
porânea, abrindo novas perspectivas de atuação em contraponto 
às práticas hegemônicas do neoliberalismo.

Apesar do pioneirismo brasileiro nos debates sobre a regu-
lação da internet, proteção de dados e democratização do acesso do
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à informação, a proposição de alternativas mais especificamente 
ligadas ao tema das “cidades inteligentes” só recentemente passou 
a ser explorada por autores brasileiros da teoria urbana crítica. Os 
trabalhos de Mendes (2020), Massonetto et al. (2020) e Donádio 
(2023) caminharam bem nesse sentido. Alguns autores também 
marcaram posição no livro “Cidades Inteligentes – uma aborda-
gem humana e sustentável” (CEDES, 2021).185 

O presente capítulo pretende difundir e avançar o debate no 
Brasil, apresentando ao leitor esse novo campo de políticas públi-
cas, sua crítica e reflexão sobre abordagens possíveis. Para isso, o 
texto é dividido em cinco seções: na primeira, é realizado um breve 
panorama sobre a invasão das novas TICs sobre a cidade, o pro-
cesso urbano e a vida social ao longo do século 21; em seguida, 
apresenta-se um histórico sucinto sobre a emergência do tema das 
“cidades inteligentes”, sua consolidação como nicho de política 
urbana e as principais empresas de tecnologia atuantes no campo; 
a terceira seção faz uma crítica à perspectiva neoliberal sobre o 
tema, elencando seus principais problemas; a quarta seção realiza 
uma reflexão sobre alternativas possíveis. Para isso, apresenta a 
perspectiva ontológica de Erik Olin Wright (2019) sobre a atuação 
dos movimentos anticapitalistas no século 21, buscando um diálogo 
com diferentes autoras e autores que pensam práticas desalienadas 
sobre o tema das “cidades inteligentes”. Realiza-se uma sistematiza-
ção de eixos de atuação, a partir de uma matriz marxista, definindo 
a cidade em termos de produção, distribuição, troca, consumo e 
vida cotidiana; as considerações finais encerram o capítulo com 
um esforço de síntese e de conclusão, considerando os desafios 
sobre esse tema para a luta anticapitalista, no contexto brasileiro 
inserido no capitalismo dependente contemporâneo.

O lugar das tecnologias de informação e 
comunicação na crise urbana contemporânea
Atualmente vivemos um momento de aprofundamento da 

lógica rentista-financeira do modo de produção capitalista. Para 
Ribeiro et al. (2024), esse processo apresenta uma condição espe-
cífica ao caso brasileiro, caracterizada pela renúncia do Estado à 
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capacidade de coordenar e articular o desenvolvimento urbano, 
implicando em uma decorrente ausência de investimentos e até 
mesmo de manutenção da infraestrutura e dos serviços coleti-
vos básicos nas cidades. Ao lado dessa “deterioração seletiva” de 
nossas cidades, a hegemonia do setor imobiliário-financeiro no 
desenvolvimento urbano e a reorientação espaço-temporal pro-
movida pelo avanço das Tecnologias de Informação e Comunica-
ção (TICs) no mundo todo, vêm acompanhadas de uma série de 
outras características que vão dar os contornos do perfil da crise 
urbana brasileira contemporânea: altos índices de desemprego, 
informalidade e empregos de baixa complexidade; baixos níveis 
de renda do trabalho; maior frequência de tragédias climáticas e 
socioambientais; expansão da violência urbana; maior vulnerabi-
lidade social; insegurança alimentar. 

Após mais de três décadas de privatizações, redireciona-
mento persistente dos gastos fiscais para juros da dívida pública 
e desmonte de direitos sociais e trabalhistas,186 o neoliberalismo 
avança agora sob uma de suas vertentes mais radicais, ultrapas-
sando o campo da política e constituindo verdadeira ideologia 
sobre a conduta da ação dos seres humanos. Nessa perspectiva, a 
escolha racional e as preferências individuais são defendidas não 
apenas como condutas num ambiente concorrencial de mercado, 
mas como ontologia ou uma teoria geral do agir humano. Dardot 
e Laval (2016[2009]) denominam o momento atual um período 
de expansão da “governamentalidade neoliberal”, o acirramento 
da “concorrência” (sua substituição pela “performance”) e a cria-
ção de situações de mercado em toda e qualquer conduta humana 
ou esfera da vida social, como propósito de educar as pessoas a 
governarem a si mesmas sob essa condição, implicando na emer-
gência do “sujeito empresarial”.

Em paralelo a essa dinâmica, o desenvolvimento contínuo 
de uma série de inovações no setor de Tecnologia da Informa-
ção e Comunicação (TIC) da economia capitalista se consti-
tuiu como fator decisivo para as transformações urbanas a que 
temos assistido no novo século. A difusão em escala global de 
bandas largas móveis de internet 4G e 5G,187 telefones inteli-
gentes, televisores inteligentes, geolocalização em tempo real, 
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exemplificam alguns dos novos dispositivos e tecnologias que 
implicaram em mudanças profundas no capitalismo, produ-
zindo efeitos em sua economia urbana, nas práticas cotidianas 
e no modo de vida das pessoas. Mudanças essas que têm ocor-
rido no mundo todo, ainda não completamente compreendi-
das no campo da teoria social e que seguem em transformação, 
com velocidade e natureza alheias aos impactos produzidos 
para a sociedade.

As grandes mudanças proporcionadas pelas TICs se mani-
festaram significativamente nas cidades, reorganizando a econo-
mia urbana, seus fluxos, a forma e o conteúdo do ambiente cons-
truído, as motivações do investimento, os níveis de ocupação de 
residências e escritórios, as necessidades logísticas, o volume de 
dados movimentados, o hábito e as práticas culturais.

A quantidade de usuários de internet passou de 28,5% em 
2010 para 67,4% da população global em 2023, alcançando, no 
mesmo ano, 93,2% do total em países de renda alta e 81% no 
Brasil (CETIC, 2023; ITU, 2024). O número de consumidores 
online no país foi de 10 milhões em 2008 para 80 milhões em 
2020 (Lemos; Sobrinho, 2021) e o número de vendas unitárias 
online no mesmo período passou de 8,2 bilhões para 105,99 
bilhões no mesmo período (Diniz; Gonçalves, 2022). Segundo 
a pesquisa por amostragem “TIC – Domicílios”, realizada anu-
almente, em 2022, 88% da população brasileira com dez anos ou 
mais possuía um celular; 72% utilizavam aplicativos de mensagem 
instantânea; 62% redes sociais (CETIC, 2023). Outro exemplo 
de mudança gerada pelas TICs nas práticas cotidianas foi o sur-
gimento das transações pelo meio de pagamento digital “pix”, 
que, em 2022, superou transações via boletos, cartão de débito 
e de crédito, reduzindo cada vez mais as transações por meio de 
dinheiro (GOVERNO FEDERAL, 2022). 

Segundo Fioravanti et al. (2024), um aplicativo de entrega de 
refeições possui oficialmente cerca de 5 mil funcionários e mais 
de 200 mil trabalhadores cadastrados no Brasil; na Região Metro-
politana de São Paulo, atualmente, 61% das pessoas cadastradas 
nessa plataforma trabalham sete dias por semana e 47% têm uma 
jornada de trabalho acima de dez horas diárias.
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Diniz e Gonçalves (2022) apontam para a emergência de 
novos “fixos” e “fluxos” na configuração de uma nova paisagem 
urbana brasileira. Galpões, centros de distribuição e condomínios 
logísticos dotados de maior densidade técnica ganham importân-
cia nas estratégias de empresas brasileiras e internacionais vol-
tadas para o marketplace,188, implicando em até certos casos, na 
formação de novas cidades logísticas no país, como parece ser o 
caso de Extrema (MG), Cajamar (SP) e Caucaia (CE).

Tais indicadores refletem não apenas novos hábitos e com-
portamentos, mudanças nas práticas e na paisagem urbana, mas 
também a reorganização do próprio dinamismo dos processos 
socioespaciais urbanos, alterando sentidos dos fixos e fluxos e a 
organização do espaço geográfico. Para Srnicek (2017), essas 
mudanças em escala global indicam, de fato, uma nova rodada de 
reorganização produtiva do modo de produção capitalista, a qual 
o autor denomina por emergência do “capitalismo de plataforma”, 
que aponta para o aprofundamento ou até mesmo a superação da 
reestruturação produtiva pós-fordista189 iniciada nos anos 1970. 
Nesta rodada, a “economia sob demanda” é levada ao limite, avan-
çando agora sobre os recursos pessoais dos trabalhadores, como 
nos exemplos dos aluguéis de imóveis residenciais para tempora-
das e na internalização de custos do trabalho para os colaboradores 
das startups da economia urbana (empresas de aplicativo).190

A transformação e nova fase do regime de acumulação fle-
xível se dá especialmente pela utilização dos “dados” como maté-
ria-prima para a análise e o controle da produção, circulação e 
o consumo de produtos e mercadorias. Ao longo da década de 
2010, esse fenômeno converteu-se em um nicho de mercado 
extremamente poderoso, monopolizado pelas grandes empre-
sas de tecnologia e por startups, que passam a obter rendimentos 
a partir de sua capacidade tecnológica desenvolvida de coleta, 
processamento e automatização de decisões baseadas em dados 
geolocalizados obtidos em tempo real, combinada ao desrespeito 
sistemático a padrões éticos, direitos civis, constitucionais e tra-
balhistas, na corrida desenfreada para obter a melhor posição de 
mercado e a maior coleta de dados possível dos usuários de seus 
serviços na internet.191
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A hegemonia do pensamento neoliberal permitiu que essa 
corrida pela captura de dados de usuários da internet ocorresse 
de forma indiscriminada. A expectativa de autorregulação de mer-
cados não se concretizou e por mais de uma década as grandes 
empresas de tecnologia têm praticado abertamente uma versão 
digital da “acumulação por despossessão”,192 obtendo dados espe-
cialmente via desrespeito ao direito à privacidade de usuários, 
cidadãos e governos e estratégias de retenção da atenção das pes-
soas de cunho behaviorista, extremamente condenáveis do ponto 
de vista ético (Cardullo; Kitchin, 2019).

Não por outra razão tem-se falado dos dados de usuários de 
internet como o “novo petróleo” da economia capitalista.193 Esti-
mava-se em 2010 que somente o segmento de “cidades inteligen-
tes” desse mercado já representava US$ 8,1 bilhões em compras 
governamentais no mundo todo, aumentando esta cifra para US$ 
39,5 bilhões em 2016, US$ 1,5 trilhão em 2020, com estimativas 
de US$ 3,8 trilhões em 2026 e até US$ 8,891 trilhões em 2032, 
conforme estudos do setor (Söderström et al., 2014; Tambelli, 
2018; Mendes, 2020).

Cidades inteligentes: a emergência de  
um novo campo de políticas públicas

O tópico das cidades inteligentes emergiu no campo das 
políticas públicas em meados da década de 1990, com a popula-
rização da internet no Norte Global e as primeiras experiências 
de aplicação sistemática de recursos de tecnologia de informação 
e comunicação (TIC) na gestão das cidades, sob o discurso de 
aproximar a população do cotidiano dos governos locais, propor-
cionar melhorias na infraestrutura urbana e em serviços públi-
cos e privados em cidades do mundo todo (Anthopoulos, 2017). 
A expressão “cidades inteligentes” (smart cities) emergiu então 
como derivação do movimento urbanístico pelo “crescimento 
inteligente” das cidades (smart growth)194 (Söderström et al., 2014; 
Donádio, 2023). Tal movimento pregava a otimização do investi-
mento na cidade (compactação urbana), no sentido de se buscar 
a coordenação do potencial dos múltiplos fatores do desenvolvi-
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mento urbano (transporte, energia, habitação, economia, meio 
ambiente etc), promovendo a sustentabilidade ambiental e mini-
mizando efeitos de “deseconomias de aglomeração”, com a finali-
dade última de proporcionar maior bem-estar social. 

O termo “inteligente” (smart) se popularizou para o senso 
comum no início da primeira década do novo século, assumindo 
sentido amplo, de conteúdo técnico avançado aplicável em qual-
quer tipo de contexto social. Como explicam Morozov e Bria 
(2019, p. 15):

“Smart” – esse substantivo essencial e predominante na era 
digital e que oferece tão pouco de concreto. Tudo é smart 
nos dias de hoje, desde as escovas de dente até o crescimento, 
passando pelas casas – uma tentativa de capturar uma conste-
lação de significados de expansão rápida e ao mesmo tempo 
ilusória, ambígua. O termo é frequentemente usado como 
sinônimo sexy e antenado de “flexível”, “sagaz”, “autoajus-
tável”, “inteligente”, “autônomo”, “engenhoso”, “esguio” ou 
mesmo “ecologicamente responsável”.

Na primeira década do século 21, as políticas urbanas para a 
promoção de cidades inteligentes podiam ser ilustradas em exemplos 
que aos olhos de hoje parecem menos ambiciosos: i) canais de infor-
mações, sugestões e serviços urbanos em sites de prefeituras; ii) aber-
tura de cybercafés gratuitos para a população sem acesso à internet; 
iii) implantação de cartões RFID (Radio Frequency Identification, 
[identificação por radiofrequência]). Esse momento caracterizou-se, 
sobretudo, pela digitalização de serviços públicos habituais como 
forma alternativa e complementar às práticas analógicas já existen-
tes, tais como consultas cadastrais em prefeituras, agendamento de 
serviços de zeladoria urbana, pesquisas em bibliotecas municipais, 
cartões RFID para transporte público e benefícios sociais.

A partir dos anos 2010, de outra forma, os serviços públicos e 
privados digitais, passaram a utilizar as novas tecnologias disponí-
veis, para substituir práticas analógicas e criar ferramentas novas 
para atender às necessidades do cotidiano das pessoas na cidade, 
por meio de plataformas digitais e aplicativos ágeis para telefones 
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inteligentes (smartphones), tornados possíveis com a popularização 
desses dispositivos, da internet móvel e do aumento de sua velo-
cidade, além da geolocalização e capacidade de transmissão de 
informações em tempo real. 

A evolução exponencial da capacidade de oferta, armaze-
namento e processamento de dados, implicou em um ponto de 
virada no setor de TIC, capaz de proporcionar novas técnicas de 
gestão e processamento de dados, aplicáveis à economia e à vida 
cotidiana em seus mais diversos âmbitos.

Para Kon e Santana (2016), a emergência das “cidades inte-
ligentes” como política pública específica foi viabilizada, inicial-
mente, pela combinação de três tecnologias: i) o big data, que 
armazena e processa grandes quantidades de dados; ii) a internet 
das coisas (internet of things ou IoT), que realiza a captura e trans-
missão dos dados em dispositivos pessoais e objetos técnicos na 
cidade, por meio de recurso de redes móveis e geolocalização em 
tempo real; c) computação em nuvem (cloud computing), que per-
mite o processamento de dados móveis e a sua disponibilização 
para a tomada de decisão. Com a integração dos três conjuntos 
de técnicas tornada realidade, a década de 2010 foi marcada pelas 
campanhas publicitárias das grandes empresas de tecnologia, 
buscando firmar o campo das “cidades inteligentes” como novo 
nicho de políticas públicas, exigente de pacotes tecnológicos a 
serem adquiridos por meio de compras governamentais, contra-
tos ou parcerias público-privadas (Söderström et al., 2014; Car-
dullo; Kitchin, 2019; Mendes, 2020). 

Essas empresas gastaram dezenas de milhões de dólares em 
campanhas publicitárias massivas dirigidas ao poder público, pra-
ticando lobby e promovendo encontros do setor de TIC para pre-
feituras municipais no mundo todo, desafios públicos de soluções 
de problemas urbanos (hackathons) baseadas em TIC. Hollands 
(2008), Söderström et al. (2014) e Morozov e Bria (2019) apon-
tam que grandes empresas de tecnologia (big techs) buscaram se 
constituir como fornecedores de soluções de TIC para a gestão 
pública por meio de estratégias de atuação em escala global, ofe-
recendo pacotes tecnológicos padronizados para controle abran-
gente das cidades (os centros de operação inteligente)195 ou pela 
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oferta de pacotes setoriais (mobilidade urbana, meio ambiente, 
segurança pública, turismo, participação social), como por exem-
plo: a digitalização de processos internos, documentos e serviços 
públicos; a disponibilização de sinal de internet Wi-fi gratuito em 
praças da cidade; a criação de aplicativos de agendamento de con-
sultas médicas; a criação de portais digitais de acesso à informa-
ção; a atualização da velocidade de transmissão de dados interna 
à gestão pública; o monitoramento da qualidade do ar em tempo 
real; a inclusão de tomadas USB no transporte público para car-
regamento de smartphones; a criação de sistemas de vigilância por 
meio de circuito integrado de câmeras etc.196

Tabela 1 – Principais empresas do mercado de “cidades inteligentes”  
no mundo (por setor em 2024)

Setor Empresa

Centros de Operação Inteligente
IBM, Huawei, Honeywell, Alibaba* e 
Baidu*

Hardware/Middleware (Infraestrutura 
Física e de Intermediação de Dados)

Anteriores + Intel, Oracle, Cisco

Software (Programas e Aplicativos)
Anteriores + Microsoft, Alphabet, 
Tencent, Amazon

Energia GE, Philips, Schneider Electric

Telecomunicações
Huawei, AT&T, Siemens, Ericsson, 
SAP

Outros Dispositivos Samsung, Hitachi e outros

Eventos Fíra Barcelona e outros

*Alibaba e Baidu com atuação predominante na China.

Muitas vezes constituídas como projetos de curto prazo 
ou de alcance limitado à digitalização de um nicho de ser-
viço público, tais iniciativas aos poucos vão ser tratadas sob 
um discurso estratégico mais abrangente e, no decorrer da 
segunda década do século 21, é possível observar sua progres-
siva institucionalização sob um discurso de política pública 
específica para “cidades inteligentes”. Ainda que muitas vezes 
persista o uso eleitoreiro do discurso “inteligente” (smart) - 
com a aplicação vertical de iniciativas, incorrendo na multi-
plicação, sobreposição e descontinuação de projetos - com o 
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intuito de promover temporariamente uma imagem “moder-
nizante” do grupo político no poder, observa-se no mundo 
todo a efetivação de um campo de políticas e planos locais, 
regionais e nacionais voltados para as “cidades inteligentes”, 
com perspectiva de longo prazo, objetivos, metas e previsão 
de fundos específicos de recursos para aplicação no setor, 
como nos exemplos do Smart City Marketplace (2012), da 
União Europeia (UE) e o Projeto-Piloto Nacional para Cida-
des Inteligentes na China (2012).

O problema das políticas públicas  
para “cidades inteligentes” e a necessidade  

de se pensar alternativas

Hollands (2008), Söderström et al. (2014) e Kitchin et al. 
(2019), descrevem as políticas públicas de “cidades inteligentes” 
como práticas que, em geral, desempenham uma versão high-tech 
do discurso do neoliberalismo urbano, especialmente a partir da 
década de 2010, quando grandes empresas de tecnologia passa-
ram a praticar lobby junto a governos em todo o mundo e ofere-
cer pacotes de serviços de TIC para a gestão pública, visando a 
criação de um novo mercado de compras governamentais. 

O discurso desse novo nicho de política urbana costuma 
apresentar como objetivos da aplicação de recursos de TIC: i) 
expansão de pontos de Wi-fi gratuitos e acesso à rede móvel de 
alta velocidade; ii) maior eficiência no uso de recursos públi-
cos e substituição de serviços públicos em espaços físicos por 
plataformas digitais e aplicativos; iii) criação de infraestruturas 
tecnológicas para a gestão dos dados urbanos; iv) crescimento 
econômico e maior fluidez197 na circulação e comunicação na 
cidade; v) aplicação de recursos de TIC para promoção da sus-
tentabilidade ambiental. A partir de meados da década de 2010, 
incluiu-se também nesse discurso a participação social, o res-
peito à diversidade e uma orientação voltada ao bem-estar da 
população (people-centered approach) em conjunto com os prin-
cípios anteriores, como valores perfeitamente harmonizáveis 
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entre si, conforme a prescrição do planejamento consensual 
(Cardullo; Kitchin, 2019).

Tal horizonte de política setorial vai encontrar nas cidades, 
contudo, uma situação de crise urbana de novo tipo. Nos países 
do Sul Global, as cidades muitas vezes estão dilapidadas por duas 
ou três décadas de um processo contínuo de deterioração seletiva 
do ambiente construído das cidades pós-industriais, sob hegemo-
nia das práticas rentistas e de financeirização urbana, redução de 
direitos trabalhistas e sociais, aumento da desigualdade socioeco-
nômica e acirramento do individualismo estimulado pela governa-
mentalidade neoliberal (Ribeiro et al., 2024). A esses problemas 
serão acrescentadas algumas tendências futuras para o mundo 
todo: desemprego estrutural e aumento da informalidade, envelhe-
cimento populacional, migrações de refugiados, mudanças climáti-
cas, tensões geopolíticas, e, principalmente, a insistência ideológica 
nas práticas de mercantilização generalizada que caracteriza o neo-
liberalismo urbano. O setor de TIC entra nesse cenário em uma 
posição poderosa, revestindo agora a “crise urbana” com seus pro-
dutos e intencionalidades, com capacidade de grande influência 
sobre todas as esferas da vida social. A aplicação de recursos desse 
setor nas cidades tende a se direcionar para atender aos interesses 
do mercado, promovendo maior fluidez no contexto de reorgani-
zação produtiva do capitalismo, e, apenas secundariamente, para 
proporcionar maior qualidade de vida e sustentabilidade ambien-
tal nas cidades (Cardullo; Kitchin, 2019).

Contudo, por sua própria condição de dinamismo acelerado 
no período contemporâneo - atualização permanente de dispositi-
vos e apresentação incessante de novos produtos - o setor de TIC 
parece ter dificuldades em se estabilizar como política pública de 
longo prazo.198 Tal condição, em si, pode implicar no direciona-
mento de planos e políticas de longo prazo de “cidades inteligentes” 
para ações menos ambiciosas, limitando-se a setores específicos, 
projetos-piloto ou iniciativas publicitárias em períodos eleitorais.

A perspectiva de “cidades inteligentes” que está inserida no 
discurso do neoliberalismo urbano ou que, na prática, não se 
propõe em se constituir como alternativa a este espectro apre-
senta uma série de problemas (Hollands, 2008; Söderström et al., 
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2014; Kitchin et al., 2019; Morozov; Bria, 2019; Donádio, 2023) 
que podem ser observados no rol a seguir: 

�	 Reificação da cidade.

�	 Retorno do discurso tecnocrático (Solucionismo Tecnológico).

�	 Falta de transparência e controle social (accountability) 
sobre os projetos de “cidades inteligentes” e também sobre 
a atuação das grandes empresas de tecnologia e startups na 
economia urbana.

�	 Desprezo sobre escalas, situações e complexidades urbanas 
(homogeneização de diagnósticos urbanos e de projetos 
para vendas de pacotes tecnológicos em grande escala).

�	 Desprezo sobre a participação social efetiva e o engaja-
mento comunitário (falta de poder efetivo da população 
para a cocriação e a tomada de decisão; participação limi-
tada ao aval, sugestões e feedbacks de cidadãos resumidos à 
condição de usuários ou clientes).

�	 Estímulo à economia comportamental do sujeito neolibe-
ral (behaviorismo), educando os cidadãos a se adequarem 
à generalização da dinâmica da economia de mercado em 
todas as esferas da vida social.

�	 Não combate efetivamente a tendência aos cercamentos, 
expropriações e mercantilização generalizada das cidades 
(neoliberalismo urbano), ignorando as limitações próprias 
dessa modalidade de regulação das atividades econômicas 
e sociais, que poderiam ser superadas com projetos e prá-
ticas alternativas para priorizar o bem-estar da população 
nas cidades.

�	 Estimula a intensificação da “guerra dos lugares”, agora 
baseada na comparação de performances entre cidades (a 
exemplo do ranking de cidades médias da União Europeia, 
utilizado para a distribuição de recursos do fundo euro-
peu para cidades inteligentes).

�	 Cria um mercado de compras governamentais, favore-
cendo as big techs e restringindo iniciativas simples e gra-
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tuitas do poder público e da sociedade civil. O Programa 
Smart Sampa, por exemplo, foi contratado em 2023 pela 
Prefeitura de São Paulo pelo valor de R$552 milhões por 
um período de 18 meses, demonstrando o quão questio-
nável é a economia de recursos orçamentários promovida 
em contratos de TIC com a iniciativa privada.

�	 Induz efeitos perversos, não combatendo os problemas do 
“capitalismo de plataforma”, nem os problemas estrutu-
rais anteriores. Os principais problemas da crise urbana 
contemporânea passam ao largo do foco das ações de pro-
jetos de cidades inteligentes. 

Esses problemas expõem não apenas as limitações de uma 
política de cidades inteligentes que não se dispõe a romper com 
a hegemonia das práticas ligadas ao neoliberalismo urbano, 
mas também as próprias limitações da utilização da economia 
de mercado face às potencialidades abertas pelo desenvolvi-
mento tecnológico contemporâneo. Os princípios básicos da 
economia de mercado (propriedade privada, concorrência, 
busca pelo lucro) restringem a economia urbana potencial, 
que poderia utilizar as TICs para promover situações de abun-
dância de recursos. Assim, iniciativas alternativas para pro-
mover “cidades inteligentes”, quando bem-sucedidas, acabam 
sofrendo perseguições e embargos judiciais de grandes empre-
sas de tecnologia, como é o caso de diversos aplicativos alterna-
tivos de transporte de passageiros e mercadorias (plataformas 
digitais cooperativas ou colaborativas).

Não por outra razão, observou-se ao longo da última 
década projetos-piloto relativamente bem-intencionados, por 
parte de prefeituras do mundo todo, utilizando os recursos 
de TIC para desenvolver iniciativas e aplicativos de serviços 
soberanos, oferecendo alternativas à população. Tais projetos, 
no entanto, acabam sendo paralisados ou descontinuados após 
práticas de lobby político e embargos judiciais promovidos por 
aquelas empresas.199
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Pensando o conceito e a prática para  
“cidades inteligentes” alternativas

Diversos autores e movimentos sociais urbanos estão ini-
ciando discussões sobre a oportunidade e a urgência de se 
construir abordagens alternativas nesse campo, com a popu-
lação e os governos buscando promover infraestruturas urba-
nas digitais soberanas e a utilização das TICs para promover a 
soberania digital das cidades e a democratização dos processos 
decisórios, sob princípios do direito à cidade, justiça social, 
“comuns urbanos”, engajamento comunitário e sustentabili-
dade ambiental.

Um conceito alternativo para as “cidades inteligentes” 
deve se definir pela perspectiva que faz a negação e o contra-
ponto: i) à abordagem hegemônica (mainstream) – que concilia 
no plano o bem-estar das pessoas, a sustentabilidade ambiental 
e a cidade como fator produtivo do capitalismo; ii) ao avanço 
das práticas contemporâneas do neoliberalismo urbano, que 
persistem no rentismo e financeirização da terra urbana, com-
batem a regulação desse processo e ignoram a vultosa dimen-
são do que chamam de suas “externalidades” negativas, tais 
como a crescente segregação socioespacial, violência, deterio-
ração da vida comunitária e do sentimento de pertencimento à 
cidade; iii) à dependência da produção, distribuição, consumo 
e da vida cotidiana na cidade, aos princípios básicos de fun-
cionamento da economia de mercado (propriedade privada, 
concorrência, troca e busca pelo lucro).

Livre de uma definição amarrada pela hegemonia de 
intencionalidades comerciais, um conceito de “cidade inte-
ligente” alternativo deve se revestir de um caráter radical, 
inserido na luta dos movimentos sociais urbanos. A ref lexão 
de Wright (2019) sobre as lutas anticapitalistas no século 21 
joga luz a esse processo, quando o autor afirma que as lutas 
sociais devem ir além da apresentação de alternativas isoladas 
de experiências (urbanas) às práticas hegemônicas do neoli-
beralismo. 
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Tabela 2 – Tipologia das estratégias anticapitalistas de Erik Olin Wright (2019)

Fonte: Wright (2019, p. 82).

Conforme ensina o autor, as estratégias de luta política alter-
nativas ao capitalismo e, por extensão, ao neoliberalismo urbano, 
podem ser classificadas em cinco grandes formas tipológicas: 
“Destruir”, “Domesticar”, “Desmontar”, “Resistir” e “Fugir” ao 
capitalismo.200 Wright (2019) propõe por sua vez que a tática e a 
estratégia eficazes são aquelas que combinam as práticas e inten-
cionalidades diversificadas na atuação do movimento progressista 
nas cidades. E essa combinação o autor vai sintetizar na expres-
são: “erosão do capitalismo”. 

Segundo o autor, trata-se de compreender o capitalismo e a 
sua manifestação urbana contemporânea como um modo de pro-
dução que aplica de forma hegemônica os princípios da “mercan-
tilização generalizada”, da propriedade privada e da concorrên-
cia, mas que também coexiste com outras formas de se produzir 
e organizar a distribuição de bens, serviços e oportunidades e 
a própria vida social nas cidades. No sistema atual, portanto, o 
capitalismo é dominante e determinante das condições de vida 
das pessoas, mas, por meio da erosão de seus princípios e práticas 
possibilitada pela combinação das cinco estratégias anteriores, é 
possível tirá-lo dessa condição de hegemonia, colocando-o em 
xeque com as demais alternativas. Nas palavras do autor (Wright, 
2019, p. 88):

A visão estratégica que busca erodir o capitalismo 
compreende o processo de derrubar o capitalismo de seu 
papel dominante na economia de forma muito semelhante. 
Atividades econômicas alternativas e não capitalistas, que 
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incorporem relações igualitárias e democráticas, emergem 
em nichos onde é possível uma economia dominada pelo 
capitalismo. Essas atividades crescem conforme o tempo, 
tanto de forma espontânea como por meio de estratégias 
deliberadas. Algumas delas surgem como adaptações e 
iniciativas vindas de baixo, de dentro das comunidades. 
Outras, por sua vez, são organizadas ou patrocinadas pelo 
Estado, de cima para baixo, tentando resolver problemas 
práticos. Esse tipo de relação econômica alternativa constitui 
o alicerce de uma estrutura econômica cujas relações 
de produção serão caracterizadas pela democracia, pela 
igualdade e pela solidariedade.

Para Wright (2019), portanto, é possível atuar nos interstícios 
desse modo de produção, estimulando outras formas (não mer-
cadológicas) de se organizar a produção mesma, a distribuição 
de bens e serviços, o consumo e a experiência da vida cotidiana 
nas cidades. Além disso, há convergência possível na estratégia 
de luta política entre a prática de movimentos sociais urbanos e 
o campo das políticas públicas de governo. Com efeito, é a partir 
dessa reflexão, que se estabelece na presente pesquisa uma pers-
pectiva ontológica de referência para construirmos uma perspec-
tiva alternativa de “cidades inteligentes”. 

Aplicando o argumento aos impasses da crise urbana atual, 
os movimentos sociais urbanos devem buscar a “erosão do capi-
talismo” na cidade, por meio da integração de suas práticas coti-
dianas (bottom-up) com a mobilização das políticas públicas, com-
binando as ações e seus objetivos possíveis, com a finalidade de 
reduzir ao máximo possível o papel dos mecanismos da economia 
de mercado nas cidades. 

Nesses termos, a cidade inteligente “alternativa” ou “anticapi-
talista” positiva-se por meio da estratégia que busca uma alternativa 
às tendências contemporâneas do neoliberalismo urbano, atuando 
em seus interstícios, promovendo uma política urbana e uma prática 
social por meio da ação combinada entre poder público, cidadãos 
e movimentos sociais, integrando as estratégias de “resistência”, 
“fuga”, “domesticação” e “desmonte” da economia monetária. Deve-



617

Cidades inteligentes... e rebeldes? Pensando alternativas  
ao neoliberalismo urbano para o Brasil

-se, portanto, pensar qual o papel que as TICs podem ocupar nessa 
estratégia abrangente e como os movimentos sociais e a sociedade 
civil podem se organizar para se apropriar das tecnologias atual-
mente existentes e desenvolver uma nova tecnologia social.

Alguns autores já chegaram a esse debate. Morozov e Bria 
(2019), por exemplo, vão defender que um conceito de cidade 
inteligente alternativo ao hegemônico (mainstream) deve se reali-
zar por meio de uma elaboração participativa e democrática de 
mecanismos digitais de apoio à produção, consumo e gestão dos 
recursos e serviços da cidade, que contribuam para o empodera-
mento cidadão sobre os processos socioespaciais urbanos. Para os 
mesmos autores, o poder público deve, primariamente, desenvol-
ver a “soberania digital” da cidade. Isso se dá por meio de i) ampla 
disponibilização de internet rápida na cidade; ii) letramento digital 
da população; iii) barateamento de dispositivos tecnológicos; iv) 
criação de uma infraestrutura digital urbana, soberana aos interes-
ses das grandes empresas de tecnologia. Tal infraestrutura deve ser 
capaz de coletar, armazenar, processar e disponibilizar dados de 
pessoas, recursos e locais sob algoritmos de código aberto, fazen-
do-os circular como propriedade comum, ao mesmo tempo em 
que deve garantir a privacidade dos dados dos cidadãos.

As cidades podem e devem estimular o desenvolvimento 
de aplicativos e plataformas próprias para serviços de utilidade 
pública, por meio de processos internos, hackathons e chamadas 
públicas. Scholz (2016) e Morozov e Bria (2019) sugerem a “clo-
nagem” dos algoritmos das empresas que atuam no chamado 
“capitalismo de plataforma” para que se possibilite a criação de 
plataformas cooperativas alternativas, com o intuito de sociali-
zar a intermediação de trabalhos, serviços e produtos diversos 
na cidade, garantindo sua gestão democrática e finalidade social.

Bauwens e Niaros (2016) e Bauwens et al. (2019) dão um passo 
adiante e defendem a realização de políticas públicas urbanas vol-
tadas para a generalização de infraestruturas digitais e também as 
físicas, baseadas na propriedade comum nas cidades (os chamados 
“comuns urbanos”)201. Para os autores, isso pode ser feito por meio 
da promoção do acesso e disponibilidade de serviços e recursos 
físicos e digitais compartilhados e de uso coletivo, de forma capila-



618

Dante Chiavareto Pezzin

rizada nas cidades, estimulando uma abundância relativa de opor-
tunidades de produção, serviços e espaços de convívio − tal como o 
big data −, condição necessária para a generalização da propriedade 
comum em contraponto à escassez de recursos predominante na 
dinâmica dos bens privados em economia de mercado.

Hult e Bradley (2017) propõem o redirecionamento do pró-
prio planejamento urbano para a economia de compartilhamento. 
As autoras apontam que as TICs podem desempenhar um papel 
decisivo para aumentar a escala e integrar a infraestrutura física e 
digital dos bens “comuns urbanos”, promovendo o acesso coletivo 
e compartilhado de bens, serviços, materiais e espaços subutiliza-
dos na cidade, a partir de experiências alternativas de produção, 
consumo, participação social e de vida cultural nas cidades.

Atualmente, há uma série de práticas e propostas de acesso e 
disponibilidade de recursos de forma compartilhada e colabora-
tiva nas cidades, que poderiam se beneficiar das TICs para a sua 
coordenação, integração e expansão de sua escala, buscando um 
ecossistema de plataformas alternativo à economia de mercado, 
à guisa de uma generalização dos “comuns urbanos” na cidade 
(Muldoon, 2022). 

Em um esforço de sistematização de alternativas de práticas 
alternativas de uso das TICs sob o ponto de vista da teoria urbana 
crítica, apresenta-se a seguir uma série de experiências, dividi-
das em sete áreas da economia e da vida cotidiana (Scholz, 2014; 
Bauwens; Niaros, 2016; Bauwens et al., 2019; Morozov; Bria, 2019; 
Kitchin et al., 2019; Mendes, 2020B; Kelava, 2020; Rundle, 2020; 
Pezzin, 2022; Muldoon, 2022; Shareable, 2020; 2024):

1 - Produção: Laboratórios Cidadãos ou “FabLabs” (espaços 
“makers”);202 Arquitetura Digital Básica Soberana;203 hortas urba-
nas coletivas; Plataformas Digitais Cooperativas (aplicativos alter-
nativos para trabalho), proporcionando de forma capilarizada a 
conexão entre “oferta” e “demanda” de trabalho e meios de pro-
dução públicos e compartilhados.204

2 - Circulação: Estímulo aos aplicativos e plataformas coope-
rativas públicas ou da sociedade civil para o transporte de pessoas, 
bens e produtos; oferta de caronas, compartilhamento de carros e 



619

Cidades inteligentes... e rebeldes? Pensando alternativas  
ao neoliberalismo urbano para o Brasil

bicicletas; uso das TICs para promover a expansão de ciclovias e 
melhorar a mobilidade urbana; isenções fiscais para redução das 
emissões de dióxido de carbono, reorientando o planejamento do 
setor conforme o acesso e disponibilidade inteligente de recursos, 
tal como as propostas de cidades de 15 minutos.

3 - Distribuição e Consumo: Bibliotecas de Coisas (Library of 
Things);205 Cozinhas Comunitárias; Mercados, Lojas e Cooperati-
vas de Consumo; Moedas Sociais; Uso das TICs para generalizar 
a prática de reciclagem; criação de aplicativos do poder público 
para transporte de pessoas, mercadorias e alimentação.

4 - Habitação: Por suas características próprias, a política habi-
tacional é um dos principais eixos transformadores da dinâmica das 
cidades e merece atenção especial. Os recursos de TICs devem apoiar 
essa política em ações mais céleres de cobrança de IPTU progressivo 
no espaço e no tempo; formação de estoques públicos de moradias; 
Termos Territoriais Coletivos (Community Land Trusts); mutirões 
de autoconstrução; retrofit em áreas centrais; projetos de moradia 
de movimentos sociais urbanos; aplicativos de locação temporária 
dotados de princípios de justiça social e sustentabilidade urbana; e 
projetos-piloto inovadores e experimentais de habitações coletivas.

5 - Cultura e Vida Cotidiana: A fruição da cidade em suas 
potencialidades culturais passa pela ocupação do espaço urbano 
e pelo estímulo à convivialidade. Isso pode ser realizado tanto em 
termos físicos, como na recuperação de parques e áreas verdes; 
estímulo aos parklets; expansão das áreas calmas; ruas completas; 
equipamentos públicos de lazer e atividade física para todas as 
idades; grandes ruas fechadas uma vez por semana; distribuição 
de equipamentos culturais pela cidade (a exemplo dos CEUs em 
São Paulo); plano de uso de imóveis subutilizados para coletivos 
artísticos; e também em termos qualitativos, por meio de políticas 
culturais mais agressivas; incentivo às produções locais e inter-
câmbios; integração da política cultural com as escolas; parcerias 
público-comuns, para estimular a ocupação do espaço público 
por meio da comunidade e de coletivos urbanos. As TICs podem 
contribuir para facilitar o engajamento popular nessas iniciativas, 
bem como para divulgação das atividades e de estímulo à partici-
pação na sua gestão.
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6 - Participação Social: usar as TICs para estimular a partici-
pação social na elaboração e avaliação de políticas urbanas; criar 
ferramentas para aproximar a população dos conselhos munici-
pais; criar ferramentas que estimulem a cocriação, como mapas 
colaborativos, aplicativos para reportar e classificar problemas 
nas cidades e outros mecanismos de controle social; promover a 
democratização política via aprofundamento das práticas de orça-
mento participativo.

7 - Contabilidade Social: indicadores macroeconômicos 
clássicos não estão servindo para nortear ações para a melhoria 
do bem-estar social e nem para mitigar os efeitos das mudan-
ças climáticas. A perspectiva de um teto para o crescimento 
populacional global e de seu envelhecimento ainda no século 
21 reforça o esgotamento da dinâmica da produção capitalista, 
baseada no crescimento econômico e no consumo desenfre-
ado. Hoje é possível utilizar as TICs para a possibilitar a utiliza-
ção prioritária de indicadores socioeconômicos alternativos e 
substitutivos aos hegemônicos em economias de mercado (PIB, 
inflação, taxa de juros, etc) para a gestão de políticas públicas e 
processos de tomada de decisão, tais como: Emissões de CO²/
PIB; Segurança Alimentar; Economia da Felicidade; Economia 
do Cuidado; Índice de Qualidade de Vida; Índice de Progresso 
Social; Índice de Saúde Social; Indicadores dos Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável.

Tais iniciativas adotadas de forma isolada tendem, no longo 
prazo, a ser capturadas pela economia de mercado ou se constitu-
írem como alternativas pontuais, não ultrapassando as estratégias 
de “fuga” ou a “resistência” às práticas hegemônicas do neolibe-
ralismo urbano, nos termos da classificação proposta por Wright 
(2019). O que permitirá ativá-las como iniciativas realmente liga-
das a um projeto abrangente de cidade inteligente anticapitalista 
é a sua coordenação e integração, proporcionada com a mobili-
zação social por meio da atuação conjunta entre o poder público 
e os movimentos sociais para a construção de políticas urbanas 
anticapitalistas, positivando um novo meio de vida na cidade 
(Cardullo; Kitchin, 2019).
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Considerações finais

A economia capitalista no período contemporâneo apre-
senta dois traços bastante evidentes. A hipertrofia de um setor 
financeiro-rentista, que conduz o direcionamento do desen-
volvimento urbano em um contexto pós-industrial, associado 
à ausência de protagonismo do Estado. O segundo é a invasão 
das tecnologias de informação e comunicação (TICs) sobre a 
cidade, sua economia e vida social, implicando em mudan-
ças dramáticas num curto período, tornando mais complexa 
a crise urbana atual. As novas TICs permitiram o avanço das 
estratégias lucrativas das empresas do setor sobre as pessoas, 
seja na condição de trabalhadoras (desrespeitando legislações 
trabalhistas, urbanísticas e previdenciárias) ou de consumi-
doras (moldando seu comportamento de forma individuali-
zada). Assim, as grandes empresas de tecnologia reconfigu-
ram a forma-conteúdo da cidade, extraindo ganhos a partir 
de sua maior f luidez. 

Essa precarização da vida urbana ganha um ingrediente adi-
cional nos países do Sul Global, pois, muitas vezes esses países não 
têm condições ou interesse em construir infraestruturas urbanas 
digitais de forma autônoma, acirrando a dependência tecnoló-
gica em relação aos países centrais. No contexto da nova urbaniza-
ção dependente, a cidade converte-se em plataforma para práticas 
diversas do neoextrativismo, seja pela intensificação da jornada 
de trabalho por aplicativo, a internalização de custos empresariais 
aos trabalhadores, seu endividamento, ou a reconfiguração do 
ambiente construído (imóveis de aluguel para temporada, novos 
condomínios logísticos). 

No caso específico das políticas públicas para cidades inte-
ligentes, os dados da cidade e dos cidadãos ficam suscetíveis às 
práticas de captura indiscriminada (mineração de dados) pelas 
grandes empresas de tecnologia. Além disso, os mecanismos bási-
cos de serviços e de gestão pública passam a depender dessas 
empresas, quando governos adquirem pacotes de serviços digitais 
em diversos setores e não possuem capacidade ou interesse de 
desenvolver infraestruturas soberanas.
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Ao longo da década de 2010, foram lançados diversos planos 
nas esferas federal, estadual e municipal para a digitalização de 
serviços públicos e para a difusão de internet de banda larga gra-
tuita em diversos municípios do Brasil.206 Tais ações inicialmente 
aspiravam uma perspectiva de longo prazo e, à semelhança de 
outras políticas de Estado no país, buscavam estabelecer princí-
pios, metas e objetivos para o tema das “cidades inteligentes”. 
Suas ações setoriais, de modo hegemônico, ainda buscam a con-
ciliação das visões do empreendedorismo urbano e do bem-estar 
urbano em suas finalidades. No entanto, quando não priorizam 
o interesse coletivo, a justiça social e a positivação do direito à 
cidade, as potencialidades de uso das TICs nas cidades acabam 
sendo limitadas pelos interesses políticos e empresariais. Como 
afirma Poli de Figueiredo (CETIC, 2021, p.199), 

uma crença central ao discurso da smart city é a de que, apesar 
dos conflitos e disputas, podemos atingir um consenso por 
meio da racionalidade, objetividade e dialética. Existem na 
cidade, entretanto, conflitos tão graves e estruturais que não 
há racionalidade que baste para chegar a uma solução para 
eles: são frutos de interesses tão fundamentalmente distintos 
que a realização de um implica a negação total do outro.

Como resultado, temos planos abrangentes e genéricos, 
que servem para avalizar iniciativas de potencial menos trans-
formador, quando não voltadas para reforçar as práticas do 
neoliberalismo urbano ou apenas para imprimir uma imagem 
modernizante com fins eleitorais ao grupo político no poder. 
A Política Nacional de Cidades Inteligentes (PNCI), em trami-
tação no Congresso Nacional, tem em seu projeto de lei (PL 
nº 976-B/2021) um rol de objetivos conflitantes entre si, desde 
o estímulo ao empreendedorismo individual e competitivi-
dade das cidades até a redução de desigualdades econômicas 
e sociais urbanas.

O Brasil já possui uma história de lutas quando o assunto é a 
regulação da internet (Marco Civil da Internet), o direito à proteção 
dos dados de usuários (Lei Geral de Proteção de Dados) e iniciativas 
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de difusão de programas e aplicativos de código aberto. O momento 
atual é propício para fazer avançar essa pauta, redefinindo o papel 
da aplicação das TICs na gestão urbana e na vida cotidiana. 

Os movimentos sociais podem atuar institucionalmente, 
avançando a pauta das “cidades inteligentes” alternativas nas Con-
ferências Nacionais da Cidade, nos diversos Conselhos Sociais, 
na formulação, implementação e avaliação dos Planos de Cidades 
Inteligentes municipais previstos na PNCI, na defesa pela priori-
zação de recursos para o bem-estar coletivo e a sustentabilidade 
ambiental, no debate e ação, especialmente junto às prefeituras 
de cunho progressista.207 

Em suas atividades cotidianas, os movimentos sociais urba-
nos podem expandir projetos-piloto de aplicação de TIC em 
código aberto e compartilhável, reduzindo a dependência à eco-
nomia de mercado, às grandes empresas de tecnologia e startups 
de economia urbana, na criação e utilização de ferramentas digi-
tais por parte dos governos e de cidadãos.

De acordo com a reflexão de Wright (2019) sobre a tática e 
estratégia anticapitalistas para o século 21, os movimentos sociais 
urbanos devem se abrir para a integração de ações nesse sentido, 
buscando o objetivo estratégico de promover a “erosão do capi-
talismo”, direcionando o uso das TICs para a generalização das 
experiências baseadas em propriedade comum (“comuns urba-
nos”) elencadas de modo não exaustivo neste capítulo, reconhe-
cendo sua centralidade como contraponto ao neoliberalismo 
urbano em ambos os termos, de prática social e de políticas públi-
cas. Isso significa fazer os “comuns urbanos” avançarem, com a 
perspectiva de uma cidade inteligente anticapitalista, para além 
de um catálogo de exemplos de resistência na cidade, mas arti-
culando-as para a reapropriação da cidade como o produto do 
trabalho coletivo de seus moradores.

É necessário recuperar o conceito de “inteligência” em seu 
sentido mais amplo e plural, que não se resume ao conteúdo de 
conhecimento isolado inserido no uso de recursos de TIC. A “inteli-
gência” como adjetivo ‘desalienado’ está presente em pautas sociais 
de movimentos urbanos anteriores e também no conhecimento 
da vida cotidiana, das tradições ou naquele produzido a partir de 
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reflexões acadêmicas. Sua recuperação desmistifica o componente 
tecnológico das lutas urbanas, abrindo a possibilidade para a ima-
ginação de outros futuros (McFarlane; Söderström, 2017; Cardullo; 
Kitchin, 2019). Uma cidade inteligente pode ser inspirada em prin-
cípios urbanísticos relacionados, por exemplo, às cidades de 15 
minutos ou às cidades-esponja, cuja aplicação não exige protago-
nismo da aplicação de recursos de TIC. Kon e Santana (2016) ilus-
tram bem e de forma simples um ideal de cidade verdadeiramente 
inteligente: não aquela repleta de sensores, tecnologias e câmeras, 
mas sim, uma cidade acolhedora, pensada à escala do pedestre, 
cheia de pessoas felizes e saudáveis, com poucos carros e muitas 
bicicletas e áreas verdes e processos participativos eficazes.

Pensar esse tema no seio da luta política anticapitalista 
exige recuperar um debate ontológico sobre a cidade, capaz 
de refletir de forma radical sobre seu potencial, como lócus 
da produção de uma vida social de novo tipo, capaz de ir além 
da negação do neoliberalismo urbano. Capaz de recuperar o 
sentido original e rebelde do debate sobre o direito à cidade e 
construir uma vida cotidiana mais sustentável, justa, comunitá-
ria e significativa.
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CAPÍTULO 21

Trabalho, extrativismo  
e as novas disputas  
pelo espaço urbano

Gilberto Cunha Franca

Introdução

Neste capítulo, serão discutidos o conflito e a disputa atual 
do espaço comum dentro do contexto da novíssima urbanização 
dependente. Para isso, é importante entender como as grandes 
plataformas digitais estrangeiras, como Uber, iFood, Google, 
Mercado Livre, Amazon208 e AliExpress, se apoiam no meio geo-
gráfico construído das cidades e metrópoles para superexplorar 
o trabalho e capturar a riqueza gerada nas interações sociais e nas 
múltiplas formas de trabalho urbano.

Na última década, enquanto o Brasil se afundava em uma 
policrise (econômica, social, sanitária e institucional), essas plata-
formas digitais aproveitaram a situação para expandir seu domí-
nio sobre o trabalho e a rede urbana brasileira. Foi um período 
em que se aprofundou nossa dependência tecnológica e finan-
ceira de empresas que superexploram o trabalho assalariado e 
extraem riqueza da multiplicação do trabalho.

Isso também significou uma perda de capacidade de auto-
governo, na medida em que o destino dos serviços de transporte 
e de logística urbana é guiado externamente por essas Big Techs. 
Acentua-se o caráter “antinação” da associação atual entre plata-
formas e o Estado neoliberal, para usar uma ideia de Oliveira, 
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que Ribeiro, Matela e Diniz (2024) retomam ao falar da “perda 
dessa autonomia relativa [do Estado], nas novas condições de 
dependência” (p. 311). Esse processo ocorre na medida em que 
o Estado transfere atualmente para as plataformas digitais seu 
papel político e econômico “de regulação e de provisão, direta ou 
indireta, de equipamentos e serviços”, como exemplificado pelo 
crescimento do transporte privado por aplicativo em detrimento 
do transporte público.

A plataformização será o tema da primeira parte deste capí-
tulo. Discutiremos esse tema sob a perspectiva da multiplicação 
do trabalho que ocorre cada vez mais no espaço das cidades e 
metrópoles. Com a digitalização do território e a plataformiza-
ção do trabalho, as Big Techs, de fora para dentro, superexploram 
o trabalho por aplicativo, controlando trabalhadores dispersos 
no território urbano por meio da gestão algorítmica. Veremos 
também como a internalização do trabalho autônomo gera con-
tradições em relação ao domínio das plataformas.

Junto à superexploração do trabalho por aplicativo, é neces-
sário considerar a expansão geográfica e social das operações 
extrativistas, realizadas por plataformas e instituições financeiras, 
que capturam a riqueza produzida pelo circuito inferior da eco-
nomia urbana, especialmente nos territórios periféricos. Esse é o 
tema da segunda parte do capítulo. Nela, veremos que, ao lado 
do neoextrativismo que vigora no Brasil por meio da extração de 
recursos naturais, opera um novo tipo de extrativismo: o extra-
tivismo urbano, como característica da novíssima dependência 
brasileira.

Por fim, na terceira parte, o capítulo aborda a emergência 
do conflito e da disputa pelo espaço comum urbano por parte 
dos entregadores. Ele parte das táticas de sobrevivência, carac-
terísticas da economia popular e do circuito inferior da econo-
mia urbana, para usar um conceito de Santos (1978). Aborda 
o ‘breque dos Apps’ como expressão urbana do conflito social 
contemporâneo e conclui com o relato de uma experiência de 
organização coletiva autônoma de entregadores: a cooperativa de 
ciclistas formada por mulheres e pessoas trans, Señoritas Courier, 
que atua na cidade de São Paulo.
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Digitalização do território  
e multiplicação do trabalho urbano

Quando o entregador e ativista Paulo Galo diz que “o chão 
de fábrica é o asfalto e o entregador por aplicativo é o novo meta-
lúrgico”209, ele chama a atenção para uma mudança substancial 
no processo e no meio de trabalho, e, por sua vez, na subjeti-
vidade do trabalhador e da trabalhadora. Ele nos fala das cida-
des e metrópoles, cujo espaço vem se tornando cada vez mais 
um espaço de trabalho, especialmente no setor de transportes e 
entregas por aplicativos. Em um artigo recente sobre a plataformi-
zação do trabalho na cidade de São Paulo, as pesquisadoras Fiora-
vanti, Martins e Rizek também chegam ao entendimento de que 
“o espraiamento recente das plataformas digitais tem provocado 
novas dinâmicas da relação entre trabalho e cidade” (2024, p. 69).

No pensamento ocidental, o filósofo Antônio Negri tem 
insistido há certo tempo nesse novo papel das metrópoles como 
espaço de trabalho e produção. Para ele, “a metrópole é um lugar 
de produção que deve ser analisado em toda a sua especificidade. 
Mas também é verdade que ela hoje se tenha tornado o lugar 
de produção por excelência” (2014, p. 13-14). Uma mudança 
dessa natureza implica transformações fundamentais na forma de 
exploração e composição social do trabalho,210 na luta social e na 
subjetividade. Portanto, “não é uma metáfora”, diz ele, “afirmar 
que a metrópole esteja hoje para a multidão como a fábrica estava 
para a classe operária” (p. 14).

De espaço social, lugar da vida cotidiana e da reprodução 
das relações sociais, tão bem elaborado por Lefebvre (1973) ainda 
no domínio da produção industrial,211 a metrópole se transforma, 
sob o meio técnico-informacional (Santos, 1996), no lugar da 
produção por excelência, no mais amplo sentido da produção: 
de bens, serviços, informação, fluxos, de sujeitos e subjetivida-
des. Por isso, é importante dizer que a passagem da produção do 
espaço da fábrica ao espaço urbano foi e segue sendo, ao mesmo 
tempo, um processo político, produto da resistência dos trabalha-
dores e dos movimentos sociais ao modelo disciplinar fabril que 
vigorou de maneira hegemônica até os anos 70.
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Com a resistência dos trabalhadores assalariados e a redu-
ção dos lucros do setor industrial, sobretudo nos países centrais, 
como demonstra Arrighi (2003, 2008), o capital se viu obrigado a 
realizar vários deslocamentos setoriais e espaciais a fim de investir 
nas formas de trabalho e de reprodução social disseminadas no 
espaço urbano (Hardt e Negri, 2016). “A fim de restabelecer as 
margens de lucro que não podiam mais ser extraídas das fábri-
cas”, como eles argumentam, “o capital teve que colocar o terreno 
social para trabalhar, e o modo de produção teve de ser ainda 
mais firmemente entrelaçado às formas de vida” (p. 151-152). 
Para isso, o capital precisou buscar o valor do trabalho fora do 
controle direto fabril, ou seja, no espaço disperso das cidades e 
metrópoles e, sobretudo, nos territórios populares e periféricos. 
Esse é o assunto da próxima seção.

Digitalização do território

Da especificidade do urbano como espaço de reprodução social 
e da vida cotidiana na era industrial, ele se converte também agora 
em espaço de produção e trabalho, por excelência, graças à existên-
cia de um meio técnico-informacional (Santos, 1996). “A informa-
ção”, diz Santos, “é o vetor fundamental do processo social e os ter-
ritórios são, desse modo, equipados para facilitar a sua circulação” 
(1996, p. 11). E com isso, a “cidade técnico-científica-informacional”, 
de maneira seletiva, vai se sobrepondo “à cidade como um todo, 
teatro da existência de todos os seus moradores” (1992, p. 37).

Mas agora, “cada vez mais”, diz Arroyo, “as informações são 
produzidas por meios digitais”, e trabalho, compras, serviços “são 
algumas das expressões dessa era digital”, isso tudo mediado “por 
novas plataformas de produção de conteúdo e interação social”, algo 
que a autora descreve como digitalização do território (2021, p. 144). 
Ao mesmo tempo em que se produz a interação social, as grandes 
plataformas digitais procuram capturar essa mesma interação. Ou 
seja, essas plataformas, como veremos mais adiante, dependem do 
território digitalizado para explorar e capturar a riqueza social.

Com o meio informacional, o que Marx (2013, p. 258) 
chamou de “meio de trabalho universal” (instalações, estradas, 
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ferrovias etc.) deixa de cumprir apenas aquela função indireta e 
deficiente para ser o meio geográfico de trabalho propriamente. 
“Diferentemente do que se passou na manufatura, na maquinofa-
tura e mesmo no fordismo”, escreve Franca, “o funcionamento e 
a continuidade do meio de trabalho fabril passaram a ser condi-
cionados pelo meio geográfico do trabalho” (p. 84). Agora, com 
a digitalização do território, as plataformas podem se apoiar em 
um meio geográfico de trabalho mais integrado à sua lógica, e 
com isso, drenar de maneira mais eficiente a riqueza da economia 
popular e dos territórios urbanos periféricos.

Embora os precedentes históricos das plataformas digi-
tais sejam mais antigos, seu papel proeminente na circulação de 
pessoas e coisas, no trabalho e na reprodução social, é bastante 
recente. Como explicam Mezzadra e Neilson (2024), elas “surgi-
ram como dispositivos-chave para gerenciar a crise, em campos 
tão diversos como comunicação, entrega de alimentos e comércio 
eletrônico” (p. 15). Durante o lockdown, na pandemia de Covid-
19, passaram a dominar o “trabalho essencial” em diferentes 
partes do mundo (Lakoff, 2020). Geograficamente, elas surgem 
nos Estados Unidos e no Ocidente, mas sua disseminação para 
Ásia, África e América Latina é muito rápida, tanto sob o domí-
nio das grandes plataformas corporativas, as Big Techs, quanto a 
partir de plataformas locais.

“A intermediação”, dizem Mezzadra e Neilson, “está, por-
tanto, no cerne do funcionamento das plataformas digitais” (2024, 
p. 17). Elas operam as intermediações entre pessoas e coisas e 
se apresentam, como assinala Schinestsck, “como detentoras de 
mecanismos tecnológicos aptos a conectar oferta e demanda 
de um bem ou serviço por meio de uma rede, alcançando um 
enorme contingente de pessoas” (p. ). Como modelo de negócios, 
baseiam-se em dois eixos fundamentais: os algoritmos e os dados. 
Como as empresas gerenciam e controlam o conjunto do trabalho 
executado com base nos dados dos consumidores e dos trabalha-
dores, é preciso dizer que a função de intermediação, que carac-
teriza as plataformas digitais, “parece estar longe de ser neutra 
e a questão do trabalho emerge como um ponto-chave em seu 
funcionamento” (p. 80), diz o autor.
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Plataformização do trabalho

Nesta seção, vamos discutir a plataformização do trabalho e 
como, nas condições da novíssima dependência, as plataformas 
usam o território urbano digitalizado para superexplorar o tra-
balho em sua multiplicidade atual. Sob a gestão das grandes pla-
taformas, há uma multidão de trabalhadores informais, desem-
pregados e na reserva, ligados à economia popular, concentra-
dos principalmente nas periferias urbanas. Isso configura uma 
geografia específica de trabalho, caracterizada por deslocamentos 
espaciais diários e pelo uso do território urbano marcado pela 
precariedade das condições de trabalho e de vida desses trabalha-
dores também digitalizados.

Observar a plataformização a partir do trabalho nos dá uma 
visão de baixo para cima, permitindo analisar a produção social 
do lado de quem produz valor e mais-valia. No entanto, o que 
acontece com o trabalho em plataformas não diz respeito apenas 
à situação dos trabalhadores de plataforma. Ele fornece, por sua 
vez, como explicam Mezzadra e Neilson, “uma lente para a aná-
lise de um conjunto de transformações que estão remodelando as 
relações de trabalho em grande escala, bem como os limites entre 
trabalho e vida, produção e reprodução” (2024, p. 21). Seguir os 
passos do trabalho é, além disso, uma maneira de acompanhar a 
resistência que surge da exploração e a subjetividade coletiva que 
emerge da solidariedade e da cooperação entre trabalhadores e 
trabalhadoras.

Como aconteceu em muitas partes do mundo, também no 
contexto brasileiro, a crise sanitária com a pandemia de Covid-19 
acelerou a plataformização, na medida em que “o trabalho dos 
entregadores e motoristas de plataformas se tornavam essenciais” 
(Fioravanti, Martins e Rizek, 2024). Durante a pandemia, “esta 
disponibilidade de trabalhadores contribuiu”, segundo Abílio, 
Amorim e Grohmann (2021), “para a queda nos rendimentos ao 
mesmo tempo em que levou ao aumento das jornadas para os 
entregadores” (p. 71). A expansão urbana das plataformas digitais 
se beneficia das condições criadas pela crise econômica e social 
brasileira desde 2015. A taxa de desocupação atingiu o maior 
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índice em 2020, segundo o IBGE, e o rendimento médio caiu aos 
menores valores em 2021 e 2022.212

No último trimestre de 2022, havia 1,49 milhão de trabalha-
dores por plataformas no Brasil, com quase 60% concentrados 
na região Sudeste e predominantemente composto por homens, 
representando 81,3% dos trabalhadores. A média salarial é pra-
ticamente a mesma da média dos trabalhadores brasileiros em 
geral. Contudo, a média da jornada de trabalho por aplicativo 
é sensivelmente maior, com 46 horas semanais, comparado ao 
trabalho fora das plataformas, que é de aproximadamente 40 
horas semanais.213

Esse número maior de horas trabalhadas no trabalho por 
aplicativo no Brasil revela o nível de informalidade desse seg-
mento, o que significa que, na maior parte, os trabalhadores 
atuam sem proteção ou direitos, como férias e décimo terceiro. 
Isso fica evidente ao observar que apenas 36% dos trabalhadores 
por plataforma contribuem com a previdência, enquanto, entre os 
trabalhadores não vinculados a plataformas, esse percentual é de 
cerca de 60%. Ao considerar esses dados em conjunto, podemos 
afirmar que, em um dos setores de mais alta intensidade tecnoló-
gica, os trabalhadores operam em condições de superexploração 
e precariedade.

Outro aspecto importante, ressaltado tanto na pesquisa de 
Mezzadra e Neilson (2024) quanto na de Fioravanti, Martins e 
Rizek, que se concentra especificamente na cidade de São Paulo, 
é a observação da “multiplicação de trabalhadores geridos por 
plataformas na vida urbana de grandes metrópoles” (2024, p. 
70). Trabalhadores assalariados, informais, autônomos e todo um 
contingente do exército urbano de reserva, dispersos geografica-
mente, entram nas operações das plataformas em quantidades e 
qualidades adequadas.

O controle dessa multiplicação de trabalhadores dispersos 
geograficamente foi possível, em termos tecnológicos, pela gestão 
algorítmica do tecido urbano e do trabalho. Para Fioravanti, 
Martins e Rizek, “a dispersão de milhares de trabalhadores pela 
metrópole, ancorada por uma gestão algorítmica, somente se rea-
liza por um controle incisivo do tempo, do território e do próprio 
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trabalho e pela intensa vulnerabilidade dos trabalhadores” (2024, 
p. 69). Através dessa gestão algorítmica, está montado todo “sis-
tema de avaliações, recompensas e bloqueios que permitem uma 
gestão extremamente flexível e arbitrária da força de trabalho” 
(2024, p. 72).

“A subordinação algorítmica”, como observam Delgado e 
Carvalho (2020), “não se concretiza, portanto, pelas formas tra-
dicionais do exercício do poder diretivo, dependentes de um 
espaço geograficamente delimitado e de um controle rígido do 
horário de trabalho.” É isso que querem dizer Mezzadra e Neilson 
quando escrevem que “o trabalho de plataforma não se refere a 
um estoque fixo de trabalhadores empregados pelas plataformas, 
mas sim a uma multidão flutuante de trabalhadores potenciais, 
cuja disponibilidade molda o cálculo de gestão das plataformas” 
(2024, p. 24).

A digitalização do território e do trabalho, sob a gestão 
algorítmica, tornou possível pela primeira vez internalizar às 
operações das plataformas digitais a chamada “reserva indus-
trial de trabalho” (Marx, 1977, p. 784) — ou, como preferimos 
chamar, reserva urbana de trabalho, já que estamos nos refe-
rindo a uma reserva de trabalhadores não só para o trabalho 
industrial, mas para o conjunto do trabalho urbano, predomi-
nantemente ligado ao setor de serviços. Com isso, a própria 
divisão entre a massa ativa e a de reserva no contexto atual fica 
borrada, quando não diluída.

É importante dizer que, embora a gestão algorítmica possa 
ser muito eficiente no controle à distância sobre o trabalho geo-
graficamente disperso dos trabalhadores, o capitalista deixa de 
exercer o controle direto como acontecia no espaço da fábrica. 
Ou seja, como escrevem Hardt e Negri, “os trabalhadores são reu-
nidos na fábrica, recebem os meios para produzir conjuntamente 
e são forçados a obedecer à disciplina que regula a cooperação” 
(2018, p. 385). Contudo, quando nos referimos aos circuitos con-
temporâneos de produção no espaço urbano, “a cooperação cres-
centemente se forma sem imposição direta por parte do controle 
capitalista” (p. 385), o que abre condições para uma relativa auto-
nomia do trabalho em suas múltiplas formas.
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As plataformas buscam internalizar o trabalho autônomo em 
seus circuitos de produção e transferir aos trabalhadores autôno-
mos os custos e riscos na aquisição e manutenção de uma varie-
dade de meios de produção, tais como celular, bicicleta, moto, 
bolsas de entrega, carro etc.214 “Esses trabalhadores precarizados 
just in time”, dizem Fioravanti, Martins e Rizek (2024), “gastam 
tempo e recursos próprios buscando regiões onde possam usar 
intensivamente sua força de trabalho, em um processo no qual a 
própria cidade se configura como local de trabalho” (p. 83).

Plataformização do circuito  
inferior da economia urbana

Ao internalizar o trabalho geograficamente disperso no 
espaço urbano, onde os trabalhadores trazem seus próprios 
meios de produção, as plataformas integram esse circuito produ-
tivo às suas operações. Nesse processo, investem cada vez mais no 
circuito inferior da economia urbana, conceito de Santos (1978). 
Segundo ele, a modernização tecnológica, frequentemente impor-
tada, gera uma parcela expressiva da população que não é absor-
vida no mercado de trabalho. “A população, portanto,” segundo 
Montenegro, “tem que desenvolver estratégias para sua sobrevi-
vência em função dessa modernização, pois ela não é absorvida 
no circuito superior da economia urbana, caracterizado pelos 
empregos formais, com alto nível de tecnologia, capitalização e 
organização” (p. 44).

O circuito inferior, ao contrário, caracteriza-se pela informa-
lidade e pelo baixo nível de tecnologia, capital e organização, reu-
nindo “atividades ditas de pequena escala, familiares e domésti-
cas, em um contexto de expansão da dinâmica demográfica e das 
metrópoles” (p. 23), como observa Montenegro. O que chama 
a atenção atualmente é a maneira como o circuito superior, 
representado pelas plataformas digitais, busca submeter vertical-
mente o circuito inferior às suas operações produtivas e valora-
tivas. Como explica o autor, as “articulações verticais [entre os 
dois circuitos] hoje se transformam a partir da financeirização da 
pobreza, da plataformização das relações de trabalho, e isso vem 
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tornando essa complementaridade [horizontal de cada circuito] e 
essa subordinação [do circuito inferior] cada vez mais complexas 
e hierárquicas” (Montenegro, 2023, p. 32-33).

Com a digitalização do território, as grandes plataformas 
subordinam uma multiplicidade de formas de trabalho geogra-
ficamente dispersas, pertencentes ao circuito inferior da econo-
mia, sem que este perca certa autonomia em relação ao circuito 
superior. No entanto, à medida que o circuito inferior se expande, 
mesmo que o controle digital e algorítmico esteja nas mãos das 
grandes plataformas, a transferência de certos custos de produ-
ção – como celular, aplicativos, bicicleta, moto, bolsas de entrega, 
carro – pode representar algum tipo de empoderamento econô-
mico e social. Como comenta Antas Junior, “existe [atualmente] 
um consumo por parte da população mais pobre dos sistemas 
informacionais muito mais difundido” (2023, p. 38).

No Brasil, o processo de industrialização e modernização 
levou à expectativa de hegemonização das relações de assalaria-
mento, o que contribuiu para invisibilizar “toda uma gama de 
atividades laborais consideradas atrasadas, fora de seu tempo e 
imaginou-se que, de algum modo, elas viriam a ser extintas” (Sato 
et al., 2024, p. 4). Ao se referirem ao circuito inferior, Balbin, 
Arroyo e Santiago observam que as “lógicas e práticas” caracte-
rísticas desse circuito “vêm sendo historicamente negligenciadas 
ou mesmo combatidas pelo Estado e pela sociedade, em vez de 
fomentadas e aprimoradas nos aspectos contributivos para o 
desenvolvimento nacional” (2023, p. 7).

Olhando de baixo para cima, ou seja, do ponto de vista do 
circuito inferior em relação ao circuito superior, percebe-se que 
essa relação não é de passividade. A existência e persistência do 
circuito inferior são resultantes de táticas de sobrevivência e de 
um cotidiano compartilhado no espaço banal. Nesse circuito e em 
sua relação com o circuito superior, há um processo construído 
“de baixo para cima onde”, como diz Santos, “o que comanda 
é o tempo do lugar produzido pela existência da vizinhança, na 
contiguidade; esse espaço banal, criador de solidariedades, cujo 
fundamento não é técnico, mas sim histórico; não é pragmático, 
mas possui uma enorme parcela de emoção” (2000, p. 94).
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Extrativismo urbano

A transição da produção do espaço da fábrica para o da 
metrópole, viabilizada pelo meio informacional e pela digitaliza-
ção do território, configura-se, mais uma vez, em um momento 
de aprofundamento de nossa dependência. Como vimos na seção 
anterior, a nova urbanização é caracterizada pelo domínio digital 
do território por grandes plataformas que, operando de fora, atra-
vés de alianças locais, mantêm-nos tecnologicamente dependentes 
e superexploram o trabalho, “retirando o mínimo de margem de 
autonomia que a periferia e a semiperiferia haviam conquistado” 
na governança de nossas cidades e metrópoles, e, claro, da pró-
pria nação (Ribeiro, Matela, Diniz, 2024, p. 320).

Vimos também que essas grandes plataformas digitais con-
seguem internalizar em suas operações uma multiplicidade de 
formas de trabalho dispersas geograficamente, diluindo as fron-
teiras entre trabalho ativo e de reserva, formal e informal, assa-
lariado e autônomo. No circuito superior da economia urbana, 
as plataformas atuam sobre formas de trabalho não assalariado 
e não diretamente controladas por elas, diferentemente do que 
ocorre no espaço fabril. Dessa maneira, elas transferem custos 
e riscos para o trabalho autônomo, que pertence ao circuito 
inferior da economia urbana. Como veremos a seguir, além 
da superexploração do trabalho urbano que caracteriza nossa 
dependência, surgem novos mecanismos de extração urbana da 
riqueza social.

“A condição da novíssima dependência”, como escrevem 
Ribeiro, Matela e Diniz, “acentuou o padrão de relações de explo-
ração e extração das riquezas da periferia e sua transferência 
para as grandes empresas e os Estados do núcleo orgânico do 
sistema” (p. 320). O que ficou conhecido como neoextrativismo 
refere-se principalmente à extração e transferência de riquezas 
naturais pelo agronegócio e pela mineração (Svampa, 2019). As 
populações mais diretamente afetadas pelo neoextrativismo são 
as comunidades originárias, especialmente as populações indíge-
nas, que são deslocadas de seus territórios e têm seus modos de 
vida alterados ou até destruídos.
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No entanto, o que queremos destacar aqui é que, além do 
neoextrativismo – uma expressão da nova dependência que 
avança sobre os bens comuns da natureza –, há o extrativismo 
urbano como expressão fundamental da novíssima urbanização 
dependente. Esse extrativismo avança sobre o bem comum atra-
vés da mineração de dados gerados nas interações sociais e da 
captura da renda do trabalho por meio do crédito e da dívida. 
Trata-se de um tipo de extrativismo que incide cada vez mais 
sobre a economia popular e os territórios periféricos, como argu-
mentam Mezzadra e Gago (2017), envolvendo a população que 
trabalha, consome e sobrevive quase sempre no circuito inferior 
da economia urbana, como discutido anteriormente.

Neoextrativismo

A socióloga argentina Svampa (2019) é talvez a autora mais 
importante na elaboração do conceito de neoextrativismo, que 
explica a nova fase de acumulação de capital caracterizada por 
uma intensa pressão sobre bens naturais e territórios” (p. 27). O 
conceito de neoextrativismo tem sido amplamente utilizado, espe-
cialmente na América Latina, para descrever a espoliação ou des-
possessão dos recursos naturais, a exportação de matéria-prima 
e, mais especificamente em relação ao Brasil, a reprimarização de 
sua economia (Svampa, 2013, 2019; Bringel; Svampa, 2023).

O contexto neoextrativista está associado ao boom e ao 
“Consenso de los Commodities”, que prevaleceu entre 2003 e 
2013 na América Latina e no Brasil. Segundo Bringel e Svampa, 
o “Consenso de los Commodities” é assumido por “atores muito 
diversos e heterogêneos – desde os mais conservadores até os 
progressistas – como uma verdadeira ‘oportunidade econômica’”. 
Nesse período, como explicam, “as economias latino-americanas 
se reprimarizaram e a dinâmica de desapropriação se acentuou 
de maneira muito violenta, com destruição da biodiversidade 
e expulsão e deslocamento de populações de seus territórios.” 
(Bringel; Svampa, 2023, p. 54)

O neoextrativismo afeta consideravelmente as cidades e 
metrópoles de duas maneiras. Primeiro, de forma negativa, com 



637

Trabalho, extrativismo e as novas disputas pelo espaço urbano

o “deslocamento de famílias camponesas” devido ao avanço da 
mineração e do agronegócio, o que intensificou os “processos de 
segregação e desigualdade”, conforme Marin, Alor e Orrego-E-
cheverría (2023, p. 44). Em segundo lugar, de maneira positiva, 
mas não sem contradições, os ganhos com o boom das commo-
dities nos governos progressistas, como no Brasil, permitiram a 
criação de programas de transferência de renda, como o Bolsa 
Família, instituído no governo Lula em 2003.

Como expressão da nova dependência, o neoextrativismo 
está relacionado ao contexto e aos problemas urbanos recentes 
no Brasil e na América Latina. Contudo, pretendemos, como pro-
põem Gago e Mezzadra, “radicalizar a própria noção de extra-
tivismo para, de um lado, destacar sua relação orgânica com as 
finanças e, de outro, ir além de sua segmentação em matérias-
-primas” da natureza (2015, p. 40). Nessa perspectiva aberta por 
Gago e Mezzadra, é possível abordar o extrativismo que opera 
através das finanças, mas em um contexto propriamente urbano.

Tipologias do extrativismo urbano

Arboleda aborda teoricamente o extrativismo urbano e o faz 
“do ponto de vista da circulação” (2024, p. 286). Ele descreve o 
extrativismo urbano como um estágio da circulação da merca-
doria e do capital, que começa com a indústria extrativista de 
matéria-prima, passa pela extração na distribuição por meio das 
infraestruturas e da logística, e segue para a extração financeira. 
Segundo Arboleda, “uma análise das indústrias extrativas através 
do ponto de vista da circulação também indica como os capitais 
excedentes produzidos no setor primário estão sendo sistematica-
mente projetados ou ‘transferidos’ para fora, dando assim origem 
a impulsos especulativos e a novas formas de confinamento em 
todo o sistema urbano” (2024, p. 286).

Esse tipo de extrativismo urbano, discutido teoricamente 
pelo autor, estabelece conexões entre as operações extrativistas 
que começam na extração de matéria-prima e atravessam o sis-
tema urbano por meio da logística e da financeirização. Entre-
tanto, a fonte do valor continua sendo a terra. Ele, no entanto, 
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não discute propriamente o extrativismo que surge da riqueza 
gerada cada vez mais pela multiplicidade de trabalhos e pelas inte-
rações sociais em ambientes tipicamente urbanos.

O conceito de despossessão desenvolvido por Harvey 
também tem sido utilizado para explicar tanto o extrativismo 
urbano quanto o neoextrativismo dos bens naturais no Brasil e na 
América Latina, como uma via de acumulação capitalista (2005). 
Despossessão, ou espoliação, como aparece em algumas tradu-
ções, descreve a “continuidade e intensificação daquilo que Marx 
identificou como ‘acumulação primitiva’, mas que tem sido uma 
característica central da acumulação de capital ao longo da geo-
grafia histórica do capitalismo”. Portanto, não faz sentido chamar 
de primitivo ou originário algo que, ao lado da acumulação via 
exploração do trabalho, desempenha um papel tão importante na 
acumulação capitalista.

No espaço urbano, esse conceito tem sido usado principal-
mente para explicar a especulação imobiliária e a renda da terra, 
assim como o cercamento dos bens públicos e comuns e a perife-
rização das cidades. Entre as formas de despossessão, a gentrifica-
ção surge cada vez mais como uma ameaça para o urbano popu-
lar, com a destruição dos laços sociais construídos no interior dos 
antigos bairros (Marin, Alor, Orrego-Echeverría, 2023). Como 
esses autores explicam,

a gentrificação é um processo associado a uma forma renovada 
de acumulação de capital nas cidades, que também passou a 
ser conhecida como extrativismo urbano. Por essas razões, a 
gentrificação ou o extrativismo urbano podem ser considerados 
aspectos relevantes desse processo de renovação do capitalismo, 
iniciado em meados da década de 1970, que David Harvey 
chamou de acumulação por despossessão. (p. 45)

Esse segundo tipo de extrativismo urbano, diretamente relacio-
nado à especulação imobiliária, também está intrinsecamente asso-
ciado ao caráter rentista do capitalismo atual, pelo qual o Brasil e 
os demais países periféricos da América Latina são submetidos ao 
poder dos países centrais e imperialistas. No entanto, ainda que a 
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renda da terra seja uma forma privilegiada de captura das relações 
socioespaciais, buscamos, além disso, evidenciar um terceiro tipo 
de extrativismo urbano, que captura o comum socialmente produ-
zido na interação e na cooperação entre as pessoas. Trata-se, nesse 
terceiro tipo, de um processo que pode revelar o caráter ativo do 
trabalho e do circuito inferior na produção da riqueza urbana, parti-
cularmente gerada nos territórios periféricos.

O que nos parece mais problemático no conceito de des-
possessão é que exploração e extração permanecem separadas, 
quando atualmente percebemos cada vez mais o entrelaçamento 
entre essas duas lógicas de acumulação. Isso ocorre porque, como 
explicam Gago e Mezzadra, “o conceito de exploração fica rele-
gado a uma definição tradicional, torna-se o outro da desapro-
priação e fica vinculado à realidade do trabalho assalariado, defi-
nida por uma esfera da produção pensada sob o paradigma da 
indústria” (2015, p. 50).215

Precisamos de uma definição mais ampla de extrativismo 
urbano que abranja a esfera da produção baseada no paradigma 
informacional e digital. Uma definição que, além da expropria-
ção e extração urbana da renda da terra, seja capaz de explicar as 
operações extrativistas que ocorrem principalmente por meio da 
mineração de dados, gerados em nossas interações sociais, e da 
captura da renda do trabalho por meio dos mecanismos financei-
ros que se expandem para o circuito inferior da economia urbana.

Essa perspectiva, de baixo para cima, permite, além disso, 
acompanhar mais de perto os pontos de resistência e o potencial 
de produção coletiva de novas relações e subjetividades.

Uma primeira via desse terceiro tipo de extrativismo está 
bem desenvolvida no que hoje é conhecido como capitalismo 
de plataforma (Srnicek, 2018). Como Srnicek aponta, “no século 
XXI, o capitalismo avançado se concentra na extração e uso de 
um tipo particular de matéria-prima: os dados” (p. 41). Ao gerir 
uma variedade de formas que vão desde aplicativos de entrega 
de comida e transporte até grandes plataformas como Google e 
Amazon, essas corporações se movem, como descrito por Gago e 
Mezzadra (2015, p. 19), por uma “vontade bulímica de capturar o 
espectro mais amplo possível de interações [sociais].”
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Por meio da mineração de dados, as plataformas corpora-
tivas transformam nossas interações sociais em fontes de valor. 
Nosso perfil, localização e afetos são capturados por uma ampla 
variedade de tecnologias informacionais e digitais conectadas a 
algumas das maiores Big Techs, predominantemente americanas 
e chinesas. Os algoritmos, que desempenham um papel central 
na gestão do trabalho e do consumo dispersos espacialmente, 
são igualmente essenciais na “mineração de dados que sustenta 
a geração de valor no capitalismo de plataforma” (Mezzadra e 
Neilson, 2024, p. 23).

A segunda via do extrativismo urbano a que nos referimos 
opera por meio das finanças, sendo o mecanismo principal de 
extração o rentismo financeiro (Ribeiro, Matela, Diniz, 2024). 
Como esclarecem os autores, “o traço fundamental do rentismo, 
como padrão de acumulação, é o aumento do poder do capital 
sobre os processos de geração e de extração de excedentes, sem 
necessitar controlar diretamente a esfera da produção” (p. 320).216 
Partindo dessa definição, podemos dizer que estamos diante de 
um aumento impressionante “do poder do capital sobre os proces-
sos de geração e extração do valor de excedentes”, especialmente 
por meio do crédito e do endividamento das classes populares.

Com a financeirização, o poder hegemônico passa a ser exer-
cido “na esfera da circulação do valor”, como dizem os autores, 
“controlando, à distância, os novos ‘chãos das fábricas’” (p. 320). 
À medida que o chão de fábrica é a própria metrópole, pode-
mos utilizar esse insight para afirmar que o controle à distância 
se expande atualmente para a multiplicidade do trabalho urbano, 
através da associação entre instituições financeiras e plataformas 
digitais do circuito superior, como ocorre nos serviços de trans-
porte e entrega por aplicativo.

Como apontado anteriormente, as plataformas se beneficiam 
da transferência para os trabalhadores autônomos de aplicativos 
dos encargos relacionados à compra, aluguel e manutenção de 
uma variedade de meios de trabalho, como celular, carro, moto, 
bags, entre outros. Recentemente, a própria Uber criou uma 
linha de crédito voltada aos seus trabalhadores, o Uber Money. 
Segundo reportagem, “esse programa de empréstimo, que possui 
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versões no Brasil, na Índia e no Peru, estaria levando os moto-
ristas a uma grave situação de endividamento e obrigando-os a 
trabalhar para o app somente para pagar as dívidas”.

O endividamento das famílias atingiu níveis recordes em 
2024. Em abril deste ano, era de 75,5%, enquanto, em 2019, antes 
da pandemia e do crescimento expressivo da plataformização do 
trabalho, estava em 63%. O que mais chama atenção na figura a 
seguir é a porcentagem levemente maior de endividamento entre 
as faixas de renda mais baixa em abril de 2024 e, ainda mais, 
a porcentagem sensivelmente maior de dívidas em atraso nessas 
mesmas faixas de renda.

Figura 1 – Endividamento das famílias brasileiras

Fonte: CNC, 2024.

O crédito e o microcrédito, no contexto das altas taxas de 
juros no Brasil e da vulnerabilidade econômica da população de 
baixa renda, têm se tornado um mecanismo de captura das rendas 
provenientes das camadas populares, geradas em suas múltiplas 
formas de trabalho. Esses mecanismos vêm substituir a restrição 
da massa salarial dessa população, contando com o papel ativo 
do Estado neoliberal como gestor desse endividamento. Como 
observam Gago e Mezzadra no contexto mais amplo dos países da 
América Latina, “a extração financeira se organiza sobre setores 
que não têm uma capacidade de solvência dada pelo mercado de 
trabalho tradicional, mas que, no entanto, ao serem reconhecidos 
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como população subsidiada, podem obter uma inscrição bancária 
que foi gerida pelo Estado” (p. 42).

Já no final dos anos 70, como recorda Contel, Santos oferecia 
uma “interpretação de como as finanças se manifestam no cotidiano 
da população urbana dos países periféricos” (Contel, 2023, p. 45). 
Mesmo quando o sistema financeiro não era ainda dominado por 
agentes financeiros como os bancos de investimento, as bolsas de 
valores e os investidores institucionais, Santos identificava a extração 
financeira da população pertencente ao circuito inferior da econo-
mia urbana, referindo-se aos “mecanismos de ‘sucção de excedentes’ 
ou ‘mecanismos de espoliação’” aplicados a essa população.

Esses mecanismos de ‘sucção de excedentes’ ou ‘mecanismos 
de espoliação’ operam em escala local, onde ocorrem o trabalho 
e o consumo do circuito inferior. Dessa forma, Milton Santos ante-
cipava o que se observa atualmente de maneira ampla e sistêmica 
nas operações extrativistas na América Latina, como também 
descrito por Gago e Mezzadra, ao destacar o crescente investi-
mento na financeirização das “complejas economías políticas de 
los territorios periféricos suburbanos” (2015, p. 41).

Examinar a financeirização sob essa perspectiva do circuito 
inferior da economia e das complexas economias dos territórios 
periféricos desloca nosso entendimento da passividade dessas 
populações, que tradicionalmente se supõe deslocadas pelo neo-
extrativismo e amparadas pelos programas sociais provenientes 
da valorização das commodities. Pelo contrário, permite-nos con-
siderar “a produção de valor dessas populações que as finanças já 
reconhecem como não marginais” (Mezzadra e Gago, 2015, p. 41).

A partir da análise do filósofo Lazzarato sobre o papel do endi-
vidamento no controle social e na formação da subjetividade, Contel 
afirma que “a grande divisão nas sociedades agora ocorre entre os 
indivíduos e grupos endividados e aqueles que fornecem o dinheiro 
para o endividamento” (p. 52). Essa divisão de classes, por sua vez, 
vista pela perspectiva de resistência das múltiplas formas de traba-
lho — ou seja, dos sujeitos subversivos —, constitui uma base mais 
ampla para compreender a luta de classes atual, que entrelaça os 
explorados e espoliados urbanos, unindo-os contra o extrativismo 
financeiro e digital por meio dos mecanismos de endividamento.
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O que é particularmente relevante ao analisar a financeiriza-
ção como mecanismo de extração de renda dos setores populares 
é que autores como Gago, Mezzadra e Contel não veem esses seto-
res como passivos diante do poder avassalador das finanças. Pelo 
contrário, assim como Santos, eles observam as contra-racionali-
dades que emergem das classes populares. Afinal, como afirma 
Contel, “sempre houve formas alternativas de uso [do crédito], 
entre elas a economia solidária” (2023, p. 53), como exemplifi-
cado em várias experiências de bancos comunitários e nas primei-
ras iniciativas de cooperativismo de plataforma no Brasil, entre 
entregadoras e entregadores.

Cooperativismo de plataforma e  
a disputa do espaço comum urbano

Quando a cidade e a metrópole se tornam o espaço de traba-
lho e de interações sociais, elas também se transformam em territó-
rios de disputa por diferentes e antagônicos usos dos resultados e 
da produção social — o comum urbano. A luta de classes desloca-se 
para o território urbano, manifestando-se entre formas opostas de 
uso do comum: de um lado, o capital extrativista, dominado pelas 
finanças, e, de outro, uma multidão composta por pobres, trabalha-
dores precarizados, negros, mulheres e jovens periféricos.

Essa luta se expressa tanto nas manifestações de entregadores 
nos espaços da cidade, como no movimento do Breque dos Apps, 
quanto na organização coletiva dos trabalhadores de aplicativos 
em cooperativas autogeridas. Essas duas formas de luta de classes 
estão intimamente ligadas às táticas de sobrevivência e aos laços 
de solidariedade estabelecidos no cotidiano de trabalho e vida 
desses entregadores, seja nas ruas, seja nas redes sociais.

Entregadores na viração
Pesquisadores da plataformização do trabalho vêm rela-

tando as diversas táticas adotadas pelos entregadores por apli-
cativos para melhorar seus ganhos (Fioravanti, Martins e rizek, 
2024). Para isso, eles procuram “reduzir tempos de espera des-
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locando-se até onde podem receber mais”, como relatam os 
autores, além de “procurar gerenciar e otimizar os deslocamen-
tos realizados no decorrer das entregas, adotando estratégias 
no tempo e no espaço em relação ao emprego de sua força de 
trabalho” (p. 83).217 

Estes trabalhadores just in time precisam se virar no tempo e 
no espaço da cidade, recorrendo à criatividade, algo que é muito 
característico e comum no circuito inferior da economia. 

“O trabalhador precarizado”, como dizem Fernandes, 
Peregalli, Canettierie (2024), “experimenta um certo tipo de 
autonomia em sua viração – isto é, sua aparente capacidade de 
definir como, onde e por quanto tempo trabalhar”. A viração 
é esta capacidade dos pobres de adaptação às contingências 
de trabalho e de vida na cidade, tendo que assumir atividades 
provisórias, temporárias e sem muita qualif icação (Ribeiro, 
2005). E essas atividades permitem muitas vezes algum grau 
de autonomia, ainda que em condições quase sempre muito 
precárias.

Porém, Fernandes, Peregalli, Canettierie observam criti-
camente que essa autonomia dos trabalhadores por aplicativos 
acaba servindo ao capital, na medida em que “o trabalho de 
costura dos trabalhadores opera, dessa forma, uma sutura ide-
ológica, que unifica precariedade e autonomia numa unidade 
negativa e contraditória” (2024). Mas, também, o que resta 
da aparente autonomia, negada pelo capital, pode, em certos 
momentos, ser usada para contestar a precariedade, como 
aconteceu no Breque dos Apps.

Breque dos Apps

O Breque dos Apps, a greve dos entregadores por aplicativos, 
em julho de 2020, foi a manifestação mais significativa, desde 2013, 
na chamada Jornadas de Julho, de contestação da precariedade do 
trabalho, na passagem do trabalho no espaço da fábrica ao trabalho 
no espaço urbano. No Breque dos Apps os entregadores se levan-
taram em diversas cidades do país para protestar contra as péssi-
mas condições de trabalho, impostas pelas plataformas de entrega, 
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como iFood, Uber Eats, Rappi e outros aplicativos. “Potente”, como 
diz Delgado e Carvalho, “o Breque dos APPs se difundiu de ponta 
a ponta, fortalecendo os laços de solidariedade, as pautas coletivas 
e o direito de resistência” (2020, p. 6).

O Coletivo Neblina que acompanha e analisa bem de perto 
o trabalho e a resistência dos entregadores considera que a greve 
terminou perdendo força em função do direcionamento dado 
pelas entidades representativas. Segundo o Coletivo, “manten-
do-se dentro dos limites de uma categoria e da reivindicação de 
melhores condições de trabalho, o Breque dos Apps não conse-
guiu ir significativamente além do script do que ainda resta do 
sindicalismo” (2022, p. 17).

Ainda assim, eles alertam para algo que escapou ao “roteiro”. 
Em São Paulo, por exemplo, entregadores bloquearam galpões 
das empresas impedindo a saída dos produtos para os consumi-
dores. Houve também bloqueio em shoppings e restaurantes da 
metrópole de São Paulo.

É curioso que, justo ali onde é difícil delimitar um “local 
de trabalho” – pois ele se espalha por toda a cidade –, 
proliferassem, como há muito tempo não se via, verdadeiros 
piquetes. Eram, em certo sentido, piquetes invertidos: o 
objetivo era menos impedir a entrada dos trabalhadores no 
espaço da produção do que barrar a saída das mercadorias 
para a circulação. (Neblina, 2022, p. 17)

No cotidiano dos entregadores, os bolsões de motos que 
hoje aparecem na paisagem urbana de muitas cidades e metró-
poles brasileiras, indicam um espaço de espera entre um pedido 
e outro no aplicativo do trabalhador just in time. Esses bolsões, e 
todo meio urbano do trabalho usado pelas plataformas digitais, 
em suas operações extrativistas, são também espaços comuns da 
cidade por onde os mesmos entregadores atravessam e se encon-
tram para traçar suas táticas, em meio ao controle algorítmico. 
“Essas ‘zonas de espera’ “espalhadas pelo espaço urbano, como 
diz o Coletivo Neblina, “tornam-se locais de confraternização e, 
eventualmente, de organização” (p. 18).
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Cooperativismo de plataforma

Recentemente, o cooperativismo de plataforma veio a ser 
uma importante forma de organização dos trabalhadores e tra-
balhadoras por aplicativo (Scholz, 2016).218 No Brasil, um pri-
meiro estudo do cooperativismo de plataforma foi realizado por 
Grohmann (2022). Ele realizou uma pesquisa comparativa de 
seis cooperativas e coletivos de entregadores, entre Espanha, 
França e o Brasil. 

Os dois casos brasileiros analisados por ele são a Señoritas 
Courier, de São Paulo, e a Pedal Express, de Porto Alegre. Apesar 
da reduzida escala de ação dessas cooperativas, se considerarmos 
o domínio das grandes plataformas, “esse é um processo em anda-
mento e emergente”, como escreve Grohmann, “podendo ser o 
início de um movimento mais amplo de reinvenções de circuitos 
econômicos locais de produção e consumo envolvendo platafor-
mas digitais para o bem comum.” (p. 212)

O autor ainda destaca dois pontos importantes em comum 
entre os entregadores no enfrentamento da plataformização do tra-
balho. O primeiro deles é o maior nível de conexão através das 
redes sociais, o que “tem levado muitos trabalhadores a se comuni-
carem e se organizarem em conexão com pessoas de outros países” 
abrindo novas “perspectivas internacionalistas”, de aprendizado e 
de atuação conjunta (p. 211). O segundo ponto é justamente o fato 
de que atualmente a construção coletiva não se dá apenas através 
do movimento sindical, “mas nas possibilidades de criação de pla-
taformas de propriedade dos trabalhadores em distintos desenhos 
institucionais e principalmente a partir do que ficou conhecido 
como cooperativismo de plataforma” diz Grohmann (p. 211).

Apesar das semelhanças apontadas entre as seis cooperati-
vas e coletivos analisados, ele apresenta trajetórias bem distintas 
entre elas. Na Espanha, por exemplo, algumas cooperativas têm 
origem na luta sindical. Enquanto na França, as cooperativas de 
entregadores estão associadas à “federação de cooperativas de 
entregadores, a CoopCycle, que fornece software próprio base-
ado nos princípios de digital commons” (p. 212). Nos casos brasilei-
ros, como ele descreve, “há a emergência de pequenos coletivos e 
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cooperativas ainda dependentes de plataformas de mídias sociais 
para executar seu trabalho” (p. 212). 

No Brasil, os dois casos analisados por Grohmann são de 
ciclistas. A cooperativa Señoritas Courier, ciclologística formada 
por mulheres e pessoas trans, como consta em sua página na inter-
net,219 oferece serviço de entrega e encomendas no centro expan-
dido da cidade de São Paulo, feito exclusivamente por bicicletas. 
Señoritas Courier surge em 2017 como um coletivo, completando 
sua passagem para cooperativa em 2023, com suas cooperadas e 
cooperades exercendo todas as funções.

Em sua página, no item “Sobre nós”, a Cooperativa informa que 
desenvolve junto ao “Núcleo Tecnologia do MTST e da Unicamp a 
primeira plataforma de entregas de propriedade de trabalhadoras 
e trabalhadores do Brasil”. Alguns itens em destaque nesta página 
do perfil desta primeira plataforma autogerida: entrega com carinho 
e responsabilidade, impacto socioambiental, atendimento humani-
zado e algoritmo próprio. Essa última conquista recente dá um passo 
na autonomia tecnológica em relação à dependência antes descrita 
por Grohmann em relação às plataformas corporativas. 

Além dessas cooperativas de entregadoras e entregadores 
ciclistas Señoritas Courier e Pedal Express, respectivamente em 
São Paulo e Porto Alegre, têm surgido inúmeros coletivos de 
entregadores, a exemplo dos Entregadores Antifacistas, liderado 
principalmente pelo entregador e ativista Galo. Surge também 
experiência de cooperativismo de plataforma entre motoristas A 
MoradaCar e a Morada Express, ambas no Município de Arara-
quara, no Estado de SP.220 Essas cooperativas contam com apoio 
da Prefeitura, através de linhas de fomento à economia solidária.

Experiências de coletivos e cooperativismo de plataforma 
começam a surgir como expressão do acesso de trabalhadoras 
e trabalhadores autônomos e do circuito inferior da economia 
urbana ao meio informacional e digital. De modo geral, as par-
cerias com as universidades e poucas políticas públicas voltadas 
à economia solidária são muito importantes para continuidade e 
expansão dessas experiências. Porém, a força vital dessas experi-
ências parece vir mesmo do aprendizado que se elabora da vira-
ção e da necessidade de organizar coletivamente a autonomia.
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CAPÍTULO 22

Movimentos sociais e a luta pela 
ocupação social dos territórios 

periféricos: os casos de São Paulo, 
Bogotá e Buenos Aires221

Dennis de Oliveira 
Fabiana Felix do Amaral e Silva

Introdução

Este capítulo apresenta as análises e sínteses do projeto de 
pesquisa “Movimentos sociais, cultura, comunicação e território 
em São Paulo, Buenos Aires e Bogotá,” realizado entre 2016 e 
2018,222 que observou experiências de iniciativas coletivas nas 
periferias dessas três cidades, utilizando como referencial meto-
dológico a proposta de “sistematização das experiências” desen-
volvida pelo educador peruano Oscar Jara Holliday. A articulação 
dos três temas – cultura, comunicação e território – foi construída 
a partir da conjectura inicial da equipe de que existe um processo 
de opressão e violência nos territórios periféricos, visando à apro-
priação dos espaços urbanos pelo grande capital transnacional.

Ao longo do século XX e início do XXI, as cidades latino-ame-
ricanas sofreram intensos processos de ocupação e fluxos de capitais 
que remodelaram as espacialidades, evidenciando fenômenos como 
gentrificação, criminalização da luta social e métodos desiguais de 
ocupação urbana. A cidade, vista como mercadoria, tornou-se fron-
teira para expansão e acumulação de capital, com políticas públicas 
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e planos urbanos alinhados aos interesses econômicos, promovendo 
valorização imobiliária, privatização de serviços e investimento 
estrangeiro, reforçando a posição das cidades no mercado global. 

Revisitar os estudos urbanos das décadas de 1970 e 1980 é 
essencial para compreender a experiência urbana contemporâ-
nea na América Latina. Kowarick (1979) introduziu o conceito 
de espoliação urbana, descrevendo a exploração dos trabalha-
dores na autoconstrução e deslocamentos forçados. Castells 
(1972) analisou a urbanização moldada pelo modo de produ-
ção capitalista, destacando a dominação e dependência que 
sustentam a classe dominante pelo aparato político-jurídico. 
Essas análises mostram o território como local privilegiado 
de disputa, não apenas pela produção capitalista do espaço, 
mas também pela reconfiguração socioespacial emergente das 
experiências dos movimentos sociais

As populações desses territórios, ao enfrentar esses desafios, 
constroem mecanismos de resistência que, enraizados em suas 
percepções identitárias, promovem sociabilidades alternativas 
que indicam uma ocupação social do território. Entretanto, essas 
ações não seguem os mecanismos tradicionais dos movimentos 
sociais, uma vez que nem toda apropriação capitalista do espaço 
ocorre dentro das vias institucionais da democracia liberal. Isso 
se deve ao fato de que os arranjos institucionais nas nações latino-
-americanas ainda estão profundamente enredados na lógica da 
colonialidade do poder.

Diante desse cenário, a análise dessas experiências aponta 
para a necessidade de uma reconceituação dos movimentos 
sociais, uma vez que os conceitos clássicos se referem a expe-
riências organizativas que buscam repactuar normas do con-
trato social.

A proposta metodológica de Oscar Jara Holliday (1998) permi-
tiu que os pesquisadores vivenciassem interações significativas com 
lideranças de movimentos sociais periféricos, promovendo constru-
ções coletivas e espaços de diálogo. Assim, os conceitos apresentados 
foram baseados tanto em reflexões teóricas quanto na observação 
direta das realidades e relatos das lideranças, resultando em uma 
experiência de pesquisa participativa, ainda que limitada pelo tempo.
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Além desta introdução e das considerações finais, o texto é 
estruturado em três seções principais: a primeira aborda os apor-
tes teóricos do estudo, a segunda detalha a metodologia utilizada, 
e a terceira analisa os três territórios estudados, incluindo aspec-
tos históricos, conflitos e estratégias de resistência.

Movimentos sociais: 
uma proposta de reconceituação

A primeira necessidade gerada pelo projeto de pesquisa foi 
a reconceituação do que são movimentos sociais. A partir das 
experiências analisadas, observou-se que os conceitos clássicos de 
movimentos sociais não são totalmente aplicáveis à realidade lati-
no-americana, particularmente por conta das singularidades de 
como o capitalismo no continente se estabeleceu.

Alain Touraine (2006) discute se ainda hoje pode-se falar de 
movimentos sociais, tendo em vista que esse conceito se originou 
da tradição marxiana e seria mais plausível nas chamadas socieda-
des industriais em que há um explícito conflito entre os detentores 
do poder social e os que a este poder são submetidos. Porém, nas 
chamadas sociedades pós-industriais, caracterizadas por Touraine 
como as sociedades da informação e comunicação, o que está na 
ordem do dia não é o questionamento dos processos de exercício 
do poder e dos segmentos sociais submetidos, mas a disputa por 
significações na sociedade da informação. Não se trata de contra-
por a gênese da lógica do sistema produtivo capitalista, mas sim 
disputar, dentro dos paradigmas societários estabelecidos, os meca-
nismos de construção de sentidos. Entretanto, Touraine afirma 
que a noção clássica de movimentos sociais, embora possa parecer 
enfraquecida diante da realidade contemporânea, não deve ser des-
cartada e, mais ainda, que deve ser buscada a constituição de um 
campo conceitual que articule tanto esta ideia clássica de movimen-
tos sociais com a de movimentos culturais e morais.

Já Maria Gloria Gohn (1997), ao propor um arcabouço teórico 
e metodológico para o estudo dos movimentos sociais na América 
Latina, parte do pressuposto da existência de duas categorias-chave: 
a das carências e a das utopias. Para Gohn, é a partir de demandas de 
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carências não atendidas que surgem ações coletivas que dão origem 
a determinados tipos de movimentos sociais, como saúde, educação, 
saneamento básico. Estas carências podem ser também de natureza 
simbólica e cultural, na qual se classificam, segundo ela, movimentos 
contra as discriminações de gênero, raça, orientação sexual.

Por sua vez, as utopias, “diferentemente das carências, não 
partem de uma situação dada buscando suprir suas lacunas e neces-
sidades.”223 Elas (as utopias) são, para Gohn, “uma reinvenção da 
realidade, têm um ideal a atingir, vão além do possível de ser feito 
no momento − buscam o impossível” e, por isto, geram ideologias, 
movimentos e novos valores. Ambas experiências – a luta pela supe-
ração de carências e a por utopias – geram repertórios coletivos. 
E é, a partir deste repertório acumulado pelas experiências, que se 
cristalizam os movimentos sociais, na visão de Gohn.

Charles Tilly, na sua clássica obra intitulada Social Move-
ments 1768-2004 (Tilly, 2004), define movimentos sociais como 
um tipo específico de ação política “contenciosa”. 

Ao apresentar essa definição, Tilly aponta fronteiras entre o 
que ele considera serem ações pontuais, como campanhas, protes-
tos, ações coletivas imediatas e os movimentos sociais. A fronteira 
que ele estabelece para considerar movimento social é a capacidade 
organizativa que possibilita ações de impacto na esfera pública polí-
tica. Neste sentido, Tilly revela que as categorizações que ele apre-
sentou na obra que trata dos movimentos sociais de 1768 a 2004 
devem ser repensadas em cada situação histórica específica, desde 
momentos em que os movimentos sociais expressavam demandas 
de segmentos específicos até as experiências de movimentos prole-
tários, já influenciados pelas teorias marxianas.

O que se aponta como insuficiente nessas conceituações para 
analisar as experiências latino-americanas periféricas é que todas elas 
se centram na existência (ou necessidade) de uma esfera pública no 
sentido de uma espacialidade do esclarecimento. Daí que, principal-
mente Tilly, mas também Touraine e Gohn em menor escala, se preo-
cupam com a definição de uma certa gramaticalidade das ações que 
podem ser classificadas como movimentos sociais. Assim, a caracteri-
zação de movimentos sociais se insere em uma lógica de um conflito 
institucionalizado simbolicamente (no sentido de que indica uma dife-
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rença – seja ela de acesso a bens materiais ou de reconhecimento de 
um determinado agrupamento), mas que ainda não é reconhecido 
como tal dentro das estruturas institucionais estabelecidas.

Esses conceitos podem explicar experiências de movimentos 
sociais em sociedades com estruturas institucionais da democra-
cia liberal mais consolidadas, porém são insuficientes para enten-
der experiências em contextos nos quais o capitalismo foi implan-
tado e se desenvolve dentro de uma lógica processual de violência 
e exclusão, como na América Latina.

Nesse sentido, a contribuição do pensador uruguaio Raul Zibe-
chi tem grande importância. No texto intitulado Los Movimientos 
Sociales: tendencias y desafios, Zibechi (2003) salienta que, desde o 
final dos anos 1970, várias experiências de mobilizações sociais em 
países latino-americanos convergiram para algumas características 
comuns por conta da sua territorialização. Diz ele:

Buena parte de estas características comunes derivan de la 
territorialización de los movimientos, o sea de su arraigo en 
espacios físicos recuperados os conquistados a través de largas 
luchas, abiertas o subterráneas. Es la respuesta estratégica de 
los pobres a la crisis de la vieja territorialidad de la fábrica y la 
hacienda, y a la reformulación por parte del capital de los viejos 
modos de dominación. La desterritorialización productiva (a 
caballo de las dictaduras y las contrarreformas neoliberales) 
hizo entrar en crisis a los viejos movimientos, fragilizando 
sujetos que vieron evaporarse las territorialidades en las que 
habían ganado poder y sentido. La derrota abrió un período, 
aún inconcluso, de reacomodos que se plasmaron, entre otros, 
en la reconfiguración del espacio físico. El resultado, en todos 
los países aunque con diferentes intensidades, características 
y ritmos, es la re-ubicación activa de los sectores populares en 
nuevos territorios ubicados a menudo en los márgenes de las 
ciudades y de las zonas de producción rural intensiva ( p. 186).

As transformações no sistema capitalista que demandaram novos 
arranjos produtivos globais impactaram profundamente as econo-
mias latino-americanas e, por tabela, a situação da população desses 
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países. Com este novo “ecossistema” produtivo e de sociabilidades, as 
estratégias coletivas de organização e protesto no continente latino-
-americano apresentam mudanças. Daí que, analisando experiências 
como os movimentos dos Sem Terra e dos seringueiros, no Brasil; 
dos indígenas equatorianos; dos zapatistas, no México; dos cocaleros e 
guerreiros da água na Bolívia e dos trabalhadores desempregados na 
Argentina nas três últimas décadas do final do século passado, Zibe-
chi (2003: pp. 186-187) chega às seguintes características comuns das 
experiências dos movimentos sociais latino-americanos: 

- Territorialização que implica não só a sua centralidade em 
determinados espaços físicos, mas a busca pela sua ressig-
nificação.224 Na pesquisa realizada na Colômbia, por exem-
plo, observamos a disputa entre a perspectiva da ocupação 
militar, do capital e social do território; 

- Autonomia em relação a partidos políticos e Estado − uma 
característica que demarca de forma significativa em rela-
ção aos conceitos clássicos de movimentos sociais. Em boa 
parte, esta característica se dá pelas características dos 
arranjos institucionais nos países do continente que são 
bem diferentes do modelo clássico de democracia liberal 
e esfera pública política consolidada no centro do capita-
lismo; 

- Revalorização da cultura e da identidade − uma caracte-
rística oriunda do enfrentamento ao padrão colonial de 
poder instituído nos países latino-americanos, segundo o 
pensamento de Aníbal Quijano; 

- Capacidade para formação dos próprios intelectuais − a 
demanda pela constituição de novos significados territo-
riais, a autonomia em relação a instituições sociais hegemô-
nicas e o fulcro na cultura e identidade forjam um campo 
favorável para novas leituras e narrativas − base para a 
constituição de uma intelectualidade dissidente.225 Zibe-
chi destaca que essas experiências de movimentos sociais 
criam suas próprias formas de educação e formação; 

- Protagonismo feminino − o papel das mulheres na organi-
zação desses movimentos é um traço fundamental, contra-
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pondo-se ao machismo expresso nas instâncias de poder 
hegemônicas226; 

- Novas formas de organização do trabalho e relação com a 
natureza. Novas formas de ação, para além das greves, como 
ocupações de espaços (sejam ocupações de terra, de mora-
dias, de fábricas para contestar a propriedade privada sem 
função social ou mesmo ocupações de ruas e espaços públi-
cos, como forma de protesto). Zibechi destaca que tais ações 
forjam novas formas de liderança e organização social.

Essas características de movimentos sociais latino-america-
nos dialogam diretamente com uma especificidade das estruturas 
de poder no continente que é a “colonialidade do poder”. Qui-
jano (2005) propõe o conceito de colonialidade do poder a partir 
dos seguintes vetores:

a-) A categoria raça como constitutiva dos processos de racio-
nalização e classificação do projeto da Modernidade.

b-) O capitalismo como nova estrutura de controle do traba-
lho. A argumentação do pensador peruano é que todas as 
formas de exploração do trabalho na América colonizada 
seja a servidão, a escravização e, mais tarde, o sistema de 
assalariamento – estavam subordinadas a um padrão de 
controle do capitalismo mundial, primeiramente na fase 
mercantil e, posteriormente, industrial. 

c-) Colonialidade do poder e capitalismo mundial. A síntese 
entre os processos mentais classificatórios das subjetivi-
dades humanas em raças realizada em um contexto de 
subsunção dos mecanismos de exploração do trabalho à 
ordem capitalista gera a colonialidade do poder que é a 
forma-poder do capitalismo mundial na América Latina. 

Por essa razão, o centro dos sistemas de poder estaria loca-
lizado nos mecanismos de construção mental que, por sua vez, 
ergueria uma arquitetura de subjetividades e relações inter-sub-
jetivas. A colonialidade do poder constrói um “eurocentramento 
do capitalismo mundial”, fazendo com que se criasse, na mente 
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dos europeus, a associação de trabalho pago ao branco e trabalho 
não pago ou subvalorizado ao negro, indígena e/ou mestiço.

Esse panorama foi observado nas realidades enfrentadas pelos 
grupos e organizações que atuam nas periferias das cidades de São 
Paulo, Bogotá e Buenos Aires. Mecanismos de exclusão sistêmicos 
e não sistêmicos ocorrem ao largo de normatizações, gerando uma 
demanda de resistência e, particularmente, de construção de alter-
nativas de sociabilidade que não abordam as inserções precárias 
oferecidas pelo sistema marcado pela colonialidade do poder.

Por isso, para se pensar em um conceito de movimentos 
sociais que dê conta dessas singularidades latino-americanas, é 
preciso ir além de se restringir a gramaticalidade e o direcio-
namento a uma esfera pública constituída, embora isto possa 
também acontecer, mas também para as ações de resistência aos 
mecanismos do padrão de poder da colonialidade. A potencia-
lidade de subjetividades colocadas à margem dos fundamentos 
patriarcais e raciais da colonialidade são elementos fundamentais 
nas experiências de movimentos sociais na América Latina. Mais 
que uma narrativa direcionada à esfera pública visando modifica-
ções no contrato social, trata-se de uma tentativa de expressão de 
novas subjetividades.

O método da sistematizaçãode experiências

Oscar Jara Holliday, educador peruano, em meados da 
década de 1990, elaborou uma proposta metodológica intitulada 
“sistematização das experiências” baseada em procedimentos de 
avaliação processual de experiências de movimentos sociais. Para 
o pensador peruano, a sistematização é crucial para renovar as 
práticas dos movimentos sociais e a produção teórica, especial-
mente a partir das vivências cotidianas dos povos latino-america-
nos, com ênfase na educação e na organização popular.

Mais tarde, Jara afirma que “la sistematización de las experi-
ências está comezando a dejar de ser tarea pendente” (Jara Holliday, 
1998), pois várias iniciativas de instituições de educação popular 
e acadêmicas têm contribuído para gerar novos elementos para 
aprofundar o método e as reflexões teóricas advindas dele.
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Extraindo reflexões baseado em um estudo realizado com 
camponeses deslocados na Guatemala por conta da violência e da 
repressão política, Jara propõe que as interpretações das experi-
ências sistematizadas devem ser “integrais e dialéticas”, levando 
em consideração os seguintes elementos:

- entender as experiências com todas as nossas capacidades 
humanas (mentais, sensíveis, emotivas, intuitivas);

- entender as diferentes etapas, as mudanças mais importan-
tes, as razões dessas mudanças e seus efeitos;

- entender como os momentos de mais dificuldades contribuí-
ram a que se tenha maior criatividade para buscar soluções;

- entender a relação entre o pequeno e o grande, entre o par-
ticular e o geral;

- entender a particularidade das experiências dentro da estru-
tura econômica, social, política e ideológica do país;

- entender como se localiza nossa experiência no transcurso 
da história;

- entender como os elementos culturais e que marcam nossa 
identidade estão presentes em cada experiência;

- entender, apoiado em várias experiências particulares, fatores 
que podem sinalizar certas generalizações e reflexões teóricas.

É com base nisso que Jara entende o processo de sistematiza-
ção como uma interpretação crítica, vista como um reordenamento 
ou uma reconstrução do processo vivido e suas interconexões.

No projeto “Movimentos Sociais, Comunicação, Cultura e 
Território na América Latina”, a proposta metodológica de Jara 
Holliday é realizada a partir dos seguintes procedimentos:

- identificação e territorialização dos problemas a partir da 
percepção dos participantes;

- socialização de informações produzidas pelos participantes;
reflexão coletiva a partir de elementos informativos gerais 

perpassados pelos pesquisadores;
- sistematização das experiências a partir das questões: “Por 

que as coisas se passaram assim?” e “Por que não se passa-
ram de outra forma?”.
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A pesquisa, baseada na metodologia de sistematização de expe-
riências, foi conduzida com lideranças de movimentos sociais em 
São Paulo (Brasil), Buenos Aires (Argentina) e Bogotá (Colômbia). 
A escolha desses locais levou em conta suas especificidades políti-
cas, econômicas e culturais, bem como a configuração dos novos 
movimentos sociais. O objetivo foi realizar uma análise compara-
tiva e reflexiva das experiências para reconceituar os movimentos 
sociais na América Latina. Foram selecionados movimentos organi-
zados como “coletivos horizontais”, liderados por jovens negros e/
ou indígenas e atuantes em territórios periféricos das metrópoles. 
As estratégias metodológicas empregadas incluíram oficinas, rodas 
de conversa e entrevistas com ativistas e lideranças, permitindo uma 
reflexão coletiva sobre o modelo neoliberal de cidade, as relações 
de poder, e as estratégias de resistência. Reflexões retrospectivas e 
prospectivas foram fundamentais para entender como os saberes 
vividos influenciam não só as posições de classe, mas também as 
suas trajetórias.227 Essas estratégias metodológicas ajudaram a identi-
ficar a necessidade de revisar criticamente as ações dos grupos e suas 
interações com diversos atores e contextos políticos.228

A seguir apresenta-se uma síntese dos conflitos estabeleci-
dos em cada cidade com objetivo de evidenciar aspectos da ação 
direta do capital, bem como as estratégias de ação dos movimen-
tos sociais para verificar os limites e possibilidades dessas experi-
ências no atual contexto sócio-histórico da América Latina.

São Paulo: a cidade das desigualdades 

São Paulo é o centro de comando da economia do Brasil. 
Em 2014, compôs 32% do Produto Interno Bruto (PIB) nacional. 
Entretanto, em sua organização interna, manifesta-se a existência 
da relação centro-periferia. O uso corporativo da cidade e a con-
sequente valorização desigual dos lugares e dos seres humanos 
criou uma organização territorial excludente que beneficia uma 
pequena parcela privilegiada da população (Xavier, 2005):

Há subespaços da cidade de São Paulo atingidos pelas 
modernizações que exercem centralidade e possuem poder 
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de comando, enquanto as periferias acolhem aqueles que 
não podem pagar pelo ônus dessa valorização e subvertem, 
criam formas de urbanizar desobedientes aos regulamentos 
urbanísticos vigentes. (p. 14)

De acordo com a estimativa do IBGE de 2017, a população 
é de 12.106.920 habitantes, dos quais cerca de 37% (4,1 milhões) 
se declararam negros (pretos ou pardos). O efeito do tamanho 
é de grande importância, uma vez que, quanto mais populosa 
a cidade, mais capaz de abrigar uma vasta cadeia de atividades, 
temporalidades, racionalidades e usos distintos, de acordo com 
Denise Xavier (2005). Em São Paulo, convivem pessoas de diver-
sas etnias, culturas e trabalhos, havendo comunicação e conflito, 
ações e resistências, questionamentos e negociações. Assim, a 
metrópole é também aquela que exclui, segrega e fragmenta, cuja 
modernização se dá mediante as condições estruturais de pobreza. 
São Paulo, ao mesmo tempo em que se moderniza e avança no 
processo de globalização, mergulha uma parcela da população na 
pobreza. Na capital paulista, a segregação social é indissociável do 
racismo, conforme aponta Reinaldo José de Oliveira (2008):

Nos primeiros anos do século XX, a habitação predominante 
da população negra concentrou-se nas habitações subnormais, 
que são os cortiços e porões no território fora da lei (Rolnik, 
1988), a força de trabalho mal remunerada, informal e 
forçada às ocupações de menor prestígio. Informalmente a 
legislação social e política separou a população negra e pobre 
dos pedaços mais ricos da cidade e confinando-as aos lugares 
de pobreza, ou seja, as periferias (p. 10).

O levantamento da Secretaria Municipal de Promoção e 
Igualdade Racial, a partir dos dados do censo do IBGE de 2010, 
reafirma o apontamento de Oliveira (2008): a população negra da 
cidade de São Paulo está concentrada nas periferias. Os bairros 
dos extremos das zonas sul e leste possuem maior número de 
afrodescendentes. Essa dinamica desigual entre renda e raça pode 
ser observada na leitura sobreposta da figura 1229 e da figura 2.230 
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Figura 1 – População preta e parda

Fonte: Mapa da desigualdade 2022/RNSP
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Figura 2 – Remuneração média mensal

Fonte: Mapa da desigualdade 2022/RNSP
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Em Parelheiros e M’Boi Mirim, ambas prefeituras regio-
nais da zona sul paulista, o percentual de negros é, respectiva-
mente, 57,1% e 56%. Já em bairros nobres como Pinheiros e Vila 
Mariana, o percentual de afrodescendentes é de 7,3% e 7,9%. A 
desigualdade no mercado de trabalho se manifesta de diferentes 
formas: nas ocupações, nos rendimentos, na contratação, no nível 
de instrução e na distribuição desigual no território geográfico. 
Oliveira aponta que:

[...] a segregação racial no mercado de trabalho tem em grande 
proporção ligações em torno do racismo e das desigualdades 
raciais. A herança da escravidão, as desigualdades e o 
racismo, paulatinamente, sedimentaram no passado e no 
presente o cumulativo de desigualdades. (2008, p. 97)

As prefeituras regionais que possuem maior porcentagem da 
população negra também são aquelas com a menor renda média 
domiciliar. Enquanto a prefeitura regional de Pinheiros, a mais 
branca da cidade, possuía uma renda de R$ 17.045,25, na prefei-
tura regional de Parelheiros, o bairro com maior concentração de 
negros, era de R$ 1.973,84.

Em 2013, Sé (18,3%), Vila Mariana (13,6%) e Pinheiros (10%) 
concentravam na área central aproximadamente 42% dos empre-
gos formais da cidade de São Paulo.

Entre as subprefeituras com a menor porcentagem de empre-
gos estão Itaim Paulista (0,5%), Parelheiros (0,3%), Perus (0,2%) 
e Cidade Tiradentes (0,1%), ou seja, onde há maior concentração 
da população negra, há menor oferta de empregos. O número de 
empregados brancos é maior que o de negros em todas as subpre-
feituras do município.

Como salienta Milton Santos (2012), essa desigualdade de 
oportunidades e condições determina o valor atribuído às pes-
soas, “contribuindo para que o homem passe literalmente a valer 
em função do lugar onde vive” (p. 140). Os dados sobre segurança 
caracterizam a expressão do racismo pulsante e muito presente 
em diversas roupagens no Brasil, e apontam para o genocídio da 
população negra. Em 2013, 61,5% dos homicídios ocorridos no 
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município tinha jovens negros (15 a 29 anos) como alvo. Podemos 
dizer que a negritude está espacializada na cidade de São Paulo, 
sendo a periferia o território que a abriga, mas também cumpre o 
seu papel perverso de “criar cidadãos desiguais, não apenas pelo 
seu lugar na produção, mas também em função do lugar onde 
vivem” (Santos, 2007, p. 134).

Neste caso, as periferias não recebem tal denominação por 
se localizarem nos limites marginais da cidade, mas porque, 
independentemente da sua localização e do seu tamanho, são, 
do ponto de vista urbano e social, espaços não valorizados pelos 
fluxos de capital, técnica e ciência: “as periferias são espaços 
subversivos aos padrões urbanos regulados por normas de ocu-
pação e dos princípios de propriedade privada do solo” (Xavier, 
2005, p. 40).

A esses espaços periféricos, na maioria das cidades brasilei-
ras, destinam-se os pobres, que “estão condenados a não dispor de 
serviços sociais ou a utilizá-los precariamente, ainda que pagando 
por eles preços extorsivos” (Santos, 1993, p. 47).

As restrições de acesso aos serviços públicos afetam direta-
mente as classes de menor poder aquisitivo, de modo que elas se 
tornam condenadas a serem cidadãos incompletos:

Morar na periferia é se condenar duas vezes à pobreza. À 
pobreza gerada pelo modelo econômico, segmentador do 
mercado de trabalho e das classes sociais, superpõe-se à 
pobreza gerada pelo modelo territorial. Este, afinal, determina 
quem deve ser mais ou menos pobre somente por morar neste 
ou naquele lugar. Onde os bens sociais existem apenas na 
forma mercantil, reduz-se o número dos que potencialmente 
lhes têm acesso, os quais se tornam ainda mais pobres por 
terem de pagar o que, em condições democráticas normais, 
teria de lhe ser entregue gratuitamente pelo poder público 
(Santos, 1993, p. 115).

Os movimentos sociais com que trabalhamos na cidade de 
São Paulo foram divididos em duas seções. Uma centrou-se em 
grupos ligados ao movimento Hip Hop; outra dedicou-se à aná-
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lise de um movimento de cultura e comunicação que tem articu-
lações com atividades ligadas ao Hip Hop paulistano.

Cada entrevistado231 apresentou uma perspectiva diferente do 
território, das relações institucionais e dos conflitos, de acordo com 
o movimento social com que tem maior envolvimento. Foram encon-
tradas diferentes visões sobre os temas abordados e evidenciou-se a 
heterogeneidade dos movimentos sociais contemporâneos.

O Movimento Negro está presente dentro do Hip Hop, e 
este influencia os coletivos culturais da periferia, como a Casa 
no Meio do Mundo. Fora as pautas específicas pela promoção da 
igualdade racial, estão presentes discussões sobre os territórios 
e outros conflitos sociais, como a questão de moradia, gênero, 
violação de direitos humanos, encarceramento em massa, sexuali-
dade e mobilidade dentro do conjunto de discussões promovidas, 
pautas das lutas.

A questão financeira manifesta a situação de classe dos agentes 
sociais. Em todos os casos, as verbas aparecem como questões tanto 
internas quanto externas. Externamente, pela luta contra a situa-
ção de violação de direitos que perpassa a pauperização das vidas 
periféricas. Internamente, o conflito aparece quando, apesar de ser 
valorizada a autonomia dos atores e dos movimentos, esta esbarra 
em situações que dificultam a luta política, já que são necessárias 
verbas para a materialização de projetos. Esse conflito aparece 
como disputa interna sobre a viabilidade ou não de financiamento 
pelos editais públicos de fomento à cultura e também pela possibi-
lidade de patrocínio, à medida em que inclui a variante do capital 
individual, porém que pode ser relativizado quando esse patrocí-
nio for concentrado dentro do próprio território de atuação do 
coletivo, ou seja, valorizando o comércio local.

O coletivo de cultura das periferias Casa no Meio do Mundo 
age majoritariamente sobre o aspecto da comunicação. Denuncia 
a territorialidade dos equipamentos de cultura, concentrados em 
sua maior parte na região central da cidade. Apresenta conflitos 
internos específicos do problema de comunicação que o coletivo 
experimenta ao utilizar as redes de mídias sociais e perceber que, 
ao contrário da esperada ampliação do público, não ocorrem efe-
tivas mudanças quanto à massificação dos eventos. Para a resolu-
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ção desse conflito, são apresentadas alternativas que remetem aos 
métodos tradicionais de informação, tais quais lambes e difusão 
de mensagens por intermédio de megafones no próprio território 
de prática das atividades.

De maneira geral, há uma similaridade considerável entre os 
conflitos internos e externos pelos quais lutam os movimentos de 
periferias. Esses territórios, por terem o histórico da comunidade 
Hip Hop, promoveram impactos formadores dos atuais protago-
nistas das políticas de manifestação contra a lógica sistêmica da 
violência na periferia, local que carrega, nos corpos e subjetivida-
des, cicatrizes constantemente reabertas a cada violação de direi-
tos da população pobre.

Percebe-se uma desigualdade no acesso a determinados 
direitos marcada pelo pertencimento racial e a necessidade das 
ações afirmativas para a sua superação. Isto se conecta a um dos 
elementos da matriz colonial do poder – a raça como elemento 
classificatório no acesso a direitos formalizados – demonstrando 
que estas percepções construídas nos territórios são atravessadas 
por formas de resistência. Sintetizando graficamente estas experi-
ências, temos o Quadro 1.

Quadro 1 – Dialética dos conflitos periféricos

Fonte: Elaborado pelos autores. 
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Na primeira coluna, temos as percepções expressas pelas 
lideranças do contexto, na segunda as suas ações e desejos e 
destes conflitos singulares as sínteses resultantes, caminhando 
para tipologias de organização e reconstrução de sentidos nas 
relações com o Estado forjando o que chamaremos de intelectual 
periférico dentro da perspectiva apresentada por Zibechi da forma-
ção dos próprios intelectuais por parte dos movimentos sociais 
latino-americanos.

Buenos Aires: a gestão neoliberal 
e o território em disputa 

Buenos Aires, como distrito federal da Argentina, tem 2,89 
milhões de habitantes, mas suas dinâmicas urbanas estão intrinse-
camente ligadas à Grande Buenos Aires, que abriga cerca de 13 
milhões de pessoas e está inserida na província de Buenos Aires, 
cuja capital é La Plata. Essas dinâmicas contribuem para um 
quadro alarmante na Cidade Autônoma de Buenos Aires, con-
forme revelam os dados do relatório ‘La situación habitacional 
en la Ciudad Autónoma de Buenos Aires”.232 O relatório destaca 
a pobreza, vulnerabilidade e exclusão socioeconômica como con-
sequências diretas do elevado valor do solo urbano e dos alugu-
éis, agravadas pela falta de políticas públicas eficazes. Aproxima-
damente 40% da população vive como inquilinos ou ocupantes, 
enquanto 6% residem em favelas ou assentamentos informais, e 
cerca de 200 mil pessoas enfrentam condições habitacionais crí-
ticas em mais de 30 bairros carentes, principalmente na zona sul 
da cidade, onde a infraestrutura é insuficiente e as moradias apre-
sentam déficits graves. Além disso, o número de moradores de 
rua é significativamente subestimado, com organizações sociais 
apontando que cerca de 10 mil pessoas vivem nessa situação.

Essa estruturação urbana reflete a concentração de investi-
mentos em determinadas localizações, criando áreas de alta valo-
rização econômica em contraste com espaços de extrema vulne-
rabilidade, o que reforça as desigualdades socioespaciais. Dentro 
desse contexto de acumulação de capital, emerge o projeto dos 
*Districtos Creativos*, implementado pelo governo municipal 
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desde 2008, seguindo o modelo de cidade criativa proposto por 
Florida (2002; 2005).

Atualmente, Buenos Aires conta com quatro distritos: Dis-
tricto Tecnológico, Districto del Diseño, Districto de las Artes* 
e *Districto Audiovisual, conforme apresenta a Figura 3. Esses 
distritos refletem a estratégia do governo de concentrar investi-
mentos em áreas específicas, contribuindo para a desigualdade 
socioespacial já mencionada.

Figura 3 – Buenos Aires distritos econômicos

Fonte: Governo de Buenos Aires. Acesso em: 29 fev. 2020.

A política de transformação de antigos mercados e estabe-
lecimentos industriais em megacentros temáticos compartilha 
características comuns, como a promoção do setor privado, a 
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concessão de incentivos econômicos e a falta de consideração 
pelos interesses dos cidadãos afetados. Essa abordagem visa 
a concentração geográfica das indústrias criativas, argumen-
tando que a aglomeração de agentes e instituições em espaços 
específicos traz benefícios urbanos e econômicos. O Estado 
atua como facilitador do mercado, oferecendo benefícios aos 
investidores nos novos distritos. No entanto, essa política neoli-
beral tem provocado mobilizações por parte das comunidades 
locais afetadas.

O trabalho, ao acompanhar e analisar as ações de movimen-
tos sociais233 com atuações na cidade de Buenos Aires no período 
de agosto a dezembro de 2016, identificou os aspectos da produ-
ção capitalista do espaço e suas especificidades na realidade da 
cidade, assim como levantou algumas categorias de resistência e 
enfrentamento dos movimentos sociais. Optou-se por apresentar 
neste trabalho a sintese das análises de campo realizadas junto 
ao grupo La Boca Resiste y Propone com o objetivo de avaliar o 
alcance da potência política dos territórios periféricos, partindo 
do entendimento das formas de organização do grupo no territó-
rio de Buenos Aires.

O grupo La Boca Resiste y Propone234 se opõe ao modelo neoli-
beral de desenvolvimento urbano, denunciando a exclusão social, 
apoiando famílias desalojadas e colaborando com outras organi-
zações para resistir às políticas neoliberais do governo municipal, 
além de reivindicar espaços institucionais, como o conselho con-
sultivo da Comuna 4.235 As práticas e ações que compõem esses 
momentos foram organizadas em um quadro de relações elabo-
rado com base no processo de sistematização das experiências236, 
realizado em campo com as lideranças e integrantes do grupo 
em estudo, expressas nos seguintes momentos apresentados no 
Quadro 2: Gênese – movimentos sociais e política urbana em 
Buenos Aires; Legitimidade do grupo frente ao modelo exclu-
dente neoliberal; Resiste y Propone: espaços de participação e 
proposição; Solidariedades comunitárias e a rede como visibili-
dade, comunicação e partilha.
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Quadro 2 – Formas de organização política dos territórios periféricos:  
o caso do grupo La Boca Resiste Propone

Fonte: Elaborado pelos autores. 

A análise do contexto histórico e político dos movimentos 
sociais e das políticas urbanas na Argentina, conforme deline-
ada por Vommaro (2015) e complementada por Merklen (2005) 
e Zibechi (2007), é crucial para compreender a formação e atu-
ação do grupo La Boca Resiste y Propone. Esse grupo emergiu 
como resposta ao modelo neoliberal excludente representado 
pelo projeto de intervenção urbana do Distrito de las Artes em 
Buenos Aires. Esse projeto, caracterizado pela privatização de 
espaços públicos, expulsão de moradores e concentração de 
poder nas mãos do setor privado, tem gerado resistência por 
parte da comunidade organizada.

O grupo se opõe à financeirização do espaço público e à 
imposição de uma sociabilidade urbana capitalista, que exclui os 
mais vulneráveis, conforme descrito por Harvey (2009). A par-
ticipação nos espaços oficiais de decisão foi sempre conflituosa 
e muitas vezes inconclusa, levando o grupo a mobilizar a comu-
nidade para autoconvocar o conselho da Comuna 4, um marco 
importante na luta pelo direito à participação na gestão urbana.
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Para fortalecer a resistência, o grupo lançou o Espaço da 
Intercomunal, reunindo os conselhos das 15 comunas da cidade 
para ampliar as discussões e articular movimentos sociais na luta 
contra o projeto neoliberal. A apropriação dos espaços oficiais de 
participação tornou-se uma estratégia essencial para demarcação 
de território, contenção, denúncia e proposição dos movimentos 
sociais na cidade.

O grupo também denuncia a emergência habitacional em La 
Boca, propondo um projeto de lei237 para declarar a emergência 
habitacional por cinco anos, suspendendo despejos e garantindo 
soluções para famílias em situação crítica. Essas ações mostram 
que a resistência é uma questão de sobrevivência frente às políti-
cas urbanas excludentes.

Baseando-se em princípios como horizontalidade, assem-
bleias de decisão e vínculo com o território, conforme descrito 
por Merklen (2005), o grupo La Boca Resiste y Propone se 
envolve profundamente com as demandas locais e se considera 
parte do tecido social do bairro. A resistência também busca 
construir sociabilidades urbanas alternativas, baseadas na soli-
dariedade e na participação comunitária, evidenciada em mar-
chas, eventos para arrecadar fundos e murais que representam 
as demandas locais.

Em resumo, a análise das territorialidades construídas pelo 
grupo La Boca Resiste y Propone revela uma busca por alter-
nativas às sociabilidades urbanas impostas pelo capitalismo em 
Buenos Aires. Em resposta ao avanço do capital, setores exclu-
ídos se empenham na construção de resistências, valorizando 
sua identidade política e cultural, ocupando espaços de gestão 
e fortalecendo redes de solidariedade. Esses processos, com 
especificidades locais e históricas, refletem uma tendência mais 
ampla de resistência na América Latina, apontando para uma 
análise conjunta da história da região e dos esforços dos setores 
excluídos.
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Bogotá: a transição das periferias entre  
a hegemonia militar e a econômica 

Bogotá, capital da Colômbia, possui uma rica história que 
remonta à sua fundação em 1538 pelo colonizador Gonzalo 
Jiménez de Quesada. Ao longo dos anos, a cidade cresceu e 
se expandiu, tornando-se um distrito especial em 1954 e, mais 
tarde, o Distrito Capital da República. Com uma população de 
cerca de 8 milhões de habitantes e uma área extensa de 1.587 
km2, Bogotá é uma cidade de contrastes, enfrentando desa-
fios como concentração populacional, pobreza urbana e défi-
cit habitacional, especialmente em áreas como Ciudad Bolívar, 
Kennedy, Bosa e Suba. Além disso, questões étnicas, como a 
autodefinição da população afrocolombiana, também são rele-
vantes, refletindo as complexidades sociais e demográficas da 
cidade. A análise desses dados socioeconômicos e étnicos for-
nece informações importantes sobre as disparidades presentes 
em Bogotá e destaca a necessidade de compreender sua histó-
ria para abordar questões de desigualdade étnica e de classe. O 
crescimento urbano da cidade, muitas vezes desacompanhado 
de infraestrutura adequada e serviços urbanos, evidencia os 
desafios enfrentados pelos habitantes, especialmente aqueles 
pertencentes a grupos étnicos minoritários, como afrocolombia-
nos e indígenas. A compreensão dessas dinâmicas é essencial 
para desenvolver políticas públicas que promovam a inclusão e a 
equidade, tanto no ambiente urbano quanto rural da Colômbia.

Em Bogotá, as observações, análises e sistematizações de 
experiências de movimentos sociais foram centradas nas mobi-
lizações afrocolombianas e juvenis. Tendo como base os crité-
rios metodológicos elaborados para a pesquisa, os sujeitos das 
entrevistas escolhidos pelo grupo para a análise dos movimen-
tos colombianos, realizadas em julho de 2017, são apresentados 
a seguir: 

José dos Santos é coordenador nacional do Processo da 
Comunidade Negra (PCN),238 entidade do movimento negro 
colombiano cujos principais territórios de atuação são: Tumaco, 
Alto Cauca, Kusuto e Magdalena Medio.239 
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Figura 4 – Mapa Bogotá

Fonte: mapas.bogota.gov97. Acesso em: 8 abr. 2018.

Virguelina Xhaza240 integra o movimento feminista negro 
na Colômbia. Xhaza é oficineira do projeto Sabores e Sabe-
res, desenvolvido em um colégio e uma universidade com o 
tema “Pedagogia da Memória”. O foco do Sabores e Saberes é a 
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“recuperação da memória pela ótica da gastronomia”, nas pala-
vras da entrevistada. Durante a entrevista, a oficineira abordou 
conflitos relacionados aos deslocamentos internos na Colôm-
bia, ocasionados pela Guerra Civil e pelo avanço neoliberal, 
disputa por territórios na região do Pacífico, reconhecimento 
das mulheres afrocolombianas, violência e violação dos direi-
tos humanos em âmbito colombiano, falta de orçamento para 
implementação de políticas públicas ligadas a grupos étnicos, 
corrupção político-partidária, manipulação de processos elei-
torais, desenraizamentos culturais ocasionados pelos desloca-
mentos internos, além da violência permanente existente na 
Colômbia antes mesmo das guerrilhas. 

Bryan foi líder da Casa de La Lluvia [de ideias], localizada 
no bairro La Cicilia, em Los Cerros Orientales de Bogotá, região 
periférica da capital colombiana. Durante a entrevista, Bryan 
compartilhou informações sobre a criação e manutenção de 
hortas comunitárias no bairro, acesso à água, legalização de bair-
ros, bem como o papel desempenhado pelo projeto da Casa de La 
Lluvia e do Colectiva Huertopía na vida dos deslocados internos 
que vivem na capital colombiana. 

Sérgio Herrera é membro da Rede Itoco e contextualizou 
históricos, conjunturas e relações institucionais dos movimentos 
sociais da Colômbia. O entrevistado abordou também as articula-
ções existentes no cenário institucional colombiano frente a orga-
nizações como FARC, ELN, M19, paramilitares, exército e tráfico 
de drogas. A emergência de governos de esquerda em cidades 
colombianas também foi analisada por Herrera. 

A seguir, apresentam-se as sínteses e reflexões sobre duas 
dimensões das experiências: a primeira aborda o reconheci-
mento e a invisibilidade no contexto afrocolombiano, enquanto a 
segunda enfoca a reconfiguração urbana e a disputa pelo controle 
das periferias.
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Movimento social afrocolombiano: 
reconhecimento, invisibilidade  

e colonialidade do poder

A Colômbia tem a segunda maior população negra da Amé-
rica do Sul, representando 10,62% de sua população total, o equi-
valente a 4.311.757 afrocolombianos. Todos os departamentos 
do país têm cidadãos que se identificam como afrocolombianos, 
sendo a região de Chocó a mais concentrada, com 82,1% de popu-
lação negra. Os dados do Departamento Administrativo Nacional 
de Estatística (DANE) revelam uma distribuição significativa da 
população afrocolombiana em todo o país, compreendendo aque-
les que se identificam com os pertencimentos étnicos negro, palen-
quero e raizal. A história de luta dos afrocolombianos remonta 
aos movimentos cimarrones, formados por negros que resistiam 
à escravidão no século XIX, refugiando-se em palenques, hoje 
habitados por comunidades afrocolombianas como as de Chocó. 
O cimarronismo foi crucial para o desenvolvimento de lideranças 
negras, cuja luta por direitos está intrinsecamente ligada à histó-
ria afrocolombiana. Desde a independência em 1810, os negros 
já participavam da política colombiana, mas a exclusão das popu-
lações indígenas e negras na construção de uma nação moderna 
no final do século XIX gerou um movimento de reivindicação por 
reconhecimento étnico.241

O movimento negro colombiano ganhou força ao longo do 
século XX, especialmente nas décadas de 30, 40 e 60, com a emer-
gência de lideranças que desafiaram a discriminação racial. Na 
década de 90, o reconhecimento legal das comunidades afroco-
lombianas culminou com a Lei 70 de 1993, garantindo direitos 
coletivos, embora desafios como racismo institucional e desloca-
mentos forçados persistam. José dos Santos, coordenador do PCN, 
abordou conflitos relacionados ao reconhecimento das comunida-
des negras, à influência do capital no Pacífico e ao racismo insti-
tucional, destacando a importância da regulamentação das terras 
e conselhos comunitários. O não reconhecimento dos territórios 
coletivos como “palenques” pelo Estado reflete uma estratégia 
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para evitar a valorização histórica dos cimarrones. No Pacífico, os 
conflitos territoriais, os deslocamentos forçados e a ocupação por 
interesses do capital e movimentos armados revelam as complexi-
dades enfrentadas pelas comunidades negras, que lutam contra o 
racismo institucional e pela preservação cultural e territorial. A 
hegemonia do capital na América Latina, fundamentada no patri-
monialismo, coexiste com violações de direitos humanos, cenário 
que o Movimento Social Afrocolombiano (MSA) enfrenta com 
resistência e luta pela sobrevivência.

A partir das experiências e discursos dos membros do MSA, 
emergem conflitos relacionados ao reconhecimento, invisibili-
dade, disputas territoriais, deslocamentos, racismo, e a luta por 
identidade e autorreconhecimento, evidenciando a contínua 
resistência dessas comunidades.

O Pacífico colombiano e a capital Bogotá:  
elementos para o crescimento da periferia

O Pacífico colombiano e a capital Bogotá têm desempenhado 
papéis distintos no contexto do crescimento da periferia. Enquanto 
a Constituição colombiana de 1991 reconheceu a natureza pluri-
étnica e multicultural da nação, dando destaque às comunidades 
indígenas e negras e instituindo novas políticas fundiárias, as 
disputas entre paramilitares, FARC, ELN e o Estado colombiano 
continuaram a impulsionar o êxodo das áreas rurais. Apesar das 
políticas de integração propostas pelo governo, como no caso dos 
paramilitares, muitos militares formaram novos grupos armados, 
as Bacrim, que atuam de maneira similar e estão intimamente 
ligados aos narcotraficantes.

A presença dessas organizações armadas, em conjunto com 
o Estado, tem desarticulado movimentos sociais e contribuído 
para o êxodo rural em direção às grandes cidades, especialmente 
Bogotá. Virgulina Xhaza, refugiada do Pacífico colombiano, des-
taca a violência e os deslocamentos internos causados pela guerra 
civil e pelo avanço neoliberal, além da discriminação racial e da 
falta de políticas públicas para os grupos étnicos. A falta de orça-
mento para implementação de políticas públicas específicas para 
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os negros é evidenciada, assim como a manipulação política, os 
desenraizamentos culturais e a violência persistente na Colômbia. 
A entrevista com Xhaza revela sua condição de deslocada interna 
e sua participação em projetos de reconstrução da memória cole-
tiva, como o projeto Sabores e Saberes.

Em Bogotá, percebeu-se uma tríade em relação ao terri-
tório: a ocupação militar, a ocupação do Capital e a ocupação 
social. A ocupação militar, realizada pela repressão brutal às 
guerrilhas e insurgências armadas, transforma as periferias da 
capital colombiana em verdadeiras praças de guerra. Evidente 
que tal situação torna-se insustentável até mesmo para a reali-
zação da Ação Direta do Capital, uma vez que os mecanismos 
repressivos devem existir como dissuasivos, como construtores 
de um ambiente “seguro” para a realização plena do capital. A 
insurgência armada na Colômbia impediu que isso se realizasse. 
Daí que em determinado momento os acordos de paz interes-
savam também a certos setores do capital e, por esta razão, há 
uma proposta de transição da ocupação militar para a ocupação 
capitalista do território.

Diversos megaprojetos estão sendo negociados pelo 
governo colombiano, como de turismo rural na região de Santa 
Fé; de usinas de lixo, em Ciudad Bolivar; de turismo ambien-
tal, na região do Pacífico (onde se localizam as terras tituladas 
das comunidades afrocolombianas). São novas reorganizações 
dos territórios dirigidas pelos interesses do capital transnacio-
nal que, por um lado, exigem um breque nos conflitos armados 
nestes territórios, por outro, necessitam manter mobilizadas for-
temente forças de segurança para garantir essas reorganizações 
territoriais capitalistas.

A conversa com líderes de movimentos sociais como a Casa 
de La Lluvia na cidade de Bogotá evidencia a luta pela autocons-
trução e adaptação das populações nas periferias urbanas em um 
movimento de resistência ao controle do capital. Projetos como 
hortas comunitárias demonstram a busca por autonomia e dig-
nidade, apesar das condições precárias. Essas iniciativas, embora 
não resolvam os problemas socioeconômicos, fortalecem a resis-
tência cultural das comunidades marginalizadas.
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Assim, a resistência e a busca por melhores condições de vida 
nas periferias de Bogotá refletem não apenas uma luta por direi-
tos, mas também uma busca por reconhecimento e dignidade. A 
organização e militância dos movimentos sociais se entrelaçam 
com a vida cotidiana dessas comunidades, demonstrando uma 
busca contínua por justiça social.

Considerações finais

Após dois anos vivenciando as experiências de coletivos em 
bairros periféricos da zona sul de São Paulo, das cidades satélites 
de Ciudad Bolivar e San Cristobal, em Bogotá, e da organização 
La Boca Resiste e Propone, do bairro La Boca, em Buenos Aires; 
cruzando os depoimentos bem como as sínteses das sistematiza-
ções de experiências realizadas e observações anotadas nos diá-
rios de campo, observamos que:

a-) existe uma tendência a uma ocupação capitalista do terri-
tório que se apresenta como uma fronteira de expansão e repro-
dução do capital. Para tanto, contribuem arranjos políticos de 
ocupantes dos governos em todos os níveis. Observa-se, nesses 
arranjos que, em Bogotá, opera-se uma transição gradual e uma 
negociação de uma ocupação militar do território para uma 
ocupação do capital, particularmente porque neste país nunca 
houve um governo de esquerda. Entretanto, segundo relatos de 
lideranças, mesmo na experiência de um governo municipal de 
esquerda, houve uma dificuldade de se estabelecer diálogos com 
os movimentos sociais periféricos.

b-) nos países em que há um grau de militarização menor 
que o da Colômbia – como no caso do Brasil e Argentina – há 
ações militarizadas extra-legais e assistemáticas como forma de 
impedir a auto-organização das populações da periferia;

c-) em contraponto a essas perspectivas, os movimentos 
sociais da periferia propõem a ocupação social do território;

d-) Esta ocupação social do território tem um caráter múlti-
plo. Implica em: 1- resgate de tradições identitárias nos casos de 
São Paulo e Bogotá: no caso das periferias bogotanas, ressalta-se 
o fato de elas serem produto de êxodos forçados por conta da 
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violência no campo; são refugiados de guerra. Esse deslocamento 
forçado coloca como demanda dos movimentos a recuperação da 
auto-estima via a criação de espaços de resgate identitário, como 
a construção de hortas comunitárias, atividades culturais das tra-
dições indígenas e negras (como é o caso da oficina “Saberes e 
Sabores”, de Virgelina Xhasa). Em São Paulo, a identidade negra 
é a base da constituição do movimento hip- hop, principalmente 
as denúncias de racismo; 2- realização de atividades socioculturais 
de forma autônoma, com ênfase na educação social da população 
da periferia; esta busca de uma formação política é bem presente 
nos movimentos de São Paulo e Buenos Aires; 3- reivindicação de 
melhorias junto aos poderes públicos.

e-) Relação ambivalente com os poderes públicos e os partidos 
políticos, particularmente nas periferias de São Paulo e Bogotá. 
Nessas duas experiências, nota-se que esta relação institucional 
é de apropriação de espaços para avanços em reivindicações e, 
particularmente, em apoio para os projetos. A desconfiança com 
poderes públicos e partidos políticos ocorre por conta de que 
tais movimentos reivindicam um protagonismo dos seus autores, 
isto é, não desejam apenas terem reivindicações atendidas, mas 
também se representarem diretamente. Essa situação foi menos 
observada em Buenos Aires, particularmente porque muitas das 
lideranças são também militantes dos partidos progressistas.

f-) O abandono das periferias por parte das instituições gover-
namentais força tais movimentos a constituírem-se também como 
espaços de auxilio mútuo. Em uma periferia de Bogotá, observa-
mos escolas e espaços culturais gerenciados e mantidos pela pró-
pria comunidade; em São Paulo, a apropriação dos programas de 
fomento à cultura também possibilitou a construção de espaços 
autônomos; em Buenos Aires, com um perfil de luta mais institu-
cional, os movimentos constroem espaços de assessoria jurídica. 
Importante ressaltar também que essas periferias foram geradas 
por ocupações e autoconstrução das moradias, assim desde os 
seus primórdios, o protagonismo dos moradores é evidente.

A análise de experiências de coletivos e organizações sociais 
nas periferias das cidades de São Paulo, Buenos Aires e Bogotá 
comprovam a hipótese da necessidade de se repensar o conceito 
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de movimentos sociais para adequá-lo à realidade da coloniali-
dade do poder na América Latina. Isto porque, conforme afir-
mamos, os conceitos clássicos de movimentos sociais partem do 
pressuposto da existência de uma esfera pública política em que 
pressões advindas de segmentos subalternos geram tensões por 
mudanças nos contratos sociais. Porisso, o conceito clássico de 
movimentos sociais sinaliza para a construção de estratégias de 
pressão e negociação, construção de alianças, entre outros.

As experiências analisadas nas periferias das cidades latino-
-americanas analisadas neste trabalho partem sempre da neces-
sidade de auto-organização para resistir a mecanismos de vio-
lência física, tanto oficiais (como em regimes militarizados e de 
direita) como extra-oficiais (em sistemas de “normalidade insti-
tucional” e até em governos de esquerda. E o ponto de partida 
para a construção dessa organização é uma narrativa de cons-
trução identitária que articula tanto a situação de subalternidade 
(aproximando-se da lógica classista) como pertencimentos étnicos 
e trajetórias comuns (como, por exemplo, no caso de Bogotá, a 
memória recente de serem refugiados do campo). Outro aspecto 
importante desses movimentos é a luta pela ocupação territorial. 
Os territórios periféricos, na ótica neoliberal, são objetificados na 
perspectiva da implantação de um poder sem limites para apro-
priação das lógicas do capital.

Todas essas experiências contribuem para a formação de 
uma geração de lideranças que tem a capacidade de entender as 
lógicas dos poderes institucionais, organizar os coletivos, manejar 
as tecnologias de comunicação e constantemente buscar formas 
de resistência.
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Descolonizar o urbano, insurreição  
nas periferias: notas de pesquisa242

Rita Velloso

“A modernidade, o capital e a América Latina nasceram 
todos no mesmo dia” – Quijano, 1991.

“Quem vive nas favelas, quem tem os trabalhos mais mal 
remunerados, quem não pode mover-se do lugar material 

e simbólico herdado, são sempre os mesmos: os netos e 
bisnetos de escravos” – Raúl Zibechi, 2018.

Figura 1 – Mapa da favela do Morro do Cantagalo preparado  
pelo IBGE para uso dos recenseadores.

Fonte: Revista Brasileira Estatística, v. 14, n. 55, jul./ set. 1953. do
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Descolonizar o urbano?

A motivação deste texto é mostrar a possibilidade da crítica 
da colonialidade do saber urbano por meio da narrativa de lutas 
atuais travadas nas periferias urbanas brasileiras, posto que o 
pensamento descolonial não se limita aos indivíduos mas, antes, 
incorpora nos movimentos sociais243. Meu principal argumento 
é que há nas periferias uma potência para elaborar respostas 
críticas por meio de formas de luta e resistência, e tal potência 
reflete a multiplicidade de respostas decoloniais dadas por cul-
turas subalternizadas. No que diz respeito à produção do espaço 
há, nos territórios periféricos, uma condição de emergência, que faz 
com que se realizem externamente aos espaços técnicos, acadêmi-
cos e institucionais uma soma de ações, engajamento político e 
ativismos - uma soma de energias insurgentes.

A fim de demonstrar que, no campo da experiência histórica 
e das relações de poder nas sociedades colonizadas, a análise das 
lutas urbanas travadas nas periferias contribuem para pensar o 
saber urbano em perspectiva descolonial, neste trabalho coloco 
em conversação dois autores a partir de quatro de seus textos, a 
saber: o sociólogo peruano Aníbal Quijano, em “La Formación 
de un universo marginal en las ciudades de América Latina” (1971) 
e “Urbanización y Dependencia (1973) e o ensaísta uruguaio Raúl 
Zibechi, em “Descolonizar el pensamiento crítico y prácticas eman-
cipatórias” (2014) e “Territórios em Resistência: cartografia política 
das periferias latino-americanas” (2015). Nesses dois autores, cujo 
pensamento sobre periferias e marginalidade na América Latina 
estão separados por quatro décadas, há importantes confluências 
quanto ao entendimento do papel político que os pobres urba-
nos desempenham na construção das lutas por reconhecimento 
e justiça social. A meu ver, as formulações de Quijano sobre os 
temas na década de 1970 permanecem vigentes, e podem ser con-
sideradas como o solo onde germinam as análises elaboradas por 
Zibechi nas duas primeiras décadas do século XXI.

Em sua maioria, os estudos sobre as periferias brasileiras e 
latino americanas realizados desde a década de 1960 trataram 
de modo bastante aprofundado sobre as formas de exploração 
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a que estavam submetidas suas populações, bem como elabora-
ram estratégias para lhes dar combate no campo do planejamento 
urbano. Nas duas últimas décadas, entretanto, há uma significa-
tiva transformação na abordagem, desde a qual discute-se a condi-
ção periférica em novas bases, dessa vez ocupando-se não apenas 
da dominação a que essas populações estão submetidas, mas 
principalmente de suas formas de resistência, tal como se deixa 
ver em sinais de coesão social, construção coletiva de expressivi-
dades, pertencimento aos lugares, modos de vida em comum244. 
Comungando do mesmo raciocínio, meu objetivo nesse texto é 
mostrar que desigualdade e exclusão também podem se tornar aprendi-
zado para lutas e reivindicações por vidas urbanas mais justas. Nesse 
sentido, quando se trata de considerar atualmente disputas e con-
flitos pelo espaço urbano das mais diversas naturezas, é possível 
afirmar que estão nas periferias urbanas os novos horizontes para 
o saber urbano, em suas formas de urbanismo, gestão e planeja-
mento, é certo, mas também para além dessas.

Por hipótese, sustento que incluir o pensamento sobre as 
lutas em perspectiva decolonial no cálculo de um urbano brasi-
leiro transforma esse mesmo urbano em seus fundamentos. Para 
demonstrá-lo é necessário que se responda: quem são os novos 
sujeitos políticos visibilizados na perspectiva decolonial? Quais 
atores protagonizam lutas, contestações, reivindicações? Por que 
lutam? Contra a desigualdade, a segregação, por acessibilidade, 
por oportunidades de trabalho mas, como lutam? A partir dos 
seus territórios, seu cotidiano e onde são, estão tais territórios? 
Às margens (de diferentes tipos) das cidades.

A urbanização nunca desempenhou um papel de coadjuvante 
na história do capitalismo, o sabemos bem, pelo menos desde 
meados do século XIX, quando a atividade industrial na europa, 
particularmente nas cidades inglesas, fez com que suas elites domi-
nantes começassem a mostrar seu interesse em colocar o planeja-
mento urbano em bases científicas e institucionais. O desdobra-
mento da trajetória de constituição do urbanismo como disciplina 
é bastante conhecido; contudo, se recuarmos essa análise da urba-
nização até o século XVI, veremos que a expansão do capitalismo 
pela via da colonização ultramarina de terras e gentes se fez sempre 
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acompanhada por processos de opressão e dominação dos espaços 
e grupos subalternos e foi, principalmente, uma história de ocupa-
ção violenta de territórios e submissão de corpos. 

A cidade moderna nasceu como um empreendimento de 
ocupação territorial cujo valor comercial o urbanismo ajudou a 
aumentar através de uma melhor organização dos meios de explo-
ração. Os processos capitalistas exigiram um substrato espacial 
sobre o qual pudessem exercitar sua hipótese de adensamento 
populacional, de modo que conseguissem aperfeiçoar seus meca-
nismos de extração de valor e crescimento econômico; foi assim 
que germinou o pensamento urbanístico.

O fôlego que o projeto de colonização deu ao velho mundo da 
Europa significou estruturar a exploração do novo mundo para o 
financiamento da acumulação de capital. A colonização nunca foi 
uma conquista exclusiva de território e sim o comércio e a explo-
ração de riquezas comerciais. Desse empreendimento mercantil 
resultaram guerra e extermínio para reduzir, no Brasil colônia, a 
população autóctone de 2,5 milhões a 340.000 de indígenas245.

A globalização que se inicia com a ocupação do continente 
denominado América sempre calculou a exclusão, gerando para 
tal um padrão de poder que foi se consolidando como moderno, 
capitalista, eurocêntrico e sobretudo colonial, pois sua condição 
de possibilidade passava pela exploração que significou excluir e 
desumanizar, uma vez que os únicos considerados com direito à 
própria história eram homens brancos europeus.

Na produção capitalista do espaço urbano, o racismo - uso e 
do abuso das mulheres e homens nele capturados - fez no Brasil 
uma de suas maiores aparições. Nossas cidades e territórios 
foram concebidos, projetados, desenhados e construídos segundo 
moldes dos poderes coloniais seja instaurando novos espaços, 
seja subjugando aqueles espaços pré-coloniais consolidados. Foi 
necessário urbanizar a colônia; em outros termos, territorializar a 
relação colonial. A urbanização brasileira se constituiu reconciliada 
com uma tradição de opressão, em nome, sim, de uma lógica de 
raça, e por meio de operações discursivas, teóricas e práticas. 

Essa lógica tem sustentado o enorme edifício de nossas cida-
des denominado periferias desde o seu momento originário. Defi-
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nidos os sujeitos da diferença, tratados como objetos, coisas, mer-
cadorias, assim foram submetidos no princípio da colonização os 
indígenas, a seguir os negros escravizados, e desde que vivemos 
o ciclo da modernidade das cidades republicanas, os pobres urba-
nos. Desse modo é que se fizeram as cidades em nosso país, man-
tendo crenças e preconceitos que serviram a uns em detrimento 
de outros.

As periferias sempre foram necessárias ao funcionamento da 
cidade. No modelo brasileiro de urbanização, que é patrimonia-
lista, dá-se uma cristalização de um arranjo institucional no qual 
o poder instituído nunca teve como meta superar o atraso, muito 
ao contrário. Governos, um atrás do outro, reforçam padrões de 
poder colonialistas que dão manutenção em velhas engrenagens 
garantidoras de uma formação sócio-espacial na qual a elite rica 
habita bairros restritos e as periferias abrigam uma pobreza cruel. 

O fundamento do urbanismo brasileiro tem sido, desde 
meados do século XIX, o Funcionalismo, cujo princípio era 
propor a cidade como objeto de uma ação racional e segundo um 
conjunto de padrões de poder territorial. Esse raciocínio urba-
nístico dependia de que se produzisse um distanciamento das 
realidades culturais preexistentes (Topalov, 1996, p. 24) o que, 
não raro, implicou em vidas urbanas espoliadas por um projeto 
econômico capitalista que, a bem da verdade, teve sua origem na 
subordinação colonial. É preciso fazer a crítica dessa hegemonia 
de concepções, hierarquias e usos de territórios sobre a práxis 
territorial das populações submetidas. É necessário refletir sobre 
as periferias e as insurreições urbanas, como configurações deci-
sivas da urbanização moderna brasileira, fazendo a crítica desse 
arranjo específico de poder que está imbricado à colonialidade.

Marginalidade, dependência

Não se conhece raça antes da América, afirma Aníbal Qui-
jano (2005). Diz o autor que a América representa para a civi-
lização ocidental um momento originário tal como a Grécia 
o fora antes. Mas, de modo reverso, a América foi desde esse 
início a periferia do sistema-mundo; foi também a primeira 
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oportunidade de acumulação primitiva de capital. Quijano 
estabelece tal princípio ao colocar a colonialidade do poder 
em termos dos problemas de diferença colonial e geopolítica 
do conhecimento: o problema da invenção do outro, numa pers-
pectiva geopolítica. 

Refletir sobre a questão urbana nesse cenário-projeto de colo-
nização nos conduz a criticar o urbanismo desde sua matriz euro-
cêntrica que o configurou, já a partir do século XVII de modo 
sistemático, simetricamente aos fluxos de domínio territorial e 
hegemonia governamental da Europa burguesa. Relativamente 
à atualidade, o pensamento descolonial sobre a questão urbana 
implica em desdobrar essa crítica à generalização das formas da 
megalópole e da megacidade que suprime arranjos territoriais 
locais ou mesmo apaga modos de vida urbana tradicionais.

Para o Brasil, pensar a descolonização do saber urbano 
implica, primeiramente, em dar relevo à condição de uma urba-
nização extensiva e produtora de extremas desigualdade e segre-
gação sócio-espaciais. Por outro lado, dar relevo a essa condição 
do urbano no Brasil evidencia a similitude de problemas com 
países da América Latina e nos faz, finalmente, dialogar com o 
giro decolonial em curso no território latino americano há mais 
de duas décadas.

No âmbito da investigação sobre o ciclo recente de insurrei-
ções urbanas atuais no Brasil246 a retomada da teoria de Aníbal 
Quijano sobre a marginalização e a urbanização dependente diz 
respeito a uma indagação crucial para a pesquisa acerca do(s) 
momento(s) do debate sobre as lutas urbanas em que as periferias 
vieram para o primeiro plano de análise. 

A contribuição trazida pelo autor peruano ao debate socioló-
gico latino americano, por meio do conceito de marginalidade - e 
em certa medida o seu debate na teoria dos movimentos sociais 
urbanos - foi certamente relevante para os processos urbanos até 
final da década de 1990; e, a rigor, a teoria de Quijano poderia 
explicar em alguma medida a realidade atual de nossas cidades, 
uma vez que a ideia de marginalidade tem validade, mais de 40 
anos depois, para nos ajudar a pensar as formas de exclusão social 
resultantes das novas assimetrias globais247. 
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Nos textos de 1971 e 1973, em que Quijano pela primeira vez 
reflete sobre repercussões sócio-espaciais das vidas de populações 
em territórios periféricos, me parece haver importantes aspectos 
e conclusões, mesmo que incipientes, para o que mais tarde a 
teoria urbana denominaria condição periférica.

O conceito de marginalidade urbana e o conceito de urbani-
zação dependente foram debatidos por Quijano em ampla discus-
são das ciências sociais e da história cultural urbana na América 
Latina248, sendo argumentos por meio dos quais o autor analisou 
as formas peculiares da urbanização no continente, num processo 
de produção do conhecimento em que tomou por base empírica 
a cidade latino americana249. 

Em 1966, no ano em que chega a Cepal, como pesquisador 
do Programa de Investigaciones sobre Urbanización y Marginali-
dad da Divisão de Assuntos Sociais o sociólogo peruano publica 
o texto “Notas sobre o conceito de marginalidade social”, escrito 
para uma discussão interna do órgão. Tratava-se de uma espécie 
de levantamento não sistemático sobre o termo marginalidade na 
teoria sociológica (QUIJANO, 1978). Como não parecia haver 
muita clareza conceitual sobre os significados que o termo carre-
gava, Quijano se propunha a elencar trabalhos e formas de uso do 
mesmo, a fim de produzir subsídios para uma reelaboração mais 
precisa do conceito. Foi nesse contexto que a teoria da marginali-
dade urbana encontrou seu objeto empírico também já revertido 
em teoria: a cidade latino americana. 

Em sua atividade na Cepal, desempenhada entre 1966 e 1971, 
o pensamento de Quijano se encontra com o de Castells, e desse 
movimento teórico-empírico resultaria o conceito de urbanização 
dependente também desenvolvido por Manuel Castells. Ambas 
as formulações são publicizadas na coletânea “La urbanización 
dependiente en América Latina”. Os trabalhos desses dois auto-
res, juntamente aos outros artigos do livro, fizeram parte de um 
esforço maior para pensar o processo de urbanização na América 
Latina em suas várias perspectivas.

Ao publicar o texto “La formación de un universo marginal 
en las ciudades de América Latina” em 1971, na revista Espaces et 
Sociétés, em Paris, o autor contribui para consagrar a versão hege-
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mônica do termo marginalidade na América Latina, propondo 
tratar-se de um “novo estrato formado da população marginali-
zada pelo conjunto do corpo social” (QUIJANO, 1973, p. 141). 
Tal artigo ganharia proeminência ao ser incluído na coletânea 
“Imperialismo y urbanización en América Latina” organizada por 
Manuel Castells em 1973, consagrando essa versão do conceito. 

O sociólogo reconhecia ao menos duas matrizes para o 
termo marginalidade. Na primeira delas, desenvolvida pela 
sociologia de Chicago, particularmente na obra de Robert 
Park, está a teoria da personalidade marginal, em que a margi-
nalidade é um traço de personalidade do indivíduo. Na outra 
matriz, essa sim seguida por Quijano, havia a teoria da situação 
social marginal, que vinculava o conceito aos grupos sociais e 
não aos indivíduos. O processo de marginalização social resul-
tava de um conjunto de condições históricas dadas pela imple-
mentação de uma industrialização organizada e dependente do 
monopólio dentro de uma estrutura socioeconômica que com-
bina níveis desiguais e relações de produção. 

A marginalização consistiria na crescente diferenciação dos 
segmentos da classe trabalhadora que ocupam posições precárias 
e instáveis no mercado de trabalho, que não têm significado para 
a acumulação capitalista. Aqueles que sofrem de marginalização 
teriam uma existência dada pela pauperização social, econômica 
e cultural e suas ocupações seriam apenas para prover sua sobre-
vivência. Na América Latina, como condição mesma de existên-
cia e desenvolvimento do capitalismo na periferia dependente, 
essa situação de pauperização é imposta, sobretudo, por uma cris-
talização da relação básica de dominação-marginalização.

Quijano reconhecia a população marginalizada nas socie-
dades latino-americanas como um novo estrato social: “o pro-
cesso compromete vastos conjuntos que não estão mais isolados 
e dispersos”, sendo, portanto, um problema concernente a toda 
a sociedade, e não apenas aos setores marginais. Quem, afinal, 
eram os marginais, e qual era o significado social de sua existên-
cia? Se sempre houve “pessoas excluídas mais ou menos perma-
nentemente do mercado de trabalho dominante, e que em razão 
de seus parcos recursos não tinha acesso aos bens de consumo e 
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aos serviços”, estes também sempre haviam sido “indivíduos iso-
lados ou reunidos em pequenos grupos, dispersos e atomizados”, 
mas nunca antes tais “marginais” teriam formado um estrato 
social específico. “Hoje, ao contrário”, completa Aníbal Quijano 
em 1973 (QUIJANO, 1973, p. 141). 

Essa nova estratificação no corpo social obrigava a tais 
grupos a se concentrarem em zonas determinadas, em decorrên-
cia de um déficit habitacional estrutural, levando ao surgimento 
de territórios demarcados pela urgência da sobrevivência, em 
que se davam relações de sociabilidade específicas. Era, então, 
necessário compreender essas formas de agrupamento, nas suas 
relações econômicas e sociais, nas suas relações com os setores 
hegemônicos e nos processos de organização dos interesses em 
jogo (QUIJANO, 1973, p. 142-143). 

Quijano trouxe à sua reflexão sobre os processos de margina-
lização dois estudos empíricos: a experiência do “Movimiento de 
Pobladores” chileno e uma forma comunitária de gestão política 
em um bairro marginal de Lima, o que representa uma tentativa 
de avançar na leitura dos movimentos sociais urbanos. No início 
da década de 1970, esses novos atores políticos vindos dos bairros 
populares ganhavam visibilidade; ao mesmo tempo, a ocupação 
organizada de terras urbanas ia se constituindo como principal 
repertório de ação coletiva de contestação desses habitantes urba-
nos. O sociólogo enxergou a potência transformadora dessa ação 
dos movimentos sociais naquele momento de polarização e radi-
calização política.

Tentando formular hipóteses para o funcionamento desse 
novo extrato, Quijano analisa os processos econômicos em que 
estão inseridos esses marginalizados urbanos (os empregados, os 
artesãos, as pequenas empresas de serviços e o pequeno comér-
cio), a qualidade de sua moradia (localização, o entorno, a oferta 
de infraestrutura) e as formas de controle (os mecanismos polí-
ticos de ajuda estatal) a que suas vidas estão submetidas. Além 
desses, coloca em relevo mais dois aspectos da constituição dos 
territórios periféricos: a organização familiar, “focada na mãe” 
e o peso que os meios de comunicação de massa vinham adqui-
rindo naqueles lugares. 
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Entre los grupos sociales horizontales que organizan la 
población marginal hay que reservar una plaza particular 
a la familia. Muchas investigaciones, especialmente 
antropológicas, realizadas en diferentes medios urbanos 
marginalizados parecen mostrar que la familia marginal 
tiene una configuración particular, modos propios de 
relación entre sus miembros y, en consecuencia, un sistema 
específico de valores y de normas....Estaría focalizada en la 
madre. La relación madre-hijo sería fundamental y la figura 
del padre inestable y fluctuante. La familia estaría centrada 
en la madre desde todos los puntos de vista, comprendido el 
económico (Quijano, 1973, p. 152).

O que passa é que, entre os marginalizados, os laços familia-
res, tecidos desde a figura materna,

se integran en un tejido de relaciones de parentesco y de 
alianza que permiten el funcionamiento de los mecanismos 
de mutua ayuda económica, sea entre marginales, sea entre 
éstos y los capas proletarias y medias urbanizadas (Quijano, 
1973, p.153). 

Esse raciocínio que coloca as mulheres no centro da orga-
nização social, sem dúvida, fará parte do conjunto de argumen-
tos com os quais Quijano mais tarde enfrenta os mecanismos de 
poder da colonialidade. Por sua vez, a proeminência que ganha, 
no pensamento do sociólogo, a questão da comunicação e das lin-
guagens na organização das periferias pode ser vista na seguinte 
afirmativa:

Precisar los efectos específicos de la influencia de los mass 
media sobre las poblaciones marginales constituye un 
aspecto fundamental de la investigación, pero esto supone 
necesariamente un estudio concreto preliminar sobre los 
mecanismos de comunicación y de elaboración de mensajes, 
sobre su contenido específico según el problema de que se 
trate, y sobre sus tipos de unión con el sistema de control 
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y con los intereses de los grupos dominantes. Solamente 
entonces se podrían estudiar los efectos de cada tipo de 
mensaje y de cada medio de comunicación sobre los diferentes 
campos de percepción y de acción de los marginales. Esta 
problemática pertenece ya a las inquietudes de las ciencias 
sociales latinoamericanas, pero como nadie puede ignorar, 
está aún en sus comienzos y las dificultades encontradas en 
todo intento de investigación seria son enormes (QUIJANO, 
1973, p.158). 

Mesmo que Quijano conclua dizendo que “no que concerne 
à marginalidade urbana na américa latina as formas de estrutura-
ção sociocultural estão relativamente mal definidas”, a meu ver, 
essas duas leituras do sociólogo dão conta tanto da singularidade 
na organização social das periferias quanto do que está em curso 
na sua transformação cultural; ainda que ele afirme:

...hasta este día, en ningún país latinoamericano, la población 
marginal ha tenido el poder de participar activamente y de 
manera relativamente autónoma en la constitución de la 
estructura urbana global ni de comunicar contenidos propios 
de manera sistemática y organizada. (QUIJANO, 1973, p. 157)

Ao olhar mais detidamente para a realidade da vida cotidiana 
dos trabalhadores urbanos e seus arranjos comunitários em esca-
las diversas, desde os minúsculos territórios das relações familia-
res até elementos do consumo de lazer que esboçaram espaços 
coletivos de sociabilidade, Quijano parecia antever uma potência 
de transformação social cujos efeitos se fariam sentir em desdo-
bramentos da experiência política daquele estrato social.

Na experiência do cotidiano às margens das cidades brotava 
uma possibilidade de renovação, dessa vez por meio de novas 
formas de expressão, que ganhavam voz mesmo no interior das 
estruturas organizativas dos movimentos sociais, pautadas na 
identificação de necessidades comuns. As mães, as mulheres e 
os jovens, os marginais latino americanos vivendo em periferias 
puderam ser antevistos como novos atores sociais que, por não 
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estarem completamente integrados à lógica de classe, sinalizavam 
uma ruptura com o sistema de dominação.

Las emisiones que utilizan los canales de los mass media no 
son las únicas, ni tal vez las más difundidas en la población 
marginal. Otros canales son las organizaciones políticas, 
las instituciones de ayuda social pública y privadas, los 
sindicatos, las organizaciones estudiantiles y, en otro plan, 
el tejido de relaciones familiares que une a los marginales 
con los grupos populares no marginales. En el estado actual 
se sabe poca cosa sobre los diferentes modos de acción de 
cada tipo de canal, sobre los diferentes grupos marginales a 
los que afectan, sobre los diferentes tipos de problemas que 
tratan y los diferentes efectos que producen. (QUIJANO, 
1973, p.158)

Criticar a partir da periferia 

Raúl Zibechi publica dois textos em sequência, o pri-
meiro em 2014, Descolonizar el pensamiento crítico y las prácti-
cas emancipatorias e, a seguir, Territórios em resistência. Carto-
grafia Política das periferias urbanas latino-americanas em 2015, 
colocando o colonialismo “como chave epistemológica para 
compreender a realidade” das formas de luta no continente 
latino-americano (ZIBECHI, 2015, p.8). Sua tese geral, em 
ambas as obras, é que somente a partir de um pensamento 
descolonizado, que permita realizar análises sem olhos euro-
cêntricos, é possível dar relevo às distinções da dominação e 
da resistência locais em múltiplos territórios desde sempre 
fustigados pela repressão. 

O argumento do autor uruguaio que culmina nesses 
dois textos se desenvolve desde 2011, a partir de extensa pes-
quisa empírica, levada a cabo entre Argentina, Chile, México, 
Colômbia, Peru e Brasil. O tom ensaístico da escrita de Zibe-
chi revela relatos em profundidade de experiências diversas 
sobre territórios indígenas e negros, cada um deles habita-
dos por setores populares, dando conta tanto de movimentos 
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sociais consolidados, organizados em lutas e reivindicações 
por direitos e questões de Estado, quanto de contestações e 
lutas mais recentes sustentadas em “organizações em novos 
processos constitutivos” (ZIBECHI, 2015, 19).

A crítica ao colonialismo em Zibechi é tributária do pensa-
mento de Frantz Fanon, de cuja teoria se vale em Descolonizar o 
pensamento crítico para analisar a experiência dos zapatistas mas, 
sobretudo, do seu encontro com os movimentos negros e as popu-
lações nas favelas brasileiras, conforme relata:

Conhecer esses territórios/favelas e essas pessoas me levou, 
em uma viagem sem paradas, à releitura de Fanon. Embora 
venha percorrendo há anos comunidades indígenas e 
camponesas, a realidade das resistências negras me abriu as 
portas para repensar o colonialismo… Aquilo que aprendi 
no mundo andino e mais não seria de maior serventia para 
compreender as lutas negras no Brasil… A experiência da 
escravidão é intransferível… Somente pode escrever a raiva 
que transmitem as páginas de Os condenados da terra quem 
sofreu essa dor. (ZIBECHI, 2015, p.8) 

Narrando o protagonismo dos habitantes das periferias 
urbanas latino americanas na luta por condições de autonomia 
política e social capazes de reverberar na produção do espaço, 
Zibechi reivindica a potência de tais formas de vida urbana numa 
argumentação que em muitos pontos é convergente com os aspec-
tos levantados por Quijano, no que tange a pensar o subalterno 
como agente de mudança. No trânsito do pensamento de um 
autor ao outro evidencia-se a urgência de compreender o pro-
blema das periferias em sua historicidade, especialmente se tomar-
mos em conta a ampliação dessas nos cenários de crise e de novos 
ciclos de exploração com que nos defrontamos.

Isso implica em investigar a espessura histórica das periferias, 
reconhecendo-as em sua paradoxal presença sócio-espacial. Em 
outros termos, trata-se de assumir a centralidade de fato e analítica 
que a periferia tem na sociedade urbana, tomando-a como ponto de 
partida e, assim, “recuperar o sentido do que perdeu o sentido, para 
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compreender o todo, as contradições e sobretudo o possível e as pos-
sibilidades”(Martins, 2008, 55), pois que é prioritário conferir reco-
nhecimento aos espaços de pobreza e as formas de agência popular.

Raúl Zibechi chama às periferias de lugar onde se dão os 
contrapoderes dos de baixo (ZIBECHI, 2015). Esses contrapoderes 
são construídos e desenvolvidos a partir de determinadas forças 
que também Aníbal Quijano viu germinar nos anos 1970, quais 
sejam, a força das mulheres na organização da coletividade, as 
questões de linguagem e informação que chegam com os meios 
de comunicação de massas, e os efeitos disso para a expressivi-
dade dos jovens.

“As periferias urbanas representam uma das fraturas mais 
importantes de um sistema que tende ao caos… como e 
porque essas periferias se converteram em cenários decisivos, 
em espaços a partir dos quais as classes subalternas têm 
lançado os mais formidáveis desafios ao sistema capitalista, 
até se converterem em algo como contrapoderes populares 
dos de baixo” (ZIBECHI, 2015, p. 26) 

De muitos modos, compreender nossa condição urbana a partir 
da periferia, efetuando uma inversão de código de interpretação do 
processo histórico, é fazer a crítica da colonialidade. “Modernidade e 
colonialidade são duas faces da mesma moeda” afirmou Walter Mig-
nolo (2008), e se tal afirmativa serve de modo contundente à análise 
da produção capitalista do espaço urbano nos países da América 
Latina, mais ainda ao Brasil, cuja urbanização modernizadora - colo-
cada em curso já no primeiro momento dos governos republicanos 
- reproduziu os padrões de poder da colônia até depois da indepen-
dência. Para avançar na crítica desse modelo de urbanização que 
jamais se ocupou, de fato, em democratizar a sociedade urbana em 
que vimos nos constituindo desde o século XIX, é preciso confrontar 
a desigualdade e a segregação que são nossos problemas permanen-
tes e que, a rigor, definem a sociedade urbana no Brasil. 

No espaço urbano, que é arranjo sistêmico de oferta de 
infraestrutura física viabilizado pelo aparato do Estado e suas 
intermediações, a produção das localizações denominadas 
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periferias representam o expediente mais eficaz para manter 
o baixo custo de reprodução da força de trabalho. Toda peri-
feria traduz a diferenciação e a não-homogeneidade das con-
dições de vida urbana, produzidas socialmente e como resul-
tado coletivo do trabalho numa sociedade. A periferia repre-
senta um processo historicamente enraizado na história e no 
espaço de aglomeração metropolitana, funcionando como 
fronteira de expansão do capital estabelecida por meio de 
mecanismos, processos, instituições e práticas sociais espe-
cíf icas. Ao analisar esse diagrama de forças e poderes vemos 
que seus movimentos e protagonistas podem ser compreendi-
dos a partir do pensamento descolonial, por meio de suas lentes 
que enxergam a fratura no sistema capitalista: raça, etnia, 
gênero, classe.

Se a colonialidade é um desdobramento do arranjo de domina-
ção dos países e grupos subalternos, não é difícil concluir que nas 
extensas periferias de megacidades na América Latina os proces-
sos de urbanização fundamentados pela ideia europeia de moder-
nização (progresso, crescimento, desenvolvimento) resultaram e 
resultam em polarização extrema entre pobres (genericamente 
tidos como marginais, violentos, criminosos) e ricos (as elites e 
as classes médias automaticamente considerados como sujeitos 
políticos legítimos, atores sociais de natural relevância). Compre-
ender nossa condição urbana a partir da periferia, efetuando uma 
inversão de código de interpretação do processo histórico, é fazer 
a crítica da colonialidade.

A sociedade brasileira reforça, em sua conjuntura atual, 
padrões de uma cultura que não tolera a pobreza; que espelha, na 
prepotência de suas elites, formas de domínio sobre a terra, dinâ-
micas de controle da força de trabalho, imposição de um ideal 
colonial da cultura branca europeia sobre manifestações das cul-
turas populares. Os padrões naturalizados de segregação caracte-
rísticos da ocupação do espaço urbano brasileiro privilegiam cla-
ramente as classes dominantes, esses donos da terra que afirmam 
seu poder desde o sistema de capitanias e somente o reforçaram 
na transição para uma sociedade urbana desde sempre ancorada 
numa concentração indecente de riqueza.
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Se acismo, desigualdade e segregação são temas permanen-
tes – porque definidos a partir de um padrão de poder que se 
perpetuou da colônia até depois da independência - que definem 
a condição urbana na América Latina em geral e no Brasil em par-
ticular, a pergunta sobre os modos de lutas nas cidades precisa 
compreender a origem dessa condição. Nesse sentido, as lutas 
atuais dos povos na américa latina (mulheres, indígenas, jovens 
negros) podem ser compreendidas como vetores históricos inter-
rompidos pela conquista e pela colonização. 

Deve-se considerar, para a compreensão das periferias, um 
determinado ponto de inflexão na história urbana brasileira e latino 
americana que deu-se entre 1945 e 1967, quando, na América Latina, 
aconteceu o ápice dessa trajetória de urbanização modernista, refle-
tindo a idéia cepalina250 da necessidade de uma política de industria-
lização coordenada pelo Estado como forma de superar a pobreza 
dos países do Terceiro Mundo; nesse receituário urbanização, assim 
como industrialização, era sinônimo de desenvolvimento. Para as 
classes médias latino-americanas, àquela altura o pilar de sustenta-
ção dos governos nacionais, não foi difícil aderir a esse ideário, bas-
tava enxergar nos países do norte um exemplo de mundo urbano a 
construir. A pobreza era algo a ser corrigido, a prosperidade era uma 
meta a ser conquistada. E isso nunca significou reunir pobres e ricos 
numa mesma vizinhança; muito ao contrário, afinal era preciso se 
diferenciar daqueles, e a desigualdade era (quase) assumida como 
destino de nossas cidades. Desde então, fixadas nas margens, fave-
las e periferias encarnam nossos racismo e realidades de segregação 
sócio-espacial.

Tendo em mente que as localizações urbanas são produzi-
das segundo condições sociais e econômicas específicas, é con-
sequente compreender a segregação como uma determinação da 
espacialidade, isto é, como algo que opera nas periferias segundo 
padrões de localização e condições concretas de precariedade dos 
espaços construídos. 

Se você tomar, por exemplo, duas pessoas igualmente pobres, 
com características sociais similares de escolaridade, renda, 
etc., que moram em famílias similares, tem igual cor da 
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pele, mas moram em lugares diferentes da cidade, o futuro 
delas tende a ser diferente… entre as muitas dimensões que 
a pobreza tem, o território está incluído. O território é uma 
dimensão das condições sociais e da pobreza de maneira 
mais específica. (MARQUES, 2006, p. 105)

À medida em que iam se consolidando, as periferias no Brasil 
formavam um conjunto sem reunião; se eram bairros, vilas, fave-
las, comunidades, ocupações, terrenos, loteamentos irregulares, 
sempre densamente ocupados, cada uma delas se definia como 
espaço social complexo, contraditório e repleto de zonas limina-
res. Suas fronteiras de modo nenhum se constituíam somente por 
coordenadas espaciais; e cada periferia ia sendo produzida por 
diversos campos de força. 

Até o final da década de 1970, as periferias eram territórios 
proletários; a partir dos anos 1980, quando a grande cidade evi-
dencia-se como um tecido de cruzamentos e passagens, atraves-
sada por experiências que se fazem justamente nos limiares de 
universos distintos, a periferia deixa de ser percebida como algo 
fixo, homogêneo, unificado ou submetido às mesmas clivagens. 
Dá-se uma transformação profunda na dinâmica das periferias 
brasileiras e, pelas quatro décadas subsequentes, torna-se necessá-
rio compreender os territórios periféricos a partir de relações de 
poder, dominação e subordinação, tal como exercidas nos espa-
ços de pobreza, sobre as formas de agência popular. A periferia 
começava, à altura da década de 1980, a ser considerada uma 
categoria relacional; não mais um território de encapsulamento, 
passava a ser percebida como multiplicidade irredutível. 

Evidentemente, essa mudança no pensamento sobre o 
urbano não se processou de modo exclusivo na América Latina; 
pode-se afirmar que é parte das transformações culturais ope-
radas pelos movimentos de 1968 ao redor do mundo, quando 
novas formas de fazer política foram criadas. Essa renovação 
demonstrou, para o saber urbano, o limite da perspectiva estado-
cêntrica de atuação e evidenciou a emergência de novas formas 
de organização coletiva dos sujeitos políticos pertencentes aos 
estratos sociais mais pobres.
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Desde os anos 2000, a análise em profundidade das peri-
ferias somente tem sido efetiva se inclui desde o princípio 
uma caracterização da dinâmica dos conf litos ali desenro-
lados (para além da explicitação de composição das classes 
sociais presentes naqueles espaços), até os modos de vida 
urbana (que traduzem as dimensões cotidianas, representa-
ções simbólicas, estratégias de sobrevivência, formas de socia-
bilidade), evidentemente passando pela demonstração dos 
novos modos de trabalho (articulados a questões de gênero, 
raça, etnia, geracionais). A periferia é o horizonte que emerge 
da potência de ligar os circuitos e os modos de vida popular 
com a materialidade das novas forças produtivas. Os bair-
ros pobres, para além de serem tomados como anomalias, 
são espaços que, para serem compreendidos na atualidade, 
exigem ser vistos em seu potencial emancipatório.

As periferias urbanas das grandes cidades vem formando 
um mundo próprio, que percorreu um longo caminho: da 
apropriação de terras e do espaço à criação de territórios; 
da criação e novas subjetividades à constituição de 
sujeitos políticos novos e diferentes em relação à velha 
classe operária industrial sindicalizada; do desemprego 
à criação de novos ofícios que dão passagem às novas 
economias contestatórias… este longo processo em toda 
sua complexidade… ainda não descobrimos todas as suas 
potencialidades. (ZIBECHI, 2015, p. 91)

Indo ao encontro do pensamento de Aníbal Quijano, Raúl 
Zibechi reverbera a tese do sociólogo peruano sobre os elementos 
que permitem pensar uma lógica singular regente das vidas urba-
nas nas periferias. No centro dessa lógica, que explicita articula-
ções, redes, arranjos culturais no cotidiano, está a figura da mulher. 

O pano de fundo deste processo dos setores populares é 
a expansão de uma lógica familiar comunitária centrada 
no papel da mulher-mãe, em torno de quem se molda um 
mundo de relações outras: afetivas, de cuidados mútuos, de 
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contenção, inclusivas. Estas formas de viver e fazer tem saído 
dos âmbitos privados nos quais se encontravam refugiados 
para manterem-se vivas, e diante da crise sistêmica que se 
evidenciou desde 1968, vem se expandindo em direção aos 
espaços públicos e coletivos (ZIBECHI, 2015, p. 91)

Se, a concordar com Zibechi, sao os afetos que organizam os 
bairros, os complexos de favelas, as vizinhanças, pode-se afirmar 
que na américa latina, nos dias de hoje, é dessas formas de vida 
coletiva-comunitária nas periferias que podem surgir estratégias 
e táticas de luta. 

Descolonizar as lutas 

“Todo o meu aprendizado está nesse percurso. Tudo o 
que está localizado entre Santa Cruz e ipanema. Sentado 

no meio-fio, esperando a van de madrugada, vendo o mar 
bravio como o que engoliu Escobar, eis a Ipanema que se 
repetiu durante anos para mim. Desenvolvi uma relação 

com a madrugada de Ipanema e invejava a Ipanema 
solar, do cinema e da literatura. Nunca tive coragem de 

frequentar Ipanema durante o dia, mas me sentia em casa 
sentado no meio fio esperando a van para Santa Cruz.” 

Marcos FAUSTINI, Guia afetivo da Periferia, 2009, 44

Os conflitos urbanos no Brasil, que predominantemente tem 
origem numa extensa e profunda injustiça social não raro expõem 
formas inovadoras de reivindicação de direitos, nas quais os ter-
ritórios periféricos surgem, como denominei acima, numa soma 
de energias insurgentes, demonstrando que viver a desigualdade e a 
exclusão também pode ensinar o exercício das lutas e contestações por 
vidas urbanas mais justas.

Considerada a produção do espaço nota-se que há, nas peri-
ferias, uma condição de emergência que faz com que modos diversos 
e dissidentes de apropriação do meio urbano obriguem à refle-
xão renovada sobre os fundamentos do urbano no Brasil, uma vez 
que se traduzem em práticas de frequentação e usos do espaço 
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público, representações da cultura política, e deslocamentos dis-
cursivos de grupos sociais sempre dinâmicos.

No que diz respeito à análise sociológica urbana, o pensa-
mento de Quijano expressou, na década de 1980, a passagem de 
sua referenciação em dimensões prioritariamente políticas e eco-
nômicas para um esforço reflexivo em que cultura e história são 
tomadas como mediações fundamentais no debate latino-ameri-
cano que se configurava de modo novo. Assim, num pensamento 
assinalado pela travessia entre a produção dependentista e mar-
xista da década de 1970 e a elaboração conceitual da coloniali-
dade do poder da década de 1990, Quijano questionou política 
e epistemologicamente as tensões subjacentes à história da teoria 
social latino-americana. 

Na virada do século o sociólogo peruano Aníbal Quijano 
passou a se debruçar sobre a colonialidade do poder, o prin-
cipal conceito do giro decolonial latino-americano. Entretanto, 
uma enunciação fundamental do sociólogo se deu numa 
entrevista concedida a um periódico de Lima, em 1991251. 
Ali, num momento de gestação de novos léxico e categorias 
o sociólogo apresenta o fundamento de sua crítica da racio-
nalidade moderna europeia enquanto modelo de dominação 
e exploração mundial a partir do centro europeu, da divisão 
internacional do trabalho e da hierarquização étnico-racial da 
população mundial.

Segundo Quijano, a crítica à colonialidade do poder esboça 
uma racionalidade alternativa, cujos fundamentos estão na 
reciprocidade e na solidariedade. Para o autor, trata-se de 
reinstalar as ideias do outro e dada relação com o outro nos 
quadros do que denomina “uma correspondência solidária”. 
É uma racionalidade que, contraposta a quaisquer formas de 
dominação e exploração, tampouco implica em homogenei-
zação, seja de culturas, espécie, maneiras ou normas. Confir-
ma-se na

... ideia de diversidade e de alegria no trabalho coletivo. Não 
é para resgatar o coletivo frente ao individual ou o individual 
frente ao coletivo, pois o coletivo como algo fechado é 
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simplesmente quase impossível depois da experiência dos 
últimos quinhentos anos… do que quero dizer, estou falando 
é do coletivo como relação de indivíduos livres. (QUIJANO, 
1991, p. 52)

O que se critica, afinal, na racionalidade europeia, é o 
conjunto de relações ordenadoras do capitalismo colonial/
moderno e os padrões de poder que delas resulta, a que 
Quijano chamou colonialidade do poder. Originado e siste-
matizado a partir da América mas sendo, nele mesmo, uma 
engenharia ordenadora das múltiplas hierarquias do sistema 
mundo esse exercício do poder se funda na imposição de uma 
classif icação racial/étnica da população do mundo e opera 
em cada um dos planos, âmbitos e dimensões materiais e sub-
jetivas da existência social cotidiana e da escala social (QUI-
JANO, 2000, p. 342).

Ao dizer dessa racionalidade alternativa o autor propõe um 
projeto intercultural de transformação social, pensado a partir 
de conhecimentos subalternos, cujas manifestações estariam 
principalmente movimento indígena latino americano, mas não 
somente; que se estenderia a outros movimentos no continente, 
contra a exploração , a dominação e a submissão, como os movi-
mentos negro, quilombola, feminista e ecologista. São contes-
tações cujo fundamento não se esgota nos temas concernentes 
ao trabalho, mas aglutina problemas em torno de questões de 
gênero, de juventude, dentre tantos visando conectar os diversos 
elementos e formas do conhecimento. 

Raúl Zibechi (2011) aponta a mesma direção ao dizer que 
é necessário diferenciar a lógica subjacente à manifestação dos 
contrapoderes de baixo:

...hay que aceptar que no hay una racionalidad, instrumental 
y estadocéntrica, sino que cada sujeto tiene su racionalidad, 
y que todos y todas podemos ser sujetos cuando decimos Ya 
basta. Se trata, entonces, de comprender las racionalidades 
otras, cuestión que sólo puede hacerse desde adentro y en 
movimiento, a partir de la lógica inmanente que develan los 
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actos colectivos de los sujetos del abajo. Eso indica que no se 
trata de interpretar sino de participar. 

A reivindicação de uma racionalidade contraposta à colonia-
lidade é, a meu ver, a chave para compreender os conflitos urba-
nos contemporâneos no Brasil travados nas periferias.

As insurreições urbanas exigem a construção de outro tipo 
de conhecimento, de outra prática política, de outro poder social 
e estatal e, enfim, outro tipo de sociedade. Territórios periféricos 
não requerem apenas o seu reconhecimento e inclusão em um 
Estado neoliberal que reproduz o colonialismo, mas requerem 
que o Estado reconheça a diferença colonial epistêmica, ética e 
política. Pedem que se reconheça a sua participação no Estado, a 
fim de intervirem com igualdade.

É necessário, nesse sentido, ampliar o campo de discussões e 
o debate sobre a produção e a ocupação das cidades no país obser-
vando, por exemplo, a construção histórica da desigualdade a partir 
de múltiplos pontos de vista. A análise das questões relativas às dis-
putas pelo espaço, se vistas para além do recorte por classes sociais, 
precisam dar conta não exclusivamente da diferenciação societária, 
mas também dos âmbitos racial, étnico e de gênero. Na América 
Latina, a trajetória das lutas em cada um desses segmentos não é, 
obviamente, recente, dada a forma de dominação colonial.

Mas, quando rebatido sobre o plano das contestações urba-
nas, esse diagrama de forças deixa ver sua inteira complexidade. 
Estamos falando de lutas travadas nas cidades, por certo, que 
entretanto não se explicam inteiramente a partir da categoria 
movimento social urbano. Para compreender as lutas sociais latino-
-americanas, é necessário vê-las sob o prisma da crítica da colo-
nialidade, como movimentos anti-sistêmicos (ZIBECHI, 2014). São 
lutas construídas em situações e possibilidades cotidianas, cujo 
dinamismo consolida relações externas e antagônicas aos proto-
colos estatistas e burocráticos. 

These theories regarding social movements start from the 
assumption that there is one society and that a part of it—a 
social class or disadvantaged or oppressed sector—makes its 
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claims to the state in an effort to make itself heard and satisfy 
its demands. This leads to analyses of the organizational 
forms of collective action, of the structure of opportunity, 
of the cultural resources that are put in motion, et cetera—in 
other words, different ways of explaining how one unified 
society with one State, one system of justice, and one political 
system of decision making resolves or expresses differences, 
inequalities, and oppression. I think the worst thing we can 
do is try to understand this reality based on concepts such as 
social movements, because this involves applying categories 
alien to what we are trying to comprehend.

Na perspectiva do pensamento decolonial, então, o que 
emerge das lutas, o que afinal se deixa ver que de outro modo 
não se veria? Ao falar de reivindicações e contestações de campo-
neses, comunidades indígenas, ou dos pobres nas periferias urba-
nas fala-se, afinal, de formas-comunidade que se convertem em 
forma de luta. Ao mesmo tempo, são lutas históricas globais que 
se desenvolvem em diferentes espaços históricos. 

Entendê-las a partir de um pensamento descolonizado 
implica em analisar os processos locais para além dos moldes 
eurocêntricos, isto é, implica em compreender as distinções da 
dominação e resistências locais, mas sem abdicar da compreensão 
das dimensões geopolítica e imperialista ou da dimensão global 
do exercício de poder. Tem sido lutas de longa duração, contra 
opressões e lutas por emancipação, lutas que se entrelaçam, seja 
no contexto de crítica da teoria da dependência, na fase da expan-
são capitalista (1945-1973), seja no contexto do neoliberalismo, 
desde 1989 até atualmente.

Em sua configuração geral as cidades podem parecer, por 
vezes, uma escala de análise frágil, quando consideradas propos-
tas e práticas comunitárias de emancipação, ao passo que os terri-
tórios periféricos guardam a vantagem de que sua dinâmica mul-
tifacetada representa concretamente a possibilidade da micropolí-
tica recompor a macropolítica. Nas últimas décadas, as periferias 
urbanas tem abrigado iniciativas igualmente significativas às dos 
movimentos indígenas e camponeses, que construíram espaços 
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fora das lógicas capitalistas – ainda que tenham mantido, muitas 
vezes, relações parciais com o Estado e com o próprio capital. 

Nas periferias das grandes cidades as formas de organização 
de resistências em construções coletivas, mesmo que menos visí-
veis - porque consolidadas internamente aos territórios - conju-
gam duração e efemeridade, lógicas de protesto e lógicas de ocu-
pação e arranjos sociais diversos. Para compreendê-las é preciso 
assumir que esses conflitos têm novos padrões; e é preciso dar 
relevo a diversos aspectos segundo um plano de imanência que 
possa fazer a descrição desses em detalhe.

O principal deles é o âmbito escala da vida cotidiana; nesse 
caso deve-se recuperar a dimensão do vínculo entre lutar e viver, 
entre práxis repetitiva e práxis inovadora. A categoria específica 
do cotidiano é o âmbito do vivido, que é marcado por uma tran-
sescalaridade singular. Ainda que a microescala da vida cotidiana 
predomine principalmente em termos de organizar a resistência 
e a sobrevivência, uma viés de transescalaridade precisa se estabe-
lecer no momento em que se torna necessário negociar demandas 
e reivindicações com governos e Estado.

Outro aspecto decisivo na configuração dos territórios em 
resistência é que suas lutas são organizadas horizontalmente, em 
grupos pequenos, sem equipes permanentes de direção. Gerem 
seus espaços político sem hierarquizações, sem divisões estritas 
entre direção e bases, entre quem dá ordem e quem executa, 
quem acata, quem decide.

São formas de organização política que não se apartam dos 
ritmos da vida cotidiana, levando para a prática política e social 
os modos e as formas de fazer e estar juntos na vida cotidiana. 
Como relata Raúl Zibechi (2014, p.18), essa é uma mudança estru-
tural positiva, pois

a maior parte dos pobres da américa latina vive sua vida 
cotidiana à margem do estado, e para lutar vão descobrindo 
que não é necessário que se organizem ao modo do Estado.

Com relação à experiência de temporalidade dos movimen-
tos anti-sistêmicos também é crucial assinalar a sua singularidade, 
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pois diz respeito a aprender o resgate dos vestígios muitas vezes 
ocultos de sua própria história, cruzando um passado não raro 
abandonado, oculto, e um movimento, uma disposição, para rea-
tivar essa herança na atualidade.

Los movimientos antisistémicos cuentan con tres fuentes 
de aprendizaje: la historia de las resistencias, la reflexión 
sobre las luchas que protagonizan en cada período histórico 
y las experiencias de otros movimientos en otras partes del 
mundo. En síntesis: el pasado, el presente y las experiencias 
de los otros abajos. Así ha sido siempre en la historia de los 
movimientos. (Raul Zibechi, 2014, p. 165) 

Por último, é preciso descrever as contestações urbanas 
segundo sua espacialidade específica, pois uma decisiva trans-
formação nas lutas sociais se deu quando a constituição do 
território dessas lutas passou a ser uma variável incontornável, 
tanto em termos práticos quanto analíticos. Dado que toda luta 
urbana é um uso do espaço disruptivo da lógica do capital, 
em cada acontecimento dessa natureza a dimensão das relações 
sociais desempenhada a partir de um território em uso passou 
a implicar uma exigência para a análise da repercussão das 
lutas. Na atualidade, conflito social exige ser compreendido 
enquanto disputa encarnada no território, isto é, quando o 
espaço é apropriado e instituído pelos sujeitos e grupos sociais 
que, por meio dele, reivindicam suas demandas e desempe-
nham sua contestação.

Uma eloquência singular

“[Minha mãe] ainda sofisticou a narrativa, dizendo que quem 
fica na esquina arrastando chinelinho, havaiana furada com 
prego segurando as tiras, é um verdadeiro sem futuro. Ouvir 
isso e ter esse fantasma na cabeça é terrível para um jovem. Ele 
tem o mesmo amor pela casa e pela rua. Ficar na esquina é tão 
importante quanto ter um quarto. Minha mãe diz isso, por que 
ela nunca cruzou a esquina da Rio Branco com a Presidente 
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Vargas num dia de domingo pela manhã e sentiu o início da 
civilização carioca a seus pés.” (FAUSTINI, 2009, p. 105)

A pergunta que levanto neste trabalho, sobre a possibilidade 
da narrativa de insurreições urbanas em territórios periféricos 
estabelecer uma crítica da colonialidade do saber urbano, certa-
mente demanda outros desdobramentos posteriores de pesquisa, 
se se quiser respondê-la em extensão e profundidade. Contudo, 
tê-la formulado a partir da hipótese de uma convergência entre 
Quijano e Zibechi no que diz respeito a afirmar a potência das 
lutas que se constroem e se travam desde as periferias latino-ame-
ricanas, me permitiu chegar aos seguintes pontos conclusivos a 
partir da literatura estudada. 

Primeiramente, o exame do cotidiano das populações pre-
dominantemente negras nas periferias brasileiras denota o pro-
tagonismo de dois novos sujeitos políticos, a saber, as mulheres 
e os jovens. Em segundo lugar, pode-se afirmar que os territó-
rios periféricos expressam transformações espaciais decisivas que 
são decorrentes dos modos como se organizam esses dois novos 
atores políticos.

A experiência da juventude que tem vivido nas periferias 
nas décadas recentes traduz uma intensa produção de formas cul-
turais novas. Nas décadas recentes, por meio de seus jovens, as 
periferias das cidades tem inventado com velocidade impressio-
nante novos circuitos culturais e novas soluções econômicas por 
mais precárias e informais que sejam, para sustentar essas inven-
ções. São práticas que reclamam sua especificidade, reivindicam 
o direito à diferença e ao singular de um “cultura que junta os 
fragmentos de uma identidade inconstituída, para dar-lhes cara, 
voz e sentido (Martins, 2008, p. 62). A produção de cultura que 
se dá nas margens configura movimentos abrangentes: encontra 
reciprocidades entre grupos diversos, recria códigos de compor-
tamento e, inclusive, reinventa modelos e relações de produção, 
conexão e do acesso através de canais alternativos. 

Quando a juventude que vive na periferia faz, por meio da 
cultura, a crítica social do próprio periferismo vê-se um desdo-
bramento daquele aspecto relativo ao efeito da comunicação de 
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massa sobre as populações marginalizadas que Quijano em 1971 
já identificava como fator de mudança. A cultura produzida pela 
juventude em seus territórios periféricos é cultura do protesto. Pen-
se-se, como exemplo, nas transformações por que passam nas 
periferias as artes visuais ( o pixo e o graffiti), a literatura e música 
( os saraus, os duelos de MC’s, o Funk, o Rap e o Hip Hop). 

As situações de interdição à participação e representação da 
juventude dos setores populares em arranjos políticos tradicionais 
são reconfiguradas em linguagens estéticas e artísticas cuja politi-
cidade é pulsante. Chamadas marginais, essas formas desvendam 
os nexos entre os processos de constituição dos sujeitos políticos e 
a expressividade estetica; em outros termos, há uma criatividade 
que, quando é posta em movimento a partir de privação, sujeição, 
destituição desemboca em produção de conhecimento. O que os 
jovens periféricos tantas vezes fazem ver é que produzir conheci-
mento no limiar do tolerável reinventa a resistência.

Por sua vez, a experiência das mulheres nesses territórios 
periféricos estabelece uma sólida referência de coletividade e 
organização, sempre refletida nas ações femininas individuais ou 
em grupos. É constituindo-se como sujeitos políticos na esfera da 
vida cotidiana que as mulheres exercem um papel singular na con-
tenção da desintegração das relações comunitárias, na construção 
coletiva do pensamento e dos processos de tomada de decisões. 
Zibechi aponta um elemento constante: “a expansão da mulher-
-mãe é evidente em todos os movimentos sociais atuais” (ZIBE-
CHI, 2015, p. 91). Trata-se, nas últimas décadas, de um processo 
emancipatório longo e de grande fôlego para dar combate à desi-
gualdade e assimetria de poder na esfera da reprodução da vida. 
As lideranças nos territórios periféricos em sua grande maioria 
são mulheres negras, articulando a todo tempo questões em que 
se mesclam a raça, o gênero e a classe. Lideranças que, sustentan-
do-se na teoria e na prática, preocupadas em vincular a experi-
ência do vivido à economia, à representação política. O protago-
nismo feminino nas revoltas populares, nas insurreições urbanas 
está ligado ao seu enorme protagonismo na vida cotidiana, em 
que o passo político fundamental é a passagem da reprodução na 
casa da família para a reprodução coletiva nos movimentos. 
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Em síntese, descolonizar o saber urbano decorrerá de pensar 
a periferia enquanto territórios configurados segundo dinâmicas 
sociais singulares, que se realizam a partir da soma de capacida-
des e de coexistências. No que diz respeito às formas institucio-
nalizadas de participação e decisão nos processos da vida urbana, 
as periferias exercitam modos de construção de coletividades, 
testam repertórios políticos próprios, relativamente autônomos. 
São novas subjetividades, novas formas de produção social que, a 
despeito de uma tradição de opressão, vem diferindo dos modos 
de vida urbana hegemônicos pois não cessam em criar condições 
para ampliar seu campo de ação, não recuam quando é preciso 
tensionar e esgarçar o padrão de poder que ainda é colonial. 
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CAPÍTULO 24

A crise da democracia, os projetos 
políticos e a reconstrução 

democrática do Brasil: elementos 
de avaliação e estratégia 

Luciano Fedozzi

“Em geral os governos e os políticos se preocupam  
mais com as urgências do que as necessidades”  

Carlos Matus252

Introdução

Após um período de ampliação do número de países que 
adotaram o regime democrático liberal representativo, na cha-
mada terceira onda democrática, a partir de 1974,253 o modelo 
elitista hegemônico da democracia254 vem perdendo legitimi-
dade e sofrendo questionamentos e confrontações à direita. É 
cada vez mais comum a percepção de uma crise da democra-
cia e de suas limitações para lidar com os grandes problemas 
socioeconômicos e ambientais e as expectativas dos cidadãos 
comuns nos países centrais e periféricos do capitalismo liberal-
-democrático. 

Nesse novo contexto, as ciências sociais e humanas vêm ten-
tando oferecer interpretações sobre o fenômeno que parece inau-
gurar uma nova fase na história da relação entre o capitalismo e a 
democracia liberal. Isso ocorre tanto em análises dos efeitos da cha- do
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mada crise, como por meio dos estudos que tentam oferecer expli-
cações sobre as suas causas. Todavia, esse último objetivo recebe 
bem menos atenção, em especial na ciência política, que tradicio-
nalmente especializou-se nas abordagens institucionalistas, focada 
na análise do sistema político. Diferentemente dessa tradição, 
entende-se que a “sociologia política” pode contribuir no debate, 
trazendo elementos analíticos centrados na relação entre o sistema 
político e a sociedade, ou seja, na relação de mútua influência entre 
a sociedade política e o mundo social e econômico em que ela está 
imersa. Nesse sentido, o presente ensaio objetiva trazer elementos 
que ajudem a pensar a chamada crise da democracia, a partir dos 
impactos trazidos pelas profundas transformações econômicas, 
sociais, políticas e culturais dos últimos 50 anos, que vem modifi-
cando de forma substantiva as condições em que se dava a legitimi-
dade da democracia no capitalismo do pós-Segunda Guerra. É no 
bojo das contradições que emergiram na transição para uma nova 
época que cresce o fenômeno do extremismo antidemocrático e 
da erosão das democracias liberais, já que a contestação da ordem 
liberal pela esquerda do espectro político perdeu forças e poder de 
ação a partir do surgimento do neoliberalismo simultaneamente 
ao esgotamento do campo crítico e alternativo a essa hegemonia. 

Reconhecendo a complexidade e a multicausalidade do fenô-
meno de questionamento neofascista à ordem liberal-democrática, 
argumenta-se que no pano de fundo da crise de legitimidade das 
democracias se encontram as profundas transformações estrutu-
rais do sistema capitalista mundial, iniciadas com as mudanças nos 
padrões de acumulação, nas décadas de 1970/80, e expandidas 
com a intensificação da globalização dos mercados e o crescimento 
do processo de financeirização da economia no período seguinte. 
Essas mudanças estruturais encerraram o ciclo de acumulação for-
dista do século passado e sua organização estatal ligada às políticas 
de bem-estar nos países centrais, com repercussões na periferia do 
sistema que, por sua vez, não logrou o pleno desenvolvimento do 
capitalismo industrial e a universalização da cidadania. 

Sem postular relação de causalidade direta entre as trans-
formações socioeconômicas e culturais e o novo processo de 
erosão das democracias liberais, entende-se que diferentemente 
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das interpretações mais tradicionais da ciência política, de corte 
institucionalista, faz-se necessário explorar a hipótese que associa 
o fenômeno dessa crise às profundas transformações econômi-
cas, sociais e culturais expressivas de uma nova época, cujos efei-
tos estão enfraquecendo a função tradicional da política como 
arena de mediação de interesses e preferências, capaz de ligar 
os diferentes e antagônicos projetos políticos e os diversificados 
grupos sociais, na forma do reconhecimento comum da legitimi-
dade do Estado democrático de direito e seus procedimentos. São 
elementos socioeconômicos e culturais que vêm contribuindo de 
alguma forma para esse novo ciclo político de tensão e ameaças 
aos regimes políticos da democracia liberal elitista, com impactos 
distintos nos países centrais e periféricos, de acordo com os con-
textos históricos recentes de cada país, do qual o Brasil é parte na 
condição de periferia do sistema capitalista mundial. 

Entre outras, são questões que dizem respeito a pelo menos 
quatro grandes transformações que constituem o pano de fundo 
das crises da democracia: a) a dimensão econômica, com o baixo 
crescimento prolongado do capitalismo, somada aos efeitos da 
reestruturação produtiva, surgimento da economia 4.0 e intensifi-
cação da acumulação por meio da financeirização improdutiva; b) 
a dimensão social, com mudanças na estrutura das classes sociais 
subalternas do mundo do trabalho, a partir do fim do fordismo 
e crescimento das formas precárias de organização do trabalho e 
renda a partir do neoliberalismo, somada ao desmonte da proteção 
social na forma de Estado de Bem-Estar a partir das políticas de 
austeridade do neoliberalismo; c) a dimensão política, pela massi-
ficação das novas tecnologias de comunicação e informação (TICs) 
e seus impactos nas formas de legitimação do poder e de exercício 
do pluralismo político; d) a dimensão cultural, pelas contradições 
advindas do processo de reconhecimento de novos direitos identi-
tários que ameaçam o status e a hegemonia do poder tradicional 
de raça/cor e de gênero/sexual nas sociedades contemporâneas, 
também representada pelo fim da homogeneidade étnica e racial 
dos países centrais decorrente dos processos migratórios. 

No presente capítulo pretende-se abordar de forma sintética 
essas transformações na sua relação com o processo de erosão 
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das democracias ocidentais, assim como sua relevância para o 
processo da reconstrução da democracia, do Estado e das políti-
cas públicas no Brasil. Reconstrução que precisa impulsionar um 
projeto de desenvolvimento de caráter democrático, inclusivo, 
soberano e sustentável,255 no atual contexto de derrota eleitoral e 
circunstancial do projeto neofascista. Como se sabe, tratou-se de 
uma derrota provisória, já que o movimento bolsonarista conti-
nua com grande apoio na sociedade e nas instituições políticas 
do país. Esse novo contexto de ameaças autoritárias na condução 
do país repõe e atualiza dilemas clássicos da relação entre o desen-
volvimento do capitalismo e a construção da democracia na Amé-
rica Latina, questão que mobilizou o pensamento crítico sobre 
os entraves ao desenvolvimento na situação de dependência, tais 
como Florestan Fernandes, Ruy Mauro Marini, Celso Furtado e 
Lúcio Kowarick, dentre outros. O debate necessário, portanto, 
parte desse legado histórico interrompido pelo golpe de 1964. 

Não se pretende aqui, todavia, recompor e analisar a riqueza 
teórica dos estudos realizados no passado pelas correntes analíti-
cas e históricas da dependência, mas encontrar fios condutores 
que possam ajudar a iluminar o conhecimento das causas mais 
profundas da crise da democracia, considerando a atualidade 
brasileira no bojo das mudanças no sistema capitalista mundial. 
Para tal, adota-se como fio condutor da análise o conceito de pro-
jetos políticos, entendidos, de forma aproximativa à gramática 
gramsciana da hegemonia, na definição proposta por Dagnino, 
Olvera e Panfichi (2006, p. 38), ou seja: “o conjunto de crenças, 
interesses, concepções de mundo, representações do que deve ser 
a vida em sociedade, que orientam a ação política dos diferentes 
sujeitos”. Os projetos são construções simbólicas relacionadas a 
culturas políticas específicas, interesses econômicos objetivos e de 
poder nas sociedades, com alguma diversidade interna que gera 
diferentes combinações e possibilidades de mudanças. São proje-
tos coletivos, pois expressam e produzem matrizes culturais mais 
amplas, que representam escolhas políticas e intencionalidade 
quanto à sua concretização. Não são homogêneos e estão social-
mente espalhados em diversos campos, sob os quais se articula 
toda uma variedade de subprojetos, que apresentam uma relativa 



713

A crise da democracia, os projetos políticos e a reconstrução democrática do Brasil: 
elementos de avaliação e estratégia

diversidade interna. Todavia, apesar da heterogeneidade e diver-
sificação interna, eles podem ser acionados para efeitos de agre-
gação e representação em momentos de disputas na democracia. 

Ao analisar a América Latina nos anos 1990, Dagnino, Olvera 
e Panfichi (2006) identificaram dois projetos políticos democráticos 
que se opunham ao projeto autoritário remanescente do ciclo dita-
torial, não só no Brasil, mas em diversos outros países da América 
Latina e que se distinguiam quanto às concepções sobre a natu-
reza, o ritmo e os limites do processo de democratização em curso 
(grifo nosso). Segundo os/as autores/as, o projeto neoliberal esta-
ria identificado por uma visão restrita da política e das funções 
do Estado, repercutindo na ideia de sociedade civil engajada de 
forma seletiva quanto aos temas, espaços e sujeitos, representada 
por organizações sociais e setores privados considerados mais 
habilitados que o Estado na execução de políticas consideradas 
públicas (grifo nosso). Nesse âmbito, como se sabe, desde os anos 
1980, ocorreu a emergência de um projeto de Estado que deve 
se isentar progressivamente de seu papel de garantidor de direi-
tos, através do encolhimento de suas responsabilidades sociais e 
sua transferência para a sociedade civil. Supunha-se, assim, uma 
visão diluída da cidadania e formas de participação da sociedade 
civil subordinadas à lógica “onguista” de parceirização na presta-
ção de serviços públicos e execução de políticas. Nesse projeto, a 
democracia elitista deve ser complementada pela participação de 
atores civis capazes de executar políticas previamente decididas 
e mediante critérios de eficácia selecionados pelo estado. Esse 
projeto foi hegemônico na direção do Estado que saiu do regime 
ditatorial, em que pesem as contenções e tendências contrárias 
que sofreu na elaboração da Constituição Federal de 1988. 

O outro projeto em disputa, identificado como democrati-
zante ou democrático-participativo, surgiu das crises dos regimes 
autoritários e dos diferentes esforços nacionais de aprofunda-
mento democrático (grifo nosso). Ligado às questões dos direitos 
substantivos de cidadania, supõe a democracia ampliada pela 
participação da sociedade civil, reconhecida em sua legitimi-
dade e heterogeneidade, como os movimentos sociais e outras 
formas de ação coletiva por direitos, sendo essa constitutiva da 
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ideia de política e da democratização do Estado no sentido do 
interesse público. 

No entendimento desse projeto, surgido nos embates com o 
regime autoritário, a democracia representativa apresenta déficits 
de legitimidade que precisam ser combatidos com a ampliação da 
participação civil extra-parlamentar, seja direta, semidireta ou por 
formas de pluralização da representação social, como forma de 
inclusão política na elaboração e controle das políticas do Estado. 
O acesso a direitos e ao interesse público é vislumbrado com a 
ampliação da democracia. No Brasil, esse projeto criou um campo 
de disputa à altura do projeto neoliberal, embora não hegemônico. 
Todavia, conforme avaliou Dagnino (2004), na disputa entre os dois 
projetos antagônicos, desde a redemocratização, configurou-se 
uma “confluência perversa”256 quanto às relações e ao sentido dado 
aos temas da democracia, da cidadania e da sociedade civil. A per-
versidade da confluência – prejudicial à disputa de hegemonia do 
projeto democratizante-participativo – foi possível porque ambos 
os projetos requeriam uma sociedade civil ativa e propositiva, mas 
apontando para direções opostas e até antagônicas (Ibidem). 

Desde então, considerando a disputa entre os três projetos 
presentes desde a Nova República, muita água passou no caminho 
da relação entre a democracia brasileira e a chamada sociedade 
civil. Todavia, considerando sinteticamente a hegemonia eleito-
ral dos projetos, as políticas governamentais executadas, os ciclos 
democratizantes e os retrocessos mais recentes, é possível afirmar 
que há elementos suficientes na última década (em especial a 
partir da crise mundial do capitalismo de 2008 e das reviravoltas 
políticas no Brasil desde 2016), que indicam uma reconfigura-
ção das identidades e dos termos em que se davam as disputas 
entre os dois projetos políticos do campo democrático (neolibe-
ral e democratizante). Essas reconfigurações vêm modificando 
as bases da chamada “confluência perversa”, apontada anterior-
mente (Dagnino, 2004; Dagnino, Olvera e Panfichi, 2006). Isso 
porque, como se observa no Brasil, parte dos atores importantes 
do projeto neoliberal se deslocou do campo democrático-liberal, 
conjugando um novo amálgama hegemonizado pelo projeto auto-
ritário de extrema direita (neoconservador e neofascista). Esse 
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deslocamento integra o crescimento das forças do extremismo 
de direita no ocidente, que ganhou novo fôlego a partir da crise 
prolongada do capitalismo e das mudanças requeridas pela globa-
lização, a partir do novo ciclo de acumulação dirigido pelo neoli-
beralismo, e das reações conservadoras ao avanço das demandas 
culturais por identidades e reconhecimento.

Esse novo contexto modificou a relação do campo neoliberal 
democrático com o tema da participação da sociedade civil e da 
própria sustentação da democracia liberal. O projeto neoliberal, 
deslocado politicamente, assumiu feições autoritárias, necessárias à 
implementação de sua agenda excludente, que após ter sido testada 
no período de Fernando Henrique Cardoso (FHC) foi rejeitada nos 
anos 2000. A inflexão neoliberal, após o golpe parlamentar de 2016, 
foi acompanhada de retrocessos na participação social construída ao 
longo das décadas de democratização, tanto em nível nacional como 
nas cidades e metrópoles. Parte considerável dos atores do projeto 
neoliberal, no novo contexto de hegemonia do projeto autoritário de 
extrema-direita (que governou o país a partir de 2018), aliou-se majo-
ritariamente aos procedimentos antidemocráticos, como forma de 
se contrapor às políticas inclusivas e de inclinação “social-desenvol-
vimentista”. Nesse rearranjo dos projetos, que deslocou parte consi-
derável dos setores neoliberais em direção ao autoritarismo, não faz 
mais sentido a clivagem anterior centrada na análise da “confluência 
perversa” sobre a participação da sociedade civil. A partir do novo 
contexto de polarização, que emergiu no país desde 2018, a própria 
ideia de democracia elitista, assentada no Estado Democrático de 
Direito, perdeu o consenso de setores importantes, ligados à imple-
mentação do projeto neoliberal no país. Com isso, desapareceu o 
cenário anterior que sustentava a disputa de sentido dada à ativação 
da cidadania na democracia. 

Como mostra a ampla literatura atual, esse roteiro de rearranjo 
dos projetos não é especificamente brasileiro, quanto às alianças e/
ou relações estabelecidas entre o neoliberalismo e as forças antide-
mocráticas que questionam os regimes liberais. Embora se apresen-
tando nos países de forma diversificada, quanto às concepções de 
neoliberalismo professadas e de regimes políticos iliberais pretendi-
dos, o contexto mundial ocidental é caracterizado por uma nova fase 
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das relações entre a democracia e o sistema capitalista. Essa rearticu-
lação não parece ser apenas momentânea, e a emergência de forças 
neofascistas nos países centrais e periféricos do sistema mundial faz 
lembrar das condições históricas que permitiram a formação de 
blocos históricos de sustentação dos regimes totalitários no período 
entre guerras.257 Essa rearticulação foi possível pelo deslocamento de 
setores burgueses do campo liberal-democrático, com grande apoio 
de setores populares. Ainda não se conhece o desenrolar desse curso 
histórico. Mas esse novo contexto, talvez um “espírito dos tempos”, 
no qual o velho ainda não morreu e o novo ainda não se fixou, 
aumenta a complexidade para a disputa de hegemonia necessária 
à reconstrução nacional e às transformações de caráter democrá-
tico, popular e de superação da dependência nacional no Brasil, na 
medida em que os projetos autoritário-conservador-neofascista, e de 
caráter neoliberal, continuam fortes na sociedade e nas instituições 
representativas da democracia nos três níveis da federação. 

Com o intuito de contribuir ao debate sobre as principais 
questões envolvidas nos dilemas da democracia liberal hoje e 
sobre as tarefas da reconstrução nacional no Brasil serão abor-
dadas a seguir questões relativas às transformações (econômicas, 
sociais, políticas e culturais) que impactam a eficácia das democra-
cias, e que também se apresentam na realidade brasileira, como 
desafios à reconstrução nacional e a efetivação de um programa 
não alinhado ao neoliberalismo. Sem postular relação de causa-
lidade direta, entende-se que essas transformações estruturais 
precisam ser consideradas nas análises dos principais problemas 
colocados no caminho da sustentabilidade da democracia e das 
mudanças de caráter popular e progressista no país. 

Democracia e neoliberalismo 

A democracia liberal se consolidou, principalmente na 
Europa Ocidental e na América do Norte, durante as décadas de 
estabilidade política, desenvolvimento econômico e ampliação do 
bem-estar social posteriores à Segunda Guerra Mundial. Nesse 
contexto – em que prevaleceu a situação de bipolarização dos sis-
temas mundiais, devido à expansão do campo socialista após a 
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derrota do nazifascismo – ocorreu a união entre a democracia e o 
liberalismo, componentes que não têm o mesmo significado his-
tórico e mesmo teórico, já que o liberalismo está ligado às liber-
dades civis e econômicas, enquanto a democracia está às ideias 
de igualdade e soberania popular. Diferentemente dos direitos 
civis da cidadania, surgidos no contexto das revoluções burguesas 
antiabsolutistas, os direitos políticos e sociais258 corresponderam 
às lutas das classes trabalhadoras e dos segmentos subalternos 
nos últimos dois séculos, pelo igual direito de participação polí-
tica no Estado e no sistema social garantidor de bem-estar, enten-
dido como necessário à igualdade humana básica postulada na 
condição moderna da forma-cidadania.259 

Todavia, a crise do capitalismo a partir dos anos 1970 pro-
vocou uma nova tensão e distanciamento entre a democracia e o 
liberalismo, na medida em que as mudanças estruturais necessá-
rias a um novo ciclo de reprodução e acumulação do capital, em 
nível internacional, fez regredir as formas até então vigentes de 
articulação civilizatória entre Estado, sociedade e capital. O neoli-
beralismo, a partir dos anos 1980, representa a síntese dessa nova 
economia política requerida pelo sistema capitalista mundial. 
Dessa forma, as profundas transformações que marcaram a pas-
sagem para o Século XXI devem ser compreendidas no quadro 
histórico macroeconômico e político-ideológico da hegemonia 
requerida pelo projeto neoliberal de reforma do capitalismo nos 
últimos 40 anos. Mudanças exigidas pela ampliação dos mercados 
via intensificação da globalização e pela desregulamentação do 
trabalho assalariado e das regras de proteção dos Estados-nação. 
Essas transformações, que ampliaram o poder das grandes corpo-
rações dos países centrais do Norte e do capital financeiro especu-
lativo, reduziram os poderes e o grau de autonomia dos estados 
nacionais e forçaram a adoção de reformas visando a supressão 
de direitos sociais e das instituições de solidariedade nascidas 
das lutas históricas dos trabalhadores nos pactos relativamente 
redistributivos no Século XX. São mudanças sistêmicas exigidas 
para o novo ciclo de reprodução e acumulação do capital, levadas 
a efeito por coalizões político-econômicas e midiáticas que com-
põem a agenda neoliberal, nos países centrais e periféricos, com 
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o devido papel coercitivo das agências internacionais de controle 
do sistema financeiro capitalista. 

O caráter antissocial do neoliberalismo fica evidenciado pelo 
fato de que o projeto não se reduz ao campo econômico.260 Ele 
representa uma concepção de sociedade demarcada pelo ideal 
normativo orientado por relações mercantilizadas em todas as 
esferas da vida, o que exige uma nova subjetivação dos sujeitos 
ancorada na antiga ideia do Homo Oeconomicus.261 Lembremo-
-nos da concepção deMargaret Thatcher, precursora e ícone do 
neoliberalismo, sobre a inexistência do “social” no capitalismo, 
em contraste com os indivíduos e as famílias, a quem o governo 
deveria atender,262 segundo ela. Essa nova forma de racionalidade 
(Dardot; Laval, 2016, p. 30), que supõe a desagregação do social 
na nova ordem neoliberal, trouxe sérias consequências para a 
legitimidade das democracias (Brown, 2019). Após décadas de 
hegemonia neoliberal o resultado antissocial é representado pelas 
promessas não cumpridas de crescimento econômico e bonança 
para todos/as. Ao invés disso, ocorreu crescimento das desigual-
dades, elevada concentração de renda e riquezas (Piketty, 2014), 
aumento do custo de vida, precarização do trabalho, supressão 
de direitos sociais, geração de um ambiente de insegurança per-
manente (Gentili, 2023), aumento da distância entre o desenvolvi-
mento dos países do Norte e do Sul, além da ocorrência de crises 
sistêmicas da acumulação por financeirização, que penalizaram 
países, mas protegeram interesses rentistas.

O ambiente de permanente insegurança devido à precariza-
ção do trabalho e das formas de solidariedade social está criando 
uma espécie de rejeição subterrânea à ordem existente, empur-
rando indivíduos e grupos para saídas conservadoras que procu-
ram estancar ou reverter esse sistema, a exemplo da identificação 
com a família tradicional, as religiões e os nacionalismos (Gentili, 
2023).Essa ordem acaba “abrindo espaço para formas de fascismo 
e para a inversão pelos movimentos fascistas de sua relação de 
submissão ao liberalismo, como se evidencia com a multiplicação 
de movimentos e lideranças de natureza neofascista e sua arti-
culação internacional, desafiando a hegemonia liberal” (Martins, 
2022, p. 11 apoiado em Wallerstein, 1995).
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O esvaziamento das formas de solidariedade social requeri-
das pelo neoliberalismo contribuiu também para uma redefini-
ção negativa do sentido da política quanto à relação estado-socie-
dade na modernidade. A centralidade do mercado e a retração 
do estado – como consenso que atraiu inclusive partidos histori-
camente ligados às classe trabalhadoras – fortaleceram o pressu-
posto filosófico e ontológico do neoliberalismo, o qual supõe o 
esvaziamento do “político” enquanto esfera de mediação societá-
ria por excelência, ou seja, a ideia de que os problemas comuns 
que afetam os indivíduos precisam ser resolvidos com a escolha 
livre dos/as cidadãos/as por meio de procedimentos e instituições 
submetidas à soberania popular, em última instância, da própria 
sociedade como reunião de indivíduos identificados por um des-
tino comum (Brown, 2019). Dessa forma, o movimento neoliberal 
deu enormes contribuições para o descrédito da democracia libe-
ral e das formas clássicas de representação política (Brown, 2019; 
Mouffe, 2005, 2014). O “consenso centrista”, representado pela 
adesão dos partidos social-democratas e socialistas ao neolibera-
lismo, desde a década de 1990, contribuiu para a generalização do 
sentimento popular de inutilidade da política e o surgimento da 
ideia de uma era pós-política, diante da inexistência de alternativas 
viáveis ao “caminho único”. A democracia, esvaziada de sentido, 
apareceu como um ritual de consulta entre alternativas semelhan-
tes, privando os cidadãos da oportunidade de ouvir e eleger entre 
alternativas por um debate agonista (Mouffe, 1999, 2005, 2014). 
Esse esvaziamento provocado pelo “caminho único” favoreceu o 
processo de rechaço à política, o que contribuiu para a forma-
ção de um ambiente negativo, que passou a ser preenchido por 
líderes populistas “antissistema” de extrema-direita. Essas forças 
políticas passaram a representar os setores sociais perdedores da 
globalização e ressentidos com as mudanças culturais de setores 
médios cosmopolitas, ganhando apoio inclusive dentre as classes 
trabalhadoras tradicionais e setores que eram apoiadores das cor-
rentes progressistas (Brown, 2019). Tais transformações estrutu-
rais contribuíram para o déficit de representação da democracia 
representativa (Urbinatti, 2023a), enfraquecendo o dissenso per-
mitido entre alternativas agonistas na democracia liberal.
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O mal-estar nas democracias alimenta saídas que visam refor-
mar a democracia liberal em sentido autoritário, nacionalista e 
neoconservador, ainda que com manutenção dos sistemas elei-
torais. Diferentemente do ataque direto à democracia, por meio 
de rupturas bruscas e golpes militares clássicos, que continuam 
existindo na periferia, os processos de desdemocratização263 se 
dão por modificações nas regras do jogo e nas formas de equilí-
brio dos poderes institucionais por dentro da própria arquitetura 
do Estado democrático. São processos que contam com grande 
apoio popular nas eleições e amplo uso das TICs, inclusive em 
países centrais onde o nível de desenvolvimento e o tempo de 
consolidação da democracia supunham constituir uma barreira 
aos retrocessos democráticos levados a efeito por forças autori-
tárias, populistas, xenófobas, racistas e fascistas (Mounk, 2019; 
Przeworski, 2020; Levitsky e Ziblatt, 2018; Castells, 2018). 

O caráter antidemocrático do neoliberalismo, enquanto 
expressão dos interesses de classe, fica evidente também nas 
suas alianças políticas comumente verificadas com representan-
tes dos projetos autoritários e neoconservadores, de clara inspi-
ração neofascista. Esse casamento, embora não seja automático, 
teve início na dramática experiência do Chile de Pinochet, e 
hoje se apresenta principalmente nas situações em que os pro-
jetos das classes subalternas se aproximam do poder de Estado, 
como no caso do Brasil. Em situações como essas, o projeto neo-
liberal, apesar de certa divisão, demonstra seu caráter de classe 
centrado no conteúdo do modelo econômico, em detrimento 
da defesa das salvaguardas liberais contra as ameaças à demo-
cracia.264 Seja por razões filosóficas ou práticas, coalizões diri-
gidas pelo neoliberalismo de perfil iliberal ou autoritário estão 
na base da erosão democrática em vários quadrantes do mundo 
(Guimarães, 2023; Dardot, 2021). É um novo momento histórico 
de tensão e distanciamento entre a democracia liberal e o capi-
talismo, cujo desfecho é imprevisível e perigoso, já que a saída 
da crise por um viés progressista e anticapitalista não parece ser 
uma alternativa vislumbrada hoje. Em alguns contextos nacio-
nais a democracia não conta mais com a adesão de frações das 
classes dominantes hegemonizadas pela extrema-direita. Esse é 
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o caso brasileiro, após o golpe parlamentar e a inflexão ultra-
liberal de 2016, que culminou com a eleição de Bolsonaro em 
2018 mediante clara manipulação e lawfare. 

Esse novo contexto histórico de distribuição das forças em luta 
pela hegemonia, como é o caso brasileiro, aumenta a dificuldade 
de viabilização do projeto democrático-popular de desenvolvimento 
nacional, a partir do Governo Federal. Isso porque o contexto exige 
articular uma dupla tarefa na estratégia da reconstrução, cuja não 
observância poderá acarretar o fracasso do novo ciclo da esquerda 
à frente do governo federal: a defesa intransigente do Estado Demo-
crático de Direito (o que supõe alianças com setores democráticos-
-liberais), conjugada à construção de alternativas ao neoliberalismo, 
modelo que também é defendido por essas correntes centristas. 

Historicamente, governar sem maioria política nas institui-
ções democráticas é um forte limitador das políticas de caráter 
popular e nacional. A vitória apertada de Lula foi acompanhada 
da derrota nas eleições proporcionais, em que o Executivo detém 
apenas ¼ de apoio no Congresso Nacional. Nas condições atuais 
em que permanece a polarização no país, as limitações aumen-
tam, indicando probabilidade maior de amenização do programa 
a ser efetivado, devido ao peso do conservadorismo na necessária 
aliança governista e desses no Congresso, somado ao peso que a 
direita tradicional e a extrema-direita ainda possuem nas institui-
ções e na sociedade.265 Todavia, esse fio de navalha não requer a 
renúncia aos objetivos estratégicos de caráter democrático, popu-
lar e nacional, que precisam ser desdobrados em duas táticas 
simultâneas de combate ao fascismo e ao neoliberalismo: a defesa 
intransigente da democracia liberal, contra o autoritarismo neo-
fascista; e seu aprofundamento, contra a democracia minimalista 
da representação política, que por sua vez é fortemente influen-
ciada pelo projeto econômico do neoliberalismo. 

Defender a democracia contra as ameaças da extrema-di-
reita hoje no Brasil é uma tarefa revolucionária. Aprofundá-la 
é uma ação necessária para ir além da democracia elitista e da 
exclusão socioeconômica provocada pelo neoliberalismo. Talvez 
mais do que nunca reconstruir a democracia no Brasil signifique 
entranhá-la de conteúdos substantivos relativos ao bem-estar das 
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grandes massas subalternas, viabilizados principalmente pelas 
políticas sociais, mas também pelas políticas econômicas. Essas 
possibilidades aumentam quando os setores de baixo entram em 
cena nos processos de participação da vida pública. “Democrati-
zar a democracia” (Santos, 2002) requer criar e sustentar proces-
sos de participação social que, ao lado da representação política, 
permitam a incidência de atores civis e movimentos sociais nas 
políticas. Todavia, as instituições participativas reconstruídas no 
plano federal não são aptas a realizar essa mobilização de massas, 
pois constituem uma forma de representação social e de interme-
diação de demandas, que não obstante alargam a democracia e 
aumentam o controle social.266 No momento em que ocorre um 
verdadeiro sequestro de parcela considerável dos recursos públi-
cos por meio das emendas parlamentares do Congresso Nacio-
nal, falta ao governo federal um programa capaz de mobilizar os 
setores populares na disputa dos recursos e na defesa de políticas 
redistributivas. O Orçamento Participativo nacional, prometido 
por Lula durante a campanha eleitoral, mas não efetivado até 
agora, é o melhor caminho para realizar esse objetivo, ainda que 
não deva ser visto como panaceia para enfrentar a crise. 

Esse objetivo passa também pela disputa eleitoral nos muni-
cípios e metrópoles do país, onde os setores conservadores e neo-
liberais mantém larga hegemonia,267 ampliada após a crise do PT 
a partir de 2014 e o golpe de 2016, quando ocorreu acentuada 
queda de influência da esquerda nos municípios do país.268 A 
ordem urbana, que abriga 85% da população brasileira, constitui 
a face emblemática das nossas históricas desigualdades, acresci-
das dos processos de segregação socioespacial, que negam a con-
dição de cidadania a enormes contingentes humanos. Defender 
a democracia hoje requer a construção de programas políticos 
locais capazes de derrotar o bolsonarismo e o projeto neolibe-
ral-autoritário-excludente nos elos locais do sistema nacional que 
cumprem função importante para a hegemonia conservadora 
e neofascista. A plataforma histórica da reforma urbana e do 
direito à cidade, incluindo-se a gestão democrática das cidades, é 
um ponto de apoio fundamental para balizar esse processo demo-
crático que não é apenas local.269 
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A legitimidade da democracia  
e o desenvolvimento econômico 

Historicamente, a legitimidade da democracia esteve asso-
ciada ao crescimento econômico e à relativa capacidade redistri-
butiva de acesso a bens e serviços que constituíram a dimensão 
social da cidadania no Século XX. Todavia, a estagnação econô-
mica do sistema capitalista mundial está impedindo a prosperidade 
geral, impactando negativamente as condições materiais de vida 
e impondo pesadas restrições a grupos e camadas sociais. A crise 
afeta as expectativas de futuro dos setores que ficaram a margem 
dos benefícios econômicos da globalização. Pela primeira vez após 
a II Guerra Mundial, nos países centrais do capitalismo, as expecta-
tivas de progresso das novas gerações são piores do que as das gera-
ções antecedentes, gerando sentimentos de insegurança e frusta-
ção, especialmente entre os jovens (Przeworski, 2019, p. 131; Jones, 
2023). Essa nova realidade contribuiu para um ambiente de ceti-
cismo político, gerando descrédito em um futuro melhor e impac-
tos na cultura política em termos individualistas. No clima atual 
de mal-estar das democracias, os setores progressistas também são 
identificados como parte do “sistema” e culpabilizados, virando 
alvo de campanhas “antissistema” da extrema-direita, que cresce a 
partir de alternativas políticas representadas por outsiders reais ou 
fabricados pelas mídias sociais (grifo nosso). 

Nos países centrais, a proximidade com os imigrantes tor-
na-os um alvo fácil da crítica contra a escassez de empregos e 
renda. A crise econômica mundial, no novo contexto da globali-
zação, acrescida dos conflitos que ainda reverberam as relações 
colonialistas, acentuou a crise migratória e incentivou a busca de 
melhores condições de vida por enormes contingentes humanos 
dos países periféricos. O fluxo migratório e a ameaça do fim da 
homogeneidade étnica e cultural nos países centrais estão acen-
tuando os componentes racistas, xenófobos e fascistas, que são 
explorados pelas forças supremacistas e nacionalistas de direita. 
Renascem os ideais fascistas adormecidos, ancorados na conde-
nação da diversidade racial e étnica dos imigrantes, trazendo dile-
mas práticos e morais para a ação política das forças de esquerda. 
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A defesa das minorias étnicas e dos direitos humanos costuma 
cobrar um alto preço diante das maiorias eleitorais nativas. 

No caso brasileiro, são conhecidas as associações entre o cresci-
mento econômico e a aprovação popular do primeiro governo Lula, 
entre 2003 e 2010, assim como a relação entre a crise recessiva e o 
insucesso do segundo Governo Dilma, a partir de 2013. A sorte do 
Governo Lula III está fortemente associada aos benefícios do cres-
cimento econômico e dos resultados das políticas redistributivas e 
inclusivas, tanto de combate à pobreza e às desigualdades de renda, 
como de acesso a direitos de bem-estar, em especial (não somente), 
dos segmentos que constituem as “classes D e E”.270 Mas, para obter 
a aprovação da maioria popular, além do crescimento econômico, 
é fundamental criar políticas que beneficiem também os segmen-
tos médios (“classes C”), setor ambíguo da estratificação social que 
teme o descenso de classe com as crises econômicas e valoriza a 
boa gestão do setor público, a exemplo do combate à corrupção e 
à criminalidade. Nesse sentido, o setor de segurança pública é um 
dos mais negligenciados pelo campo da esquerda, abrindo flancos à 
direita que são explorados nos discursos autoritários e neofascistas 
da guerra cultural. É urgente a elaboração de uma política federal 
que demonstre claramente a preocupação com o combate à crimina-
lidade e à violência, principalmente nas grandes metrópoles e regi-
ões metropolitanas. 

Entretanto, o crescimento econômico, nos países capitalistas, 
não se encontra sob controle total dos governos, menos ainda nos 
países da periferia e nas economias de grande escala, como no 
caso do Brasil. O crescimento depende de vários fatores, incluindo 
o crescimento mundial do sistema capitalista e de investimentos 
externos. Até aqui, nos limites dados pelo Congresso Nacional, 
as mudanças para reconstrução da política fiscal − um compo-
nente importante do financiamento do Estado e das políticas 
públicas−, indicam a retomada do protagonismo governamental 
após a derrota do teto de gastos (PEC 95), representante maior da 
guinada neoliberal após o golpe de 2016. Mas, além do aumento 
da receita, o aumento dos investimentos estatais depende também 
da solução dada à meta fiscal, mais ou menos inclinada às políti-
cas anticíclicas neokeynesianas ou alinhadas às políticas neolibe-
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rais de austeridade que marcaram o consenso neoliberal. A nova 
política do Governo Lula III aprovada em 2023 é conciliadora e 
indica restrições que comprometem os gastos públicos necessá-
rios ao cumprimento do papel do Estado no desenvolvimento.271 
Da mesma forma, a política econômica continuará limitada caso 
não for revertida a exorbitante taxa de juros do BC, outro legado 
do golpe neoliberal de 2016.

Porém, a capacidade de investimento público para o 
desenvolvimento e a efetivação das políticas públicas vem 
sendo reduzida pelo crescente poder do Congresso Nacional 
na definição e execução do orçamento, impondo severos cons-
trangimentos ao poder Executivo que são inéditos no arranjo 
institucional saído de 1988.272 O fim do “orçamento secreto” do 
período Bolsonaro, após a decisão do Supremo Tribunal Fede-
ral (STF), apenas amenizou, mas não impediu o garrote que as 
forças conservadoras do centrão e da extrema-direita impõe ao 
Governo Lula por meio do Congresso Nacional, mesmo após 
a abertura de espaços para a oposição no poder Executivo.273 
O desequilíbrio em favor do Legislativo vai além do arranjo 
denominado de “presidencialismo de coalizão”, porque execu-
tar cerca de metade dos recursos de investimentos pelo Legisla-
tivo sinaliza um regime próximo do semiparlamentarismo. São 
alocados grandes volumes de recursos em emendas parlamen-
tares impositivas com viés clientelista-localista, que abocanham 
grande parcela do orçamento. O cerco ao governo Lula III, por 
meio do controle de recursos, avançou como nunca, equipa-
rando-se os valores das emendas aos valores para o novo Pro-
grama de Aceleração do Crescimento (PAC).274 A novidade das 
emendas das Comissões do Congresso Nacional (mecanismo 
que está substituindo as emendas do relator do “orçamento 
secreto” barradas pelo STF), retira do Executivo o poder de 
barganha para aprovação de matérias e beneficia os parlamen-
tares na sua relação com as bases nas próximas eleições muni-
cipais. Somada aos recursos estratosféricos para a campanha 
municipal de 2024, na qual o maior partido (PL bolsonarista) é 
o beneficiado, a estratégia de cerco ao governo Lula vem sendo 
bem-sucedida.275 A distorção das emendas provoca perda de 
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racionalidade das políticas públicas, por fragmentação aloca-
tiva e ineficácia dos gastos governamentais.276 Além disso, os 
recursos disponíveis dos congressistas impõem grande desi-
gualdade na competição eleitoral. 

A adoção das emendas impositivas desde 2015 está 
mudando as condições em que se dá a disputa eleitoral e tende 
a favorecer mais ainda a reprodução da maioria política con-
servadora do Centrão (e agora de extrema-direita) no sistema 
de dominação de classe no país. Para além dos constrangimen-
tos institucionais nas relações atuais Executivo-Legislativo, o 
futuro da hegemonia política no país – articulada às competi-
ções eleitorais nas bases locais e regionais - vai depender muito 
do quanto esse avanço patrimonialista/clientelista de captura 
dos recursos públicos pelo Congresso Nacional continuará em 
funcionamento. A adoção do Orçamento Participativo Nacio-
nal, conforme propôs o próprio Lula durante a campanha, 
reúne condições para estabelecer um contraponto necessário. 
A positividade da experiência pioneira do Plano Plurianual 
(PPA) Participativo em 2023 abriu o caminho, mas pairam 
dúvidas quanto à real vontade em seguir nessa trilha, a um só 
tempo mais transparente e eficaz na alocação orçamentária.277 
Todavia, a adoção do PAC para municípios por meio do enga-
jamento direto dos prefeitos, sem quaisquer condicionantes de 
participação cidadã enfraqueceu a opção do OP nacional, além 
de desperdiçar uma oportunidade importante de incentivo e 
indução federal aos OPs realizados nos municípios, que estão 
em franco declínio e abandono nas cidades do Brasil (Bezerra, 
2022; Fedozzi, Furtado e Rangel, 2018; Fedozzi, 2023a). 

A elaboração do novo PAC 2024-2026 no primeiro ano da 
gestão Lula III é relevante. Entretanto, as deficiências apresenta-
das na definição do norte dos programas e ações federais pare-
cem revelar debilidades mais profundas na interpretação da rea-
lidade e na elaboração do planejamento estratégico necessário. 
Cabe questionar se essas deficiências se devem à urgência da 
ação governamental no cenário de continuidade da polarização 
política ou se revelam uma maior incapacidade de formulação 
estratégica dos objetivos e metas do governo federal. 
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O aprofundamento democrático, os atores 
subalternos e os sujeitos do projeto 

Uma questão central para a efetividade dos projetos polí-
ticos diz respeito aos sujeitos históricos que são essenciais 
para efetivar o programa político e realizar as lutas e embates 
necessários na sociedade e nas instituições. Como se sabe, não 
há transformações de caráter popular sem contar com forças 
sociais e políticas portadoras das demandas de mudanças e 
capazes de participar ativamente da construção de uma corre-
lação de forças favoráveis na sociedade, tanto nas instituições 
da representação política, como nas formas de ação coletiva na 
sociedade civil. 

Nesse sentido, cabe assinalar as dificuldades atuais da cons-
tituição dos sujeitos populares que dizem respeito ao mundo do 
trabalho, e que indicam o enfraquecimento das condições para a 
ação coletiva e as identidades de classe. No Brasil, aos problemas 
históricos que afetam a reprodução social dos segmentos popula-
res somam-se os efeitos desagregadores das transformações que 
vêm sendo introduzidas no mundo do trabalho pelo novo ciclo de 
acumulação do capital que acompanhou o neoliberalismo. As ino-
vações tecnológicas das últimas décadas intensificaram as mudan-
ças que já vinham ocorrendo no mundo do trabalho, em decor-
rência da reestruturação produtiva e da flexibilização, a partir 
dos anos 1970/80. Essas transformações já haviam impactado as 
bases objetivas e subjetivas em que se davam as identidades de 
classe e as lutas dos trabalhadores no período fordista-taylorista. 
Todavia, as mudanças tecnológicas trazidas pela revolução 4.0 
e pela digitalização da economia vêm intensificando o processo 
de precarização do trabalho, ainda mais agravado pelas políticas 
neoliberais contra as formas de proteção social, como as reformas 
trabalhista e previdenciária (Pochmann, 2024). Essas transforma-
ções também provocam efeitos de fragmentação e segmentação 
social, enfraquecendo as condições de trabalho coletivo e as iden-
tidades da força de trabalho. O índice de sindicalização caiu ver-
tiginosamente em todo o mundo capitalista, enfraquecendo as 
possibilidades de resistência dos trabalhadores. 
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Nos países da periferia como o Brasil, o impacto das crises 
econômicas e das mudanças tecnológicas na produção se soma 
ao legado histórico de exclusão de vastos contingentes humanos 
aos direitos sociais básicos de cidadania. Praticamente metade 
da força de trabalho se encontra na informalidade, sem prote-
ção social ou vida laboral coletiva. Mais de 4,3 milhões de jovens 
entre 16 e 24 anos não estudam e não trabalham. Soma-se a isso o 
impacto negativo da desindustrialização da economia, com dimi-
nuição das categorias de maior poder de barganha e identidade 
laboral, como ocorreu nos principais centros urbanos nas déca-
das de 1970/80. Em contrapartida, o projeto neoliberal atua pelo 
discurso baseado em falsas saídas para o trabalho e a mobilidade 
social, com destaque à ideologia do “empreendedorismo”.278 Ide-
ologia essa fomentada por setores do mercado e dos governos que 
penetra cada vez mais nos setores populares. 

Essas transformações na estrutura das classes subalternas 
afetaram negativamente a constituição dos agentes sociais e suas 
formas de ação coletiva na esfera pública, necessárias para impor 
resistências ao desmonte regressivo dos direitos e para o apoio 
às reformas políticas e econômicas requeridas por um projeto de 
desenvolvimento redistributivo, sustentável e soberano. Isso não 
quer dizer ausência de ação coletiva de variado tipo por atores 
civis do andar de baixo da sociedade civil, principalmente nas 
metrópoles e cidades médias, mas que se dá com grande frag-
mentação e dispersão, em condições sociais adversas para a pró-
pria reprodução da vida. 

Ao mesmo tempo, não há como pensar no engajamento das 
classes subalternas hoje no Brasil sem considerar o fenômeno 
religioso e seus efeitos culturais conservadores e politicamente 
manipulatórios. Contrariamente aos efeitos emancipatórios pro-
duzidos nas periferias urbanas pela Teologia da Libertação, até os 
anos 1990, quando foi derrotada pela hierarquia do Vaticano de 
João Paulo II, o fenômeno neopentecostal desempenha hoje um 
papel decisivo na disputa dos projetos políticos. 

O campo religioso evangélico, que reúne cerca de 50 milhões 
de pessoas, constitui atualmente a forma hegemônica de enga-
jamento dos setores populares, com extraordinária capilaridade 
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demográfica, meios de comunicação e poderosa influência na 
construção social dos sentidos da vida em sociedade e da existên-
cia dos indivíduos. Seria possível conquistar o apoio desses seg-
mentos (ou neutralizá-los) sem aderir aos valores conservadores 
que orientam seu sistema de crenças? Seria correta a estratégia 
que propõe trocar as políticas identitárias e de reconhecimento 
por políticas de combate à pobreza e contra o projeto econômico 
neoliberal, conforme defendem alguns líderes latino-america-
nos?279 Que preço a esquerda está disposta a pagar na conquista 
desses setores populares hegemonizados pela extrema-direita e 
pelo fundamentalismo religioso?280 

As respostas a serem dadas a esse dilema político-religioso 
permanecem ainda no campo especulativo. Mas em boa parte a 
sorte da disputa de hegemonia nas classes populares no curto e 
longo prazo no Brasil está ligada a ele. Isso porque o fenômeno 
religioso é o caminho que viabiliza a base popular de apoio ao 
projeto neoliberal. De forma perversa os setores de baixa renda 
são instrumentalizados e hegemonizados culturalmente pelo pro-
jeto econômico neoliberal, por meio da mobilização de valores 
religiosos contra as pautas identitárias, principalmente nas ques-
tões de gênero e dos direitos reprodutivos das mulheres, defen-
didos por partidos políticos e movimentos progressistas, que por 
sua vez constituem as forças de combate às políticas neoliberais. 

As deficiências históricas no protagonismo político das clas-
ses trabalhadoras e subalternas no Brasil, agravadas pela crise 
social e as transformações no mundo do trabalho e da econo-
mia, condicionam a correlação de forças na sociedade e sobre-
carregam as responsabilidades da ação reformista realizada pela 
representação política da esquerda na esfera institucional, na qual 
a adversidade no caso brasileiro hoje é flagrante, já que o conser-
vadorismo é majoritário. 

A crise social e o conjunto de transformações no padrão de 
acumulação que afetam o mundo do trabalho e a estrutura social 
das classes subalternas repercutem negativamente nas possibilida-
des de eficácia da democracia, tornando mais complexa e difícil a 
tarefa da esquerda de governar o país mais uma vez. No entanto, 
o déficit de sujeitos, apesar de limitante, não pode ser impeditivo 
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da estratégia necessária de ampliação da participação nas políti-
cas públicas, a fim de empoderar os vastos setores inseridos nos 
programas de transferência de renda e acesso às políticas sociais, 
que estão sendo retomadas e ampliadas na reconstrução nacional. 
O grande contingente demográfico e as desigualdades concentra-
das nas regiões metropolitanas do país constituem o lócus propí-
cio para essa estratégia, já que o drama social de nossa histórica 
exclusão se apresenta com toda agudeza nos aglomerados urba-
nos e regiões metropolitanas, que abrigam metade da população, 
como consequência do padrão de urbanização desigual e espo-
liativo que acompanhou o processo de industrialização brasileira 
(Ribeiro, 2004, 2023; Ribeiro e Santos, 2007). 

A disputa de hegemonia na democracia  
e a comunicação social e política

O sistema político de competição e construção de consen-
sos nas sociedades modernas sempre se utilizou de técnicas de 
marketing e comunicação, incluindo formas de manipulação bem 
conhecidas. Todavia, nada se compara à potência destrutiva das 
formas de comunicação social surgidas a partir das novas Tecno-
logias de Informação e Comunicação (TICs) comandadas pelas 
big techs (Empoli, 2019): Fake News, gabinetes de ódio, destruição 
de reputações, big data manipulados em escala jamais experimen-
tada, como mostram os casos do Brexit/Cambridge Analítica, as 
eleições nos EUA em 2016 e no Brasil em 2018, as tentativas de 
golpes de Estado de novo tipo, os negacionismos da ciência na 
pandemia de Covid-19 e a disseminação de teorias conspirativas. 
O desenvolvimento das tecnologias digitais impactou drastica-
mente o sistema político, como de resto todos os demais campos 
da vida social. O uso dos dados pessoais das plataformas digitais 
constitui uma nova forma de poder denominada por alguns de 
“Infocracia” (Han, 2022), dada as possibilidades de manipulação 
em escala nunca vista. 

O advento das plataformas digitais quebrou o monopólio 
discursivo dos meios de comunicação tradicionais. Mas o oti-
mismo inicial depositado nos potenciais democratizantes das 
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redes informacionais na internet foi neutralizado pelas evidentes 
capacidades erosivas e disruptivas das formas de coesão social, 
da democracia e do livre exercício da opinião nas eleições.281 As 
novas TICs potencializaram ao máximo a construção de cená-
rios distópicos e de ingresso em uma nova era de “pós-verdade” 
que acompanham as teorias conservadoras, inclusive em grupos 
de elevada escolaridade.282 Caso não sejam domadas pela civili-
dade e pelos setores comprometidos com a democracia, as redes 
digitais e seu modelo de negócios no capitalismo constituem 
a maior ameaça à democracia, aos direitos humanos, às lutas 
por liberdade e a busca da verdade por meio de procedimentos 
racionais e de métodos científicos. 

No Brasil, a tentativa de regulamentação das plataformas vir-
tuais em 2023 pelo Congresso Nacional foi bloqueada até agora, 
sendo em parte substituída pela decisão do STF sobre os meios 
de comunicação.283 Essa decisão, todavia, é limitada quanto à 
regulação necessária para responsabilizar as empresas de big tech 
sobre os conteúdos divulgados. Não há como imaginar a disputa 
política de hegemonia e o combate ao projeto autoritário neofas-
cista hoje sem uma estratégia de comunicação política adequada, 
muito além das campanhas publicitárias nos meios tradicionais 
de comunicação de massas, embora essas sejam ainda importan-
tes. As novas TICs elevaram ao máximo a importância da disputa 
simbólica e de sentido atribuído às ações. Por isso, tão importante 
quanto imprimir efetividade nas políticas públicas, com efeitos 
concretos na vida das pessoas, está a forma de comunicação que 
as acompanham, na medida em que hoje mais do que nunca o 
discurso é parte inalienável da construção do sentido dado à rea-
lidade social e política.284 

No ciclo dos governos petistas anteriores, as conquistas 
sociais e econômicas foram incorporadas mais no sentido do 
consumo de bens e serviços do que na gramática dos direitos de 
cidadania, vinculada a um projeto político que prioriza as classes 
trabalhadoras e os segmentos populares de menor renda e esco-
laridade.285 O padrão discursivo hegemônico desse período esteve 
centrado na ideia de “tornar o Brasil um país com uma grande 
classe média”, a exemplo dos países centrais do capitalismo. 
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Nesse diapasão, cabe refletir se a estratégia da comunicação polí-
tica do atual mandato petista, centrada nas qualidades pessoais 
do presidente Lula (inegáveis!), são apropriadas e suficientes para 
a batalha das consciências e corações que requer o combate ao 
neofascismo e a implementação do projeto democrático-popular 
de desenvolvimento. São milhões beneficiados diretamente por 
políticas que estão sendo retomadas e reconstruídas desde 2023. 
E o sentido do discurso que as acompanham não demonstra pre-
ocupação com o empoderamento do cidadão das classes subalter-
nas e dos segmentos populares que são beneficiados. 

Politizar as políticas de combate à pobreza e às desigualdades 
é uma necessidade histórica ainda mais necessária quando as con-
tradições de classe, no período do neofascismo neoliberal, emergi-
ram com rara clarividência histórica no país. Isso significaria estrei-
tamento do diálogo e da amplitude política necessária no combate 
ao fascismo? De jeito nenhum, se for entendida como parte de uma 
estratégia e não toda ela. Por certo, uma comunicação política dessa 
orientação em nada significa incorrer em “doutrinarismo ideoló-
gico”, típico de esquematismos classistas ultrapassados. A heteroge-
neidade social exige uma política de comunicação segmentada no 
âmbito de uma estratégia política, que em geral não está ao alcance 
de agências convencionais de publicidade do mercado. Seria óbvio 
demais ressaltar que essa estratégia passa também pelas chamadas 
redes sociais, campo em que a esquerda ainda tem muitas deficiên-
cias de ação adequada, seja nos espaços de representação institucio-
nal ou nas organizações da sociedade civil. 

A disputa de hegemonia com os projetos da extrema-di-
reita bolsonarista e neoliberal não será vitoriosa se limitada à 
ação e à comunicação política institucional do governo federal. 
As agências da sociedade civil do campo progressista precisam 
se transformar em trincheiras de difusão do combate racio-
nal e emocional ao neofascismo e ao mercantilismo totalitá-
rio neoliberal. As limitações teóricas e operativas dos atores 
da sociedade civil progressista na disputa de hegemonia atu-
almente é um dos aspectos mais evidentes da fragilidade do 
campo democrático e popular. Com raras exceções, são poucas 
as organizações sociais com capacidade e disposição em utili-
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zar os meios adequados nas redes sociais para o enfrentamento 
cultural e ideológico no país hoje.286 

Considerações finais

No presente capítulo foram abordadas questões ligadas 
às grandes transformações estruturais que estão impactando e 
modificando a relação historicamente constituída, desde o fim 
da Segunda Guerra, entre o desenvolvimento do capitalismo e a 
democracia nos moldes liberais. As crises da democracia expres-
sam os sintomas e os efeitos de uma mudança societária de época, 
em termos econômicos, sociais, políticos e culturais. Está em jogo 
a construção de um novo sistema social que precisa ser compatível 
às mudanças do sistema mundial capitalista e à configuração das 
relações de dependência entre centro e periferia. Essas transfor-
mações trazem novas tensões e questionamentos sobre a legitimi-
dade e a eficácia dos regimes políticos baseados nos pressupostos 
da democracia elitista e nos princípios liberais, tanto nos países 
centrais, como na periferia. São visíveis os sentimentos de apatia, 
descrédito e perda de confiança na “política tradicional”, que está 
sendo acompanhada de práticas e sentimentos de caráter antissis-
tema e antipolítica. No caso brasileiro, esse processo foi acelerado 
pela crise institucional e econômica desde a década de 2010.

Novas contradições estão alimentando a recepção popular aos 
projetos antidemocráticos, iliberais e distópicos, alinhados às polí-
ticas neoconservadoras e de perfil neofascista, em países centrais e 
periféricos, como no caso brasileiro. Esse pano de fundo é consti-
tuído por múltiplas transformações dirigidas, entretanto, pela hege-
monia neoliberal na globalização do capitalismo, acompanhadas 
pela difusão de um novo discurso hiper-individualista do empresa-
riamento de si e do consumo máximo, necessária ao consentimento 
social após o esvaziamento das instituições de solidariedade social 
que acompanharam a noção de direitos da cidadania moderna. 

Esse novo contexto de transformações estruturais indica a 
complexidade das tarefas de reconstrução nacional no Brasil e 
a efetivação de um projeto de conteúdo democrático-popular e 
de superação da dependência no desenvolvimento nacional. Pro-
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jeto esse necessariamente ligado à superação do quadro de sub-
cidadania urbana das grandes massas das metrópoles e regiões 
metropolitanas, enquanto quadro que sintetiza hoje as profundas 
clivagens da sociedade brasileira. A intensificação do neolibera-
lismo nas políticas urbanas, especialmente nas metrópoles e regi-
ões metropolitanas, onde vivem enormes contingentes de baixa 
renda e precariedade de moradia, aprofunda a crise social, com 
fragmentação, exclusão e segregação que esgarça a sociedade.

As dificuldades advêm da necessidade de articular uma dupla 
estratégia: a defesa e o aprofundamento da democracia liberal, e 
as reformas de caráter antineoliberal, em condições institucionais 
de representação política e parlamentar desvantajosas nos três 
níveis da federação. Nesse sentido, cresce a importância estraté-
gica de fomentar processos sociopolíticos capazes de fortalecer, 
reanimar e construir os sujeitos populares necessários à sustenta-
ção do projeto democrático-popular e participativo, tanto para a 
defesa da democracia formal – contra as armadilhas de extrema-
-direita – como para a disputa de hegemonia no desenvolvimento 
nacional – contrária a exclusão e o aprofundamento da depen-
dência provocada pelo projeto neoliberal. 
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NOTAS

DEPENDÊNCIA E ORDEM URBANA NO SÉCULO XXI: 
EM BUSCA DE UM MARCO TEÓRICO

1	 Castells (1973) destaca as exceções dos casos brasileiro e colombiano.

2	 O conceito de forma histórica da dependência foi proposto por Theotônio dos 
Santos (1970) no artigo seminal The Structure of Dependence. Para o autor, as 
formas históricas de dependência são condicionadas por: i) as formas básicas 
desta economia mundial que tem as suas próprias leis de desenvolvimento; ii) 
o tipo de relações econômicas dominantes nos centros capitalistas e as formas 
como estes últimos expandem-se para fora; e iii) os tipos de relações econômicas 
existentes dentro dos países periféricos que são incorporados na situação de 
dependência dentro da rede de relações econômicas internacionais gerada pela 
expansão capitalista.

3	 Trindade, Marques e Magalhães (2019) afirmam o seguinte sobre o conceito de 
padrão de reprodução do capital: “Entendendo a existência de diferentes níveis 
de análise no marxismo – uns mais abstratos, outros mais concretos –, Osorio 
(2012) observa corretamente que a noção de padrão de reprodução do capital 
estabelece mediações entre esses níveis. Esta categoria, segundo o autor, surge 
para dar conta das formas como o capital se reproduz em períodos históricos 
específicos e em espaços geoterritoriais determinados. Por isso, essa categoria 
coloca-se entre noções mais gerais, como modo de produção capitalista e siste-
ma mundial, e noções menos abstratas, ou noções histórico- -concretas, como 
formação econômico-social e conjuntura” (p. 111-112).

4	 Em textos anteriores, assim como ao longo do projeto que deu origem a esta 
obra, vínhamos defendendo a designação “dependência rentista-neoextrativista” 
para qualificar essa nova forma histórica. No entanto, estamos cada vez mais 
inclinados a recorrer à designação de Amaral (2012), que propõe a existência de 
uma “dependência liberal, financeira e tecnológica”, a qual se expressaria, em 
nossa opinião, em um “padrão de acumulação rentista-neoextrativista”.

CAPÍTULO 1

5	 O presente artigo foi publicado originalmente no número 64 (set-dez de 
2022) da revista da Sociedade Brasileira de Economia Política – Revista da 
SEP. Trata-se aí, por sua vez, de versão ampliada e ligeiramente modificada 
do artigo “Dependency 4.0: Theoretical Considerations and the Brazilian 
Case”, publicado na revista Latin American Perspectives, v. 49, n. 2, p. 24-38 
(março/22). Para a presente publicação, foram atualizados os dados sobre o 
Brasil apresentados em figura que consta da última seção. O artigo faz parte 
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de projeto de pesquisa que conta com o apoio de uma bolsa de produtividade 
em pesquisa do CNPq. Agradeço a Dario Rodrigues da Silva a ajuda com as 
bases de dados que permitiram a produção da figura sobre despesas com a 
balança de rendas no Brasil.

6	 Veja-se, por exemplo, Fiori (1995) e Bresser-Pereira (2010). Para o primeiro, 
trata-se mais propriamente de uma escola, envolvendo um enorme número de 
artigos e livros de vários autores que, nos anos 1960 e 1970, se debruçaram sobre 
a América Latina, enquanto, para o segundo, trata-se de uma interpretação socio-
lógica e política, que, por essa época, passou a concorrer com a interpretação 
nacional burguesa do mesmo objeto. Tão cedo quanto em 1978, Palma já fizera 
observação similar, afirmando que não se tratava aí de uma “teoria”, mas de uma 
metodologia para analisar situações concretas de subdesenvolvimento.

7	 De acordo com Bresser-Pereira (2010), a interpretação da dependência se di-
vide em três versões, todas elas marxistas, a saber, a da superexploração, a da 
contradição nacional-dependente e a da dependência associada. Assim, apesar 
de não se poder chamar de “teoria” a esse corpo de ideias, todas elas teriam 
essa raiz teórica única. Essa posição, contudo, não é unânime. Martins (2003), 
Sotelo Valencia (2005) e Amaral (2012), por exemplo, veem na última das ver-
sões elencadas por Bresser-Pereira, a da dependência associada de Cardoso e 
Faletto (1973), uma matriz mais weberiana que marxista. Para Martins (2003), 
nessa versão, a autonomia do político acaba por subordinar os conceitos mais 
materialistas, de origem marxiana. Existe, no entanto, o termo Teoria Marxista 
da Dependência, que é amiúde encontrado em artigos acadêmicos sobre o tema. 
Ele se refere, porém, apenas à primeira das vertentes citadas por Bresser-Pereira, 
ou seja, a vertente que tem em Ruy Mauro Marini, Theotônio dos Santos e Vânia 
Bambirra seus nomes mais conhecidos. Veja-se a respeito Carcanholo, 2013. 

8	 Kautsky, como se sabe, protagonizou com Lenin uma clássica discussão sobre 
o futuro do capitalismo, em que o segundo apostava num aprofundamento das 
contradições constitutivas do sistema, enquanto o primeiro julgava que haveria 
um período caracterizado por uma evolução mais ou menos pacifica.

9	 A publicação original é na língua francesa, sob o título L’échange inégal. A edição 
aqui utilizada, em inglês, é da Monthly Review Press, de 1972.

10	 Como fica claro, concordamos neste ponto com Emmanuel, mas a questão é 
polêmica. Alguns autores não concordam com essa posição e entendem que o 
processo de transformação dos valores em preços de produção implica sim uma 
espécie de troca desigual, por conta da transferência de valor dos setores com 
menor composição orgânica do capital para aqueles com maior composição or-
gânica. Leite (2019), por exemplo, vai criticar Emmanuel justamente por essa 
razão, enquanto Borges Neto (2011) vai esposar a mesma posição que abraçamos 
aqui. Um problema análogo é o que se refere às noções de valor de mercado, ou 
valor social, e de mais valia extra, que permite superlucros. Voltaremos a esse 
tema mais adiante. 

11	 Nos termos de Marini, isso significava que “... a exploração internacional pode 
descansar progressivamente na reprodução de relações econômicas que perpe-
tuam e amplificam o atraso e a debilidade dessas nações [as mais débeis].” (2005, 
p. 150). Nesse sentido, vale lembrar que David Harvey, em seu livro O Novo Im-
perialismo, originalmente publicado em 2003 (a edição aqui utilizada é de 2004), 
encontra uma explicação para essa mudança de forma no exercício do poder 
imperial. Para ele, é a ascensão dos EUA após a segunda guerra que consolida 
a lógica especificamente capitalista do poder. O governo americano passara a 
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refletir puramente os interesses de classe corporativos e teria sido, desde sua 
independência, “burguês até a medula”. Tratava-se de uma sociedade migrante 
e multiétnica, que lutara para se libertar do jugo de uma potência europeia e 
que internamente desenvolvia um “inflexível individualismo competitivo”. Essas 
circunstâncias teriam forçado os EUA a elaborar formas de dominação imperial 
que, respeitando nominalmente a independência dos demais países, os dominas-
se por meio de “alguma combinação de relações comerciais privilegiadas, patro-
nato, clientelismo e coerção encoberta”. A ambição imperial teria assim ficado 
oculta num “universalismo abstrato”, que teria facilitado o domínio americano 
no pós-guerra, pois, em princípio, não havia exatamente um império americano 
a ser contestado, apenas um “século americano” — e ninguém contesta um sécu-
lo. (Harvey, 2004, p. 46-49). 

12	 Segundo Borges Neto (2011, p. 86), esse tema já está presente em artigo de 
Marini de 1967, como uma sorte de drenagem de recursos em direção às econo-
mias centrais que teria surgido à época das economias exportadoras, tendo se 
mantido depois. Todavia, é no famoso ensaio de 1973 que o tema ganha inegável 
destaque, já batizado com o termo “troca desigual” e associado à superexplora-
ção da força de trabalho.

13	 A mesma Ceceña (2009) observa que o pensamento de Marini deve ser colocado 
como parte do esforço coletivo de construção de visões de mundo emancipató-
rias, que ganhara enorme força sobretudo nos anos 1960/70. Cabe registrar que 
a observação, assim como a condição de militante, vale também para Teothônio 
dos Santos e Vânia Bambirra, os outros dois pensadores brasileiros normalmen-
te elencados no âmbito da teoria marxista da dependência. 

14	 Veja-se a respeito Carcanholo, 2013a.

15	 Conforme assinalado na nota 5, é discutível, do ponto de vista da teoria do 
valor de Marx, a associação feita por alguns autores entre troca desigual 
e transferências de valor relacionadas à transformação dos valores em pre-
ços de produção. Lá indicamos que um problema análogo é o que se refere 
às noções de valor de mercado, ou valor social, e de mais valia extra, que 
permite superlucros. De nosso ponto de vista, também neste caso, não se 
pode dizer que as empresas mais produtivas “extraem” valor das empresas 
menos produtivas. Portanto, também não há aí troca desigual. Como o valor 
é socialmente determinado pelo método de produção mais utilizado num 
determinado ramo de produção, as empresas de produtividade superior não 
extraem valores das menos produtivas, mas produzem elas mesmas mais va-
lor por unidade de tempo, porque produzem mais valores de uso. Em posi-
ção contrária a essa temos Carcanholo (2000); em posição favorável, Borges 
Neto (2011). Cipolla (2012) tenta resolver a contenda demonstrando que, na 
maioria das vezes, as transferências de valor se dão de modo apenas parcial. 
Para tanto, introduz a questão da relação entre valor de mercado e preço de 
mercado. A resolução, porém, tem, como ponto de partida o postulado da 
existência de transferências de valor das empresas menos produtivas para as 
mais produtivas, colocando-se, portanto, em posição contrária àquela aqui 
defendida. A relação dessa discussão com a teoria de Marini está em que a 
primeira das explicações encontradas por ele no desvendamento da troca 
desigual consiste justamente no transporte, para o plano do comércio inter-
nacional, das considerações quanto às possibilidades de obtenção de mais 
valia extra. Assim, no processo de concorrência entre capitais externos e 
internos numa mesma esfera de produção, as nações mais avançadas ex-
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trairiam valor das mais atrasadas, posição a nosso ver, equivocada. Como 
lembra Borges Neto (2011, p. 93) o próprio Marx diz o contrário no capí-
tulo XX do Livro I, quando afirma que, no mercado mundial, o trabalho 
mais produtivo conta também como mais intensivo, ou seja, produz mais 
valor por unidade de tempo. Todavia, não foi a este fator que Marini deu o 
maior peso, mas sim ao segundo, que trata da possibilidade de, via poder 
monopólico, as economias centrais conseguirem transgredir a lei do valor, 
aí sim gerando troca desigual. De qualquer forma neste aggiornamento de 
sua teoria da dependência, que elabora em 1995, Marini está descartando a 
importância de ambos os fatores e, portanto, da própria troca desigual.

16	 Independentemente das transformações no cenário econômico mundial trazidas 
pela globalização, e que, segundo o Marini de 1995, deixam de fazer da superex-
ploração um traço distintivo das economias dependentes, há autores que conside-
raram incondicionalmente que não era necessário aceitar a ideia da superexplo-
ração para que se pudesse defender as teses sobre a dependência. Segundo Katz 
(2020), Samir Amin é um desses autores. O próprio Katz apresenta restrições ao 
conceito, seja pela dificuldade em determinar o que seria o “valor da força de 
trabalho”, seja porque ele é muitas vezes entendido como a sujeição diferenciada 
sofrida pelos trabalhadores do centro e da periferia. Nesse último caso, inclusive, 
abrem-se duas possibilidades de entendimento que acabam por embaralhar ainda 
mais o conceito: se ele está associado com o sofrimento dos trabalhadores, então a 
superexploração ocorre de fato nos países subdesenvolvidos; mas, se entendermos 
por ele uma maior magnitude de trabalho confiscado, então a exploração é maior 
nas economias mais produtivas do centro. (Katz, 2020, p. 282-283). 

17	 Private equities são títulos de participação em empresas já estabelecidas, mas 
ainda não cotadas em bolsa (ou seja, de capital fechado). Os fundos de private 
equity são esquemas coletivos de investimento nesse tipo de título. As LBOs são 
transações que podem transferir o controle de uma empresa a um grande bloco 
de capital ou a grandes investidores por meio da utilização alavancada do fluxo 
de caixa dessa empresa como colateral na emissão de títulos de dívida. 

18	 O FMI faz um alerta, em boletim emitido ao final de 2018, para o crescimento 
descontrolado dos leveraged loans (cuja emissão teria chegado a US$ 1,3 trilhão em 
2018) e para a perigosa deterioração dos padrões de empréstimo. Chesnais (2019), 
chama a atenção para isso, em texto recente, destacando a explicação adiantada 
pelo próprio FMI para tal temerário crescimento: com anos e anos de taxas de 
juros extremamente reduzidas e abundância de dinheiro barato circulando pelo 
sistema financeiro internacional, os “investidores famintos por rendimentos” (yiel-
d-hungry investors – o termo é do próprio FMI) estão se dispondo a tolerar níveis 
cada vez mais elevados de risco. O referido boletim do FMI está disponível em: 
https://blogs.imf.org/2018/11/15/sounding-the-alarm-on-leveraged-lending/

19	 O que se segue reproduz de modo sintético o que está em Paulani, 2016. 

20	 Veja-se a respeito, Teixeira e Rotta, 2012. Para uma posição distinta, que entende 
o preço das mercadorias-conhecimento como juro e não como renda, veja-se Pra-
do, 2005. 

21	 Não por acaso, tornou-se praticamente um bordão dos modernos manuais de 
administração a afirmação de que a marca “cria valor”, ou falar do “valor criado 
pela marca”. Evidentemente trata-se de afirmações e expressões que são equivo-
cadas do ponto de vista da economia política, mas são expressivas do fenômeno 
ao qual nos referimos. 
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22	 O conhecido livro de Cardoso e Faletto, foi publicado pela primeira vez em 
castelhano pela editora Siglo XXI, do México, em 1969. A primeira edição em 
português aparece, no ano seguinte, no Brasil, pela Zahar do Rio de Janeiro. 

23	 Um pouco mais tarde, em livro de 2003, Francisco de Oliveira vai tocar no mes-
mo ponto (da mudança de padrão no desenvolvimento tecnológico), indicando 
a dificuldade ainda maior das economias periféricas de realizarem o chamado 
“catch up”. Para ele, o paradigma molecular-digital em curso é incremental, im-
possibilitando a queima de estágios e o respiro de um “day after”, quando eleva-
das taxas de investimento não seriam mais necessárias. 

24	 Compartilho aqui com Harvey (2004) e Chesnais (2016) o diagnóstico sobre a 
natureza da crise dos anos 1970, até hoje não resolvida de todo: trata-se de uma 
crise de sobreacumulação, vale dizer, de excesso de capital em relação às possi-
bilidades de sua valorização produtiva.

25	 Veja-se a respeito Gowan, 2013

26	 Segundo Schwab (2016), o termo indústria 4.0 foi utilizado pela primeira vez na 
Feira Industrial de Hannover, na Alemanha, em 2011. Não há ainda, contudo, 
completo consenso sobre a utilização do termo. Por exemplo, Jeremy Rif kin, 
conhecido estudioso americano da temática do avanço tecnológico, continua a 
falar sobre terceira revolução industrial e não sobre quarta revolução ou sobre 
indústria 4.0. (veja-se Rif kin, 2012). Nos Estados Unidos, fala-se também de “ma-
nufatura avançada” ou “manufatura inteligente”, com o mesmo significado.

27	 Especificamente com relação a este elemento e sua importância na nova configu-
ração da dependência, veja-se Oliveira (2017).

28	 Veja-se a respeito Slee, 2017 e Abílio, 2021.

29	 Oligarquias burocráticas é um termo de Dardot e Laval (2019) para se referir aos 
altos executivos das grandes corporações.

30	 A grande mídia corporativa, em tudo alinhada aos interesses da riqueza finan-
ceira e “dos mercados”, aderiu sem peias a essas ardilosas metáforas. 

31	 Reproduzimos aqui com ligeiras alterações, aquilo que já se encontra em Paula-
ni, 2012 e Paulani, 2013.

32	 No pequeno inventário das qualificações da dependência que elaboramos na se-
ção anterior, bem como na taxonomia de situações/fases da dependência que 
criamos aqui restringimo-nos a mencionar aqueles autores consagrados e/ou que 
fizeram parte da própria história intelectual desse conceito. Contudo, muita gente 
nova vem trabalhando o tema, com contribuições substantivas a essa discussão. 
Menciono aqui dois trabalhos: as excelentes teses de doutorado de Elizabeth Mou-
ra Germano de Oliveira (UFBA) e de Marisa Silva Amaral (IPE-USP). Ambas tra-
balham em tentativas de atualizar a discussão, frente à ascensão da economia do 
conhecimento, a primeira, e frente à financeirização do processo de acumulação, 
a segunda. Ambas falam em “nova dependência”, mas estão se referindo aos ele-
mentos e fatos constitutivos do que chamei aqui de dependência 4.0. 

33	 Não por acaso, os gastos do país em ciência e tecnologia e em P&D como pro-
porção do PIB não chegam à metade e, em alguns casos, nem a um terço, do 
que se verifica nos países do centro do sistema ou na China. Vide a respeito 
KOELLER et al, 2016.
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34	 Bruno e Paulani (2024) demonstram, com base na história recente do país, e 
com a utilização de várias séries de dados das fontes oficiais, como o regime 
financeirizado inviabiliza qualquer tentativa de política desenvolvimentista. 

CAPÍTULO 2

35	 Uma versão anterior e mais curta deste ensaio foi publicada na Nueva Sociedad 
255 (janeiro-fevereiro de 2015) com o título “Para una crítica de las operaciones 
extractivas del capital: patrón de acumulación y luchas sociales en el tiempo de 
la financiarización”. A revisão foi realizada no primeiro semestre de 2016, logo 
após a vitória eleitoral da direita na Argentina e antes do golpe que derrubou 
Dilma Roussef no Brasil. A versão em inglês, intitulada “A Critique of the ex-
tractive operations of capital: toward an expanded concept of extractivism, foi 
publicada em Rethinking Marxism, 29: 4, 574-591.

36	 Ver o simpósio “The Common and the Forms of the Commune” in Rethinking 
Marxism 22 (3).

CAPÍTULO 3

37	 Uma versão mais ampla deste capítulo foi originalmente apresentada, em 2023, 
no VI Seminário Internacional da Rede Latino Americana de Investigadores 
sobre Teoria Urbana.

38	 Cf., por exemplo, Ribeiro (2013), Ribeiro (2015) e Ribeiro e Ribeiro (2018). 
Trata-se de considerar as características da matriz socioespacial, nos diferentes 
momentos da sua formação e transformação, em relação com o “conjunto de 
atributos – econômicos, sociais, políticos – que estrutura, condiciona e delimita 
a dinâmica do processo de acumulação de capital, e as relações econômico-so-
ciais a ele subjacente, existentes em determinado Estado (espaço) nacional du-
rante um certo período histórico” (Filgueiras, 2013, p. 8).

39	 Ribeiro e Diniz, 2022.

40	 Para uma síntese dessas polêmicas, cf. Martins e Filgueiras (2018).

CAPÍTULO 4

41	 “O modo capitalista de produção e acumulação − e, portanto, a propriedade pri-
vada capitalista − exige o aniquilamento da propriedade privada baseada no traba-
lho próprio, isto é, a expropriação do trabalhador” (Marx, [1867], 2013, p. 844).

42	 Martín Arboleda (2020, p. 219) sistematiza e propõe uma concepção muito pro-
missora e alargada de extrativismo que se baseia na interpretação de que “algu-
mas das dinâmicas e lógicas da produção de matérias-primas primárias estão 
rapidamente se estendendo a outros domínios da atividade socioeconômica, 
como as finanças, o mercado imobiliário, a logística e a economia de plataforma (...). 
[mirando] não apenas as dimensões extrativas que atuam no capitalismo em ge-
ral, mas também as formas pelas quais a produção de commodities se mistura com 
finanças, logística e urbanização”.
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43	 Concordamos com Leda Paulani quando esta afirma que “as transformações 
experimentadas pelo sistema capitalista desde o início dos anos 1980, em parti-
cular aquelas trazidas pela ampla liberalização dos mercados de bens e de ativos, 
com a consequente perda de graus de liberdade dos estados nacionais - sobretu-
do daqueles que não dispõem de moedas fortes - não alteraram o pressuposto 
fundamental da prevalência de uma organização hierárquica no sistema capita-
lista mundial” (PAULANI, 2024, p. 72, neste volume).

44	 Fenômenos que são totalmente aderentes à definição que é dada por Leda Pau-
la para o processo de financeirização como “a expressão mais evidente de um 
processo de acumulação que se tornou rentista, entendido este último termo 
como o predomínio dos ganhos que derivam da simples propriedade do capital 
(juros, renda absoluta, renda diferencial, renda de monopólio e dividendos) so-
bre os ganhos que derivam do funcionamento do capital (lucro e superlucro). 
Enquanto para os primeiros os fluxos de rendimentos existem como direitos e 
assentam-se na mera propriedade do ativo (capital monetário, terra, ações), para 
os segundos os rendimentos aparecem como resultado da produção de valor 
novo e da acumulação de valor excedente, que a operação do capital produz 
(PAULANI, 2024, p. 85. neste volume).

CAPÍTULO 6

45	 Para compreender as análises relativas aos estágios da transição demográfica e 
sua relação com a transição urbana, conferir: Silva, Monte-mór (2010), Tavares 
(2013), Camarano (2014) e Castiglioni (2020).

CAPÍTULO 7

46	 Artigo originalmente publicado na Revista Brasileira de Estudos Urbanos e Re-
gionais (RBEUR), v. 26, e202403pt, 2024. https://doi.org/10.22296/2317-1529.
rbeur.202403pt.

47	 Neste trabalho, indústria de transformação é sinônimo de indústria manufatureira. 

48	 Situação em que a dependência das exportações de commodities aprecia o câmbio 
e, por isso, estimula as importações de manufaturados, o que provoca a desin-
dustrialização de um país. 

49	 Com exceção de alguns trabalhos que focam as análises das grandes regiões do 
país ou em nível estadual, além dos trabalhos de Sobral (2016), sobre a Região 
Metropolitana do Rio de Janeiro, e Abdal et al. (2019), sobre a Macrometró-
pole Paulista. SOBRAL, Bruno Leonardo Barth. Desindustrialização e questão 
metropolitana: o caso da “arrebentação urbana” na periferia da Região Metro-
politana do Rio de Janeiro. Geosul, v. 31, n. 62, p. 193-220, jul./ago. 2016. AB-
DAL, Alexandre; MACEDO, Caio César Ferreira de.; ROSSINI, Gabriel Almeida 
Antunes; GASPAR, Ricardo Carlos. Caminhos e descaminhos da macrometrópole 
paulista: dinâmica econômica, condicionantes externos e perspectivas. Cadernos 
Metrópole, v. 21, n. 44, p. 145-168, jan./abr. 2019.

50	 Essa tabulação especial é resultado de uma solicitação feita ao IBGE, que disponi-
bilizou os dados da PIA por região metropolitana segundo a Divisão CNAE 2.0. 
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51	 A utilização desse período se deve ao fato de a organização dos dados da PIA ser 
feita, a partir de 2007, pela CNAE 2.0. Anteriormente, os dados eram organi-
zados pela CNAE 1.0, portanto, com diferenças de classificação das divisões de 
atividade econômica. 

52	 Esse procedimento permitiu verificar a variação da participação em cada região 
metropolitana em 2019 em relação a 2007 de modo mais efetivo, pois a partici-
pação considerando o total de cada ano apresenta a ilusão de crescimento em 
algumas metrópoles, apesar de o total em 2019 ter se reduzido, como ocorreu 
em todos os Níveis de Intensidade Tecnológica.

CAPÍTULO 8

53	 Este artigo é uma tentativa de resumir os principais elementos da tese de douto-
rado defendida em 2021. Cf. Tonin, 2021.

54	 Neoliberalismo é o nome dado à atual fase do sistema capitalista mundial, surgi-
da diante da crise capitalista do final da década de 1960. Apresenta um conjunto 
de iniciativas políticas e ideológicas, que afetam todas as dimensões da vida 
social, mas o seu conteúdo definitivo é a ampliação da extração de mais valor 
mediante a expansão da circulação do capital fictício. Essa expansão, que apa-
rece como ampliação do setor financeiro, permite que setores já consolidados 
ampliem a extração de valor mediante concentrações e centralizações de capital, 
reestruturações produtivas e retiradas de direitos; ou ainda, com a criação e 
apropriação de novas órbitas de acumulação. Caracteriza-se pela elevação da 
extração de mais-valia sob a ampliação da dominação financeira, produtiva e 
comercial por parte dos grandes monopólios sediados nos países centrais. É, 
portanto, uma potencialização da vocação imperialista do capitalismo.

55	 Cf. Osario, Luce e Ferreira (2012).

56	 Cada umas das categorias aqui utilizadas foram contextualizadas, significadas e 
defendidas com rigor histórico no primeiro capítulo da tese (Tonin, 2021).

57	 O conceito de “modelo” é utilizado em um duplo sentido. Primeiro de algo 
ilusório, criado para mistificar a realidade e ser promovido como panacéia. Se-
gundo, no sentido concreto, como um determinado padrão de reprodução do 
circuito imobiliário que, apesar de variar algumas características, mantém uma 
mesma estrutura de reprodução durante todo o período analisado. Como o ter-
mo “padrão de reprodução” já está sendo utilizado em outro nível de abstração, 
optou-se aqui por utilizar o conceito de modelo.

58	 “Na reprodução do capital no setor imobiliário há dois momentos a serem distin-
guidos: um, de formação da urbanização capitalista em que a estratégia de explo-
ração do trabalho de construir esteve combinada a processos espoliativos fundados 
na propriedade que formavam (elevados) preços de monopólio e particularizou a 
reprodução do capital por proporcionar renda. E o atual, em que na urbanização 
contemporânea os diferentes processos de espoliação exacerbam a capitalização da 
renda da terra (espoliação urbana) e exorbitam os preços dos imóveis (espoliação 
imobiliária), que só se realizam porque a imposição do financiamento cria as condi-
ções para sua realização (espoliação financeira)” (Pereira, 2016, p. 127).

59	 É justamente nessa brecha que atua uma certa “ideologia do financiamento” 
hipotecário divulgada pelas instituições internacionais como o Banco Mundial 
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que, no fundo, servem para justificar a criação de políticas públicas, isto é, de 
fundo público que alimente os ganhos rentistas do capital incorporador (rendas 
fundiárias e imobiliárias) mediante subsídios estatais, e impulsione a penetração 
do sistema financeiro no imobiliário (renda financeira).

60	 Os conceitos ‘produção rentista’ e ‘produção imobiliária pequeno-burguesa’ são 
contribuições de Ribeiro (1997).

61	 Em 1960, foram criadas as Asociaciones de Ahorros y Préstamos (AAP) e a Caja 
Central de Ahorro y Préstamos (CCAP) como mecanismos de financiamento 
imobiliário. As AAPs tinham autorização para captar depósitos e realizar em-
préstimos exclusivamente destinados para acesso à moradia. Os títulos pode-
riam ser indexados à inflação e, portanto, sofrer reajuste ao longo do tempo; 
daí o nome Valores Hipotecários Reajustáveis (VHR). No mesmo ano de 1960 é 
publicado o primeiro plano nacional de habitação do país.

62	 Em 1952 apenas 30% das moradias eram habitadas pelos proprietários. Apenas 
18 anos depois, essa modalidade já havia superado os 50%, e em 1992 alcançaria 
dois terços da população.

63	 Existiram ao menos três períodos macroeconômicos distintos durante a ditadura: 
o neoliberal ortodoxo, que promoveu as crises de 1975 e 1982; o intervencionista, 
dedicado a dirimir os efeitos da crise e salvar os negócios empresariais, entre 1982 
e 1984; e o neoliberal heterodoxo, mais pragmático, “especialmente respecto del 
corto plazo y los equilibrios macroeconómicos” (Chateau, 2016, p. 254).

64	 Além das características descritas a seguir, outras políticas macroeconômicas 
foram implementadas entre 1982 e 1984 para superar a crise econômica a que 
foi levado o capitalismo chileno pelos Chicago Boys e que contribuíram para a 
retomada do circuito imobiliário. Destaca-se a forte intervenção estatal no sis-
tema bancário, a estatização de dívidas empresariais, a estatização de empresas 
produtivas e financeiras falidas, a elevação dos gastos fiscais, a desvalorização 
cambial, a elevação de tarifas alfandegárias e a renegociação com o FMI. 

65	 Esse nome que sintetiza com precisão a união entre o salvacionismo castren-
se (cruzada) e o neoliberalismo dos Chicago Boys (propriedade) foi, de fato, o 
nome oficial do programa de titularização de lotes da ditatura militar.

66	 O Plano Nacional de Desenvolvimento Urbano (PNDU) de 1979 estabeleceu 
que: i) a terra urbana não é um bem escasso e seu uso se determina pela maior 
rentabilidade; ii) a concentração espacial da população gera vantagens compa-
rativas para o desenvolvimento; e iii) o uso do solo urbano deve reger-se por 
disposições flexíveis, definidas pela necessidade do mercado (MINVU, 2012, p. 
16–17). E o Decreto Supremo 420 de 1979 aumentou 68% a área urbana da 
cidade Santiago, que “será válido en la práctica para las demás ciudades. En con-
secuencia, no existiría obstáculo legal para disponer de terrenos ‘nuevos’ para 
viviendas” (CCHC, 1983, p. 22).

67	 Em 1983, o número de trabalhadores sindicalizados havia caído 66%, e o nú-
mero de sindicatos, 35%, em comparação a 1973 (Arellano, 1985a, p. 48). Se a 
repressão conteve conjunturalmente, a legislação sindical atuou estruturalmente 
no enfraquecimento dos trabalhadores.

68	 Segundo Arellano (1985b), o setor da construção foi o que apresentou maior 
endividamento durante a euforia do milagre econômico chileno. A dívida em 
relação ao PIB do setor saltou de 8% para 149% entre 1977 e 1982. Era mais 
que o dobro que o endividamento total em relação ao PIB da economia, de 
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69,1%. Assim, uma das medidas necessárias foi a renegociação de dívidas do 
setor com reprogramação dos passivos mediante normas ditadas pelo Banco 
Central (Arellano, 1985b; CCHC, 1984, p. 15).

69	 Instituições públicas protagonistas da produção de moradia no período anterior 
foram encerradas como é o caso da Corporación de la Vivienda (Corvi), da Corpo-
ración de Melhoramientos Urbanos (Cormu), da Cornhabit e da COU; outras foram 
esvaziadas, como é o caso da Corporación de Fomento de la Producción (Corfo), ou 
abandonadas, como é o caso do Plan Nacional de Habitación.

70	 Essa relação é chamada de taxas de cobertura dos subsídios.

71	 Esse processo de titularização de créditos hipotecários, que permite captar recur-
sos com base em créditos mantidos nos bancos, difere do processo de securitiza-
ção, no qual o crédito e sua garantia, ou seja, o ativo e o passivo, são transferidos 
para outra instituição financeira (IF), separando a IF geradora da mantenedora. 
Essa diferença é extremamente relevante, pois foi internacionalmente divulgado 
que o sucesso do modelo chileno se devia à sofisticação do mercado secundário, 
o que seria comprovado pelo aumento do crédito hipotecário no país. Contudo 
o que se verifica é que não houve uma grande sofisticação, como a que ocorre 
em processos de securitização. O que houve foi uma titularização simples garan-
tida pelo Estado e comprada pelos fundos de pensão e companhias de seguros, 
cujos patrimônios foram formados pelos direitos dos trabalhadores privatizados.

72	 “El éxito de esta política quedó de manifiesto en que no se produjeron las tomas; 
lo que se produjo fue la multiplicación de comités de allegados en los sistemas 
de postulación y la apertura masiva de libretas de ahorro para la vivenda” (MIN-
VU, 2004, p. 231).

73	 O orçamento do MINVU recebe uma grande impulsão para atender esses obje-
tivos. Em 1990, o orçamento total do Ministério era de 90 bilhões de pesos. Em 
1996, havia alcançado 334 bilhões. Entre os gastos de investimento destacamos as 
rubricas de subsídio e contratação de moradias. Os subsídios cresceram 167%, 
saltando de 31 para 84 bilhões, enquanto os investimentos em contratações diretas 
de moradias sociais apresentaram um crescimento de 322%, saindo de 20 para 87 
bilhões de pesos (MINVU, Memória, vários anos, valores correntes).

74	 A tentativa de transformar os setores mais empobrecidos da classe trabalhadora 
superexplorada em sujeitos de crédito não encontrou obstáculo apenas diante 
da banca privada. Nesse período já se apresentaram os problemas de inadim-
plência e de atrasos na “carteira MINVU” levando os governos da Concertación 
do período a executarem diversos programas de renegociação de dívidas.

75	 Durante esse período os novos instrumentos titularizados e securitizados não 
viabilizaram a redução das taxas ou a democratização do acesso ao crédito, que, 
se ocorreu, foi devido a fatores como o crédito público financiado via MINVU e 
operado pelo Banco Estado.

76	 O conjunto habitacional El Volcán era formado por mais de 3 mil e 500 unidades 
habitacionais de 42 m², distribuídas em blocos duplos de 3 pisos, construídos em 
cima de um aterro sanitário localizado na extrema periferia de Santiago, por uma 
empreiteira que havia presenteado o ministro de Vivienda com um cavalo de raça.

77	 De fato, o déficit habitacional caiu de 821 mil unidades em 1982 para 543 mil 
em 2002. O que não significa que a solução já estava endereçada, pois nesse 
mesmo período, foram construídas 6 unidades habitacionais sendo 4,5 unidades 
subsidiadas, em média, para cada unidade reduzida do déficit.
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78	 La paradoja de este éxito (…) es que la producción masiva de viviendas socia-
les ha terminado creando nuevos problemas habitacionales. El stock construido 
de viviendas sociales es ahora un gran problema habitacional. (Rodríguez; Su-
granyes, 2005, p. 17).

79	 Com a política de Balanço Fiscal Estrutural, o superávit fiscal pode ser pla-
nejado em termos de longo prazo, possibilitando que o déficit necessário 
para combater anos recessivos fosse compensado com superávit nos anos de 
crescimento. Com essa metodologia, a política fiscal migrou de uma situação 
pró-cíclica para uma situação neutra (FFrench-Davis, 2018, p. 399–400). Per-
mitiu déficits fiscais efetivos de 0,5%, 1,2% e 0,4% no triênio 2001-03, que 
viabilizou os investimentos da Nova Política Habitacional e a retomada do 
crescimento do setor imobiliário, que, por sua vez, contribuiu para que não 
houvesse taxas ainda menores de crescimento do PIB e, principalmente, para 
a sua aceleração a partir de 2004.

80	 A reforma urbana de 2001 incorporou ao ordenamento urbano chileno a lógica 
do empreendedorismo urbano. Em 2013, aprovou-se a ampliação da área urba-
nizável da Região Metropolitana de Santiago em 10 mil hectares agrícolas. E, em 
2014, a nova PNDU apresentou como novidade a construção de bancos de terras 
públicas para serem licitados à iniciativa privada (Rivas, 2017).

81	 Após praticamente desaparecer, a produção pública de moradias alcança a par-
ticipação de 10% no total das licenças destinadas à moradia no país em 2004. 
Em 2005, 79% das licenças de moradias eram para construção de casas e apenas 
17% para apartamentos. Em 2015 os apartamentos já representavam 55% das 
licenças para construção de moradia.

82	 O índice de preço de moradias saltou de 100 para 190 enquanto o índice real de 
remunerações passou de 100 para 120, entre 2010 e 2018. Cf. Simian (2018); Ver-
gara e Perucich (2019). Segundo a CCHC (2019), a moradia no Chile se tornou 
severamente inalcançável a partir de 2012, sendo necessários 7,6 anos de uma renda 
média chilena para se comprar uma moradia. Do total de subsídios concedidos em 
2013, apenas 37% foram efetivamente pagos. No início de 2014 estimava-se em 41 
mil o número de famílias que não encontravam moradias sociais (Brito, 2020, p. 84).

83	 Se essa lógica se difundir a ponto de se tornar a principal forma de acumulação 
no imobiliário haverá uma mudança no modelo. Como ainda não está certo que 
ela se tornará hegemônica, fala-se em transe. A maior probabilidade é que se 
torne mais um segmento que compõe o modelo, aprofundando a heterogenei-
dade do circuito e proporcionando aumento nas margens de rentabilidade dos 
maiores capitais.

84	 Disponível em: http://novosite.fjp.mg.gov.br/wp-content/uploads/2020/08/15. 
9_Juan-Moreno-2.pdf 

85	 Disponível em: https://www.siedu.ine.cl/. 

CAPÍTULO 9

86	 A versão original deste capítulo foi redigida em inglês e será publicada no livro 
“The Financialization of Latin American Real Estate Markets: A Research Com-
panion”, organizado por Alfonso Valenzuela, Luis Salinas e José Gasca, pela 
editora Routledge (no prelo). 



752

Notas

CAPÍTULO 10

87	 Neste contexto, destacaram-se: as inglesas Rio de Janeiro City Improvements Com-
pany Limited, Rio de Janeiro Gas Company Limited e The Leopoldina Railway Com-
pany Limited, além das norte-americanas Botanical Garden Railroad Ltd, Companhia 
Ferry e, sobretudo, a Rio de Janeiro Tramway, Light and Power Company Limited, 
que no início do século XX praticamente monopolizou os serviços de fornecimento 
de energia, transporte público por bondes, telefone, iluminação pública e gás. 

88	 Disponível em: https://oglobo.globo.com/rio/noticia/2023/02/reviver-cen-
tro-projeto-amplia-incentivos-para-quem-construir-residenciais-na-regiao.ghtml 
Acesso em: 25 Ago. 2024. 

89	 A MRV, representada pela Parque Rio Nilo Incorp. SPE LTDA, possui um em-
preendimento de 120 unidades, que com sua OI já aprovada liberou 4.400 m² 
a serem construídos na Zona Sul. Já a W3, através da Monroe RJ Participações 
Ltda, responde por um novo prédio no Centro de 122 unidades, gerando novos 
2.049 m² na Zona Sul (Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro, 2024).

90	 Em abril de 2024, os empreendimentos desses três agentes somavam um total de 
360 unidades no Centro, que produzirão mais 7.724 m² a serem construídos na 
Zona Sul, caso suas solicitações de OI sejam aprovadas pela prefeitura (Prefeitu-
ra da Cidade do Rio de Janeiro, 2024).

91	 O FII Brix publicamente apresenta sua história como parte da história do Oppor-
tunity, conforme consta em sua página institucional na internet: https://brixfii.
com.br/sobre/. 

92	 Até 2016, essas empresas figuravam entre os CNPJs que receberam os maiores 
valores em contratos contraídos com a prefeitura, conforme dados disponibi-
lizados sobre CNPJs favorecidos em https://www.rio.rj.gov.br/web/contasrio/
dados-abertos#titulo. A variação dos valores recebidos por elas no período 2017-
2023 em relação ao período 2008-2016 foram as seguintes: Odebrecht – 69%, 
Andrade Gutierrez – 88%, OAS – 66%, Carioca Engenharia – 100%, Carvalho 
Hosken – 95%. Por outro lado, a variação dos pagamentos do poder municipal 
para todos os CNPJs foi de +591%. 

93	 Não está no escopo deste artigo a identificação dos fatores que causaram esse 
recuo. Porém, há algumas hipóteses a serem consideradas em novos estudos, 
como a proibição das doações empresariais para campanhas eleitorais a partir 
de 2015, bem como os efeitos da crise econômica e política do fim da década 
passada sobre as grandes empresas do setor da construção.

CAPÍTULO 11

94	 Agradecemos ao CNPq o financiamento de pesquisas, em diferentes momentos, 
que deram embasamento para a redação do presente capítulo. 

95	 É uma tradução da palavra agribusiness e engendra concepção nascida nos Es-
tados Unidos, mais precisamente na Universidade de Harvard, em meados do 
século XX. 

96	 A título de exemplo, de acordo com classificação da Revista Forbes (2021), as 
15 maiores corporações do agronegócio com atuação no Brasil, segundo suas 
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respectivas receitas, eram: JBS (alimentos e bebidas); Raízen Energia e Cosan 
(agroenergia); Marfrig Global Foods, Cargill, Ambev, Bunge, BRF (alimentos e 
bebidas); Cofco International (trading e comércio); Suzano (madeira, celulose e 
papel); Copersucar (agroenergia); Louis Dreyfus (tradings e comércio); Amaggi 
e Minerva (alimentos e bebidas); Coamo (cooperativas). Entre essas, temos cor-
porações que nasceram no Brasil, nos EUA, na Holanda, na China e na França.

97	 Para Milton Santos (1996), o espaço geográfico pode ser considerado como um 
híbrido formado por um conjunto indissociável de sistemas de objetos e sistemas 
de ações, em permanente movimento. 

98	 Visando não repetir excessivamente o termo região produtiva do agronegócio, 
por vezes utilizaremos a sigla RPA.

99	 Sobre economia de escala, ver Sandroni (2008).

100	Sobre tecnosfera e psicoesfera, ver Santos (1996).

101	Sobre os circuitos espaciais da produção e os círculos de cooperação podem ser 
consultados: Santos (1986); Elias (2003).

102	Sobre as noções de lugar do fazer e lugar do reger pode ser visto Santos (1993).

103	A primeira pesquisa que realizamos sobre uma região produtiva do agronegócio 
focalizou a região de Ribeirão Preto (SP), tendo a mesma resultado em nossa 
tese de doutorado, defendida no Programa de Pós-Graduação em Geografia 
Humana da Universidade de São Paulo (USP), no ano de 1996 e posteriormente 
publicada em forma de livro (ELIAS, 2003). Naquele momento, muitos dos con-
ceitos, noções, conclusões não tinham exatamente os contornos que têm hoje, 
sendo que alguns foram sofrendo lapidações, aperfeiçoamentos etc.. Por outro 
lado, o último estudo de uma região produtiva registrado em forma de artigo 
científico pode ser visto em Elias (2024) e teve como objeto de análise a que é 
hoje a principal região produtiva de melão no Brasil. Tal região é formada por 
municípios do Ceará e do Rio Grande do Norte.

104	A noção de cidade do agronegócio é uma derivação da noção de cidade do cam-
po, proposta por Milton Santos (1988, 1993, 1994a, 2000). Utilizamos essa noção 
por cerca de dez anos, mas, desde o final dos anos 1990, preferimos substituí-la 
por cidade do agronegócio, para melhor explicitar a quais agentes e interesses a 
produção dessas cidades se associa, buscando melhor consolidar conceitualmen-
te essa noção. Entre nossos últimos artigos mais diretamente relacionados ao 
tema podemos citar: Elias (2022b,c).

105	É comum agentes locais do agronegócio ocuparem cargos no executivo e legis-
lativo local, além de outras instâncias de poder, exercendo grande ingerência 
inclusive sobre a produção do espaço urbano. Por ocasião de trabalho de campo 
em Luiz Eduardo Magalhães (BA), pertencente a RPA intitulada Matopiba, o 
prefeito, um grande produtor agrícola, já está em seu segundo mandato. 

106	O consumo produtivo do agronegócio está diretamente relacionado às condi-
ções gerais de produção do agronegócio, dessa forma, é inerente à reprodu-
ção dos meios de produção (bens e serviços) para sua consecução em distin-
tas atividades agropecuárias e agroindustriais. Defendemos que o consumo 
produtivo do agronegócio é uma categoria importante para melhor compre-
endermos a economia urbana e as características da urbanização em áreas de 
difusão do agronegócio. Em nosso último artigo sobre o tema (Elias, 2022b), 
exemplificamos tal tipo de consumo em um conjunto de cidades em diferen-
tes partes do Brasil. 
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107	Para a realização de uma visita técnica no terminal portuário da Cargill, uma 
das maiores corporações do agronegócio do mundo, durante um trabalho de 
campo na cidade de Santarém, no Pará, todas as entrevistas e autorizações foram 
realizadas a partir do escritório da empresa na cidade de São Paulo.

108	Em Elias (2022c) refletimos sobre possibilidades de operacionalização de pes-
quisas sobre o que chamamos de cidade do agronegócio. Entendemos que os 
estudos sobre esse tipo de cidade podem ser organizados a partir de diferentes 
eixos, dentre os quais: reestruturação produtiva da agropecuária; o consumo 
produtivo do agronegócio; a composição do setor industrial; a dinâmica po-
pulacional; a dinâmica do mercado de trabalho; a reestruturação da cidade; as 
desigualdades socioespaciais na escala intraurbana. Embora tais temas sejam 
indissociáveis, essa subdivisão constitui um importante recurso metodológico, 
que viabiliza a realização da pesquisa. No entanto, para que se obtenha êxito em 
um trabalho científico, além de sua operacionalização, é preciso que a pesquisa 
seja calcada em sólidas bases teórico-conceituais e abrangente diálogo com os 
agentes da produção do espaço.

109	Sobre a relação da difusão do agronegócio no Brasil e o aumento da pobreza e 
das desigualdades socioespaciais nas regiões produtivas e nas cidades do agro-
negócio podem ser vistos, entre outros: Elias (2003, 2006), Elias; Pequeno (2007, 
2016) e Pequeno; Elias (2020).

110	Entre os recentes estudos sobre a grilagem e a formação do território no Brasil, 
destacamos: Oliveira (2020).

111	Como as que permitiram, por exemplo, a compra de 750 mil hectares por um 
fundo de pensão privado de professores dos Estados Unidos (TIAA-CREF) e 
pelo fundo de investimentos da Universidade de Harvard (Giovanaz, 2021). 

112	O maior imóvel registrado em nome de pessoa jurídica com participação es-
trangeira situa-se em São Desidério, no oeste da Bahia, um dos principais mu-
nicípios que compõem a chamada região do Matopiba. Entre as pessoas físicas, 
o maior imóvel unitário (78 mil ha) localiza-se em Itaituba (PA), às margens do 
rio Tapajós, e destina-se à pecuária, entre as áreas hoje mais cobiçadas pelas cor-
porações associadas ao neoextrativismo (Giovanaz, 2021). A aquisição de terras 
por estrangeiros é regulada por uma lei de 1971, que pode ser modificada em 
breve, já que em dezembro de 2020, o Senado aprovou um PL 2.963/2019, que 
flexibiliza as regras e diminui as restrições. Entre outras medidas, a proposta 
que seguiu para votação na Câmara dos Deputados autoriza que estrangeiros 
comprem até 25% da área de municípios brasileiros. O autor do PL é o senador 
Irajá Abreu (PSD-TO), que integra a bancada ruralista e é filho da senadora e 
ex-Ministra da Agricultura Katia Abreu (PDT-TO), que compõe o mesmo grupo. 
Disponível em: https://www.diariodocentrodomundo.com.br/quase-4-milhoes-
-de-hectares-de-terras-agriculturaveis-estao-nas-maos-de-estrangeiros/). Acesso 
em: 11 mai. 2023. 

113	Sobre a financeirização da agricultura e a corrida por terras nos últimos vinte 
anos no Brasil pode ser visto, entre outros: Kato; Leite (2020), Sauer; Borras Jr 
(2016). 

114	Referimo-nos à declaração do ex-ministro do Meio Ambiente do início do gover-
no Bolsonaro, Ricardo Salles, em abril de 2020, quando defendeu que o momen-
to seria oportuno para aproveitar a “tranquilidade da cobertura da imprensa”, 
com atenção voltada para a pandemia da Covid-19, para “passar a boiada” e 
aprovar desregulamentações ambientais.
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115	De acordo com o Guia alimentar para a população brasileira (BRASIL, 2014), redi-
gido por um conjunto de especialistas sob demanda do Ministério da Saúde, os ali-
mentos são classificados em quatro categorias, segundo a extensão e o propósito do 
seu processamento: alimentos in natura ou minimamente processados; ingredientes 
culinários processados; alimentos processados e alimentos ultraprocessados.

116	Em artigo intitulado O alimento mercadoria e a fome no Brasil (Elias, 2021b), dis-
sertamos mais detalhadamente sobre essa relação intrínseca entre a difusão do 
agronegócio e o aumento das doenças crônicas não transmissíveis e a fome no 
Brasil.

117	Os dados da área plantada com soja no ano de 2015, reproduzidos em cartogra-
ma pelo IBGE, e os dados dos votos segundo candidatos à presidência do Brasil, 
confeccionado pelo Observatório das Eleições logo após o final do primeiro 
turno das eleições em 2018, são ilustrativos da relação entre estas duas variáveis 
consideradas em cada cartograma (Elias, 2021a). 

118	Lembremos que o espaço é composto pela tecnosfera e pela psicoesfera (Santos, 
1996).

119	Sobre o consumidor mais que perfeito, ver Santos (1987).

120	Sobre corrupção normativa pode consultar Howes (2021).

CAPÍTULO 12

121	Castelo et al. (2024), através de pesquisa recente sobre a capacidade dos salários 
dos trabalhadores – em segmentos altamente tecnológicos da indústria automo-
tiva, em várias regiões do Brasil – ao darem conta da cesta básica de consumo 
definida pelo DIEESE, demonstram que prevalecem, mesmo em segmentos de 
salários médios superiores em relação às empresas nacionais, as condições de 
superexploração definidas por Marini. 

122	A queda da fecundidade brasileira deu-se de forma bem mais acentuada do que 
as projeções do IBGE (2018). A taxa de fecundidade usada pelo IBGE nas proje-
ções demográficas era de 1,75 filho por mulher ao final do período reprodutivo. 

CAPÍTULO 13

123	A Via Navegável Troncal (VNT) é o trecho argentino da Hidrovia Paraguai-Para-
ná junto com o tramo do Rio da Prata que compartilha com o Uruguai.

124	O governo Fernández passa a cobrar um pedágio de $1,47 dólares por tonela-
da para cargas provenientes de portos internacionais e 1,47 pesos argentinos 
para cargas provenientes de portos nacionais. Isso ocorre de forma unilateral, 
criando conflitos com os países integrantes do tratado internacional do Acordo 
de Santa Cruz de la Sierra para a Hidrovia. Isso desata um confronto intenso, 
especialmente com o Paraguai. Durante o ano de 2023, a Argentina parou barca-
ças paraguaias, inclusive de uma empresa brasileira, o que obrigou o Ministério 
das Relações Exteriores do Brasil a se posicionar contra a cobrança do pedágio. 
Posteriormente, desde dezembro de 2023 e pelo menos até setembro de 2024, o 
governo de Javier Milei continua a funcionar da mesma forma.
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125	 Imperativo da fluidez: movimento que destrói as rugosidades espaciais e institu-
cionais com o objetivo de aniquilar o espaço através do tempo, ou seja, realizar 
a circulação de mercadorias no menor tempo possível, eliminando elementos 
burocráticos, tecnológicos, naturais, culturais, entre outros.

126	 Imperativo de valorização e aumento constante da composição orgânica do capi-
tal promovido pelo crescimento econômico ilimitado.

127	 Imperativo de seleção instrumental do espaço: promovido sob a lógica do “en-
clave”, uso seletivo e exclusivo do espaço.

CAPÍTULO 14

128	Este trabalho é uma versão atualizada do artigo “Governança Neoliberal em 
territórios minerados: o investimento social na RMBH”, publicado no Cadernos 
Metrópole vol. 24, nº 54 de 2022. O capítulo reproduz os resultados publica-
dos na ocasião com exceção de dados atualizados sobre a empresa AngloGold 
Ashanti. 

129	A CFEM é devida aos Estados, ao Distrito Federal, aos Municípios, e aos órgãos 
da administração da União como contraprestação pela utilização econômica dos 
recursos minerais em seus respectivos territórios. Teoricamente, deve ser apli-
cada apenas em projetos que, direta ou indiretamente, revertam em benefícios 
para a comunidade local. Entretanto não há transparência na aplicação desse 
recurso. Uma fonte rica de informações sobre a CFEM é o projeto ‘De Olho na 
CFEM’ em: https://deolhonacfem.org/ 

130	Tadzio e Coelho (2020, p. 87) sistematizam o conceito como um “fenômeno mul-
tidimensional econômico, político e social em que as necessidades, os interesses 
e ações (...) atuam em condição de hegemonia em regiões extrativas. É uma 
dependência econômica gerada pela atuação e expansão do setor mineral, mas 
carrega também decisiva estrutura de hegemonia política das grandes empresas 
mineradoras (...) nos quais os interesses dessas grandes empresas definem, pau-
tam e condicionam os processos deliberativos desses territórios, num contexto 
formado por estratégias corporativas nos territórios minerados e em centros 
decisórios”.

131	O termo ‘municípios minerados’ reivindica a condição de município explorado 
e não de sua disponibilidade à extração, como no caso dos termos ‘municípios 
mineradores ou minerários’, usualmente adotados.

132	Nos períodos dos governos Lula e Dilma (2003 – 2016), a título de exemplo, o 
Estado cumpriu importante papel fomentador através do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), que investiu fortemente em 
obras de infraestrutura para garantir as exportações das commodities a partir 
de financiamentos de grandes projetos (minerários, petrolíferos, hidrelétricos, 
ferroviários e portuários), Essas ações visavam  garantir resultados positivos na 
balança comercial e no superávit primário a partir da captura da renda mineral, 
fortalecendo  o papel do Estado como agente regulador e investidor direto.

133	A superexploração se caracteriza pelo fato de que a força de trabalho é remune-
rada abaixo do nível mínimo necessário para sua reposição. No contexto latino 
americano de dependência e da exportação de matéria prima extrativa, os países 
desfavorecidos em suas relações comerciais não buscariam “compensar a troca 
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desigual por meio do incremento da produtividade, mas pela intensificação da 
exploração da força de trabalho, compensando por meio desta a desvantagem 
na troca internacional” (GOMIDE et al., 2018, p. 234).

134	Organização da Sociedade Civil (OSC) é a forma mais recente (Lei 13.019/14 e 
Lei 13.204/15) de designar entidades institucionalizadas (com CNPJ) ou de di-
reito privado, sem fins lucrativos e não-governamentais Disponível em: https://
mapaosc.ipea.gov.br/ajuda.html

135	Este recorte inclui os municípios de Brumadinho, Caeté, Itatiaiuçu, Nova Lima, 
Raposos, Rio Acima e Sabará. Pesquisa realizada no âmbito do Laboratório de 
Estudos Urbanos e Metropolitanos da Escola de Arquitetura da UFMG e do 
Núcleo RMBH do Observatório das Metrópoles, com financiamento da Emenda 
Parlamentar do Deputado Patrus Ananias.

136	O Quadrilátero Ferrífero é uma região localizada na área centro-sul de Minas 
Gerais, em uma área aproximadamente de 7.000 quilômetros quadrados, onde 
se encontram duas das mais importantes bacias hidrográficas do estado, a do 
Rio Doce e do Rio das Velhas. É a maior região produtora de minério de fer-
ro bruto no Brasil, responsável por 48% de toda produção nacional (BRASIL, 
2022).

137	Os dados aqui utilizados são da pesquisa “Mapa das Organizações da Sociedade 
Civil”, coordenada e organizada pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
(LOPEZ, 2018).

138	No caso de Minas Gerais, os municípios onde foram identificadas essas parcerias 
são: Barão de Cocais, Santa Bárbara e, especificamente na RMBH, Caeté, Nova 
Lima, Raposos e Sabará. 

139	https://issuu.com/anglogoldashantibr/docs/balanco_parcerias_sustenta-
veis_2019 Acesso: 11/11/2020

140	Ribeiro (2020) compreende inflexão ultraliberal como a dinâmica instaurada no 
Brasil após o golpe parlamentar e o posterior impeachment de Dilma Rousseff. 
A inflexão sinaliza a ruptura com um ciclo de organização política e econômica 
inaugurado a partir da redemocratização, com governos que conciliaram me-
didas conservadoras e compromissos com os setores populares. A tese central 
de Ribeiro (2020) é a de que o Golpe de 2016 “alterou de maneira radical essa 
correlação de forças que vinha se constituindo no interior do bloco de poder na 
direção de um controle mais efetivo por parte das forças conservadoras” (p. 2)

141	Regulamentado pela Emenda Constitucional 19, de 4 de Junho de 1998 (BRA-
SIL, 1998)

142	Obviamente com exceção de vários grupos comprometidos com a prática social 
de cunho mais transformador e combativo, como por exemplo o Movimento 
pela Soberania Popular na Mineração (MAM).

143	Na lista de associados, ao lado de fundações empresariais brasileiras (que inclui 
grandes bancos privados, empresas mineradoras e da construção civil), figu-
ram também grande quantidade de entidades estrangeiras como as Fundações 
Bunge, Cargill, Nestlé Brasil, Nokia, Volkswagen, os Institutos Coca-Cola Brasil, 
HSBC Solidariedade, Renault, Wal-Mart, além da participação direta de empre-
sas como Monsanto e Microsoft, dentre outras. https://gife.org.br/quem-so-
mos-gife/ Acesso em 15/05/2021

144	https://gife.org.br/investimento-social-privado Acesso em 15/05/2021
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145	https://gife.org.br/investimento-social-privado Acesso em 15/05/2021

146	Multinacionais: AngloGold Ashanti; ArcelorMittal; CSN Mineração S.A.; Jaguar 
Mining Inc.; Mineração Usiminas S.A.; Vale S.A.; Vallourec Mineração. Nacio-
nais: Cefar; Comisa; Ferrous Resources do Brasil; Grupo AVG; Grupo MBL; 
Herculano Mineração; London Mining Brasil; Mineral do Brasil; Mineração Boa 
Vista; Mineração Serra Azul; Minerita - Minérios Itaúna Ltda; Tamisa Minera-
ção; Vórtice Mineral

147	AngloGold Ashanti; ArcelorMittal; CSN Mineração S.A; Jaguar Mining Inc; Mi-
neração Usiminas S.A.; Vale S.A; Vallourec Mineração; Vórtice Mineral.

148	https://pactoglobal.org.br/no-brasil. Acesso em: 02 jun. 2021.

149	http://www.b3.com.br/pt_br/market-data-e-indices/indices/indices-de-susten-
tabilidade/indice-de-sustentabilidade-empresarial-ise.htm Acesso em: 17 maio 
2021.

150	https://issuu.com/anglogoldashantir/docs/balanco_parcerias_sustentaveis_20 
19 Acesso: 11/11/2020

151	Como ‘senso comum’, entende-se aqui uma espécie de cimento que liga e cria 
consensos sobre a maneira de compreender, agir e julgar a vida social. Poderia 
ser quase sinônimo de ideologia no sentido que é compartilhado pelo grupo, 
abarca a vida social e, por ser muito familiar, nem sempre será visível para quem 
compartilha.

CAPÍTULO 15

152	Artigo publicado originalmente na revista Cadernos Metrópole, v.26, n.59, 2024.

153	Ver, por exemplo, o caso recente em que a Amazon planeja lançar um aplicativo 
de comunicação interna da empresa em que as palavras “sindicato”, “aumento 
salarial”, “representação”, entre outras, serão de uso proibido. Disponível em: 
https://www.jacobinmag.com/2022/04/amazon-warehouse-staten-island-ldj-
5-union-drive. 

154	Embora, na formulação original presente n’O capital, o termo “coleção” já in-
dique que o valor é a expressão do confronto entre diferentes mercadorias, sua 
substituição pelo termo circulação, aqui, busca denotar uma transformação re-
cente no regime de acumulação de capital.

155	Um TEU (Twenty-foot Equivalent Unit) representa a capacidade de carga de um 
contêiner de transporte normal, de 20 pés de comprimento, por 8 pés de largura 
e 8 pés de altura.

156	Segundo depoimento apresentado no dia 12 de dezembro de 2022 na CPI dos 
Aplicativos da Câmara Municipal de São Paulo, a parcela de acidentes de moto 
no setor de traumas do Hospital das Clínicas da USP subiu de 20%, entre 2015 
e 2016, para 80%, entre 2020 e 2021. Em torno de 70% dos acidentados esta-
vam prestando serviço para aplicativos de entrega. Para mais, conferir Ribeiro 
(2022). 

157	A posição negativa dos entregadores quanto à regulação de sua atividade não é 
unânime, mas já sinaliza uma posição que vem se consolidando nas movimenta-
ções da classe, como evidenciado pela pesquisa “Para onde vai o trabalho huma-
no na era digital?”, realizada pelo Grupo de Pesquisa Mundo do Trabalho e Teo-
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ria Social (UnB). O survey respondido por 247 entregadores de aplicativo, entre 
abril e junho de 2023, revelou uma demanda por direitos normalmente associa-
dos a segurança social proporcionada por trabalhos formais, como “adicional de 
periculosidade (57,49%), auxílio-doença e auxílio-acidente (55,06%)”, ao mesmo 
tempo que, em sua maioria, os entrevistados preferem ser reconhecidos como 
“autônomos/as ou por conta-própria” (60,3%) ou como “MEI” (23,9%). Além 
disso, “apenas 10,12% apontaram que a carteira de trabalho assinada deveria ser 
pauta do debate público” relacionado à regulação do trabalho dos entregadores 
(ver Festi et al., 2023, s.p.).

CAPÍTULO 16

158	Uma primeira versão deste artigo foi publicada na Revista E-metropolis, n. 49, 
ano 13, junho de 2022. No entanto, ele foi significativamente alterado para ajus-
tar nossos argumentos e hipóteses à concepção geral do projeto que deu origem 
a essa coletânea.

159	Essa ideia também pode ser encontrada em outros autores. Mauch (2021), por 
exemplo, considera as cidades logísticas enquanto forma urbana, mas ressalta 
que se trata de formas distintas, na medida em que se manifestam, ainda que de 
maneira articulada, em diversas espacialidades urbanas e regiões do Norte e Sul 
globais. Ademais, comenta que as cidades logísticas são continuamente reconfi-
guradas e impactadas pelas dinâmicas das cadeias globais de suprimento.

160	Como relata uma entrevistada na reportagem da Folha, referindo-se a Extrema-
-MG: “Quem quiser trabalho pode vir que tem, mas é difícil achar aluguel de 
[imóvel] de dois quartos por menos de R$ 1.600 por mês”. Por sua vez, um tra-
balhador do comércio afirma o seguinte sobre as dificuldades de negociação de 
aluguéis no município: “Um vai embora, vem dez interessados”.

161	Se comparada à realidade de outros países, essa taxa é bem alta, normalmente 
apresentando valores superiores a 50-60% nas séries históricas do Brasil. É impor-
tante sublinhar que não somente a “taxa de rotatividade global” (movimentação 
do mercado de trabalho referente a todos os tipos de vínculos) apresenta níveis 
elevados, mas também a “taxa de rotatividade descontada”, quer dizer, aquela que 
diz respeito unicamente às demissões que se baseiam em motivações do emprega-
dor, quando ele demite o trabalhador. Esse tipo de demissão, inclusive, é o mais 
recorrente nas séries históricas analisadas pela literatura da área (DIEESE, 2017). 

CAPÍTULO 17

162	Em 1869 foi aprovado o decreto que instituiu a primeira lei de concessão e 
exploração dos portos pela iniciativa privada e o direito de os empresários rece-
berem pelos serviços prestados (Teles, 2023).

163	A tradução do termo corporativo THROUGHPUT mais exata, do ponto de vista 
técnico, é vazão média. (https://en.portshanghai.com.cn/)

164	Estudo não referenciado no documento e sem disponibilidade pública.

165	Adotou-se a definição de usos impactantes segundo Barros (2024): “usos ex-
pressamente incompatíveis com o uso residencial tal como expressos no pla-
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no diretor físico de 1968 (art. 61 da Lei 3.529/1968), quais sejam: serviços de 
transporte de cargas, serviços de armazenamento de carga portuária, comércio 
atacadista, serviço e depósito de sucatas metálicas e depósito de materiais em 
geral, indústrias incômodas e perigosas e serviços portuários e retroportuários” 
(p. 29).

166	Fonte. https://juristas.com.br/noticias/entidades-do-setor-portuario-questiona 
m-no-stf-exclusividade-na-contratacao-de-trabalhadores-avulsos-no-stf/ Matéria 
de 25/01/2024. Acesso em: 25 ago. 2024. 

CAPÍTULO 18

167	Originalmente publicado na Revista Brasileira de Estudos Urbanos e Regionais, 
v. 26, n. 1, jan./dez. 2024.

168	Cotação disponível em: https://www.b3.com.br/pt_br/produtos-e-servicos/ne-
gociacao/renda-variavel/empresas-listadas.htm?codigo=4170.

169	Dados extraído em janeiro de 2023 do IMF Commodity Data, disponível em: 
https://data.imf.org/?sk=471dddf8-d8a7-499a-81ba-5b332c01f8b9 

170	É importante destacar que questões relacionadas aos limites e tensões do proces-
so de formação do Estado nacional não são exclusivas do autor. As formulações 
sobre a condição dependente e subdesenvolvida do Brasil têm como base as 
reflexões sobre as particularidades e limites da formação do Estado-nação na 
periferia do sistema do mundo capitalista, inclusive com formulações sobre a 
fragmentação da nação, mas que não cabem neste artigo.

171	Apesar de o mapa ser de 2017, trazendo corredores ainda em implantação, gran-
de parte deles são previstos desde 1996 nos Eixos Nacionais de Integração e 
Desenvolvimento (Enid), à exceção do Eixo Salvador, elaborado no governo da 
presidenta Dilma Rousseff.

172	Archer Daniels Midland (ADM), Bunge, Cargill e Louis Dreyfus Company 
(ABCD)

173	Dados extraídos do Portal de Informações Agropecuárias da Companhia de 
Nacional de Abastecimento (CONAB) e da plataforma COMEXSTAT de Ex-
portação e Importação, disponível em: http://comexstat.mdic.gov.br/pt/geral 
e https://portaldeinformacoes.conab.gov.br/produtos-360.html acessado em 
janeiro de 2023. 

174	A trajetória da crise política e econômica que levaram a retirada de Dilma Rou-
ssef do poder é um processo complexo e foge aos objetivos deste trabalho para 
saber mais ver: BOITOJR, 2018, 2017, SINGER, 2015, PINTO et al, 2019. 

175	Disponível: https://www.bndes.gov.br/wps/portal/site/home/financiamento/
guia/custos-financeiros/taxa-juros-longo-prazo-tjlp#:~:text=A%20TJLP%20foi%20
substitu%C3%ADda%20pela,1%C2%BA%20de%20janeiro%20de%202018.

176	Bolsonaro neutraliza o papel do Ibama na aplicação de multas ambien-
tais. Disponível em: https://brasil.elpais.com/brasil/2019/04/11/politi-
ca/1555009346_229285.html; Atos do governo Bolsonaro deve anular até R$16 
bilhões em multas ambientais. Disponível em: https://noticias.uol.com.br/
meio-ambiente/ultimas-noticias/redacao/2022/09/20/ibama-multa-ambiental-
-eduardo-bim-governo-bolsonaro-notificacao-por-edital.htm 
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177	Bolsonaro tentou aprovar, sem sucesso, uma nova lei de regularização fundiária em 
áreas da União através de autodeclaração, projeto que foi criticado por consolidar a 
grilagem, principalmente na Amazônia Legal. Disponível em: https://www.andes.
org.br/conteudos/noticia/camara-aprova-pL-da-grilagem-e-texto-vai-ao-senado1

178	Clubes de tiro cercam indígenas e municiam agromilícias na Amazônia. Dispo-
nível em: https://www.intercept.com.br/2022/11/16/clubes-de-tiro-cercam-in-
digenas-e-municiam-agromilicias-na-amazonia/; Governo Bolsonaro liberou em 
média 619 novas armas por dia para CACs; 47% dos registros foram em 2022. 
Disponível em: https://g1.globo.com/politica/noticia/2023/01/19/governo-
-bolsonaro-liberou-em-media-619-novas-armas-por-dia-para-cacs-47percent-dos-
-registros-foram-em-2022.ghtml

179	Disponível em: https://g1.globo.com/politica/noticia/2020/05/22/ministro-
-do-meio-ambiente-defende-passar-a-boiada-e-mudar-regramento-e-simplificar-
-normas.ghtml

180	Como último capítulo do governo Bolsonaro no setor de infraestrutura, foi cria-
da em outubro de 2022 a Infra S.A., a partir da fusão das empresas públicas de 
engenharia Valec, especializada no transporte ferroviário, e da EPL.

181	Disponível em: https://www.gov.br/antt/pt-br/assuntos/ultimas-noticias/pri-
meira-remessa-de-trilhos-chega-na-ferrovia-de-integracao-centro-oeste-fico

CAPÍTULO 19

182	Disponível em: https://moovitapp.com/. Acesso em 30 mai. 2024. 

183	As tarifas de ônibus foram reajustadas em 9,97% em fevereiro de 2024. Em 2023, 
a tarifa da Supervia, sem dúvida um dos piores serviços, passou de R$ 7,00 para 
R$ 7,40, tendo sido reduzida para R$ 7,10 em fevereiro de 2024. O Metrô Rio, 
por sua vez, tem o preço de passagem mais caro do país, atualmente R$ 7,50.

184	Em setembro de 2022, o prefeito Eduardo Paes assinou o Decreto Municipal 
51.412/22, que, diante da existência de um setor tão amplo e complexo, iniciou 
o processo de regulamentação do serviço de mototáxi.

CAPÍTULO 20

185	Livro publicado pelo Centro de Estudos e Debates Estratégico da Câmara dos 
Deputados do Brasil, para apresentar um balanço das atividades e discussões 
realizadas entre o parlamento e a sociedade civil para amparar a redação do 
Projeto de Lei da Política Nacional de Cidades Inteligentes. 

186	A fase recente desse processo no Brasil pode ser ilustrada com o gasto de R$ 
2,5 trilhões em juros da dívida pública (2019-2023); Regime de Teto de Gastos 
(2016-2023); Reforma Trabalhista (2017); Reforma da Previdência (2019); Priva-
tização de empresas: Liquigás (2019), BR Distribuidora (2019), CEDAE (2021), 
Eletrobrás (2022), SABESP (2024). Extinção de instituições e empresas públicas 
de planejamento: FUNDAP/SP (2016), FEE/RS (2018), EMPLASA/SP (2019).

187	A tecnologia 4G foi comercialmente lançada em 2010. Suas características em 
termos de velocidade (100 Mbps), largura de banda e cobertura equiparou a 
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qualidade da rede móvel à rede fixa em fibra ótica, suportando 2 mil dispositivos 
por quilômetro quadrado. A tecnologia 5G, por sua vez, foi lançada em 2018 e 
aumentou em até cem vezes a velocidade média de transmissão (10 Gbps), com 
latência extremamente baixa e suporte de até 1 milhão de dispositivos por qui-
lômetro quadrado, possibilitando interações máquina a máquina, geolocalizadas 
em tempo real, como por exemplo, os veículos urbanos autônomos e a possibi-
lidade de distribuição massiva de sensores interconectados em tempo real pela 
cidade (OLHAR DIGITAL, 2023).

188	Aplicativos ou sites de internet que reúnem diversos produtos, lojas e vendedo-
res em uma única plataforma.

189	Conforme descrição de Harvey (1992[1989]), no plano da reestruturação pro-
dutiva interna às empresas, a partir dos anos 1970 difundiu-se a estratégia da 
flexibilidade nos processos de trabalho (via trabalho parcial, temporário e ter-
ceirizações), novas estratégias logísticas (just-in-time/just-in-place, kan-ban, descen-
tralizações de plantas industriais), intensificação da automatização da produção 
e de processos, diversificação de produtos e redução de seu tempo de vida útil 
(obsolescência programada).

190	Um “colaborador” de aplicativos de transporte urbano de pessoas, mercadorias 
e alimentação costuma ter de providenciar todos os custos fixos do serviço: veí-
culo, combustível, documentos e impostos, área de descanso, banheiro e alimen-
tação própria, mochila, celular, plano de internet, equipamentos de proteção in-
dividual, segurança e seguridade social. Quando há pontos de apoio oferecidos 
pela empresa, os “colaboradores” devem pagar aluguéis e taxas de utilização. 
Para a empresa cabe, na prática, a responsabilidade da gestão do aplicativo e a 
estratégia de publicidade, além de um setor jurídico forte (Scholz, 2013; Fiora-
vanti et al., 2024).

191	As grandes empresas de tecnologia, por meio de seus serviços de ferramentas 
de buscas de informações na internet, redes sociais, plataformas de comércio 
de produtos, etc., vão utilizar suas capacidades para desenvolver estratégias de 
mercado extremamente refinadas e individualmente customizadas. Utilizando-se 
de instrumentos da psicologia e da economia comportamental, essas empresas 
desenvolvem plataformas e aplicativos de interface viciante, com vistas a intensi-
ficar o trabalho de seus colaboradores e de coletar a maior quantidade possível 
de dados sobre as pessoas usuárias de seus serviços à guisa de tornar seu com-
portamento e desejos suscetíveis à modelagem para o mercado (Prado, 2019).

192	Termo cunhado por David Harvey (2004) para descrever as práticas contempo-
râneas de “acumulação primitiva” no capitalismo.

193	“Data is the new oil” na expressão cunhada pelo matemático Clive Humby.

194	Donádio (2023) comenta que o “Crescimento Inteligente” fazia parte do movi-
mento mais amplo do “Novo Urbanismo” (New Urbanism). Surgido na década 
de 1980, o movimento defendia uma reorientação das práticas urbanísticas para 
a promoção de cidades voltadas para pedestres e maior uso coletivo de espa-
ços públicos como reação aos efeitos de “deseconomias de aglomeração” nas 
grandes cidades (congestionamento, poluição etc). A “Rede para o Crescimen-
to Inteligente” (Smart Growth Network) define os dez princípios do movimento: 
1- Zoneamento Misto; 2- Preferência por construções compactas; 3- Difusão da 
oferta habitacional na cidade; 4-Tratamento preferencial aos Pedestres; 5- Estí-
mulo ao sentido comunitário; 6- Preservação de espaços abertos, áreas ambien-
tais críticas, rurais ou de beleza natural; 7- Direcionamento do desenvolvimento 
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para as comunidades já existentes; 8- Difusão da oferta de modais de transporte 
diversificados; 9- Realização de decisões de desenvolvimento previsíveis e justas; 
10- Encorajamento da colaboração entre a comunidade e demais partes interes-
sadas em decisões de desenvolvimento (Knapp et al., 2022).

195	Os Centros de Operação Inteligente, geralmente destinados ao poder público 
municipal, são locais destacados para o monitoramento de dados coletados na 
cidade, para a análise em tempo real de informações com o auxílio de progra-
mas (softwares) e painéis de controle em setores diversos. O Centro de Opera-
ções Rio, por exemplo, foi contratado pela Prefeitura do Rio de Janeiro junto à 
IBM em 2010, especializando-se nas áreas de mobilidade urbana, emergências e 
desastres ambientais. 

196	A empresa “Cisco”, por exemplo, oferece iluminação baseada em tecnologia 
LED, com sensores capazes de ligar e desligar conforme a movimentação da 
rua, e, além disso, capturar e transmitir diversos dados sobre a movimentação 
local; circuitos integrados de câmeras de vigilância em tempo real, capazes de 
identificação facial de pessoas; detectar incidentes automaticamente e produzir 
relatórios com análises de tendências de criminalidade por região da cidade; 
sensores para análise de tráfego, com identificação de veículos e placas, controle 
de semáforos, detecção de incidentes e apresentação de rotas alternativas; moni-
toramento da poluição de ar e emissões de gases do efeito estufa, com dispositi-
vo de orientação para a aplicação de multas ambientais; sensores para a gestão 
de resíduos (CISCO, s.d.).

197	O conceito de fluidez é definido por Santos e Silveira (2006[1999]) como a cria-
ção e o aperfeiçoamento das infraestruturas físicas para proporcionar maior cir-
culação – de pessoas, produtos, informações, ordens e dinheiro – direcionando 
o uso do território aos interesses econômicos hegemônicos. A fluidez pode ser 
medida pela presença dos sistemas de engenharia no território (fluidez virtual) e 
também pela frequência e densidade de seu uso (fluidez efetiva). No contexto do 
acirramento do neoliberalismo urbano, a aplicação dos recursos de TIC é inseri-
da no discurso para reorientar as infraestruturas e qualidades das cidades para 
promover maior “performance” de “fluidez” no contexto de avanço da “guerra 
dos lugares”. Ou seja, as cidades agora participam de um mercado de localiza-
ções com concorrência ainda mais acirrada em relação ao período anterior.

198	O desenvolvimento das tecnologias de informação e comunicação segue seu cur-
so, com uma velocidade impressionante de substituição de vocabulários, disposi-
tivos, programas e interfaces, destruindo e criando necessidades, apresentando 
soluções e ignorando problemas, ora apresentando-se como algo pouco além 
de peças publicitárias, ora demonstrando recursos promissores para a gestão 
pública e as políticas urbanas. Essa rapidez em sua evolução implica também na 
dificuldade de consolidação de análise, pois a compreensão do espaço geográfi-
co depende da identificação da evolução e do estado atual de um determinado 
conjunto de técnicas, que, em si, caracteriza o meio. Para Santos (2009[1994], 
p. 176), “a vida das técnicas é sistêmica e sua evolução também o é. Conjuntos 
de técnicas aparecem em um dado momento, mantêm-se como hegemônicos 
durante um certo período, constituindo a base material da vida da sociedade, 
até que outro sistema de técnicas tome o lugar”.

199	Em 2022, a Prefeitura do Rio de Janeiro, por exemplo, lançou o aplicativo de 
entrega de refeições “Valeu”, realizando curso de formação para colaboradores, 
definindo taxa de lucro zero sobre restaurantes e o dobro da remuneração para 
entregadores. No entanto, os aplicativos conseguiram uma liminar judicial para 
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suspender o aplicativo, recuperando sua posição de monopólio na economia 
urbana (O GLOBO, 2022).

200	Os “movimentos dentro do jogo” são as estratégias de “resistência” e de “fuga”, 
como a crítica e a organização política para resistir ao avanço do neoliberalismo 
urbano e de sua tendência de promover a “mercantilização generalizada” de seus 
processos socioespaciais constitutivos. Nesse sentido, por exemplo, a crítica e a 
luta contra mudanças no plano diretor favoráveis aos agentes da especulação 
imobiliária entram no campo da “resistência” e a formação de ocupações de 
prédios vazios para moradia podem ser classificadas como estratégias de “fuga”, 
pois após a sua consolidação permanecem como “ilhas” de alternativas dentro 
do jogo maior. As estratégias sobre “as regras do jogo”, por sua vez, tratam de 
“domesticar” e “desmontar” os mecanismos da economia de mercado sobre a 
cidade, por meio da luta pela positivação de direitos (como no caso da aprova-
ção de leis de combate aos imóveis subutilizados) ou no desmonte das práticas 
neoliberais (como, por exemplo, a luta pela reestatização de serviços públicos). 
Por fim, a “destruição” significa a mudança do jogo em si, em uma abordagem 
mais revolucionária.

201	O conceito de bens comuns (commons) é utilizado para designar práticas tradi-
cionais e/ou contemporâneas baseadas na propriedade comum dos recursos, 
sua gestão coletiva e produção social comunitária. A partir do século 21, a ex-
pressão ganhou uma derivação urbana, os “comuns urbanos” (urban commons), 
popularizada por coletivos urbanos, movimentos sociais e pesquisadores acadê-
micos para designar práticas culturais, econômicas e políticas alternativas às 
hegemônicas, encontrando paralelo com o debate e a prática da luta pelo direito 
à cidade (Tonucci Filho; Magalhães, 2017).

202	Trata-se de espaços dotados de uma série de recursos, tais como ferramentas de 
marcenaria e construção civil, impressoras 3D, máquinas de costura, kits de tec-
nologia (arduíno, etc), replicadoras em geral, tornos CNC, computadores com 
softwares avançados para o desenho de projetos, dentre outras tecnologias de 
código aberto capazes de replicar recursos por meio de ação individual, colabo-
rativa ou coletiva (Rundle, 2020).

203	Arquitetura de referência para viabilizar a implantação dos recursos de Big Data, 
Internet das Coisas e Computação em Nuvem (Kon; Santana, 2016).

204	Scholz (2013) aponta 10 princípios básicos para o desenvolvimento de aplica-
tivos e plataformas alternativas: propriedade compartilhada; salário decente; 
transparência e portabilidade dos dados; bom ambiente e reconhecimento; tra-
balho codeterminado; segurança jurídica; seguridade social; proteção contra a 
arbitrariedade dos algoritmos; rejeição da vigilância excessiva; direito de se des-
conectar.

205	Espaços comunitários para atividades coletivas e empréstimo de artigos, máqui-
nas e materiais de uso temporário, como ferramentas ou instrumentos musicais. 
Em Kelava (2020) e Shareable (2020; 2024), é possível observar uma série dessas 
iniciativas.

206	Na esfera federal, o Plano Nacional para Cidades Digitais (2011), a Estratégia 
Nacional para a Transformação Digital (2018; 2022) e a Carta Brasileira para 
Cidades Inteligentes (2019) exemplificam esse fenômeno. No plano municipal, 
pode-se citar o Programa Wifi Livre (2015) e as ferramentas digitais do processo 
participativo do Plano Diretor Estratégico de 2013 (Plataforma Gestão Urbana), 
ambos na cidade de São Paulo.
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207	O Núcleo de Tecnologia do Movimento dos Trabalhadores Sem-Teto (MTST) 
é um exemplo bem-vindo nesse sentido. Criado em 2020, o núcleo é uma se-
ção do MTST dedicada à criação de aplicativos alternativos, cursos gratuitos de 
programação e desenvolvimento de softwares (ministrados em condomínios e 
ocupações), jogos, serviços de TIC para ocupações e infraestruturas físicas do 
movimento, além de promover debates sobre o papel das TICs nas lutas urba-
nas dentro e fora do movimento social. O Núcleo de Tecnologia também atua 
conjuntamente com outros coletivos# na elaboração de manifestos, propostas 
e planos de ação para aglutinar as demandas sociais sobre o tópico das TICs, 
apresentando-as em períodos eleitorais e/ou espaços de diálogo e participação 
social, dando ênfase à criação de infraestruturas digitais soberanas e à criação 
de plataformas de trabalho alternativas nas cidades, sob princípios do coopera-
tivismo e da economia de compartilhamento.

CAPÍTULO 21

208	Referência a dois aplicativos de transporte e logística urbana que pertencem a 
Google: Google Maps e Waze, este último adquirido pelo Google em 2013.

209	Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=dzQ2n-qT1GY

210	Ao longo deste artigo, discutiremos especialmente esses dois aspectos nas novas 
formas de exploração e composição social, sem deixar de construir um caminho 
para entendimento das lutas sociais e da subjetividade dos trabalhadores e tra-
balhadoras.

211	Se, como disse Lefebvre, “o capitalismo se apoderou da cidade histórica, fê-la 
explodir, gerou um espaço social que ocupou, continuando a sua base material a 
ser fábrica e a divisão técnica do trabalho no seio da empresa” (p. 20).

212	Disponível: https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/trabalho/9173-pes-
quisa-nacional-por-amostra-de-domicilios-continua-trimestral.html?=&t=series-
-historicas&utm_source=landing&utm_medium=explica&utm_campaign=de-
semprego

213	Link para a matéria: https://www.nexojornal.com.br/expresso/2023/10/25 
/7-graficos-para-entender-o-trabalho-por-aplicativo-no-brasil.

214	 “Uber não é proprietária direta das ferramentas e meios de produção (o auto-
móvel, o celular), mas controla ferreamente a propriedade da capacidade de 
agenciar, de tornar viável a junção entre meios de produção, força de trabalho e 
mercado consumidor, sem intermediação de um ‘emprego’. A empresa detém, 
juntamente com outras grandes empresas ou proprietários, a propriedade dos 
recursos sociais de produção. (Fontes, 2017, p. 56)

215	Esta visão é também compartilhada por Arboleda, segundo o qual, “Gago e 
Mezzadra (2015) têm razão quando sugerem que o extrativismo tende a ser con-
cebido de forma limitada como uma abreviação para despossessão, o que torna 
menos claro o papel igualmente relevante desempenhado pela exploração do 
trabalho nas operações extrativas do capital.” (2024, p. 285)

216	“volume cada vez maior de recursos que são subtraídos da economia nacional 
para pagar as rendas dos capitais externos, que, uma vez aplicados na periferia, 
retornam ao centro na forma de dividendos, juros de dívida pública e privada, 
juros de ativos de crédito, patentes etc. Ao mesmo tempo, à dominação rentis-
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ta-financeira se associa a dimensão extrativista do processo de reafirmação da 
condição periférica”. (Ribeiro, Matela, Diniz, 2024, 320)

217	Tozi, Duarte e Castanheira, identificaram “diversas táticas utilizadas por estes 
motoristas [da UBER] a partir das brechas na gestão algorítmica a que estão 
submetidos” (2021, p. 10).

218	 “Uma cooperativa de plataforma, ou “platform co-op”, é basicamente um negócio 
de propriedade cooperativa e também governado democraticamente, que estabe-
lece uma plataforma de comunicação e faz uso de um site, aplicativo móvel ou até 
mesmo um protocolo para facilitar a venda de serviços e bens.” Disponível em: 
https://www.internetofownership.net/what-exactly-is-platform-cooperativism/

219	Disponível em: https://senhoritascc.com.br/. Acesso em 30 out. 2024.

220	Disponível em: https://www.brasildefato.com.br/2022/02/14/cooperativa-de-
-motoristas-cria-app-em-araraquara-sp-e-ja-tem-11-mil-passageiros-cadastrados. 
Acesso em: 30 out. 2024. 

CAPÍTULO 22

221	Este capitulo é uma versão do texto “Movimentos Sociais: Proposta de uma 
Conceituação Decolonial Latino-Americana” In: Diamantino Pereira. (Org.). Es-
tudos Transdisciplinares em tempos de Terra em Transe: ambiente, sociedade 
e pandemia. 1ed. São Paulo: Annablume, 2020, v. 1, p. 247-265. Esta versão 
expandida busca atender às demandas propostas pelo livro, ao abordar a corres-
pondência entre a nova configuração histórica da dependência e a experiência 
urbana contemporânea na América Latina, a partir do debate dos movimentos 
sociais. Inclui os resultados do trabalho de campo e uma análise detalhada sob a 
ótica dos movimentos sociais.

222	O projeto foi financiado pela Fapesp (Fundação de Amparo à Pesquisa do Esta-
do de S. Paulo) e realizado entre 2016 e 2018 pela equipe de pesquisadores do 
Celacc (Centro de Estudos Latino-Americanos sobre Cultura e Comunicação) 
da Universidade de São Paulo. Foi coordenado por Dennis de Oliveira, contan-
do com a participação de Fabiana Felix do Amaral e Silva como pesquisadora 
sênior. Agradecemos o apoio da Fapesp e a valiosa colaboração de todos os 
bolsistas e alunos de pós-graduação envolvidos na pesquisa.

223	Gohn, M. G. Teoria dos movimentos sociais: paradigmas clássicos e contemporâ-
neos. S. Paulo: Loyola, 1997, p. 256

224	Sobre o debate das territorialidades periféricas no Brasil e América Latina à 
luz do debate decolonial ver: Silva, F.F.A.; Oliveira, D. A potência política dos 
territórios periféricos na metrópole de São Paulo.*Polisemia*, São Paulo, v. 13, 
n. 24, p. 41-56, 2017. Disponível em: <https://www.eca.usp.br/acervo/produ-
cao-academica/002916840.pdf> Acesso em: 24 de fevereiro de 2024; e em Silva, 
F. F. A.; Maciel, L. M. “Decolonizando” o planejamento urbano: a experiência 
dos conflitos urbanos nas cidades latino-americanas. In: Limonad, E.; Monteiro, 
J. C. (Orgs.). *Planejamento Territorial v. 1: reflexões críticas e perspectivas*. 
São Paulo: Editora Max Limonad, 2021. p. 185-219.

225	Utilizamos aqui o conceito de intelectual dissidente emprestando um conceito de Julia 
Kristeva que o emprega para designar, no período pós II Guerra Mundial, sujeitos 
que sistematizam narrativas que se diferenciam daquelas que são funcionais ao sis-
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tema desde aqueles engajados na luta política explícita até aqueles que se imergem 
nas vanguardas estéticas ou novas subjetividades. Na obra “Periferias Insurgentes”, 
é apresentado o conceito de intelectual periférico. Ver Kristeva, J. Un nouveau type 
d’intellectuel: Ie dissident. Tel Quel, n. 74, Paris, Hiver 1977, p. 3-8. e Oliveira, Den-
nis de. Periferias insurgentes: ações culturais de jovens na periferia de São Paulo.
Universidade de São Paulo. Instituto de Estudos Avançados, 2021. DOI: https://
doi.org/10.11606/9786587773100 Disponível em: www.livrosabertos.abcd.usp.br/
portaldelivrosUSP/catalog/book/657 . Acesso em: 22 fev. 2024.

226	Sobre o protagonismo das mulheres em movimentos periféricos de São Paulo 
ver a obra de Barbosa, E.E. Negras lideranças: mulheres ativistas na periferia de 
S. Paulo. S. Paulo: Dandara, 2018.

227	Pierre Bourdieu aponta que, nos campos de interação, as classes sociais se de-
finem não apenas pelas suas posições, mas também pelas suas trajetórias, que 
sinalizam uma gramaticalidade das suas narrativas e posturas, ou o que ele cha-
ma de habitus. Ver em Bourdieu, P. Economia das Trocas Simbólicas. S. Paulo, 
Perspectiva, 2007.

228	O conjunto de informações é complementado por depoimentos prestados pelas 
lideranças dos movimentos sociais, coletados formalmente (por meio de entre-
vistas gravadas e transcritas) e informalmente (por meio de rodas de conversa 
registradas em diários de campo). Completam ainda o corpus imagens produzi-
das pelos ativistas participantes, palavras destacadas nas reflexões em grupo e 
procedimentos de autoavaliação.

229	 ANO-BASE: 2010; FÓRMULA: População preta e parda ÷ População total do distrito 
x 100; FONTE(s): Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE); ELABORA-
ÇÃO: RNSP; Observações: Dados populacionais do Censo Demográfico de 2010.

230	ANO-BASE: 2020; FÓRMULA: Massa salarial nominal (R$) na data de referên-
cia ÷ Número absoluto de empregos formais na data de referência; FONTE(s): 
MTE; RAIS - Microdados.; ELABORAÇÃO: Vitor Vaneti; Observações: (1) Vín-
culos formais de emprego ativos em 31/12/2020. Valores atualizados pelo IPC-
-SP (FIPE) para julho de 2022; (2) Para o cálculo comparativo ao longo dos anos 
(tabela de variação %), a correção inflacionária é ajustada para o mesmo período 
em ambos anos analisados. 

231	Os entrevistados foram:- C. P.: nascido na zona norte de São Paulo, trabalhou 
na Rádio Heliópolis em um programa sobre Hip Hop e política, é integrante 
do Movimento Negro Paulista e fez parte do Movimento Hip-Hop. A entrevis-
ta foi realizada em julho de 2017; E.J.: fundador do Comando DMC, um dos 
maiores grupos de Rap do início dos anos 1990, e atual coordenador do Nú-
cleo do Hip Hop de São Paulo, sediado na zona norte da cidade. A entrevista 
foi realizada em março de 2017, no próprio Núcleo do Hip Hop; Integrantes 
da Casa no Meio do Mundo (J.S., I.E., Je., G.): coletivo de artistas e produtores 
culturais formado em 2013 na zona norte de São Paulo, com o objetivo de criar 
atividades culturais de fomento à pesquisa cultural, artística, criativa e empre-
endedora, e ampliar o acesso à cultura e sua democratização. A entrevista foi 
realizada no segundo semestre de 2017; M. C.: educador social, militante da 
Rede Antirracista Quilombação e Fórum de Hip Hop de Jabaquara, entrevis-
tado em junho de 2017; N. R.: coordenador da Casa de Cultura Hip Hop, na 
zona sul, integrante do Movimento Hip Hop, produtor cultural e formado em 
direito do entretenimento.

232	Elaborado pela Dirección de Vivienda y Hábitat em setembro de 2015.
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233	Como estratégia de levantamento de campo, a equipe entrevistou líderes de mo-
vimentos sociais, tais como: Frente Popular Dario Santillán, Tierra para Viver, El 
Hormiguero. Entrevistou o ex-vereador da cidade de Buenos Aires, Facundo Di 
Fillipo, acompanhou a visita dos relatores da ONU à Villa 31, além de participar 
de reuniões da mesa de urbanização da Villa 31 e de conhecer a experiência da 
TV Popular da Villa 31 grupo La Boca Resiste y Propone. 

234	La Boca Resiste y Propone é uma organização multissetorial que, desde dezembro 
de 2014, atua no bairro de La Boca, localizado na cidade de Buenos Aires. 

235	As comunas são unidades descentralizadas de gestão política e administrativa, e na 
cidade de Buenos Aires existem 15 delas, que, em alguns casos, abrangem mais de 
um bairro. São regidas pela Lei 1.777, promulgada em 2005, e têm competências 
exclusivas e concorrentes com o governo da cidade, tais como: a manutenção de 
estradas secundárias e espaços verdes, a administração de seus ativos, a iniciativa 
legislativa e a elaboração de seu orçamento e programa de governo. São compos-
tas por uma Junta Comunal e seu presidente; os sete membros que compõem essa 
junta são eleitos pela populacao residente na comuna e se mantêm no cargo por 
quatro anos. E ainda cada comuna conta com um conselho consultivo integrado 
por representadtes de entidades locais não governamentais, partidos politicos, re-
des e outras formas de organização que tenham atuação no âmbito territorial da 
comuna. Esse conselho tem o papel de assessorar a junta comunal e também pode, 
entre outras questões, canalizar as demandas e apresentar propostas e definir prio-
ridades.

236	A sistematização das experiências junto ao grupo foi construída de forma co-
letiva, e foram realizadas quatro oficinas que levantaram as problemáticas, re-
construíram o processo do grupo no tempo e no espaço, problematizaram os 
processos de comunicação interna e externa, elaboraram um mapa das relações 
do grupo com diferentes atores e refletiram sobre as estratégias de ação e pro-
posição do grupo.

237	Em março de 2017, os grupos Vivienda y Hábitat e La Boca Resiste y Propo-
ne, com apoio do Observatorio del Derecho a la Ciudad (ODC), denunciaram 
a emergência habitacional pela qual passa o bairro de La Boca, considerando 
como uma das dimensões dessa emergência a crescente quantidade de despejos 
ocorridos no bairro após a aprovação da Lei 4.353, que implementa o Districto 
de las Artes. Confrontado com tal processo de violação dos direitos básicos, 
em que milhares de famílias vivem em habitações em estruturas superlotadas e 
obsoletas, e onde incêndios recorrentes destroem casas e vidas, principalmente 
de crianças, o grupo apresentou, em 20 de abril, um projeto de lei que visava 
declarar a emergência habitacional em La Boca por cinco anos, a partir da data 
de promulgação da lei.

238	O PCN foi fundado em 1993, em meio aos processos e aos conflitos ligados aos 
direitos das comunidades negras da Colômbia. Na entrevista concedida, José 
dos Santos abordou conflitos relacionados à luta pelo reconhecimento das comu-
nidades negras colombianas, às entidades do movimento negro no país, à ação 
do capital na região do Pacífico e ao racismo institucional. 

239	Dados retirados da aba “Territorios”, existente no site do PCN. Disponível em: 
<https://renacientes.net/>. Acesso em: 12 fev. 2018.

240	Xhaza fez parte da Aliança de Organizações Sociais, criada para combater a vio-
lência e a violação dos direitos humanos. Xhaza é deslocada interna. Com cinco 
filhos na época, a entrevistada fugiu de perseguições do exército sob o risco de 
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ser assassinada. A fuga de Xhaza aconteceu sete horas antes da invasão de sua 
antiga residência, em Cali.

241	A participação dos negros na política colombiana remonta à época da indepen-
dência do país em 1810, e não apenas começou com a Constituição de 1991. A 
Lei do Ventre Livre foi estabelecida em 1821, seguida pela abolição da escravi-
dão em 1851. No entanto, a construção de uma nação “moderna e mestiça” no 
final do século XIX excluiu as populações indígena e negra. Em reação a essa 
exclusão, uma elite negra começou a reivindicar o reconhecimento dos negros 
colombianos como um grupo étnico nacional.

CAPÍTULO 23

242	Texto originalmente publicado na Revista Redobra, n. 15, ano 6, 2020.

243	Mignolo (2008) conectou a perspectiva das lutas sociais e o pensamento descolo-
nial, fazendo uma genealogia global referida a indivíduos e movimentos: Mahat-
ma Gandhi, W. E. B. Dubois, Juan Carlos Mariátegui, Amilcar Cabral, Aimé 
Césaire, Frantz Fanon, Fausto Reinaga, Vine Deloria Jr., Rigoberta Menchú, Glo-
ria Anzaldúa, o movimento Sem Terras no Brasil, os zapatistas em Chiapas, os 
movimentos indígenas e afros na Bolívia, Equador e Colômbia, o Fórum Social 
Mundial e o Fórum Social das Américas. (Mignolo, 2008, p. 258).

244	Merrifield (2015) desenvolve um argumento relevante sobre a produção das pe-
riferias urbanas, que as coloca como o que mais bem estabelece a condição de 
uma urbanização planetária. As periferias são o resíduo do urbano contemporâ-
neo, essa força que a tudo envolve no planeta, mas que, como resultado, expulsa, 
exclui e produz restos, deixando sobras, resíduos. De acordo com esse autor, 
pode-se deduzir da teoria lefebvriana sobre um urbano planetário que justamen-
te esse mecanismo de expulsão é o que faz com que o urbano permaneça em 
expansão.“Residues are the subject matter of any metaphilosophy of the urban, of any 
planetarisation of the urban. Point to remember: while metaphilosophy is trying to figure 
out the totalisation of the urban under capitalism, it should not itself be a totalising 
theory. It’s a theory of residues within a vortex. Lefebvre even goes as far as to say that 
within this urban vortex a new humanism bases itself on “revolutionary citizenship.” He 
implies that this is what he really meant by “the right to the city” all along, that it’s about 
residues reclaiming their rights to the city they’ve been expelled from, a revolutionary 
citizenship that has nothing to do with a passport: citizenship here lies inside and beyond 
a passport, inside and beyond any official documentation. It doesn’t express a legal right 
bestowed by an institution of the bourgeois nation-state...The method of residues is the 
reality of residues, the reality of all those expulsees, all those banished from the trappings 
of neoliberal urban reality. The residues are the disenfranchised constituency haunting 
the global banlieue. I like to call this residue a shadow citizenry: the remainders and 
irreducibles who live out the periphery, who feel the periphery inside them, who identify 
with the periphery, even if sometimes this periphery is located in the core….Residues exist 
in the realm where social exclusion meets spatial marginality. They’re a minority that’s 
increasingly a majority, a new majority: if anything, residues are the new norm, the new 
planetary default position…” Sobre a condição periférica, há, na literatura produ-
zida no Brasil o dossiê Perspectivas, São Paulo, v. 32, p. 7-12, jul./dez. 2007 e o 
dossiê Tempo Social e mais recentemente também CANETTIERI, 2018. 

245	Como afirma Francisco de Oliveira (2017): “Fosse como necessidade de mão de 
obra, devido à inadaptação da população autóctone a trabalhos regulares e a sua 
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fuga para remotas paragens, fosse como um grande negócio, já no século XVI 
o comércio de escravos negros africanos se transformou em outro pilar dessa 
estrutura, imprimindo sua marca a ferro e fogo no corpo dos escravizados e da 
sociedade… A colônia americana era o lugar da produção, e a áfrica negra, o da 
reprodução.. No Brasil 4 milhões de africanos negros, um total de 10 milhões na 
américa espanhola e pelas antilhas. O par senhor-escravo assentou as bases de 
uma estrutura social bipolar, essa característica paternalista patrimonialista que 
formou a economia e sociedade”.

246	Este texto é elaborado no conjunto dos estudos que fundamentam a pesquisa de-
nominada Urbano-constelação, Arquiteturas da Insurreição (CNPq/FAPEMIG, 
2019-2022).

247	Nas décadas de 1960 e 1970 Quijano elaborou uma teoria da dependência; na 
virada do século o sociólogo peruano passou a se debruçar sobre a colonialidade 
do poder

248	Schteingart, Martha. Urbanización y dependencia en América Latina. Edicio-
nes S.I.A.P. [Programa Editorial de la Sociedad Interamericana de Planificación; 
distribuidor exclusivo: Ediciones Nueva Visión, 1973. CASTELLS, M. (Comp.). 
Imperialismo y urbanización en América Latina. Barcelona: Gustavo Gili,1973. 

249	Assim como o Peru de Belaúnde Terry no final da década de 1950 e início dos 
1960 fora propício para a intelectualidade pensar as características, os processos 
e a localização da constituição de uma pobreza urbana, o Chile de Allende, nos 
primeiros anos da década de 1970, configurou-se como ponto de apoio para os 
trabalhos que pretendiam maior rigor sociológico, principalmente abrigados no 
Centro Interdisciplinario de Desarrollo Urbano (CIDU) da Universidad Católica.

250	Em 1948 foi criada a Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe 
(CEPAL), cuja tese principal é que a expansão industrial urbana é o canal cons-
titutivo da integração da sociedade.

251	QUIJANO, Anibal (1991). La modernidad, el capital y américa latina nacen el 
mismo día. Entrevista a ILLA Revista del Centro de Educación y Cultura. Perú, 
no. 10, enero de 1991, pp.42-57.

CAPÍTULO 24

252	Ex-ministro da Economia do Governo de Salvador Allende, criador do Planeja-
mento Estratégico Situacional. 

253	Sobre a teoria das ondas democráticas ver Huntington (1991). 

254	A teoria democrática elitista surgiu no início do século XX buscando uma inter-
pretação realista das democracias liberais. O elitismo buscou superar os limites 
do pensamento clássico sobre a democracia e seu aspecto normativo baseado na 
ideia do bem comum, substituindo-o pelo método da separação entre a forma 
e o conteúdo da democracia. Agora restrita à forma, a democracia seria então 
um “método de selecionar as elites que irão governar os Estados complexos”. 
Embora a partir de interpretações distintas sobre o capitalismo, tanto Joseph 
Schumpeter (1961) como Max Weber (1994) são considerados os principais for-
muladores dessa corrente que se tornou hegemônica desde então. Para Weber, 
quer fosse capitalismo ou socialismo, o moderno Estado teria que contar com a 
elite do conhecimento técnico-científico especializado. 
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255	O projeto não se encontra elaborado de forma clara e consistente, dada as insu-
ficiências de formulação estratégica dos partidos de esquerda, principalmente o 
Partido dos Trabalhadores (PT), como partido majoritário de massas. Todavia, 
ele abrange alguns elementos econômicos, sociais, políticos e culturais que se 
encontram nos programas e práticas desse campo político, assim como nas lutas 
de organizações e movimentos sociais e culturais por direitos e em algumas 
formulações acadêmicas. A sua agudeza democratizante, popular e de soberania 
nacional é tributária de um amplo legado teórico, com destaque para as corren-
tes das teorias críticas nas contribuições de Caio Prado Jr., Florestan Fernandes 
e de parte dos Cepalinos e teóricos da dependência. Ressalte-se a contribuição 
atual para a discussão da estratégia democrático-popular do livro A Estratégia 
Democrático Popular – um inventário crítico, de Iasi, Figueiredo e Neves (orgs.) 
(2019). Sobre a questão do desenvolvimento econômico desse projeto político 
democratizante, o debate se dá entre as correntes que se filiam historicamente 
aos programas social-desenvolvimentistas e keynesianos anti-neoliberalismo. 

256	Diz Dagnino (2004, p. 142): “Por perversa, me refiro a um fenômeno cujas con-
sequências contrariam sua aparência, cujos efeitos não são imediatamente evi-
dentes e se revelam distintos do que se poderia esperar”. 

257	 Segundo Streeck (2018), apoiado na Teoria Crítica de Frankfurt e na análise eco-
nômica macroestrutural, a crise do capitalismo em 2008 demonstrou a antiga 
tensão entre o capitalismo e a democracia. Sustentando a noção de que as leis 
econômicas são projeções das relações de poder entre as classes sociais, e de que 
as crises econômicas são conflitos distributivos, o autor entende que o equilíbrio 
sociopolítico só é atingido através do desequilíbrio econômico, sendo o adiamen-
to desse problema possível, mas sempre provisório. O arranjo distributivo do pós-
-guerra, baseado no consumo de massa e políticas de bem-estar, estaria esgotado. 

258	O histórico dos direitos modernos da cidadania vis a vis a estrutura de classes e 
o status social foi analisado por Marshall (1967), referindo-se ao caso clássico da 
Inglaterra durante os Séculos XVIII, XIX e XX. Segundo o autor, em cada um 
desses séculos emergiram respectivamente os direitos civis, políticos e sociais 
da cidadania. Enquanto os direitos civis foram úteis à burguesia em ascensão 
no Século XVIII, os direitos sociais do Século XX abriram uma guerra entre as 
classes sociais do capitalismo. 

259	Sobre a história social e econômica das desigualdades e a evolução da igualdade 
socioeconômica no Ocidente, ver os trabalhos de Thomas Piketty (2014, 2022). 

260	Dentre a literatura que analisa criticamente o neoliberalismo vale ressaltar o de 
Wendy Brown (2019), que realiza um inventário filosófico, sociológico e político 
das correntes neoliberais. Sobre o caráter antidemocrático intrínseco à maioria 
dos autores do pensamento neoliberal, ver Guimarães (2017, 2023). 

261	Ver Dossiê: Racionalidade Neoliberal e Processos de Subjetivação Contemporâ-
neos. MEDIAÇÕES, Londrina, v. 25, n. 2, p. 287-301, mai-ago. 2020.

262	“(…) Não existe uma tal coisa [a sociedade]. Há indivíduos homens e mulheres 
e há famílias, e o governo não pode fazer nada exceto através do povo, e o povo 
olha em primeiro lugar para si mesmo.” THATCHER, Margaret. 1987. ‘Inter-
view for “Woman’s Own” (“No Such Thing as Society”).’ In: Margaret Thatcher 
Foundation: Speeches, Interviews and Other Statements. London. Disponível em: ht-
tps://www.margaretthatcher.org/document/106689. Acesso em: 12 dez.2023.

263	Embora voltada para a análise comparativa dos regimes democráticos, o concei-
to dinâmico de desdemocratização de Charles Tilly (Democracia, 2013) é ade-
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quado para a análise da erosão das democracias que não ocorrem por meio de 
golpes clássicos. Sobre a potência heurística do conceito, inclusive para a análise 
micropolítica de instituições participativas, ver Fedozzi (2022). 

264	Vejam-se as relações do Partido Novo com o governo Bolsonaro. 

265	Os institutos de pesquisa indicam a ampla permanência do apoio popular a Bol-
sonaro, mesmo após os acontecimentos golpistas da invasão dos poderes em 8 
de janeiro de 2023. Ver IPEC (2023) e PoderData (2023). Para análise dos dados 
da pesquisa sobre os atos golpistas de 8 de janeiro, ver Fedozzi (2023c). 

266	Consideram-se aqui as diferentes características das interfaces socioestatais 
criadas pelas instituições participativas e as diversas organizações sociais 
e movimentos existentes na sociedade civil. Sobre o desmonte das institui-
ções participativas no período Bolsonaro ver Bezerra, Rodrigues e Romão 
(2021) e Moraes, Silva e Frota (2021). A questão da reconstrução da partici-
pação social no Governo Lula III foi abordada por mim em outra oportuni-
dade (Fedozzi, 2023b). 

267	Os partidos de direita (centro-direita e extrema direita) detêm a grande maioria 
dos governos dos 5.570 municípios (com destaque para o PSD, MDB e PP), 
contra 846 administrações de partidos progressistas e de esquerda, em 2020 
(PT, PSB, PcdoB, PDT, PSOL, PV). Disponível em: https://www.poder360.com.
br/partidos-politicos/saiba-quantos-prefeitos-cada-partido-tem-em-cada-estado/. 
Acesso em: 23 dez. 2023. Apesar do Governo Lula, essa hegemonia foi reafirma-
da e ampliada nas recentes eleições de 2024, tanto nas cidades de maior porte 
demográfico, quanto nas cidades médias e pequenas. O PT aumentou ligeira-
mente o número de prefeituras (de 183 para 248, mas ainda assim abaixo dos 
261 eleitos em 2016, ano do golpe contra Dilma). Com o PSB, dá-se o mesmo. 
Mas PDT, PCdoB, Rede e PSOL encolheram. No cômputo geral, os seis partidos 
alcançam, com Lula na Presidência, 728 eleitos – 10% a menos do que haviam 
alcançado sob Bolsonaro, há quatro anos. Ao contrário, os que avançaram são 
representantes do Centrão e da ultradireita (nas capitais e maiores cidades). PSD 
(874 eleitos), MDB (843), PP (742), e União Brasil (577), obtendo 54% das pre-
feituras. O PL, de Jair Bolsonaro, elegeu 510 prefeitos e destaca-se nas capitais. 
Também é a força principal nas 103 maiores cidades, as que têm segundo turno: 
venceu 10 e disputará 23 prefeituras. Neste grupo de metrópoles, os seis parti-
dos à esquerda, somados, venceram apenas quatro disputas e estão no segundo 
turno em 21. Disponível em: https://outraspalavras.net/crise-brasileira/epreci-
so-um-governo-lula-3-b/. Acesso em: 18 out. 2024. 

268	A queda foi puxada pelo PT, quando após um ciclo de crescimento do número 
de prefeituras conquistadas, chegando a 644, em 2012, o partido regrediu para 
179 prefeituras, em 2020, nenhuma capital, diminuição que começou a ocorrer 
após o desencadeamento da operação Lava Jato de 2014. 

269	Sobre a plataforma da reforma urbana e do direito à cidade, ver a ampla pro-
dução acadêmica e social do INCT/CNPq Observatório das Metrópoles (www.
onservatoriodasmetropoles.net). 

270	 Utilizamos aqui uma classificação não sociológica de “classes sociais”, referidas 
apenas pela renda familiar. A classe C se refere à renda mensal domiciliar entre R$ 
2,9 mil e R$ 7,1 mil (33,3%) e as classes D e E à renda mensal domiciliar até R$ 2,9 
mil (50,7%). A soma percentual da população nos três grupos de renda é de 84%. 

271	Sobre o comprometimento dos gastos públicos, ver Singer e Rugitsky (2023). 
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272	Melo, Marcus André. As emendas orçamentárias são parte de um mau equilí-
brio que garantiu alguma governabilidade no pós-88. Disponível em: https://
www1.folha.uol.com.br/colunas/marcus-melo/2023/12/as-emendas-orcamen-
tarias-sao-parte-de-um-mau-equilibrio-que-garantiu-alguma-governabilidade-no-
-pos-88.shtml?utm_source=sharenativo&utm_medium=social&utm_campaig-
n=sharenativo/. Acesso em: 10 dez. 2023.

273	A entrada do PP e Republicanos no governo não aumentou o apoio desses parti-
dos no Congresso, segundo levantamento feito pelo Jornal O Globo. Da mesma 
forma, apesar de terem três ministérios cada um, PSD, União Brasil e MDB, 
desde o início do mandato de Lula, o índice de apoio não se reflete nas votações. 
O governo, apesar dos 11 ministérios, precisa continuar negociando no “varejo” 
a aprovação de cada projeto. Disponível em: https://urbsmagna.com/entrada-
-do-centrao-em-ministerios-para-mais-apoio-a-lula-no-congresso-nao-adiantou-na-
da-mostra-o-globo/. Acesso em: 29 dez. 2023. 

274	R$ 54 bilhões para o PAC e R$ 53 bilhões para as emendas parlamentares, sen-
do: emendas individuais– R$ 25 bilhões; emendas de bancadas– R$ 11,3 bi-
lhões; emendas de comissões– R$ 16,7 bilhões. O aumento do valor às emendas 
retirou R$ 6,3 bilhões do PAC Disponível em: https://www.poder360.com.br/
congresso/orcamento-e-aprovado-com-fundo-eleitoral-de-r-49-bi-e-corte-no-pac/ 
. Acesso em: 23 dez. 2023. 

275	R$ 4,9 bilhões para o Fundo Eleitoral, representando um aumento de 150% ante os 
R$ 2 bilhões das eleições municiais de 2020 (cerca de R$ 2,5 bilhões corrigidos pela 
inflação). Para esses valores foram retirados R$ 6,3 bilhões do PAC. Disponível em: 
https://www.poder360.com.br/congresso/orcamento-e-aprovado-com-fundo-
-eleitoral-de-r-49-bi-e-corte-no-pac/. Acesso em 23 dez. 2023. 

276	Segundo pesquisa da Rede Temática de Saúde do Grupo de Institutos, e Fundações 
e Empresas (GIFE), intitulada “Emendas na saúde: reduzindo desigualdades”, as 
cidades mais pobres são ignoradas no destino das emendas para o setor. Disponível 
em: https://gife.org.br/pesquisa-inedita-realizada-pelo-gife-mostra-que-emen-
das-parlamentares-nao-tem-chegado-a-municipios-mais-carentes-de-atencao-pri-
maria-a-saude/?utm_source=GIFE&utm_campaign=540062785c-EMAIL_CAM-
PAIGN_2021_09_20_02_58_COPY_01&utm_medium=email&utm_term=0_
43fead6cd7-540062785c-452784102&mc_cid=540062785c&mc_eid=a3f09dcfba. 
Acesso em: 23 dez. 2023.

277	Não se supõe aqui uma estratégia de confronto direto do Executivo com o Con-
gresso Nacional, via adoção do OP Nacional, mas um contraponto de práticas 
baseadas em princípios democráticos e transparentes, que devem marcar o pro-
jeto de desenvolvimento democrático-popular e nacional. Da mesma forma, não 
imaginamos pertinente, na escala demográfica brasileira e na correlação política 
nacional, a incidência popular sobre a totalidade dos recursos orçamentários, 
mas sim sobre uma parcela fixada em comum acordo com os principais atores 
sociais e instituições participativas existentes em nível nacional. Ver a proposta 
de OP Nacional da Rede Brasileira de OP e do INCT Observatório das Metró-
poles (Fedozzi, 2023a). 

278	Ver NUNES, Rodrigo. As declinações do “empreendedorismo” e as novas di-
reitas. Disponível em: https://www.ihu.unisinos.br/642562-as-declinacoes-do-
-empreendedorismo-e-as-novas-direitas-artigo-de-rodrigo-nunes?utm_campaig-
n=newsletter_ihu__20-08-2024&utm_medium=email&utm_source=RD+Station/ 
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279	Casos dos ex-presidentes Rafael Correa no Equador e de Pedro Castilho no 
Peru. O primeiro é explícito quanto à estratégia de subordinação das pautas de 
gênero às questões econômicas e de classe no combate ao neoliberalismo e às 
classes dominantes. 

280	O PT mira evangélicos de novo após derrapar em tentativas para driblar bol-
sonarismo. Disponível em: https://www1.folha.uol.com.br/poder/2023/12/
pt-mira-evangelicos-de-novo-apos-derrapar-em-tentativas-para-driblar-bolsonaris-
mo.shtml?utm_source=sharenativo&utm_medium=social&utm_campaign=sha-
renativo/. Acesso em: 15 dez. 2023.

281	Dentre a literatura sobre impactos das novas TICs na vida social, ver Fischer 
(2023) e Gurri (2023). 

282	Sobre as origens e a caracterização da ideia de pós-verdade, ver Guerra e Barbo-
sa (2017).

283	  Um projeto de lei foi apresentado na Câmara dos Deputados com o objetivo de 
modificar a Lei das Eleições (Lei 9.504), visando proibir o uso da Inteligência Ar-
tificial, especialmente para a produção de deepfakes, nas propagandas eleitorais. 
Esse também foi o foco de uma reunião entre o presidente do Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE) e representantes das plataformas de tecnologia. Foram discutidas 
medidas para conter conteúdos falsos gerados por Inteligência Artificial. Ver a 
entrevista do pesquisador Marco Schneider sobre a regulamentação de conteú-
dos falsos e como os três poderes estão respondendo a esse cenário. Disponível 
em: https://desinformante.com.br/proibir-deepfake-eleitoral/. Acesso em: 14 
dez. 2023. 

284	É surpreendente a notícia de que o Governo Federal em 2023 não teve política 
específica e recursos para os meios digitais. Cf. “Comunicação foi principal erro 
do governo em 2023, diz Pimenta”. Disponível em: https://www.poder360.com.
br/governo/comunicacao-foi-principal-erro-do-governo-em-2023-diz-pimenta/. 
Secom gastará R$ 195 milhões em comunicação digital em 2024. Serão esco-
lhidas 4 agências que se revezaram nas campanhas do governo. Disponível em: 
https://www.poder360.com.br/governo/secom-gastara-r-195-milhoes-em-co-
municacao-digital-em-2024/. 

285	A estratégia baseada na prioridade dos segmentos populares não significa exclu-
são dos demais grupos, em especial das camadas médias normalmente identifi-
cadas como “classe C”. Articular prioridade popular e universalidade do projeto 
é possível e viável, ainda que implique em mais complexidade e flexibilidade 
tática. 

286	Cabe destacar o trabalho do Instituto Conhecimento Liberta (ICL), como exem-
plo bem-sucedido de comunicação social e política da sociedade civil no campo 
democrático e progressista. 
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